
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 168/2021

PROCESSO LICITATÓ RIO N2 5202/2021

PREGÃO ELETRÔNICO N2 50/2021

O MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.2 76.950.096/0001-

10, corn sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n2 1852, centro, na cidade de Ubirat5,

Estado do Parana, CEP n2 85.440-000, representado polo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, e a

empresa CIRURGICA SANTA CRUZ COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ

n.2 94.516.671/0001-53, estabelecida a Rua Luiz Fagundes, no n2 1486, CEP n2 88106-000, São Jose,

SC, Telefone n* (51) 2107-9000, e-mail licitacoes@cirurgicasantacruz.com.br, doravante designada

corno FORNECEDORA, firmam a presente Ata de Registro de Preços que se regerá pelas condições

estabelecidas no Processo Licitatórion2 5202/2021, Pregão Eletrônico n2 50/2021 e de acordo com as

cláusulas a seguir:

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE

PREÇOS, DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS.

2. CLAUSULA SEGUNDA — DO DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. A execução do objeto da Ata de Registro de Pregos se dará na seguinte especificação, quantidade

maxima estimada, valores unitários e totais:

LOTE_______
1

I rE M  DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL MARCA
.......

18 Venlafaxina 75mg, comprimido -

272382

12.000 CPR 0,58 6.960,00 RANBAXY

4 59 Citalopram 20mg, comprimido -

272903

6.000 CPR 0,12 720,00 RANBAXY

4 83 Escitalopram 10mg, comprimido

291770

10.000 CPR 0,21 2.100,00 RANBAXY

84 Escitalopram 15mg, comprimido -

291772

6.000 CPR 0,40 2.400,00 RANBAXY

4 91 Fexofenadina 120mg, comprimido -

270798

350 CPR 1,05 367,50 RANBAXY

4 92 Fexofenadina 180mg, comprimido -

270799

350 CPR 1,00 350,00 RANBAXY

Total R5 12.897,50

2.2. Os produtos deverão possuir ao menos 75% do prazo de validade no momento da 
entrega.

2.3. 0 transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado 
para cada produto,

devidamente protegido de pó e variações de temperatura. No caso de produtos termolabeis, a

embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 
integridade do

produto. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, 
bula e embalagem

devem estar em conformidade corn a legislação vigente do Ministério da 
Saúde e Código de Defesa

do consumidor.



2.4. Os dados constantes na identificação das embalagens de transporte no que se referem aos lote,

data de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverão corresponder ao

conteúdo interno da mesma, ou seja, as embalagens primarias e de consumo.

2.5. As embalagens primarias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blisteres, bisnagas

e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, denominação

genérica do produto e concentração.

2.6. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de ao menos uma

bula.

2.7. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc.).

2.8. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico

de dispensação e tampa corn dispositivo para seu rompimento. Os aplicadores que acompanhami

cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar protegidos por material adequado e

convenientemente selado.

2.9. Todo produto injetável cuja apresentação for pó ou liofilizado, o diluente devera acompanhar o

produto, o qual deverá constar lote e validade.

2.10. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado, a FORNECEDORA devera

substituir o medicamento por outro com a mesma composição e concentração, devendo

previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde para o produto proposto para a

substituição, sem custo para o MUNICÍPIO.

3. CLAUSULA TERCEIRA — DO VALOR GLOBAL REGISTRADO

3.1. 0 valor global registrado 6 de R$-12.897,50 (doze mil, oitocentos e noventa e sete reais e

cinquenta centavos).

3.2. No valor previsto estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLAUSULA QUARTA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A validade do registro sera de 12 (doze) meses, contada a partir da assinatura da Ata de Registro

de Preços, sem possibilidade de prorrogaç5o.

5. CLAUSULA QUINTA - DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DO REGISTRO

5.1. As contratações decorrentes do registro serão formalizadas por meio de nota de 
empenho de

despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro instrumento 
equivalente,

conforme prevê o art. 62 da Lei Federal nQ 8.666/93.



•

6. CLAUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE SOLICITAÇÃO E FORNECIMENTO

6.1. A solicitação do objeto sera de acordo com a necessidade do MUNICÍPIO, de maneira fracionada,

devendo o fornecimento ocorrer da mesma forma. Não poderão ser requisitados por parte da

empresa quantitativos ou valores mínimos para efetuar a entrega.

6.1.1. 0 prazo para entrega sera de dez dias úteis a contar do recebimento da Ordem de Compras,

encaminhada via e-mail pelo Município.

6.1.2. No caso de recusa do objeto, o prazo para substituição sera a metade do prazo inicialmente

estipulado para entrega, sujeitando-se a FORNECEDORA as penalidades previstas na presente Ata

de Registro de Preços.

6.1.4. Os prazos mencionados poderão ser alterados na forma que dispõe o art. 57, .§ 12 da Lei

Federal n° 8.666/93.

6.2. 0 objeto deverá ser entregue em perfeitas condições, novo, sem uso, devidamente lacrado em

embalagem própria, original do fabricante e sem violação, conforme especificação, prazo e local

constante na presente Ata de Registro de Preços, acompanhado da respectiva nota fiscal, quando

couber.

6.2.1. Os produtos deverão ser entregues na Divisão de Farmácia do Centro de Saúde, localizada

na Avenida Carmem Ribeiro Pitombo, 90, Centro, Ubirata, Parana,

6.3. 0 objeto deverá ser entregue em veiculo próprio da FORNECEDORA, podendo ser ainda através

de serviços postais, transportadoras ou outros serviços de entrega, vedada a entrega através de

veículos oficiais e/ou servidores do MUNICÍPIO.

6.3.1. A FORNECEDORA se sujeita ao recebimento provisório do objeto pelo MUNICÍPIO para fins

de conferência, independente da forma de entrega, cabendo exclusivamente 5 FORNECEDORA

retirada/substituição do objeto recusado.

6.4. A FORNECEDORA devera arcar com todas as despesas referentes à entrega do objeto, corno

transporte, mão de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras.

7. CLAUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. Após a entrega de cada pedido, o objeto sera recebido provisoriamente, para efeito de posterior

verificação da conformidade corn a especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade e

consequente aceitação.

7.2. 0 MUNICÍPIO se reserva ao direito de não aceitar objeto que não estiver em conformidade com

as exigências apresentadas na presente Ata de Registro de Pregos.

7.2.1. 0 motivo da recusa sera fundamentado pelo Fiscal da Ata de Registro de Preços através de

notificação, encaminhada por escrito 5 FORNECEDORA através do e-mail o qual foi encaminhada a

Ordem n de Compras.



7.3. A FORNECEDORA é obrigada a substituir, por conta própria, no todo ou em parte, objeto em quo--

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, ainda que tenha sido recebido definitivamente.

73.1. No caso de não aceitação do objeto, seja no recebimento provisório ou definitivo, os ônus

com a substituição correrão exclusivamente por conta da FORNECEDORA, independente da forma

de entrega.

7.4. 0 objeto que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo estipulado, sob

pena de aplicação das penalidades previstas na presente Ata de Registro de Pregos.

8. CLAUSULA OITAVA — DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1. São direitos do MUNICÍPIO:

8.1.1. Receber a prestação do objeto nas condições previstas;

8.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as

condições descritas na Ata de Registro de Preços;

8.1.3. Fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços;

8.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

8.2. São obrigações do MUNICÍPIO:

8.2.1. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização da Ata de

Registro de Pregos, anotando ern registro próprio as falhas detectadas e comunicando

FORNECEDORA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas

por parte daquele;

8.2.2. Cumprir os prazos previstos na Ata de Registro de Preços;

8.2.3. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado;

8.2.4. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução da Ata de Registro

de Preços;

8.2.5. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da Ata de Registro de Preços;

8.2.6. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a FORNECEDORA, os entendimentos sobre o

objeto.

8.3. São obrigações da FORNECEDORA:

8.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes na Ata de Registro de Preços e sua 
proposta,

assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto;

I

il

•
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8.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, causados durante a

execução da Ata de Registro de Preços;

8.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados

execução do objeto;

8.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990);

8.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado na Ata de Registro de

Pregos, o objeto corn avarias ou defeitos;

8.3.6. Manter contatos com o MUNICÍPIO, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos

verbais determinados pela urgência do objeto;

8.3.7. Comunicar o MUNICÍPIO, corn antecedência, os motivos que impossibilitem o cumprimento

dos prazos previstos para execução do objeto, com a devida comprovação;

8.3,8. Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e

apresentá-las no prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pelo MUNICÍPIO;

8.3.9. Apresentar cópia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, sempre que

houver alteração;

8.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução da Ata de Registro de Preços;

8.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atualizado

(s) o (s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para

contatos;

8.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em beneficio de candidato, partido

politico ou coligação, ern veículos ou por funcionários empregados durance a execução dos

serviços contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997,

multa e cancelamento da Ata de Registro de Preços;

8.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los ao MUNICÍPIO no prazo de até

05 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das sanções previstas.

9. CLAUSULA NONA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. 0 pagamento sera efetuado após o recebimento em definitivo de cada pedido, no prazo 
de ate

trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal pelo Fiscal da Ata de Registro de 
Preços. Em caso

de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 
contado a partir de

sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

9.2. A fatura deverá ser emitida pela FORNECEDORA, obrigatoriamente com o 
número de inscrição

no CNN apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no 
próprio instrumento de



'

contrato. 0 faturamento deverá ser realizado ern nome do MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNP1 'Ng

76.950.096/0001-10. Inclusive deverá verificar se o fornecedor comprovou, mediante apresentação

do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica — NF-e,

modelo 55, conforme recomendação administrativa ng 01/2019 MPC-PR (Ministério Público de

Contas do Estado do Parana), em que a NF-e deverá ser emitida com base no leiaute estabelecido no

Manual de Orientação do Contribuinte — MOC, em que consta a obrigatoriedade de preenchimento

dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando o produto comercializado possuir código com GTIN

(Global Trade Item Number).

9.2.1. Na nota fiscal emitida deverão constar as seguintes informações: nome(s) do(s) principio(s)

ativo(s) e marca(s) do(s) produto(s) fornecido(s), forma farmacêutica e apresentação, número do

lote, prazo de validade, valor unitário e valor total,

9.3. Para liberação do pagamento à FORNECEDORA, as notas fiscais deverão ser entregues ao Fiscal

da Ata de Registro de Preps obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:

9.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da

Fazenda Nacional;

9.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

9.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

9.4. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista

no orçamento do Município para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

0607 3505 339030090000 Material Farmacológico 303 58.644,61

0607 4212 339030280000 Material de Proteção e Segurança 303 7.816,50

0607 4519 339032030000 Materiais de Saúde para Distribuição

Gratuita

303 483.453,56

10. CLAUSULA DÉCIMA — DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

10.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo MUNICÍPIO, o valor devido

deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu

vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de

0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes

fórmulas:

I = (TX / 100) / 365

EM =IxNx VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.



11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

11.1. Os preços registrados poderão ser alterados ern decorrência de eventual redução daqueles

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados.

11.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao

preço praticado no mercado, a FORNECEDORA será convocada para que promova a redução dos

preços.

11.2.1. Em não sendo reduzido o preço, a FORNECEDORA sera liberada do compromisso assumido,

podendo o MUNICÍPIO convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas

condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou

parte dela.

11.3. Na hipótese do prego de mercado tornar-se superior ao registrado, e a FORNECEDORA não

puder cumprir as obrigações assumidas, este poderá solicitar revisão dos preços, mediante

requerimento fundamentado encaminhado diretamente ao Gestor da Ata de Registro de Preços, a

ser protocolado antes do pedido de fornecimento, mediante demonstração de fato superveniente

que tenha provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado.

11.3.1. Procedente o pedido, o MUNICÍPIO poderá efetuar a revisão do prego registrado no valor

pleiteado pela FORNECEDORA, caso este esteja de acordo corn os valores praticados pelo

mercado, ou apresentar contraproposta de preço, compatível com o vigente no mercado, para a

garantia do equilíbrio económico-financeiro,

11.3.2. Caso não aceite a contraproposta do preço apresentada pelo MUNICÍPIO, a FORNECEDORA

sera liberada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

11.3.3. Não sendo acatado o pedido de revisão, este sera indeferido pelo MUNICÍPIO e a

FORNECEDORA continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na Ata de

Registro de Preços, sob pena de cancelamento do registro do preço da FORNECEDORA e 
de

aplicação das penalidades administrativas previstas.

11.3.4. Na hipótese do cancelamento do registro do preço do fornecedor, prevista 
no subitem

anterior, o MUNICÍPIO poderá convocar os demais fornecedores, na ordem de 
classificação, para

que rnanifestem interesse em assumir a execução do objeto pelo preço registrado.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

12.1. Caber a gest5o da Ata de Registre de Preços a servidora Kerstyen Ragna Meyer.

12.2. Caberá a fiscalização da Ata de Registro de Pregos ao servidor Adriano 
Jesualdo, e na sua

ausência, ficará a cargo do servidor Rodrigo Salustiano da Silva.

12.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da 
FORNECEDORA pelos danos causados

ao MUNICÍPIO ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa 
ou dolosa de quaisquer de seus

empregados ou prepostos.



12.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização do MUNICÍPIO não elide nern 
diminui a

responsabilidade da FORNECEDORA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre 
as

partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

12.5. As comunicações entre MUNICÍPIO e FORNECEDORA devem ser realizadas por 
escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica

para esse firm

12.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria ng 23/2021.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

13.1.1. Advertência;

13.1.2. Multa;

13.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o

Município de Ubirat3;

13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Administração Pública.

13.2. As multas poderão ser:

13.2.1. De caráter moratório, pelo atraso injustificado na entrega ou execução do 
objeto da Ata de

Registro de Preços, nos seguintes percentuais:

13.2.1.1. 2% (dois por cento) ao dia, incidente sobre o valor correspondente à parcela, 
etapa ou

pedido único em que ocorreu o fato, até o limite máximo de 30 (trinta) dias.

A. Extrapolado o limite máximo de 30 (trinta) dias, o percentual da multa 
sera calculado em

dobro.

13.2.1.2. 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra 
cláusula da Ata de

Registro de Preços durante sua execução, incidente sobre o valor 
correspondente à parcela,

etapa ou pedido único em que ocorreu o fato.

13.2.2. De caráter compensatório, sem prejuízo das multas moratórias, nos 
seguintes percentuais:

13.2.2.1. 10% (dez por cento), incidente sobre o valor correspondente à 
parcela, etapa ou

pedido único ern que ocorreu o fato, pela inexecução parcial do objeto;

13.2.2.2. 15% (quinze por cento) sobre o valor total da Ata de 
Registro de Pregos, pela sua

inexecução total.



13.3. A FORNECEDORA poderá ser suspensa ternporariamente de participar em licitação e impedida

de contratar com o Município de Ubiratã pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, sem prejuízo das

denials penalidades previstas, quando:

13.3.1. Abandonar a execução da Ata de Registro de Preços;

13.3.2. Incorrer em inexecução da Ata de Registro de Preços; e

13.3.3. Demais hipóteses previstas em lei.

13.4. A FORNECEDORA poderá ser declarada iniclônea para licitar ou contratar corn a administração

pública pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas,

quando:

13A.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, a

execução da Ata de Registro de Preços;

13.4.2. Agir, comprovadamente, de ma-fé na relação pactuada;

13.4.3. Demais hipóteses previstas em lei.

13.5. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar corn o Município de

Ubiratã ou da declaração de inidoneidade:

13.5.1. As pessoas físicas que constituíram n a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de

licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade,

independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que

figurarem n como sócios;

13.5.2. As pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no subitern

anterior.

13.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitanternente com a sanção de advertência.

13.7. A FORNECEDORA deverá efetuar o pagamento do valor correspondente a multa no prazo e

forma estipulados no termo de aplicação de penalidade, podendo ainda ser descontado de

pagamentos a que a mesma tenha direito.

13.7.1. Não havendo o pagamento, o valor devido sera inscrito em divida ativa para 
futura

execução fiscal.

13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13.9. Concomitante as penalidades previstas, a FORNECEDORA se sujeita ao 
descredenciamento no

SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos, para efeito do previsto no artigo 7
2 da Lei Federal n9

10.520/02.
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13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da T)

do infrator, o caráter educativo da pena, bem corno o dano causado a administração,

observado o principio da proporcionalidade.

13.11. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla defesa e contraditório no

devido processo legal, sem prejuízo da defesa prévia.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

14.1. 0 presente registro de preços poderá ser cancelado, sem prejuízo das penalidades previstas,

quando o fornecedor:

14.1.1. For liberado;

14.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

14.1.3. Não aceitar reduzir o seu prey) registrado, na hipótese de este se tornar superior aqueles

praticados no mercado;

14.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n9 8.666, de 1993, ou

no art. 79 da Lei n9 10.520, de 2002.

14.1.5. Por razões de interesse público, devidamente justificado.

11.2. 0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e

justificados:

14.2.1. Por razão de interesse público; ou

14.2.2. A pedido do fornecedor.

14.3. No caso de cancelamento do registro de preços, poderão ser convocados, a critério da

Administração, os demais licitantes classificados.

14.4. 0 cancelamento da Ata de Registro de Pregos fica condicionado à ampla defesa e contraditório

no devido processo legal, sem prejuízo da defesa previa.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA VINCULAÇÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Ficam vinculados a Ata de Registro de Preços, dela fazendo parte integrante,

independentemente de suas transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e seus

anexos e a proposta final da FORNECEDORA.

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL



•

•

16.1. A presente Ata de Registro de Preços rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n9

8.666/93, Lei Federal nsi 10.520/02, Lei n9 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado

que melhor tutelem o interesse público.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n9. 8.666/93, e dos princípios gerais de

direito.

18. CLASULA DECIMA OITAVA — DO FORO

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 
oriundas

da Ata de Registro de Preços.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e 
rubricadas, para

todos os fins de direito.

Ubirat5, Parana, 17 de junho de 2021.

Prefeito

ADEMAR PAULO
SCHUSTER:21991

294034

Assinado de forma digital por

ADEMAR PAULO
SCHUSTER:21991294034
Dados: 2021.06.30 13:35:30

-0300'

CIRURGICA SANTA CRUZ COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

Representante legal da empresa

CPF:

TESTEMUNHAS:

CPU:
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Art, 1° Conceder Alteração na Autonzação de Funciona-
mento de Empresas de Saneastes Dornissanirários, constantes no ane-
xo desta Resolução

An. 2° Esta Resolução entra cm vigor na data de sua pu-
blicação

BRUNO GONCALVES ARAUJO RIOS

ANEXO

EMPRESA: ASSUNÇÃO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS QUI-
MICOS DO NORDESTE LTDA
ENDEREÇO: ROD BR 101, KM 13 SIN', BLOCO A
BAIRRO: DISTRITO INDUSTRIAL CEP: 58320000 - ALI AN-
DRARB
CNPJ: 05.892.612/0001-50
PROCESSO: 25351.30270712009-22 AUTORIZ/MS: 3.04056.5
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: INSUMO P/ SANEANTE DOMIS. / SANEANTE
DOMIS.
DISTRIBUIR: INSUMO P/ SANEANTE DOMIS. SANEANTE
DOMIS.
EMBALAR, INSUMO P/ SANEANTE DOMIS. / SANEANTE DO-
MIS.
EXPEDIR, INSUMO P/ SANEANTE DOMIS. / SANEANTE DO-
MIS.
FABRICAR: INSUMO 1.1 S.RANTE DOMIS. / SANEANTE DO-
MIS.
FRACIONAR: INSUMO
DOMIS.
REEMBALAR: INSUMO P/ S
DOMIS.

NTE DOMIS. / SANEANTE

DOMIS. / SANEANTE

RESOLUÇÃO - RE N' 3.904, 1)E 20 lile‘ IBRI1.) DE 2012

0 Gerente-Geral de Inspcção. Monitor i 'a Qualidade,C
Controle e Fiscalização dc Insumos, Medicament Pro - tos, Pro-
paganda c Publicidade da Agência Nacional de Vis itiria
no uso de suas atribuições legais conferidas pela Porte
5 de map de 2012, tondo cm vista o disposto nos incisos I
V do art. 41 e no inciso I. § I° do art. 55 do Regimento
aprovado nos termos do Anexo I da Portaria n" 354 dc 11 dc att
de 2006. republicada no DOU dc 21 de agosto de 2006,

considerando o disposto no inciso I do an. 41, da Portaria n.°
354, de 2006, resolve.

Art. I° Conceder Autorização de Funcionamento para Em-
presas de Cosmeticos, constantes no anexo desta Resolução.

Art. 2° Esta Resolução entra cm vigor no data dc sua Pu-
blicação.

BRUNO GONCALVES ARAUJO RIOS

ANEXO

e

EMPRESA: M. DUARTE DE ARAUJO
CIO DE COSMÉTICOS LTDA.
ENDEREÇO, Fazenda Boa Vista s/n"
BAIRRO: Zama Rural CEP: 59590000 •
TE/RN
CNPJ: 11.939.170/0001-52
PROCESSO: 25351.23467912012-01 AUTORIZiMS: 2.06374.8
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE III-
GIENE
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE IIIGIE-
NE
EMBALAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE 11101E-
NE
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE IIIGIENE
FABRICAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE 11101E-
NE
FRACIONAR: COSMÉTICOS,PERFUMESTRODUTOS DE III-
GIENE
REEMBALAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE I-11-
GIENE
EMPRESA: BRASMED BRASILIA MEDICAMENTOS LTDA
ENDEREÇO: ode aguas claras - conjunto 17 - lote 09
BAIRRO: aguas claras CEP: 71988540 - BRASILIA/DF
CNPJ: 37.086.899/0001-17
PROCESSO: 25351.238993/2012-02 AUTORIZ/MS: 2.06376.5
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE III-
GIENE
DISTRIBUIR: COSMETICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE IIIGIE-
NE
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
EMPRESA: REDFOX COMERCIO DE MOTOPECAS DO BRASIL
LIDA
ENDEREÇO: RUA BRIZA LESTE, 310 - COMPLEMENTO 320
330
BAIRRO: CAJAZEIRAS CEP: 60833012 - FORTALEZA/CE
CNPJ: 07.746.393/0001-26
PROCESS°. 25351.025710/2012-04 AUTORIZ/MS: 2.06381.1
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE III-
GIENE
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIE-
NE
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
IMPORTAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE IIIGIE-

NE

INDÚSTRIA E COMER-

SÃO BENTO DO NOR-

EMPRESA: AUDARYA COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EIXPOR-
rAçÃo LIDA
ENDEREÇO: RUA CARLOS DE LAET, N' 3820
BAIRRO: BOQUEIRAO CEP: 81650040 - CURIT1BAJPR
CNN, 11.753.073/0001-04
PROCESSO: 25351.237142/2012-11 AUTORIZ/MS: 2.063779
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PRODUTOS DE IIR
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PRODUTOS DE 111011
EXPEDIR: COSMETICOS/PRODUTOS DE HIGIENE
IMPORTAR: COSMÉTICOS/PRODUTOS DE HIGIENE
EMPRESA: Store LogIstica c Armazens Gerais Ltda
ENDEREÇO: Rua Riach8.o 807. modulo 9A
BAIRRO: Prazcrcs CEP: 54335025 - JABOATÃO DOS GUARA-
RAPESTPE
CNPJ: 12.917.053/0001-50
PROCESSO: 25351.753852/2011-14 AUTORIZ/MS: 2.06375.1
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE Ill-
GIENE
EMPRESA: JF COSMÉTICOS LTDA
ENDEREÇO: RUA ANTONIO SCHIEBEL, 583 - TERREO
BAIRRO: BOQUEIRÃO CEP: 81650220 - CURITIBA,PR
CNPJ: 07.918.332/0001-07
PROCESSO: 25351.045565/2011-25 AUTORIZ/MS: 2.06370.3
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE Ill-
GIENE
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE IIIGIE-
NE
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE IIIGIENE
EMPRESA: R.E. COMERCIO DE ARTIGOS PARA CABELEIREI-
ROS LTDA.
ENDEREÇO: RUA DA MOOCA, 2110 / 2112
BAIRRO: MOOCA CEP: 03104002 - SAO PAULO/SP
CNPJ: 04.574.555/0001-06
PROCESSO: 25351.234641/2012-26 AUTORIZ/MS: 2.06373.4
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE III-
GIENE
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE 11101E-

X DIR: COSMÉT)COS/PERFUMES/PRODUTOS DE IIIGIENE
RTAR: COSMETICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE 11101E-

E LinS : MeTABÓLICA COMÉRCIO E SERVIÇOS HOSPITA-
LA -EPP
ENDER ANTUNES MACIEL, N' 499
BAIRRO, C STOVÃO CEP: 20940010 - RIO DE JANEI-
RO/RJ
CNPJ: 07.906.2 0001
PROCESSO, 25351. 0/2012-42 AUTORIZJMS: 2.06368.8
All
ARMAZENAR, COSMÉTI
DISTRIBUIR: COSMETIC
EXPEDIR: COSMETICOS
EMPRESA: MODELO COSME ME
ENDEREÇO: Rua Condo, 13899 D

CNPJ: 07.475.662/0001-67 
CO/SCBAIRRO: Univcrsitario CEP: 8981220

ATIVIDADE/CLASSE 
379.6PROCESSO: 25351.237587/2012-55 AUTO

ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PR
GIENE 

DE III-

DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTO
NO
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE 1
EMPRESA: DESCARPACK DESCARTAVEIS DO BRASIL L
ENDEREÇO: AV QUEIROZ FIL110 1700, EDIF SKY TOWER SA
LA 303
BAIRRO: VILA HAMBURGUESA CEP: 05319000 - Sik"0 PAU-
LO/SP
CNPJ: 01.057.42810001-33
PROCESSO: 25351.012355,2012-61 AUTORIZIMS: 2.06369.1
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR, PRODUTOS DE IIIGIENE
DISTRIBUIR: PRODUTOS DE HIGIENE
EMBALAR: PRODUTOS DE IIIGIENE
EXPED1R, PRODUTOS DE IIIGIENE
FABRICAR: PRODUTOS DE !HOENE
FRACIONAR: PRODUTOS DE IIIGIENE
REEMBALAR: PRODUTOS DE IIIGIENE
EMPRESA, DOCTOR STOCK COMERCIO DE SUPRIMENTOS
MEDICOS LTDA-ME
ENDEREÇO: RUA FERNANDES PINHEIRO 287
BAIRRO, VL AZEVEDO CEP: 03308060 - SAO PAULOiSP
CNPJ: 08.976.666/0001-91
PROCESSO: 25351.235126/2012-82 AUTORIZ/MS. 2.06372.1
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE III-
GIENE
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE IIIGIE-
NE
EMPRESA: Ci1RABRASIL COMFRCIO 1)1! COSMETICOS LIDA
ENDEREÇO: ROD BR ;77 2160 BARRACÃO 2
BAIRRO: MOSSUNGUE CEP: 82305100 - CURITIBA/PR
CNPJ: 07.624.160/0001-50
PROCESSO: 25351027211/2012-89 AUTORIZ/MS: 2.06371.7
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE Ill-
GIENE

DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE IIIGIE-
NE
EMBALAR, COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIE-

PRESA: CIRURGICA SANTA CRUZ COMERCIO DE PRO-
DUTOS HOSPITALARES LTDA
ENDEREÇO: RUA CORONEL OSCAR RAFAEL JOST, N' 1955
BAIRRO: CENTRO CEP: 96815010 - SANTA CRUZ DO SUURS
CNPJ: 94.516.671/0001-53
PROCESSO, 25351.234918/2012-98 AUTORIZ/MS: 2.06378.2
ATIVIDADE/CLASSE
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PRODUTOS DE IIIGIENE 

RESOLUÇÃO - RE N' 3.905, DE 20 DE SETEMBRO DE 2012

O Gerente-Geral de Inspeção, Monitoramento da Qualidade.
Controle c Fiscalização de Insumos, Medicamentos, l'rodutos, Pro-
paganda e Publicidade da Agência Nacional dc Vigilância Sanitária
no uso de suas atribuições legais conferidas pela Podaria n° 340, de
5 de março de 2012. tendo em vistas disposto nos incisos I, 11,1V e
V do an. 41 c no inciso I, do an. 55 do Regimento Interno
aprovado nos termos do Anexo 1 da Ponana n° 354 de II de agosto
de 2006, republicado no DOU de 21 de agosto dc 2006,

considerando o disposto no inciso Ido an. 41. da Portana n.°
354, dc 2006, resolve:

An. Conccdcr Autorização de Funcionamento norm Ern-
presas de Produtos para a Saude, constantes no anexo desta reso-
lução.

Art 2' Esta Resolução entra em vigor na data dc sua pu-
blicação.

BRUNO GONCALVES ARAUJO RIOS

ANEXO

EMPRESA. MEDICAL SUL EQUIPAMENTOS MEDICOS LIDA
ENDEREÇO: rua dr. lauro de azambuja. 155 sala 406
BAIRRO: centro CEP: 92500000 - GUAIBA/RS
CNPJ: 05.316.114/0001-69
PROCESSO: 25351.640194/2011-10 AUTORIZ/MS: U5Y461IL9292
(8.08551.1)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EMPRESA, ASTROMED INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBA-
LAGENS FLEXIVEIS LIDA EPP
ENDEREÇO: AV BERNARDO GUIMARAES, 560
BAIRRO: LONDRINA (SAO BENEDITO) CEP: 33115650- SAN-
TA LUZIA/MG
CNPJ: 11.204.960/0001-90
PROCESSO: 25351.708627/2011-2! AUTORIZ/MS.
003X9XWIDW81 (8.08557.2)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR, CORRELATOS
EMBALAR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
FABRICAR: CORRELATOS
REEMBALAR: CORRELATOS
EMPRESA: ABC PARMA COMERCIO DE PRODUTOS PARMA-
CEUTICOS LTDA
ENDEREÇO: AV FORTALEZA NUMERO 511
BAIRRO: ITINGA CEP: 42700000 - LAURO DE FREITAS/BA
CNPJ: 12.769.449/0001-06

-N.PROCESSO: 25351.234517/2012.21 AUTORIZ/MS:
GY9W87I 11 XXLW (8.08545.1)

1VIDADE/CLASSE
AZENAR: CORRELATOS

TR1BUIR: CORRELATOS
PE CORRELATOS

EMP DSL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E
PRO U OSPITALARES LTDA
ENDER AURELINO SILVA, N' 76. LOJAS 01 E 02
BAIRRO: INA CEP: 41900065 - SALVADOR/BA
CNPJ: 09.24 5
PROCESSO: .083293/2012-22 AUTORIZ/MS
K8681I5X97M5 (
ATIVIDADE/CLASS
ARMAZENAR: CORR
DISTRIBUIR: CORRELA
EXPEDIR. CORRELATOS
EMPRESA: EXPODEL BR PRO T ÉDICOS E 110SPITA-
LARES LIDA ti
ENDEREÇO: AVENIDA CARLOS DOMES, 350
BAIRRO: VILA PORTES CEP: 85865130 - FOZ DO IGUAÇU/PR
CNPJ: 07.938.147/0001-76
PROCESSO: 25351.232259/2012-28 AUTORIZ/MS:
K83711611307M9 (8.08530.7)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
EMPRESA: M. M. STROEI1ER ATACADISTA ME
ENDEREÇO: RUA MARTE 552 Subreloja
BAIRRO: SITIO CERCADO CEP: 81910340 - CURITIBA/PR
CNPJ: 07.224.791/0001-82
PROCESSO: 25351.708597/2011-40 AUTORIZ/MS: 01296917267411
(8.08552.4)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico bnp://www.in.govbeautcriticidodclond,

pelo código 10102012092400074

Documento as.amado digitalmente conforme MP n' 2.200-2 de 24/08/2001. que institui a

lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileiro - 1CP-Brasil.
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Art. 92. As perdas incorridas cm Certificados de Ocemedies
Estruturadas - COE, emitidos dc acordo com as normas do Conselho
Monetirio Nacional, serão dedutiveis na apuração do lucre real.

Art. 93. A Lei n. 12.101, de 27 de novembro de 2009. passa
a vigorar com as seguintes alterações,

"An 13  

§ 2" Será facultado a entidade substituir ale 25% (vinte c
cinco por cento) da quantidade das bolsas de estudo definidas no
inciso 111 do mot e no § I. por beneficies concedidos a be-
neficiaries cuja renda familiar mensal per capita 550 exceda o
valor de um salário mínimo c meio, tais como transponc, uni-
forme, material didatico, moradia. alimentação e earns bene-
ficies, ações e serviços definidos em ate do Ministro de Estado
da Educação.
 "(NR)

"Art. I3-A.

§ I" As entidades que ¡imam concomitantemente no nível de
educação superior e que tenham aderido ao Prouni e no de edu-
cagdo básica estão obrigadas a comma' os requisitos exigidos nu
art. 13, para cada nível de educação, inclusive quanto á com-
plementaçio eventual da gratuidade por meio da concessão de
bolsas de estudo parciais de 50% (cinquenta por cento) e de
beneficiais, conforme previsto nos §§ 1. e 2. do art. 13 
 "(NE)

"An.13-B.

§ Sera facultado à entidade substituir ate 25% (vinte e
cinco pan cento) da quantidade das bolsas de estudo definidas no
inciso II do caput e no § I. por beneficius concedidos a be-
neficilirios cuja renda familiar mensal per capita não exceda o
valor de um salário minim° e mew, tais como transporte, uni-
forme, material didático, moradia. alimentação c minus bone-
foes, ações e serviços definidos cm ato do Ministro de Estado
da Educação.

§ 5. As entidades que atuam concomitantemente na educação
superior c na educe*, básica silo obrigadas a cumprir os re-
quisitos exigidos no an. 13 e neste artigo de maneira segrcgada,
por nível de educação, inclusive quanto à eventual complemen-
iação da gratuidade por meio da concessão de bolus de esiudo
parciais de 50% (cinquenta por cento) c de beneficiou.
 " (NR)

"An. 17.

3. O Termo de Ajuste de Gratuidade poderá ser celebrado
somente uma vez com a mesma entidade a coda período dc 10
(der) anos, a contar da data da assinatura do timo termo e
desde que este tenha sido devidamente cumprido.
 "(NE)

Art. 94. 0 art. 8. da Lei na 11.438, de 29 de dezembro de
2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 8. 0 Ministorio do Esporte informará á Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFEI os valorres correspondentes a
doação ou parrocinio destinados ao apoio direto a projetos des-
portivos e paradesportivos, no ano-calendário anterior

Parágrafo único. A RFB estabelecera, cm ato nommtivo pro.
pno, a forma, o prazo e as condições para o cumpfimento da
obngaçdo acessória a que se refere o equal deste artigo." (NR)

Art. 95. 0 § 1a do an. 24 da Lei ix. 11.478, dc 29 de maio de
2007, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IV:

"Art. 25

§1'

IV - à aliquota 0 (zero), quando pagos, creditados, entregues
ou remetidos a beneficiário residente au domiciliado no exterior,
individual ou coletivo, que realizar operações financeiras no Pais
dc acordo com as normas e condições estabelecidas pelo Con-
selho Monetáno Nacional, exceto no caso de residente ou do-

miciliado em pais com tributação favorecida, nos termos do an.
24 da Lei n. 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
 "(NR)

Art. 96.0 art. 89 da Lei na 12.973, dc 13 dc maio dc 2014,
pasta. a v“,orar coal a maninho redavilo:

"Art. 89. A matriz e a pessoa juridica controladora ou a ela
equiparada, nos terms do an. 83, domiciliadas no Brasil poderão
considerar como imposto pago, para fins da dedução de que trata

o art. 87, o imposto sobre a renda retido nu fonte no Brasil c no
exterior, na pruporção de sua participação, decorrente de ren-
dimentos recebidos pela filial. sucursal ou controlada, atomic,
brides no exterior.

§ I. O disposto no most somente sera permitido se for
reconhecida a receita total aufenda pela filial, sucursal ou con-
trolada, com a inclusão do imposto retido.

§ 2. Para o imposto sobre a renda rebate na fonte no exterior,
o valor do =poste a ser considerado está limitado ao valor gee
o pais dc domicilio do beneficiário do rendimento permite que
seja aproveitudo no apuração do imposto devido pela filial. su-
cursal ou controlada no exterior." (NR)

An 97. As receitas auferidas pelos fundos garantidores cons-
tituidos nos termos das Leis ri.s 11.079, de 30 de dezembro de 2004,
11.786, de 25 de setembro de 2008, 11.977, de 7 de julho dc 2009,
12.087, de 11 de novembro de 2009, e 12.712, de 30 de agosto de
2012, ficam isenois do Imposto sobre a Renda das Pessoas jurídicas
c da Contribuiçie Social sobre o Lucro Liquido, inclusive no tocante
aos ganhos liquidas mensais c à retenção na fonte sobre os ren-
dimentos de aplicação financeira de renda fixa c dc rcnda

Paregrafo único. Ficam reduzidas a 0 (zero) as aliquotas da
Contribuição para o l'IS/Pasep c da Contribuieiu para o Financia-
mento da Seguridade Social incidentes sobre as receitas o ganhos
liquidos de que trata o caput.

Art 98. (VETADO).

CAPÍTULO II
Das demais alterações na legislação

Seção I
Da Vigilância Sanitária

Art. 99. Os itens 3.1, 3.2, 5.1 c 7.1, bem como sees res-
pectivos subitens, do Anexo II da Lei na 9.782, de 26 de janeiro de
1999. passam a vigorar na forma do Anexo &ate LW.

Art. 10(1 O art. da Lei rt. 11.972. da Is de wino de 209.
passa a vigorar cons a seguinte alteração:

"An. 1. Os prazos para renovação das Certif.-1.0es de Boas
Praticas dos produtos sujeitos ao regime de vigilincia sanitária,
que constam dos subjoins dos itens 1.4, 2.4, 4.3, 6.4. 7.2 c 7.3 da
tabela do Anew 11 da Lei n. 9.782, dc 26 de janeiro dc 1999,
coma redação dada pela Medida Provisória nil 2.190-34, dc 23
de agosto de 2001, ficam alterados para ate 4 (quatro) anos,
conforme regulamentação especifica da Agãncia Nacional dc Vi-
gilincia Sanitária ANV1SA, observado o risco inerente à ati-
vidade da empresa.
  (NR)

Seção II
Da Alienação Flduciarla

Art. 101. 0 Decreto-Lei nti 911, de I" de outubro dc 1969,
passa a vigorar com as seguintes alterações.

"An. 2. No caso dc madimplemento ou mora nas obrigações
contratuais garantidas mediante alienação fiduciária, u proprie-
tário fiduciário ou creator poderá vender a coisa a terceiros, in-
dependentemente de MIA°, hasta pública. avaliação previa ou
qualquer outra medida judicial ou extrajudicial, salvo disposição
expressa cai contrano prevista no contrato, devendo aplicar o
preço da route no pagamento de seu credito e das despesas
decorrentes e entregar ao devedor o saldo apurado, se houver,
cum a devida prestação de contas.

§ 2. A mora decorrerá do simples vencimento do prazo para
pagamento e poderá ser comprovada por carta registrada com

aviso de recebimento, não se exigindo que a assinatura constante

do referido aviso seja a do próprio destinatário.

§ 4. Os procedimentos previstos no raput c no seu §
aplicam-se is operações de arrendamento mercantil previstas na
forma da Lei n. 6.099, de 12 de setembro de 1974." (NR)

"Art. 3. 0 propnetário fiduciáno ou credor tinder& desde
gee comprovada a mora, na forma estabelecida pelo § 2. do art.

2., ou o inadimplemento, requerer contra o devedor ou terceiro a

busca c apreensão do bem alienado fiduciariamente, a qual sera

concedida liminarmente, podendo ser apreciada cm plantão
diciário

§ 9. Ao decretar a busca c apreensão de veiculo. o juiz, case
tenha acesso a base dc dados do Registro Nacional de Veiculos

Automotores - RENAVAM, inscrinl diretamente a restrição ju-

dicial na base de dados do Renavam, bem come retirará tat
vcat,at, ayaSs apreen,E,

§ 10. Canoa juiz não tenha acesso à base de dados prevista

no § deverá oficiar ao departamento de trinsito competente

para gee,

- registre o gravame referente à decretação da busca e

apreensão do veiculo, e

II - retire o gramme epos a apreensão do veiculo.

§ It. O juiz também determinara a inserção do inundado a
que se refere o § 9' cm banco próprio dc mandados.

§ 12. A pane interessada poderá requerer diretamente so
juizo da comarca onde foi localizado o veiculo com vistas A sua
apreensão, sempre gee o bem estiver cm comarca distinta daquela
da tramitação da agio, bastando que em tal requerimento conste
a cópia da petição inicial da aeslo c, quando for o caso, a cópia do
despacho que concedeu a busca c apreensão do veiculo.

§ 13. A apreensão do veículo sera imediatamente comu-
nicada an juizo. yaw intimará a instituição financeira para retirar
o veiculo do local depositado no prazo máximo de 48 (quarenta
c into) horas.

§ 14. 0 devedor, por ocasião do cumprimento do mandado
de busca c apreensio. deverá entregar o bens c seus respectivos
documentos

§ 15. As disposições deste artigo aplicam-se no caso de
reintegração de posse de Nickolas referente as operações de ar-
rendamento mercantil previstas na Lei n. 6.099, de 12 dc se-
tembro de 1974." (NR)

"Art 4. Se o bens alienado fiducianamente não for encon-
trado ou não se achar na posse do devedor, fica facultado au
credor requerer, nos mesmos autos, a conversão do pedido de
busca e apreensão em Kilo executiva, na fonna prevista no Ca-
pitulo II do Livro II da Lei n. 5.869. de 11 de juneire de 1973 •
(Wig° de Processo Civil." (NR)

"Art. 5. Se o credor preferir recorrer à ação execution. dada
ou a convertida na forma do art. 4., ou, se for o caso ao one-
calico fiscal, serão penhorados, a critézio do autor da ação, bens
do devedor quantos bastcm pare assegurar a execução.
 "(NE)

"Art. 60-A. 0 pedido dc wooer-30o judicial ou extrajudicial
pelo devedor nos termos da Lei n. 11.101, dc 9 de fevereiro de
2005, não impede a distribuição c a busca e apreensão do bem."

"Art. 70-A. Não sera aceito bloqueio judicial de bens cons-
tituídos por alienação fiduciária nos termos deste Decreto-Lei,
sendo que. qualquer discussão sobre concursos de preferências
deverá ser resolvida pelo valor da venda do bem, nos termos do
art. 2.."

Art 102. A Lei n. 10.406, de 10 de janeiro dc 2002 .Código

Civil, passa a vigorar com us seguintes alterações:

"Art. 1.367. A propnedade fiduciária cm garantia de bens
moveis ou imóveis sujeita-se is disposições do Capitulo 1 do
Titulo X do Livro III da Parte Especial dote Código c, no que
for especifico, à legislação especial pertinente, ndo se equipa-
rando, para quaisquer efeitos, ci propriedade plena dc que trata o
art. 1.231 " (NR)

"Art. I.368-B. A alienação fiduciária cm garantia dc bern
movel ou imóvel confere direito real de aquisiyio ao fiduciante,
seu cessionano ou sucessor.

Parágrafo Wilco. 0 creator fiduciário que se tornar proprietário
pleno do bem, por efeito dc realização da garantia, mediante con-
solidação da propriedade, adjudicação, dação ou outra forma pela
goal lhe tenha sido transmitida a propnedade plena, passa a res-
ponder polo pagamento dos tributos sobre a propriedade c a posse,
taxas, despesas condomimais e quaisquer outros encougos, tribu-
taries ou não, incidentes sobre o bem objeto da garantia, a partir
da data em que vier a ser imitido na posse direta do bem."

An. 103. A Lei n. 9.514, de 20 de novembro de 1997, passa
a snorer com as seguintes alterações:

"Art 26  

§ Quando o fiduciante, ou seu cessionário, ou seu re-
presentante legal ou procurador encontrar-se em local ignorado,
inceno ou inacessível, o fato sera cenificado pelo serventuário
encarregado da diligoricia c informado ao oficial dc Registro de
Imóveis, que, à vista da certidão, promoverá a intimação por
edital publicado durante S (tees) dias, pelo menos, cm um dos
jornais de maior circulação local on noutro de comarca de fácil
acesso, se no local Mu (louver imprensa diária, contado o craze
para purgação da mom da data da última publicação do edital.
 "(NE)

Seção Ill
Da Advocacia-Geral da União

Art. 104. 00 7a do art. 8.-A du Lei nil 11.775, de 17 de
setembro 2005, peaoa a v.sorar cent tt scamnic rcdaya,,

'Art. 84-A.  

fl 7' A liquidação c a renegocialedo de que trata este artigo serão
regulamentadas por ate do Advogado-Geral da Untie "(NE)

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico hirp://www.in.govbeauurrtiodade.lanl,

pelo código 00012014111400012

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2 de 24/08/2001. que msniui

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 1CP-Brasil.



N" 221, sexta-feira, 14 de novembro de 2014 Diário Oficial da Unido - Seção ISSN 1677-7012 13

Seção IV
DisposIções Finals

Art. 105 A Lei n.10.150, de 21 de dezembro de 2000, passe
a vigorar corn as seguintes alterações,

"Art. 1°  

§ 9. A taxa de juros referida na alines it do Meiso 11 do § 2a
deste artigo citada com arredondamento na segunda case de-
cimal, correspondendo A taxa de juros de 0,5% (cinco décimos
por cento) ao mês, e tem a finalidade imica de estabelecer o
percentual. fixo e invariável, dos juros remuneratorios, a ser ado-
tado nas novações celebradas a partir da data de vigência desta
Lei, independentemente de eventual alteração na taxa de juros
remuneratenos aplicável aos depósitos de poupança " (NR)

"Art. 3"  

§ 13. Na forma definida pelo Conselho Curador do FCVS. a
comprovação do pagamento das contribuimács devidas ao FCVS
de que trata o § 3s du art. 1° desta Lei pode ser efetuada dc
maneira consolidada por instituição financeira reculhedoru da
contribuição, sendo, nesse case, obrigatória a apresentação de
IVIBI(360 de auditoria independente.

§ 14. Na instrução do processo de novação de crediros ori-
ginados pela instituição financiadora, os débitos a que se refere o
incise I do esprit deste artigo compreendem aqueles gerados

1 - pelos contratos de financiamento por ela originados;

II - pelos contratos de financiamento adquiridos, a partir da
data da aquisição.

§ 15. Na instrução do processo de novação de créditos ad-
quiridos. adicionalmente ao previsto no § 14 deste artigo, in-
cluem-se os débitos a que se refere o inciso I do caput deste
artigo, devidos pelas instituições cedentes, relativamente ao pc-
rimiu cm que essas permaneceram come titular dos el-Minos que
integram o processo dc novação." (NR)

Art. 106. 0 an. I. da Lci 9.481, de 13 desgosto de 1997,
passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 2" a 8., renumerando-se o
atual parágrafo único para §

"Art. 1.  

§ I`  

§ 2° No case du inciso I do caput deste artigo, quando
ocorrer execução simultiinea do contrato de afretamento ou elo-
pel de embarcações maritimas e do contrato de prestação de
serviço, relacionadas á prospecção c exploração de petróleo ou
gas natural, celebrados com pessoas juridicas vinculadas entre si,
do valor total dos contratos a parcela relative ao A:menu:me ou
aluguel não poderá ser superior a:

I - 85% (oitenta c cinco por cento), no case de embarcações
com sistenias flutuantes de produção c/ou arnmzenamento e des-
carga (Floating Production Systems - FPS);

11 - 00% (oitenta per cento), no ease de entbarcações com
sistema do tipo sonde para perfuração, complmação, nianutenção
dc poços (navios-sondei; c

III - 65% (sessenta e cinco por cento), nus deniers tipos de
embarcações.

§ 3. Para cilculo dos percentuais previstos no § 2°. o con-
trato celebrado em moeda estrangeira deverá ser convertido para
Real ti taxa de câmbio da moeda do pais de origem, fixada para
venda pelo Banco Central do Brasil, correspondente a data da
apresentação da proposta pelo fornecedor, quo é pane integrante
do contrato.

§ 4° Ern caso de repactuagão ou reajuste dos valores de
quaisquer dos contratos, as novas condições deverão ser con-

sideradas pant fins dc venficação do enquadramento do contrato
de afretamento nos limites previstos no § 2°.

§ 5. Para fins de verificação do enquadramento des remessas
de afretamento nos limites previstos no § 2°, deverá ser des-
considerado o efeito da variação cambial.

§ 6. A parcela do contra° de afretamento que exceder os
limites estabelecidos no § 2. sujeita-se b incidência do imposto

de renda na fonte á aliquota de 15% (quinze por conto) ou de
25% (vinte c cinco por cento), quando a remessa for destinada

pais ou dependência com tributação favorecida, ou quando (I
arrendanie ou locador for beneficihrio tic regime fiscal privi-
legiado, nos MMos dos arts. 24 e 24-A du Lei na 9.430, de 27 de

dezembro de 1996.

§ 7° Para efeitos do disposto no § 2", sera considerada
vinculada a pessoa juridica proprietiria da embarcação maritime
sediada no exterior e a pessoa juridica prestadora do serviço
quando form somas, direta ou indiretamente, cm sociedade pro-
prietária dos ativos arrendados ou locados.

§ 8. 0 Ministro da Fazenda poderá clever ou reduzir ent ate
10 (dez) ponies percentuais os limites dc que trata o § 2." (NR)

Art. 107. (VETADO).

Art. 108. (VETADO).

Art. 109.0 § 10 do art. 87 da Lei n. 12.973, de 13 dc maio
de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 87.  

§ 10. Até o ano-calendário dc 2022, a controladora no Brasil
poderá deduzir até 9% (nove por cento), a titulo dc credito
presumido sobre a renda incidente nobre a parcela positive com-
putada no lucro real, observados o disposto no § 2° deste artigo
c as condições previstas nos incisos I e IV do art. 91 desta Lei,
relative a investimento cm pessoas juridicas no exterior que rea-
lizem as atividades de fabricação de bebidas, de fabricação de
produtos alimenticios e de construção de edificios e de obras de
infraestrutura, além das demais industries em geral.
 " (NR)

Art. 110. (VETADO).

CAPÍTULO Ill
disposições finais

Art Ill. A Secreted. da Receita Federal do Brasil regu-
lamentará o disposto nos arts. 1. a 3. e 6's 15 desta Lei.

Art. 112. A Secretana da Receita Federal do Brasil c a
Comissão de Valores Mobiliários, no âmbito dc suas competências,
regulamentarão a aplicação do disposto nos arts. 16 a 19 desta Lei.

Art. Ill Esta Let entra cm vigor na data de sua publicação,
exceto:

1 - oa ans. 21 a 28, que entram cm vigor a partir da data de
publicação do ato do Poder Executive que estabelecer o percentual de
que irate u caper do art. 22;

11 • os arts. 1"a 15.30 a 32,97, 106 e os artigos da Seção XXI
do Capitulo I, gee entram cm vigor a partir de 1. de janeiro de 2015;

III - os ans. 16-A a I6-C da Lei na 12.431, de 24 de junho
de 2011, incluidus pelo an 86, que entram cm vigor a partir de 1" de
janeiro de 2015;

IV .os seguintes dispositivos, que entram em vigora partir do
primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação desta Lei:

a) os incisos XII e XIII do ceput do art. 7. da Lei n° 12.546,

dc 14 de dezembro de 2011, com redação dada pelo art. 50, c os arts.
51 a5); e

b) o art. 98 c os artigos das Seções XVI, XVII, XIX e XX do
Capitulo I.

Art. 114. Ficam revogados,

1 -os incises IV eV do cape' do art 1. da Ler n. 10.179,
dc 6 de fevereiro de 2001;

- § 3. do an. 20 da Lei M10.522, de 19 dc julho de 2002;

III - as seguintes aline.as do art. 76 da Let is" 10.833, de 29
de dezembro de 2003:

a) o, Is e Ido inciso I do rapist;

b) c do inciso 11 do sapid;

c) e do inciso III do will;

IV - (VETADO);

V • (VETADO);

VI -(VETADO);

VII - us §§ 3"e 40 do art. 16 da Lei n° 12,431, de 24 de

junho de 2011;

VIII - o parágrafo único do art. 5° do Decreto-Lei ri" 1.569,

de Ode agosto de 1977;

IX - o inciso 1 do ari. 15 da Lei M5.010, de 30 de male de 1966.

Brasilia, 13 de novembro de 2014; 193. da Independência c
126. da Republica.

MICIIEL TEMER
Arno Hugo Agosrin Filho
Miriam Belchior
Mono Borges Lemos
Pa/icon Latido
Francisco Goetoni
Gilberto Magalhaes Occhi
Luis Mario Lawns Adana

ANEXO
(ANEXO II DA LEI Na 9.782, DE 26 DE JANEIRO DE 1999)

"ANEXO II

TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITARIA

Item Faros Geradores Valores
em RS

Prazo para
Renovacao

---3.1 Autorizirdio e autodzatio especial
de flmeionamenlo de emirate

---

3.1.1 Indústna de_medicamentos 20 000 -

3.1.2 Indústna dc !memos farmacauti•
COS

20.000

3.1.3 Distribuidora, importadora, expor-
Wore, transportadora, armazena-
dote, embuladora c reembaladora c
denials previstas cm legislação es-
peclfica de medicamentos c insu-
mos farmacêuticos

15.000

3.1.4 Fracionamento de insumos forma-
dune.

15.000

3.1.5 Drogarias c farmácias 500
3.1.6 Indústria de cosméticos, produtos

dc higiene e perfumes
6.000

3.1.7 Distribuidora, importadora, expo,
iadoro, transportadora, armazena-
dora, einbaladora c reembaladora c
demais previstas cm legislação es-
pecifica de cosméticos, produtos de
higiene e perfumes

6.000

3.1.8 Indústria As saneantes 6.000

3.1.9 Distribuidora, importadora, caper-
tadora, transportadora, armazena.
dura, enibaladora e reembaladora e
demais previstas cm legislação es-
•cifica dc sancantes

6.000

3.2

_II
5.1.1

Acted:ratio e emeriti* especial
de timeionamento de farmácia de
micicalatilt

5.000

Agggigagao de fiincsottgnmnla ....

Autorização dc func ionamento de
empresas gee prestam serviços de
armazenagem e distribuição de me-
dicamentos, materias-primas c in-
sumos farmacêuticos em terminais
alfandcgados de uso público

15.000

5.1.2 Autorização de funcionamento dc
empresas que prestam serviços dc
armazenagem e distribuição de
substâncias e medicamentos sob
controle especial cm temnnais al-
fandegados dc uso público

15 000

5.1.3 Autorização de funcionamento de
empresas que prestam serviços de
armazenagem e distribuição de
cosméticos, produtos de higiene ou
perfumes c matérias-primas cm ter-
minais alfandcgados de uso públi-
co

6.000

5.1.4 Autorização de funcionamento de
empresas que prestam seniços de
armazenagem e distribuição dc
produtos semen!es dornissanitinos
c matérias-primas cm temunais al-
fandcuados de uso oublico

6.000

5.1.5 Autorização de funcionamento de
empresas que prestam serviços de
armazenagem c distribuição de ma-
teriais c equipamentos medico-hos-
pitalares e produtos de diagnostico
de uso In vitro (correlates) em ter-
minais alfandcgados dc uso públi-

So

6.000

5.1.6 Autorização de funcionamento de
empresas gee prestam serviços de
armazenagem e distribuição de ali-
mentos em terminais alfandegados
de uso oúblico

6.000

5,1.7 Autorização de funcionamento de
empresas que prestam serviços al-
ternatives dc abastecimento de
água potável para consumo huma-
no a bordo de aeronaves, embar-
cações e veicules terrestres que
operam transporte coletivo interna-
cional de passageiros

6.000

5.1.8 Autorização de funcionamento de
empresas que prestam serviços de
desinsetizaçao ou &arena/AO° em
embarcações, veiculou ierrestres
em trinsito por c.stações e passa-
gem de fronteira, aeronaves, ter-
minais portuários c acroportuários
de cargas e viajantes, terminais
aduaneiros de uso público c esta-
cões e passagens de fronteira

6.000 --

Este documento pode scr verificado no endereço eletrônico hnp:/Avvrvv.ingovtatiatatiodalehtral,

polo código 00012014111400015

Documento a.mado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 240012001. que institui a

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 1CP•Brasil.



14 ISSN 1677-7042 Diário Oficial da União - sco-o 1 N" 221, sexta-feira, 14 de novembro de 2014

5.1.9 Autorização de funcionamento de
empresas que prestam serviços de
limpeza, desinfecção c descontami-
nação de superficies dc acronaves,
veículos wrestles cm trânsito por
estações c passagens de fronteira,
embarcações, terminais portuários
e aeroportuários de cargas e via-
jantes, terminais aduaneiros de uso
público e estação e passagem de
fronteiras

6.000

5.1.10 Autorizaçâo de funcionamento dc
empresas que prestam serviços dc
limpeza c recolhimento de resíduos
resultantes do tratamento de Aguas
servidas e dejetos em terminais
ponuanos c aeroponuirios dc car-
gas e viajantes, teminais aduanei-
ros de uso público e estações c pas-
Sneak de fronteira

6.000

5.1.11 Autorização de funcionamento de
empresas que prestam serviços de
esgotamento e tratamento de
efluentes sanitarios de aeronaves,
embarcações e veiculos terrestres
em in-Jason por estações c passa-
eons de fronteira em terminais se-
roponuirios, portuário e estações e
oussagens de fronteira

6.000

5 I 12 Autorização de funcionamento dc
empresas que prestam serviços de
segregação, coleta, acondiciona-
mento, armazenamento, transporte,
tratamento e disposição final de re-
siduos sólidos resultantes de aero-
nova, veículos telleStieS em trim-
sito por estações c passagens de
fronteira, embarcações, terminais
portuários e aeroportuários de car-
gas e viajantes, terminais alfande-
ados de uso público c estações c
assagens de fronteira

6.000

5.1.13 Autorização de funcionamento de
empresas que operam a prestação
de serviços, nas areas portuárias,
aeroportuárias e estações e passe-
gem de fronteira, de lavanderia,
atendimento módico. hotelaria, dro-
garias, farmácias e ervanirios, co-
mercio de materiais e equipamen-
os hospitalares, saldes de barbeiros
cabeleireiros, pedicuros e insti-

utos de beleza_e_ congéneres

500

5.1 14 Autonzaçao de funcionamento de
empresas prepostas para genr, re-
presentar ou administrar negócios,
em nome de empresa dc navega-
ção, tomando as providencias no-
cessárim ao despacho de embarca-
ção em porto lagencia dc navega-
cdol

6.000 —

7.1 Autoriesello a reaDvaido de Mode.
aametiter Ar.empteltalt 'pos. eatalw
Iecimento au • unidada..feRtiVIRIX
sada tina de atividade

--

7.1 1'Por estabelecimento fabricante de
uma ou mais linhas dc produtos pa-
re saúde (equipamentos, materials e
produtos para diagnóstico de uso In
vitro)

10.000

7.1.2 Distribuidora. importadora, expos-
tadora. transportadora, armazena-
dom, embaladora, recmbaladora e
demais previstas em legislação es-
pecifica dc produtos para saúde

8.000 --

7.1.3 Por estabelecimento de comércio
_Varciista d, produtos para saiide

5.000

Atos do Poder Executivo

DECRETO N' 0.330, DE 11 DE NOVEMBRO DE 201411

Promulga a Convenção entre o Governo da
Republica Federativa do Brasil e o Governo
da Republica de Trinidad c Tobago pare
Evitar a Inapta Trihutaello e Prevenir a Eva-
são Fiscal on, Materia de Impomos 'obi, •
Renda e para Incentivar o Comércio c o
Investimento Bilaterais, firmada em Brasi-
lia, cm 23 de julho de 2001).

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercicio
do cargo dc PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que the confere o an. 84, caput, inciso IV, da Constituição. c

Considerando que a República Federative do Brasil c a Re-
publica dc Trinidad e Tobago firmaram, cm Brasilia, cm 23 dc julho
dc 2008, a Convenção para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a
Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre a Renda e para In-
centivar o Comercio c o Investimento Bilaterals;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou a Conven-
ção por meio do Decreto Legislativo n° 1, de 4 de janeiro de 2011;

Considerando que a Convenção entrou cm vigor para a Re-
publica Federativa do Brasil, no plano jurídico externo, em 23 de
setembro de 2011, nos termos dc seu Artigo 29,

DECRETA:

Art, 1" Fica promulgada a Convenção entre o Governs, da
Republica Federativa do Brasil co Governo da Republica de Trinidad
c Tobago para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal
em Matéria de Impostos sane a Renda e para Incentivara Comercio
e o Investimento Bilaterais, fornada em Brasilia, cm 23 de julho dc
2008, anexa a Decrete.

Art. 2° Sao sujeitos á aprovação du Congresso Nacional atos
que possam resultar em revisão da Convenção e ajustes comple-
mentares que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao pa-
trimônio nacional, not termos do inciso I do caput do art. 49 da
Constituição.

An. 3" Este Decreto entra em vigor na data de sua puhlicação.

Brasilia, 12 de novembro de 2014; 193° da Independencia e
126° da Republica.

MICIIEL TEMER
Arno Hugo Agustin Filho

(") Repubhcação do ()mew na 8.335, de 12 de novembro dc 2014,
por ter constado incorreção na referenda quanto ao original, publicado
no Diário Oficial da Undo de 13 de novembro dc 2014, Seek) I.

CONVENÇÃO ENTRE 0 GOVERNO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E CO GOVERNO DA REPÚBLICA

DE TRINIDAD E TOBAGO PARA EVITAR A DUPLA
TRIBUTAÇÃO E PREVENIR A EVASÃO FISCAL
EM MATERIA DE IMPOSTOS SOBRE A RENDA

E PARA INCENTIVAR 0 COMERCIO E 0 INVESTIMENTO
BILATERAIS

O Governo da Republica Federative do Brasil
e

Governo da República de Trinidad c Tobago,

Desejosos de concluir uma Convenção para evitar a dupla
tributação c prevenir a evasão fiscal cm matéria de impostos sobre a
renda e para incentivar o comercio c o investimento bilaterais,

Acordaram o seguinte:

Artigo
Pessoas Abrangidas

Esta Convenção so aplica As pessoas residentes de uni ou de
ambos os Estados Contratantes

Artigo 2
Impost,. Abrangidos

I. Os impostos aos guars se aplica esta Convenção são:

a) nu caso dc Trinidad e Tobago, u imposto sobre a renda das
pessoas jurídicas, o imposto sobre a renda das pessoas Micas, o
imposto sobre o desemprego, o imposto sobre os lucros do petróleo e
o imposto suplementar do petróleo

(doravante denominados "imposto de Trinidad e Tobago") ;

b) no caso do Brasil, o imposto federal sobre a renda
(doravante denominado "imposto brasileiro") .

2. Esta Convenção se aplica também a quaisquer impostos
identicos ou substancialmente similares que forum adotadas por uni

Estado Contratante após a data de assinatura dista Convenção, seja cm
adição aos acima mencionados, seja em soa substituição. As autoridadm
competentes dos Estados Contratantes comunicar-se-ão as modifica-

ções significativas ocorridas cm suas respectivas legislações fiscais.

Artigo 3
Definivaes Gerais

1. Para os fins da presente Convenção, a não ser que o

contexto imponha interpretação diferente:

ai rem. "Trinidad e Tobago" significa o Raiado Aryin-

pdago de Tnnidad e Tobago, compreendendo as diversas ilhas de

Trinidad e Tobago. suns águas insulares, o seu mar terntorial e o
correspondente espaço aéreo, juntamente com as areas submarinas
adjacentes da Zone Econômica Exclusiva e a plataforma continental

além do mar territorial sobre o qual Trinidad e Tobago exerce so-

amnia ou outros direitos de acordo com as leis de Trinidad e Tobago

e tom o Direito Internacional;

61 o termo "Brasil" significa o territorio continental e insular
da Republica Federative do Brasil, o respectivo espaço aéreo so-
brejacente, incluindo seu mar territorial, tal como definido pela Con-
venção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, e os corres-
pondentes leito e subsolo maritimos, bem assim qualquer Area ma-
rítima além do mar territorial, incluindo o lent, do mar c o subsolo, na
medida cm que nessa Area o Brasil, de acordo com o Direito In-
temacional, exerça direitos em Ma* á exploração c ao aprovei-
tamento dos recursos naturais;

c) as expressões "um Estado Contratante" e "o outro Eslado
Contratante significam Brasil ou Trinidad e Tobago, de acordo com
o contexto;

d) o termo 'pessoa" cumpreende uma pessoa fisica, uma
sociedade e qualquer outro agrupamento de pessoas;

el o termo "sociedade signIfica qualquer pessoa jurídica ou
qualquer entidade considerada pessoa jurídica pare fins fiscais;

f) as expressões "empresa de um Estado ('onnatante" e 'em.
presa do outro Estado Contratante" significam, respectivamente, uma
empresa explorada por um residente de um Estado Contratante e ume
comma explorada por um residente do outro Estado Contratante;

g) a expressão 'tráfego internacional" designa todo transporte
efetuado por um navio ou uma aeronave explorados por uma empresa
cuja direção efetiva tem sede em um Estado Contratante, exceto

quando o navio ou aeronave forem explorados somente entre pontos
situados no outro Estado Contratante;

h) a expressão "autoridade competente" significa.

i) no caso de Trinidad e Tobago, o Ministro a quem a res-
ponsabilidade pelas finanças for atribuida ou sea representante au-

torizado;

ii) no caso do Brasil, o Ministro dc Estado da Fazenda. o
Secretario da Receita Federal ou sells representantes autorizado.

i) O termo "nacional" significa:

i) qualquer pcssoa fisica que possua a nacionalidade de uni

Estado Contratante;

ii) qualquer pessoa jurídica, sociedade de pessoas ou as-
sociação constitulda cm conformidade com a legislação vigente num
Estado Contratante;

j) os temos "page, "distribuido" c "recebido", quando usa-

dos cm relação a rendimentos, incluirão montantes "creditados",

k) a expressão "agencia ou instrumentahdade significa orga-
nização ou sociedade dc propnedade c controle total do Governo de um

Estado Contratante ou qualquer subdivisao política ou uma sun entidade
local e constituida sob as lets desse Estado pare os fins da consecução

dos objetivos dense Governo, suhdivisão ou autondade local

2. No que se refere á aplicação desta Convenção a qualquer
tempo por um Estado Contratante, qualquer termo on expressão que
nela não se encontrem definidos [era, a ndo ser que o contexto exija
interpretação diferente, o significado que a esse tempo lhe for aM-

buido pela legislação desse Estado relativa aos impostos quo são

objeto da Convenção, qualquer significado sob as leis tributárias

aplicáveis desse Estado tendo prevalencia sobre o significado dodo ao
reuno sob outras leis time Estado.

Artigo 4
Residente

I. Para os fins da presente Convenção. a expressão "residente

de um Estado Contratante" significa qualquer pessoa que, ern virtude

da legislação desse Estado, esta sujeita an imposto nesse Estado, em

razao de seu domicilio, sua residencia, sua sede de direção ou qual-

goer outro critério de natureza similar, e também inclui only esse

Estado quanto qualquer subdivisão politico, entidade local ou agencia

ou instrumentalidade desse Estado, subdivisao ou autoridade.

Quando, por força das disposições do parigratb I, uma

pessoa natural for residente dc ambos os Estados Contratantes, sua

situação sera determinada da seguinte forma:

a) sera considerada residente apenas do Estado em que dis-

ponha de uma habitat*, permanente; se dispuser de uma habitação

permanente cm ambos os Estados, sent considerada residente apenas

do Estado com o qual suss ligações pessoais c econúmicas forem

mais estreitas (centro de interesses vitals) ;

h) se o Estado ern que essa pessoa tem o centro de MIS
nucleases vials irk, paler ser delernii ,,,,, lo. Ott Se C111 lino disposer de

urna habitação pennancnic cm nenhum dos Estados, sera considerada
residente apenas do Estado cm que permanecer habintalmente;

c) se essa pessoa permanecer habitualmente cm ambos os

Estados ou se não permanecer habitualmente em nenhum deles, sera

considerada residente Krems do Estado de quo for nacional;

Este documento pode ser venficado no endereço eletrônico httpliwwwin.gov.haadimondidelaml,

pelo código 000120141 I 1400014
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ARMAZENAR: INSUMOS FARMAÇÊUTICOS
DISTRIBUIR: INSUMOS FARMACÊUTICOS
EXPORTAR, INSUMOS FARMACÊUTICOS
IMPORTAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS
TRANSPORTAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS
EMPRESA: FERREIRA E ANDREA LTDA - ME
ENDEREÇO: Avenida SIM* 19472
BAIRRO. Parque Residencial Andrea CEP: 87083497 - MARIN-
GA/PR
CNPJ: 08.866.695/0001-09
PROCESSO: 25351.631467/2007-21 AUTOR1VMS: 1.07354.7
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
EMPRESA: R.S.A. - DISTRIBUIDORA LIDA.
ENDEREÇO: RUA DOMINGAS, N". 182
BAIRRO: LOTEAMENTO VILA BOSQUE CEP: 42700000 - LAU-
RO DE FREITAS/BA
CNN: 04.646.090/0001-43
PROCESSO: 25351.513036/2010-27 AUTORILMS: 1.011943.8
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
EMPRESA: BELKSON DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
LIDA
ENDEREÇO: Rua marechal floriano 167 • loja 01
BAIRRO: CENTRO CEP: 95020370 - CAXIAS DO SUURS
CNN. 12.693609/0001-72
PROCESSO: 25351.289288/2011-47 AUTORIVMS: 1.08975.9
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR i MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
IMPORTAR: MEDICAMENTO
EMPRESA: DISTRIBUIDORA FARMACEUTICA CADIS LIDA
EPP
ENDEREÇO: RUA 1TAPUA, 1739
BAIRRO; BRASILIA CEP: 85504060 - PATO BRANCO/PR
CNPJ: 04.456.913/0001-78
PROCESSO: 25023070015/2003-59 AUTORIZ/MS: 1.05876.8
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
EMPRESA: N C DO REGO EPP
ENDEREÇO: RUA DAS ESTRELAS, N° 974
BAIRRO: JARDIM MARCO ZERO CEP: 68903460 - MACA-
PA/AP
CNPJ: 84A09.085/0001-56
PROCESSO: 25013.041055/2005-74 AUTORIVMS: 105383.1
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO
EMPRESA: KEDR1ON BRASIL DISTRIBUIDORA DE PRODU-
TOS HOSPITALARES LIDA
ENDEREÇO: Rua Desvio Bucarest, quadra 255, Lote 11
BAIRRO: Jardim Novo Mundo CEP: 74703100 - GOIANIA/G0
CNN: 09.284.952/0001-59
PROCESSO: 25551.312206/2008-96 AUTORILMS: 1.07577.8
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: INSUMO/MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: INSUMO/MEDICAMENTO
EXPEDIR: INSUMO/MEDICAMENTO
IMPORTAR: INSUMO/MEDICAMENTO
EMPRESA: LAPON INDUSTRIA FARMACEUT1CA LIDA
ENDEREÇO: RUA VIGARIO JOAQUIM PINTO 163
BAIRRO. CENTRO CEP: 55700000 - LIMOEIRO/PE
CNPJ: 35.356.7910001-38
PROCESSO: 0606292 AUTORIVMS: 1.02060.9 CIlb
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR; MEDICAMENTO
EMBALAR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
FABRICAR: MEDICAMENTO
REEMBALAR: MEDICAME
EMPRESA: HOSPFAR INSL1PE COMERCIO DE PRODU-
TOS HOSPITALARES LT
ENDEREÇO: RUA 03, N° OTES 517I8
BAIRRO: SETOR MORAIS CEP: 74620380 - GOIANIA/GO
CNPJ: 26.921.908/0001-21
PROCESSO: 25000.006924/95-11 AUTORIZ/MS: 1.02705.8
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR, 1NSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
DISTRIBUIR : INSUMOS FARMACEUTICOS/MEDICAMENTO
EXPEDIR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
EXPORTAR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: INSUMOS FARMACEUT1COS/MEDICAMEN-
TO
EMPRESA: CASA GRANADO LABORATCIRIOS, FARMÁCIAS E
DROGARIAS S/A
ENDEREÇO, Rua Pnmciro de Março, n° 14/16, Parte 2° c 3° Pa-
vimentos
BAIRRO, Centro CEP: 20010000- RIO DE JANEIRO/Ri
CNN: 33.109.356/0001-17
PROCESSO, 25991.001406/79 AUTORIZ/MS: 1.00817.2
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ATIVIDADE/CLASSE
FABRICAR: INSUMO/MEDICAMENTO
l'RODUZIR: INSUMO/MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO
EMPRESA: DISTRIBUIDORA AMARAL LIDA
ENDEREÇO, RUA LUIS GUILHERME DA SILVA 1001
BAIRRO: C.1ND. CEL J.RABELO CEP: 35502284 - DIVINOPO-
LISA4G
CNPJ: 21.759.758/0001-88
PROCESSO: 25000.016645/98-27 ALJTORIVMS I03647.4
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EMBALAR: MEDICAMENTO
EXPEDIR. MEDICAMENTO
FABRICAR: MEDICAMENTO
IMPORTAR. MEDICAMENTO
REEMBALAR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR, MEDICAMENTO
EMPRESA. SOROLABOR COMERCIAL FARMACÊUTICA LT-
DA
ENDEREÇO: AVENIDA DOM AGUIRRE, 489
BA1RRO: CENTRO CEP: 18035380 - SOROCABA/SP
CNPJ: 71.446.280/0001-04
PROCESSO: 25351.007740/00-37 AUTORIZ/MS: 1,04776.6
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO

RESOLUÇÃO RE N° 3.649, DE 18 DE SETEMBRO DE 2014

O Superintendente de Inspeção Sanitária no uso dc suas
airibuiceics legais conferidas pela Portaria n" 1.021, de 18 de junho de
2014, tendo cm vista o disposto noon. 108 e no inciso I, § 1" do art.
6° do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Portaria
n° 650 de 29 de maw de 2014, publicada no DOU dc 2 dc junho de
2014 e suas alterações, c

considerando o art. 50 da Lei n.°6.360, de 23 de setembro de
1976, bem como o inciso VII, do art. 7° da Lei n.° 9.782, de 26 de
Janeiro de 1999, resolve:

Art. I. Conceder Renovação de Autorização de Func
namento para Empresas de Medicamentos e Insumos Faunae 

° 

constantes do anew desta Resolução.
Art. 2° Esta Resolução entro em vigor na data s -

blicaeao.

BRUNO CONÇALVES ArliC1.1 RIOS

ANEXO 0

EMPRESA: Air Products Brasil L
ENDEREÇO: An Francisco Maia
12° andar
BAIRRO: Agua Branca CE

PROCESSO: 25351.7 /1%7 AUTORIZ/MS: 2.20001.2
CNPJ: 43.843.358/0001-99

ADVIDADE/CLASS
ENVASAR: GA
FABRICA
EMPRE
ENDER
BAI
CNPL 64

ill!Ed Milano II' andar c
3 - SAO PAULO/SP

M tINAIS
MEDICINAIS
ORI TRANSPORTES LIDA

°So Ranieri, n° 321
osso CEP 07177120 - GUARULII0S/SP

936/0001-39
25351.063977/2005-00 AUTORI1/MS: 1.06236.3

A A E/CLASSE
NSPORTAR: INSUMOS FARMACEUTICOS/MEDICAMEN-

EMPRESA: ELMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LT-
DA - ME
ENDEREÇO: AVENIDA MÁRIO RIBEIRO, N° 549
BAIRRO; CENTRO CEP: 92990000 - ELDORADO DO SUL/RS
CNN: 04.932.432/0001-91
PROCESSO: 25025.043473/2002-00 AUTORIZ/MS: 1.05532.9
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
EMPRESA: NATBIO IMPORTADORA LIDA
ENDEREÇO: RUA ORVILLE DERBY, 132
BAIRRO: MOOCA CEP: 03112030 • SAO PAULO/SP
CNPJ: 12.671.880/0001-07
PROCESSO: 25351.148940/2013-01 AUTOR1Z/MS: 1.09752.4
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: INSUMOS FARMAÇEUTICOSNEDICAMENTO
DISTRIBUIR: INSUMOS FARMACEUTICOS/MEDICAMENTO
EXPEDIR. INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
EMPRESA: l'OLAR TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LIDA
ENDEREÇO: RODOVIA SANTOS DUMONT, KM 5. N° 950
BAIRRO: CIIÁCARA SAO FRANCISCO CEP: 13052450 • CAM-
PINAS/SP
CNN: 67,890.426/0001-39
PROCESSO: 25351.058592/2006-01 Al ITORIVMS, 1.06578.5
ATIVIDADE/CLASSE
TRANSPORTAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMEN-
TO
EMPRESA: COUTRANS TRANSPORTES E SERVIÇOS LIDA
ENDEREÇO, RUA PIRACICABA, N° 283
BAIRRO, JARDIM GRAMACHO CEP, 25051310 - DUQUE DE
CAXIAS/RJ

CNPJ: 01.682.917/0001-86
PROCESSO: 25351.056557/2003-05 AUTORIUMS• 1.05852.4
ATIVIDADE/CLASSE
TRANSPORTAR: INSUMO/MEDICAMENTO
EMPRESA, PADRÃO DIST. DE PRODUTOS E EQUIP. HOSPI-
TALARES PADRE CALLOU LIDA
ENDEREÇO i RUA FLORIAN° PEIXOTO, N° 308
BAIRRO: SAO JOSE CEP: 50020060 - RECIFE/PE
CNPJ: 09.441A60/0001-20
PROCESSO, 25019.002112/2002-05 AUTORIZ/MS: 1.05593.0
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR, MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO
EMPRESA, EQUILIBRIUM DISTRIBUIDORA DE MEDICAMEN-
TOS EIRELI EPP
ENDEREÇO: Avenida Perimetral Q 09 L 114 E Lojas 01 c 02 n
2136
BAIRRO: Setor Coimbra CEP: 74533020 - GOIÂNIA/GO
OM: 07.642.426/0001-98
PROCESSO. 25351.433660/2012-05 AUTORIZ/MS: 1.09394.8
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO

EMPRESA: BIOGEN IDEC BR/NSODUTOS FARMACÊU-
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO

TICOS LIDA
ARDOSO DE MELO N°1184,ENDEREÇO: AVENIDA D

17' ANDAR, UNIDADE S)1/4 72
BAIRRO: VILA OLI . 04548004 - SAO PAULO/SP
CNP.1: 07.986.222/
PROCESSO: 25 /2007-08 AUTORIZ/MS: 1.06993.8
ATIVIDADE/
ARMAZE 1J ICAMENTO

ICAMENTO
EXFP.V. ICAMENTO
IM R. MEDICAMENTO

PR A: GETFARMA DISTRIBUIDORA DE MED1CAMEN-
LIDA
EREÇO: Ra Maestro Joaquim Nacgele, 398

AIRRO: Lagoa seca CEP: 28634230 - NOVA FRIBURGO/RJ
CNPJ: 07.309.478/0001-47
PROCESS(); 25351.294814/2009-10 AUTORIZIMS: 1.08110.0
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
EMPRESA: TOPMARCAS MEDICAMENTOS LIDA - ME
ENDEREÇO: AVENIDA JOAQUIM PEREIRA DE QUEIROZ,
990
BAIRRO: CENTRO CEP: 6879500 - BENEVIDES/PA
CNN, 03.143.915/0001-44
PROCESSO: 25351.321478/2013-11 AUTORIVMS: 1.096521
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: INSUMOS FARMACEUTICOS/MEDICAMENTO
EXPEDIR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
EMPRESA: DROGMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
LTDA-ME
ENDEREÇO: RUA JOÃO SASSO. N° 549 - FUNDOS
BAIRRO: SAO GERALD() CEP: 29314650 - CACHOEIRO DE
ITAPEMIRIKES
CNN: 12.261.472/0001.87
PROCESSO: 25351.707190/2011-11 AUTORIZTMS: 1.09079.1
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: INSUMOS FARMACEUTICOS/MEDICAMENTO
EXPEDIR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
EMPRESA: ZUK COMERCIO E REPRESENTAÇOES LIDA ME
ENDEREÇO: PC C-I09, N°88, QD.214, LT.09, SALAS 01 003
BAIRRO: JARDIM AMERICA CEP: 74255430 - GOIANIA/GO
CNN: 04.637.249/0001-63
PROCESSO: 25351.265437/2009-13 AUTORIVMS: 1.07787.3
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
EMPRESA: DELLA MEDICAMENTOS LIDA -EP
ENDEREÇO: RUA OTTO BENACK, 691
BAIRRO: BOM RETIRO CEP: 89222550 - JOINVILLE/SC
CNN: 18.210.550/0001-09
PROCESSO: 25351.497211/2013-14 AUTORIZ/MS: 1.09767.7
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR; MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
EMPRESA: DENTAL OESTE PRODUTOS ODONTOLOG1COS E
HOSPITALARES LIDA ME
ENDEREÇO: RUA SANTA CUSTODIA, 207
BAIRRO: BOA VISTA CEP: 47806070 - BARREIRAS/BA
CNN: 04.602.584/0001-26
PROCESSO: 25351.509733/20 I U-15 AUTORIZJMS: 1.08566.6
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
EMPRESA: DIRECTA COMERCIAL IIOSPITALAR LIDA - EPP
ENDEREÇO: RUA CAMPOS SALES, N° 1860

Esle documento pode ser verificado no endereço eletranico hrtp://wwwin.gov hriatitagrkikle honl,

pelo código 10102014092200103
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ENDEREÇO: RUA EDELZITA BORGES BATISTA, 14° 55
BAIRRO: VILA QUITAIINA CEP: 06160002 - OSASCO/SP
CNPJ: 01.375.753/0001-44
PROCESSO: 25351.306693/2007-77 AUTORIZ/MS: 1.07137.8
PERIODO: 03/09/2012 A 03/09/2013
ATIVIDADE/CLASSE
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO
EMPRESA: INTERNACIONAL LATINOAMERICANA DE SER-
VIÇOS LIDA
ENDEREÇO: Avenida Marechal Camara 160, sala 405
BAIRRO: centro CEP: 20020080 - RIO DE JANEIRO/Ri
CNPJ: 35.795.236/0001-46
PROCESSO: 25351.171277/2005-80 AUTORIZ/MS: 1.06186.1
PERlODO: 13/06/2013 A 13/06/2014
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO
EMPRESA: Smith & Nephew Comércio de Produtos Médicos Ltda.
ENDEREÇO: AV. PRESIDENTE TANCREDO NEVES, 272
BAIRRO: JD. FLORESTA CEP: 06730000 - VARGEM GRANDE
PAULISTA/SP
CNPJ: 13.656.820/00014B
PROCESSO: 25351.623114/2011-81 AUTORIZ/MS: 1.09040.4
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
EXPEDIR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
IMPORTAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
EMPRESA: b. transportes lida.
ENDEREÇO: Avenida Getúlio Vargas 3540N
BAIRRO: Lider CEP: 80805184 - CHAPECO/SC
CNN: 04.353.469/0001-65
PROCESSO: 25351.345419/2011-86 AUTORIZ/MS: 1.08909.1
VALIDADE: 28/1/2014 à 28/1/2015
PROTOCOLO PROX. RENOVAÇÃO: 30/10/2014 30/11/2014
ATIVIDADE/CLASSE
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO
EMPRESA: REAL 51 COMERCIO DE MATERIAIS E EQUIPA-
MENTOS LTDA - EPP
ENDEREÇO: RUA FERNANDO GONÇALVES DE ALMEIDA,
1164, PARTE
BAIRRO: CABUIS CEP: 26540290 - NILOPOLIS/R1
CNPJ: 06.004.051/0001-78
PROCESSO: 25351.450512/2005-87 AUTORIZ/MS: 1.06595.3
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
EMPRESA: TRANS-ROBERTO TRANSPORTADORA COMER-
CIAL LTDA ME
ENDEREÇO: RUA DA BAI4A, N° 909
BAIRRO: FREGUESIA DO 0 CEP: 02910001 - SAO PAULO/SP
CNPJ: 05.131.086/0001-05
PROCESSO: 25351.059357/2004-87 AUTORIZ/MS: 1.05846.4
ATIVIDADE/CLASSE
TRANSPORTAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMEN-
TO
EMPRESA: MINAS BRASIL DISTRIBUIDORA DE MEDICA-
MENTOS LTDA
ENDEREÇO: Rua Marcial Junior, 61
BAIRRO: Centro CEP: 37130000 - ALFENAS/MG
CNPJ: 12.491.298/0001-69
PROCESSO: 25351.152527/2011-87 AUTORIZ/MS: 1.08927.3
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENT()
EXPEDIR: MEDICAMENTO
EMPRESA: ajato transportes ltda
ENDEREÇO: rua dom pedra 11, 105 11111‘
BAIRRO: PONTO NOVO CEP: 49097210 • ARACAJU/S \di
CNPJ: 07.515.777/0001-38
PROCESSO: 25351.632214/2011-88 AUTORIZ/MS: divATIVIDADE/CLASSE.

TRANSPORTAR: MEDICAMENTO
EMPRESA: TRIÂNGULO DE BARRA MA RC1AL LT-
DA
ENDEREÇO: RUA SAO JOÃO, N° 135
BAIRRO: ANO BOM CEP: 27525 I5&0 A MANSA/RJ
CNPJ: 02.667.310/0001-90
PROCESSO: 25351.351826/2 ORIZ/MS: 1.06770.7
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICA
DISTRIBUIR: MEDICAM
EXPEDIR: MEDICAMENTO
EMPRESA: TG TRANSPORTES GERAIS E DISTRIBUIÇÃO LI-
DA EPP
ENDEREÇO: Rua Viana do Castelo, 1007
BAIRRO: Sao Francisco CEP: 31255160 - BELO HORIZON-
TE/MG
CNPJ: 03.562.929/0001-00
PROCESSO: 25351.646376/2007-91 AUTORIZ/MS: 1.07278.5
ATIVIDADE/CLASSE
TRANSPORTAR: INSUMOS FARMACEUTICOS/MEDICAMEN-

TO
EMPRESA: NUTRIFARM DO BRASIL IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO DE INGREDIENTES LTDA - EPP
ENDEREÇO: RUA JOSE FELIX ALVES PACHECO, N° 310
BAIRRO: VILA SERRALIIEIRO CEP: 02835040 - SAO PAU-
LO/SP
CNPJ: 06.699.880/0001-12

PROCESSO: 25351.327852:2006-96 AUTORIZ/MS: 1.06740.3
ATIVIDADE/CLASSE
DISTRIBUIR: INSUMOS FARMACÊUTICOS
FRACIONAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS
IMPORTAR: INSIJMOS FARMACÊUTICOS
EMPRESA: GENESIO A. MENDES & CIA LTDA
ENDEREÇO: RUA SAO LUIZ, N° 127, GALPÃO K
BAIRRO: AEROPORTO CEP: 88705190 - TUBARAO/SC
CNPJ: 82.873.068/0001-40
PROCESSO: 25351.017229/00-06 AUTORIZ/MS: 1.04861.9
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO
EMPRESA: SAMAP1 DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMA-
CÊUTICOS LTDA
ENDEREÇO: AVENIDA EURICO GASPAR DUTRA, N° 230
BAIRRO: CECAP CEP: 13421450 - PIRACICABA/SP
CNPJ: 54.361.381/0001-63
PROCESSO: 250000406891 AUTORIZ/MS: 1.01979.9
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO
EMPRESA: PONTES HOSPITALAR LTDA.
ENDEREÇO: TRAY DE BREVES 842
BAIRRO: JURUNAS CEP: 66025150 - BELÉM/PA
CNPJ: 63.822.597/0001-70
PROCESSO: 25010.009276/95 AUTORIZ/MS: 1.02792.8
ATIVIDADE/CLASSE
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO
EMPRESA: NOGUEIRA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOS-
PITALARES LTDA.
ENDEREÇO: RUA PAIM FILI10, N° 500
BAIRRO: CENTRO CEP: 95300000 - LAGOA VERMELHAÍRS
CNPJ: 93.161.230/0001-13
PROCESSO: 25351.027781/00-77 AUTORIZ/MS: 1.04948.0
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO
EMPRESA: IMPORTADORA BRASTOKJO LTDA
ENDEREÇO: RUA DOS ALPES, N° 440/464
BAIRRO: CAMBUCI CEP: 01520030 - SAO PAULO
CNPJ: 60.479.904/0001-73
PROCESSO: 25991.004326/77 AUTORIVMS: I
PERIODO: 13/02/2012 A 13/0212013
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: INSUMOS FARMA
DISTRIBUIR: INSUMOS FARMA
IMPORTAR: INSUMOS PARMA
EMPRESA: CIRORGICA SAO
ENDEREÇO: ROD. GERA NE 2300, GALPOES 23 E
24
BAIRRO: RIO COMI' DO 12305900 - JACAREI/SP
CNPJ: 55.309,074/
PROCESSO: 25000
ATIVIDADE/
ARMAZ
DISTRI
IRA
EMI'

0 94 AUTORIZ/MS: 1,02420.2
E
RELATO/MEDICAMENTO
ELATO/MED1CAMENTO

: CORRELATO/MEDICAMENTO
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTI-
ENSE LTDA
: AVENIDA VEREADOR JOSE TARAMELL1, N°

RRO: DISTRITO INDUSTRIAL CEP: 13790000 - SAO SE-
ASTIÃO DA GRAMA/SI'

CNPJ: 53.502.910/0001-39
PROCESSO: 25000.016556/99-80 AUTORIZ/MS: 1.04149.0
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO
EMPRESA: ELFA PRODUTOS FARMACÊUTICOS E IIOSPITA-
LARES LIDA
ENDEREÇO: RUA PROJETADA N° 106 LOTE D/ SALA 02
BAIRRO: PRAIA DO JACARÉ CEP: 50310000- CABEDELO/PB
CNPJ: 35.425.172/0001-91
PROCESSO: 25018.000028/99-47 AUTORIZ/MS: 1.04220.4
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
EMPRESA: D1ACOM COMERCIAL EIRELI
ENDEREÇO: RUA PITANGUI, N° 108
BAIRRO: SAO CRISTOVA0 CEP: 31110492 - BELO HORIZON-
TE/MG
Cl/PS: 00.179.193/0001-90
PROCESSO: 25351.012642/00-67 AUTORIZ/MS: 1.04818.1
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO

DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
rworrinz• aaônicampárrn 
EMPRESA: CIRURGICA SANTA CRUZ COMÉRCIO DE PRO-
DUTOS HOSPITALARES LTDA
ENDEREÇO: RUA CORONEL OSCAR RAFAEL JOST, N° 1955
BAIRRO: CENTRO CEP: 96815010 - SANTA CRUZ DO SUURS
CNPJ: 94.516.671/0001-53
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PROCESSO: 25351.016989/00-14 AUTORIZ/MS: 1.04845.4
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO
EIVIMEDH. Dr.L,GRICA coo, IUDVIUVIV1

ENDEREÇO: RUA SAO JOSE 1523
BAIRRO: NIX SEPT ROSADO CEP: 59031630 - NATAL/RN
CNPJ: 02.800.122/0001-98
PROCESSO: 25000.000103/00 AUTORIZ/MS: 1.04709.5
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
EMPRESA: SOROLABOR COMERCIAL FARMACÊUTICA LT-
DA
ENDEREÇO: AVENIDA DOM AGUIFtRE, 489
BAIRRO: CENTRO CEP: 18035380 - SOROCABA/SP
CNPJ: 71.446.280/0001-04
PROCESSO: 25351.007740/00-37 AUTORIZ/MS: 1.04776.6
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO
EMPRESA: MAKENI CIIEMICALS I ERCIO E INDUSTRIA
DE PRODUTOS QUIMICOS L
ENDEREÇO: AV. PRESIDENTE NO, N° 570
BAIRRO: PIRAPORINHA 70 - DIADEMA/SP
CNPJ: 45.725.009/0001-0
PROCESSO: 25351.01 AUTORIZ/MS: 1.04840.6
ATIVIDADE/CLASS
ARMAZENAR: I FARMACÊUTICOS
DISTRIBUIR: FARMACÊUTICOS
EMBALAR: FARMACÊUTICOS
EXPEDI S FARMACÊUTICOS
EXSUMOS FARMACNTICOS
PRA : INSUMOS FARMACÊUTICOS
PO R: INSUMOS FARMACÊUTICOS
MB LAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS
NSPORTAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS
PRESA: N.R. DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

ENDEREÇO: SCIA Quadra 08, Conjunto 07, Lote 14
BAIRRO: Goad CEP: 71250705 - BRASILIA/DF
CNPJ: 03.322.655/0001-74
PROCESSO: 25351.020552/01-11 AUTORIZ/MS: 1.05136.1
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
EMPRESA: COLORCON DO BRASIL LIDA
ENDEREÇO: RUA ELY, N° 76
BAIRRO: PARQUE SAO GEORGE CEP: 06708180 - COTIA/SP
CNPJ: 03.947.978/0001-53
PROCESSO: 25351.007432/01-56 AUTORIVMS: 1.05106.8
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS
DISTRIBUIR: INSUMOS FARMACÊUTICOS
EXPORTAR INSUMOS FARMACÊUTICOS
IMPORTAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS
EMPRESA: Lamar Comércio de Produtos Farmacauticos Lida
ENDEREÇO: AV. WILSON NEGO, 745
BAIRRO: Distrito Industrial CEP: 14406091 - FRANCA/SP
CNPJ: 49.228.695/0001-52
PROCESSO: 250000019993 AUTORIZ/MS: 1.02208.1
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO
EMPRESA: LEMES & LEMES - COMERCIO, IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA-ME
ENDEREÇO: RUA BARTOLOMEU LOURENÇO DE GUSMÃO,
N° 4307
BAIRRO: BOQUEIRÃO CEP: 81730040 - CURITIBARR
CNPJ: 07.829.706/0001-00
PROCESSO: 25351.460000/2008-71 AUTORIZ/MS: 1.22116.8
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO

RESOLUÇÃO - RE N. 3.650, DE 18 DE SETEMBRO DE 2014

O Superintendente de Inspeção Sanitiria no uso de suas
atribuiçães legais conferidas pela Portaria n°1.021, de 18 de junho dc
2014, tendo em vista o disposto no art. 108 e no inciso 1, § I* do art.
6° do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Portaria
n° 650 de 29 de maio de 2014, publicada no DOU de 2 de junho de
2014 e suas alteraçiies, e

considerando o art. 50 da Lei n.° 6.360, de 23 de setembro de
1976, bem como o inciso VII, do art. 7° da Lei n.° 9.782, de 26 de
joneiro de 1999. resolve:

Art. 1'. Indeferir o Pedido de Concessão de Autorização de
Funcionamento para Empresas de Medicamentos e de lnsumos Far-
macêuticos, constantes no anexo desta Resolução.

Art. 2° Esta Resolução cntra em vigor na data de sua pit-
blicação.

BRUNO GONÇALVES ARAOJO RIOS
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Art, 92. As perdas incorridas em Certificados de Operações
Estruturados - COE, emitidos de acordo com as normas do Conselho
Monetário Nacional, mew dedutivcis na apuração do lucre real.

Art 93. A Lei IV 12.101, de 27 de novembro de 2009. passa
vigorar com as seguintes alterações.

"Art.13.  

§ 2. Sera facultado a entidade substituir ate 25% (vinte c
cinco por cento) da quantidade das bolsas de estudo definidas no
inciso Ill do caput e no § I. por beneficies concedidos a be-
neficiaries cuja renda familiar mensal per capita não exceda o
valor de um salário miMmo c meio, tars como transporte. uni-
forme, material didarico, moradia, alimentação e outros bene-
ficios, ações e serviços definidos cm ato do Ministro de Estado
da Educação.
 "(NR)

"Art. I3-A.

§ la As entidades gee atuam concomitantemente no nível de
educação superior e que tenham adendo ao Prouni e no de edu-
cação básica estão obrigadas a cumprir on requisitos exigidos no
art. 13, pan cada uivei de educação, inclusive quanto á cons-
plementação eventual da gratuidadc por meio da concessão de
bolsas de escudo parciais de 50% (cinquenta por cento) e de
beneficios, conforme previsto nos §§ 1° e 2. do art. 13 
 "(FIR)

"Art.13-B  

§ 5' Será facultado h entidade substituir aid 25% (vitste c
cinco por cento) da quantidade das bolsas de estudo definidas no
inciso II do capes e no § I" por beneficiou concedidos a be-
neficiaries cuja muda familiar mensal per capita não exceda o
valor de um salário minima e mein, tais conto transporte, uni-
forme, material didatico, moradia, alimentação e outros bene-
ficias, ações e serviços definidos em ato do Ministro de Estado
da Educação.

§ 50 As entidades que atuam concomitantemente no educação
superior e na educação Nisico são obrigadas a cumprir os re-
quisitou exigidos no art. 13 c neste artigo de maneira scgregada,
por nível de educação, inclusive quanto á eventual complcmen-
tação da graturdade per meio da concessão de bolsas dc estudo
parciais de 50% (cinquenta por cento) e de beneficias.
 " (NR)

"Art. 17.

§ 3. 0 Te11110 de Ajuste de Gramidade poderá ser celebrado
somente uma vez corn a mesma entidade a cada período de 10
(dez) anos, a contar da data da assinatura do Ultimo tsono e
desde que este tenha sido devidamente cumprido.
 " (NR)

Art. 94. 0 art. 14. da Lei na 11.438, de 29 dc dezembro de
2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art 811 O Ministério do Esporte informará 8 Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB os valores correspondentes a
doação ou patrocínio destinados ao apoio direto a projetos des-
portivos e paradesportivos, no ono-calendar-to anterior.

Parágrafo único. A RFB estabelecerá, em ato normativo pró-
prio, a forma, o prazo c as condições para o cumpnmento da
obrigação acessória a que se refere o coput deste artigo " (NR)

Art. 95. O §1° do art. 2. da Lei n.11.47/1, dc 29 de maio de
2007, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IV:

"Art. 2.  

IV -á aliquota 0 (zero), quando pagos, creditados, entregues
ou remetidas a beneficiário residente ou domiciliado no exterior,
individual ou coletivo, que realizar operoçdes financeiras no Pais
dc acordo com as normas e condições estabelecidas pelo Con-
selho Monetário Nacional, cocci° no caso de residente ou do-
miciliado cm pais com tributação favorecida. nos terms do art.
24 da Lei n°9.430, de 27 de dezembro de 1996.
 " (NR)

Art. 96.0 art 89 da Lei na 12.973, de 13 de maio de 2014,
possua vigoror corn a seguinte

"Art. 89. A menu e a pessoa jurídica controladora ou a ela
equiparada, nos termos do art. 83, domiciliadas no Brasil poderão
considerar como imposto pago, para fins da dedução de que trata
o art. 87.0 imposta sobre a renda retido na fonte no Brasil e no
exterior, na proporção de sua participaçâo, decorrente de ren-
dimentos recebidos polo filial, sucursal ou contrulada, domici-
nodal no exterior.

§ I. 0 disposto no sapal somente sera permitido se for
reconhecida a receita total auferida pela filial, sucursal ou con-
trolada, com a inclusão do imposto retido.

§ 2. Para o imposto sobre a renda retido na fonte no exterior,
o valor do imposto a ser considerado ran limitado ao valor que
o pais de domicilio do beneficiario do rendimento permite que
seja aproveitado na apuração do imposto devido pela filial, su-
cursal on controlada no exterior" (NR)

Art. 97. As receitas auferidas pelos fundos garantidores cons-
tituídos nos termos dos Leis 'vs 11.079, de 30 de dezembro de 2004,
11.786, de 25 dc setembro de 2008, 11.977, de 7 de julho de 2009.
12.007, de 11 de novembro de 2009, c 12.712, de 30 de agosto de
2012, ficam isentas do Imposto sobre a Renda dos Pessoas Jurídicas
c da Contribuição Social sobre o Lucro Liquido, inclusive no tocante
aos ganhos liquidos mensais c à retenção na fonte sobre os ren-
dimentos de aplicação financeira de renda fixa c de renda variável.

Parágrafo único Ficam reduzidas a 0 (zero) as aliquot. da
Contribuição para o PIS1Pasep c da Contribuição pare o Financia-
mento da Segundo& Social incidentes sobre as receitas e ganhos
liquides de que tram o calms.

Art. 90. (VETADO).

CAPITULO 11
Das demais alterações na legislação

Seção I
Da Vigilincio Sanitiria

Art 99. Os itens 3.1, 3.2, 5.1 e 7.1, bem como sous res-
pectivos subitens, do Ammo 11 da Lei n. 9.782, de 26 de janeiro de
1999, possum a visors: na forma do Anexo demo Lei.

Art. 100. 0 art. ('da Ler na 11972, de 6 de julho de 2009,
passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. la Os prazos pan renovação das Certificações de Boas
Práticas dos produtos sujeitos ao regime de vigilfincia sanitária,
que constam dos whitens dos itens 1.4, 2.4, 4.3, 6.4, 7.2 e 7.3 do
tabela do Anexo II da Lei na 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
com a redação dada pela Medida Provisória II° 2.190-34, de 23
de agosto de 2001, ficam alterados pare ate 4 (quatro) anos,
conforme regulamentação especifica da Animas Nacional de Vi-
gilancia Sanitário - ANVISA, observado o risco inerente i ati-
vidade da empresa.
  (NR)

Seção II
Da Alienação Flduchirla

Art. 101. 0 Decreto-Lei na 911, de 1. de outubro de 1969,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2. No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações
contratuais garantidas mediante alienação fiduciária, o proprie-
tan° fiduciário ou credor poderá vender a coisa a terceiros, in-
dependentemente de leilão, hasta pública, avaliação prévia ou
qualquer outra medulla judicial ou extrajudicial. salvo disposição
expresso cm contrario prevista no contrato, devendo aplicar o

prep da venda no pagamento de seu credito c das despesas
decorrentes c entregar on devedor o saldo apurado, se hoover,
eons a devida prestaçao de contas.

§ 2. A mora decorrerá do simples vencimento do prazo para
pagamento e poderá ser comprovada por carta registrada com
aviso de recebimento, não se exigindo que a assinatura constante
do referido aviso seja a do próprio destinatário.

§ 45 Os procedimentos previstos no caput e no seu §
aplicam-se às operações de arrendamento mercantil previstas na

forma da Lei 6.099, de 12 de setembro de 1974." (NR)

"Art. 3. 0 proprietário fiduciária ou credor pod.* desde
gee comprovada a mora, na forma estabelecido pelo § 20 do art.
20, ou o inadimplemento, requerer contra o devedor ou terceiro a
busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente, a qual será
concedida liminarmente, podendo ser apreciada cm (Banta° ju-

diciário.

§ 9. Ao decretar a busva c apreensão de veiculo, o juiz. caso
tenha acesso 6 base de dodos do Registro Nacional de Veiculos
Automotores - RENAVAM, insenri diretamente a restrição ju-
dicial na base de dodos do Renovam, hem como retirará tal
restriçao apess a aprecnstio

§ lO. Caso o juiz nao tenha acesso à base de dados prevista

no § 9., deverá oficiar ao departamento de tránsiso competente

para gee:

1 - registre o gravarric referente à decretaçáo da busca e

apreensão do veiculo; c

II - retire o gravame após a apreensão do veiculo.

§ II. O juiz tambem determinan a inserção du mandado a
que se refere o § 90 em bunco próprio de mandados.

§ 12. A parte interessada poderá requerer diretamente ao
juizo da comarca onde foi localizado o veiculo cons vistas à sua
apreensão, sempre que o bem estiver cm comarca distinta daquela
da tramitação da ação, bastando que em tal requerimento conste
a copra da petição inicial da ação e, quando for o caso, a copra do
despacho que concedeu a busca e apreensão do veiculo.

§ 13. A apreensão do veiculo será imediatamente comu-
nicado ao juizo, que intimará a instituição financeira para retirar
o veiculo do local depositado no prazo maxim° dc 48 (quarenta
e oito) horas.

tj 14. 0 devedor, por ocasião do cumpnmento do mandado
de busca c apreensão. deverá entregar o bens c seus respectivos
documentos.

§ 15 As disposições deste artigo aplicam-se no caso dc
reintegração de posse de veículos referente as operações de ar-
rendamento mercantil previstas na Lei na 6.099, de 12 de se-
tembro de 1974". (NR)

"Art. 4. Se o bem alienado fiduciariamente não for encon-
trado ou não se achar na posse do devedor, fica facultado ao
credor requerer, nos mesmos autos, a converse° do pedido de
bused c apreensão em ação executive, na forma prevista no Ca-
pitulo II do Livro II da Lei n. 5.869, de II de janeiro de 1973 -
Código dc Processo Civil." (NR)

"Art. 5. Se o credor preferir recorrer à ação executiva, direta
ou a convertida na forma do an. 4., ou, se for o caso ao exe-
cutivo fiscal, serão penhorados, a critério do motor da ação, bens
do devedor quantas bastem pan assegurar a execução.
 '(NR)

"Art. 6.-A. O pedido de recuperação judicial ou extrajudicial
pelo devedor nos tremenda Lei 110 11.101, de Ode fevereiro de
2005, não impede a distribuição e a busca c apreensão do bem."

"Art. 7a-A. Não sera aceito bloqueio judicial de bens cons-
tituidos por alienação fiduciária nos term. deste Decrcto-Lei,
sendo gee, qualquer discussão sobre concursos de preferencias
eleven ser resolvida pelo valor da venda do bem, nos termos do
art. 2."

Art. 102. A Lei ria 10.406, dc 10 de janeiro de 21102. Código
Civil, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"An. 1.367. A propriedade fiduciária cm garantia de hens
moveis ou imóveis sujeita-se as disposições do Capitulo 1 do
Titulo X do Limo III da Porte Especial deste Código e, no gee
for especifico, à legislação especial pertinente, silo se equipa-
rondo, para quaisquer efeitos, 6 propriedade plena dc que tram o
art. 1.231." (NR)

"Art 1.368-B. A alienação fiduciária em garantia de bens
movel ou imóvel confere direito mal de aquisição ao fiduciantc,
seu cessionirio ou ...or.

Parágrafo Calico. 0 credor fiduciário que se molar proprietido
pleno do bem, por efeito de realização da garantia, mediante con-
solidação da propriedade, adjudicação, dação ou outra forma pela
qual lhe tenha sido transmitida a propriedade plena, passa a res.
ponder pelo pagamento dos tributos sobre a propriedade e a posse,
taxas, despesas condominiais e quaisquer outros encargos, tribu-
taries ou não, incidentes sobre o bens objeto da garantia, a partir
da data em que vier a ser imitido na posse direta do bem."

Art. 103. A Let 11‘. 9.514, de 20 de novembro de 1997, passe
a vigorar com as seguintes alterações,

"Art 26.  

§ 4° Quando o fiduciame, as seu cessionário, ou seta re-
presentante legal ou procurador encontrar-se em local ignondo,
incerto ou inacessivel, o fato será certificado pelo serventuiino
encarregado do diligencia e infonnado an oficial de Registro de
Imeiveis, que, h vista da certidão, prumovere a intimação por
!Anal publicado durante 3 (tits) dias, pelo menos, cm um dos
jornais de maior circulação local ou noutro de comarca de feell
acesso, se no local Mu hoover imprensa diária, contado o prazo
para purgação da mora da data da Ultimo publicação do edital.
 "(NR)

Seção III
Da Advotacla-Geral da União

Art. 104. 0 § do an lia-A da Let 11.775. de 17 dc
setembro 2008, passa a vigunir cons a seguinte rcdagau.

"Art. 8a-A

§7° A liquidação co renegociação de que trata este artigo serão
regulamentadas por ato do Advogado-Geral da União." (NR)

Este documento pode ser venficado no endereço eletrônico lutp:fiwsinv.m.iniv.botasertrolidebaril,
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Seção IV
Disposições Finals

Art. 105. A Lei n. 10.150, de 21 de dezembro de 2000, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1.  

§ 9. A taxa de juros referida na alínea b do inciso II do §
deste artigo e citada com arredondamento na segunda casa de-
cimal, correspondendo A taxa de juros de 0,5% (cinco decimos
por cento) ao mês, c tem a finalidade única de estabelecer o
percentual, One c invariável, dos juros remuneratorios, a ser ado-
tado nas novaybes celebradas a partir da data de vigência desta
Lei, independentemente de eventual alteração na taxa de juros
remuneratórios aplicável aos depósitos dc poupança " (NR)

"Art. 3.  

§ 13. Na forma definida polo Conselho Curador do FCVS. a
comprovação do pagamento das contribuições devidas ao FCVS
de que trata o § 3. do an. 1. desta Lei pode ser efetuada de
maneira consolidada por instituição financeira recolhedora da
contribuição, sendo, nesse coo. obrigaiona a apresentação dc
relateno de auditoria independente.

§ 14 Na instrução do processo dc novação dc créditos ori-
ginados pela instituição finanoadora, os débitos a que se refere o
inciso I do caput deste artigo compreendem aqueles gerados:

1 - pelos contratos de financiamento por ela originados; e

II - pelos contratos de financiamento adquiridos, a plane da
data da aquisição.

§ 15. Na instrução do processo de novação dc créditos nd-
quiridos, adicionalmente ao previsto no § 14 deste artigo, in-
clucm-se os débitos a que se refere a inciso I do caput deste
artigo, devidos pelas instituições cedentes, relativamente an pe-
ríodo cm que essas permaneceram como titular dos créditos que
integram o processo dc novação." (NR)

Art. 106. 0 art. I. da Lei n. 9.481, de 13 desgosto de 1997,
passe a vigorar acrescido dos seguintes §( 2. a 8., renumerando-se o
sisal parágrafo único para § I.:

"Art. 1.  

§ I.  

§ 2. No case do incise I do caput deste amp, quando
ocorrer execução simultánea do contrato de afretamento ou alu-
guel de embarcações mariumas e da connate de prestação da
serviço, relacionados á prospecção e exploraçâo dc petróleo ou
gas natural, celebrados com pessoas jurídicas vinculadas cone si,
do valor total dos contratos a parcela relative 30 afretamento ou
aluguel não poderá ser superior a'

I - 05% (oitenta c cinco por cento), no caso de embarcações
corn sistemas flutuantes de produção eiou armazenamento e des-
cage (Floating Production Systems - FPS);

11 - 90% (oitenta por cento), no caso de embarcações cam
sistema do tipo sonda para perfuração, completaçao, manutenção
de pines (navios-sonda); e

Ill - 05% (sessenta e cinco por cento), nos demais npos de
embarcações.

§ 3. Para calculo dos percentuais previstos no § 2., o con-
trace celebrado em moeda estrangeira deverá ser convertido para
Real 6 rasa de ambit, da moeda do pais de origem, fixada para
venda pelo Banco Central do Brasil, correspondente á data da
apresentação da proposta pelo fornecedor, que é parte integrante
do contrato.

§ 45 Em caso de repactuaçao ou reajuste dos valores de
quaisquer dos contratos, as novas condições devcrão ser con-
sideradas para fins de verificação do enquadramento do contrato
de afretamento nos !Mines previstos no § 2..

§ 5. Para fins dc verificação do enquadramento das remessas
de afretamento nos limito previstos no § 2., deverá ser des-
considerado o efeito da variação cambial.

§ 6. A parcela do contrato de afretamento que exceder os
liames estabelecidos no § 2° sujeita-se à incidência do imposto
dc renda nu Clime á allquota de 15% (quinze por cento) ou de
25% (vinte e cinco por cento), quando a remessa for destinada a
pais ou dependência com tributação favorecida, ou quando o
arrendanie ou locador for beneficiário de regime fiscal privi-
legiado, nos winos dos art, 24 c 24-A da Lei rt. 9.430, dc 27 de
dezembro de 1990.

§ 7. Para efeitos do disposto no § 2., sera considerada
vinculada a pessoa juridica proprietária da embarcação maritime
sediada no exterior c a pessoa jurídica prestadora do serviço
quando forem skies, direta ou indiretamente, ens sociedade pro-
prietária dos ativos arrendados ou locados.

§ 8. O Ministro da Fazenda poderá clever ou reduzir em ate
10 (dez) pantos percentuais os limites de que trata o § 2.." (NR)

Art. 107. (VETADO).

Art. 108. (VETADO).

An. 109. 0) 10 do art. 87 da Loin" 12.973, de 13 de maio
de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 07.  

§ 10. Até o ano-calendário de 2022, a controladora no Brasil
poderá deduzir até 9% (nove por cento), a titulo dc credito
presumido sobre a renda incidente sobre a parcela positive com-
putada no lucro real, observados o disposto no § 2. deste artigo
c as condições previstas nos incisos I c IV do art. 91 desta Lei.
relativo a investimento em pessoas jurídicas no exterior que rea-
lizem as atividades de fabricação de bebidas, de fabricação de
produtos alimentícias e de construção de edificios e de obras de
inframtrutura, além das demais indústrias cm prat
 " (NO)

Art 110. (VETADO).

CAPITULO Ill
disposições finais

Ari. III A Secretaria da Receita Federal do Brasil regu-
lamentará o disposto nos arts 1. a 3. e 6. a 15 desta Lei.

Art. 112. A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a
Comissão de Valores Mobiliários, no imbito de suas competências,
regulamentarão a aplicação do disposto nos arts. 16 a 19 desta Lei.

An. 113. Esta Lei entra out vigor na data de sua publicação.
occur

I - co arts. 21 u28, que entram em vigor a partir da data de
publicação do ato do Poder Executive que estabelecer o percentual de
que irate o caput do art. 22;

II - os ans. I. a 15,30 a 32, 97,106 coo artigos da Seção XXI
do Capitulo I. que entram cm vigor a partir de I. de janeiro de 2015;

III - os arts. I6-A a I6-C da Lei 12.431. dc 24 de junho
dc 2011, incluidos pelo art. 86, que entram cm vigor a partir de 1. de
janeiro de 2015;

IV - on seguintes diapositives, que entram em vigor a parar do
primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação dote Lei:

a) os incises XII e XIII do caput do an 7" da Lei na 12.546,
dc 14 de dezembro de 2011, corn redação dada pelo art. 50, e os arts.
51 a 51; e

b) o an 98 coa drug. das Seções XVI. XVII, XIX e XX do
Capitulo I.

Art. 114. Ficam revogados

1 - os incisos IV e V do caput do an. I. da Ler rw. 10.179,
de 6 de fevereiro dc 2001;

II - a § 3. do art. 20 da Leia" 10.522, de 19 de julho de 2002;

III - as seguintes alíneas do art. 76 da Lei n. 10.833, de 29
de dezembro dc 2003:

a) o, O e f do mein, I do caput,

la) c do incise 11 do caput;

c) e do inciso Ill do caput;

IV - (VETADO),

V - (VETADO);

VI - (VETADO);

VII - as 1* 3°c 4. do art. 10 da Lei na 12.431, de 24 de
junho de 2011;

VIII - o parágrafo único do art. 5. do Decreto-Lei re. 1.569,
de 8 de agosto de 1977;

IX - o incise I do art. 15 da Lei n.5.010, de lode maio de 1966.

Brasilia, 13 de novembro de 2014; 193. da Independência e
1264 da Republica.

MICI1EL TEMER
Arno Hugo Agastin Filho
Miriam Belchior
Maittv Borges Crows
Edison 1..obao
Francisco Goetant
Gilberto hfugulhaes Occhi
Lucia InsOle Lice rata Adams

ANEXO
(ANEXO II DA LEI N. 9.782, DE 26 DE JANEIRO DE 1999)

"ANEXO II
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE VIGILANCIA SANITÁRIA

hens Fatos Geradores 1 Valores
em RS

Prazo para
Renovação

is Iisiodiers* e autorizerdlo especial
Alamedellaelamto de =mesa

-- __

3.1.1 Ind(tans de medicamentos 20.000
3.1.2 IndOstna de insumos farmacauti-

Ci.91
20.000 --

3.1.3 Distribuidora, importadora, expor-
tadora, transportadora, armazena-
dora, embaladora c recmbaladora c
demais previstas on legislação es-
pecifica de medicamentos c moo-
mos farmacduticos

15.000 --

3.1.4 Fracionamento de insumos farma-
dunces

15.000 --

3 IS Drogarias c firtmácias 500
3.1.6 Indústria de cosméticos, produtos

de higiene e perfumes
6.000

3.1.7 Distrtbsidoru, importadora, expor-
adore, transportadora, armazena-
dura, embaladora e reembaludora c
demais previstas ens legislação es-
pecifica de cosméticos, produtos dc
histiene c perfumes

6.000

3 18 ladastria de saucanto 6 000
3.1.9

__ .
3,2

Distribuidora, importadora, expor-
tadora, transportadora, armazena-
dora, embaladora e rcembaladora e
demais previstas em legislação es-
peeitira de micantes --
Autorização c goon-4410 eepecial
do funcionamento de farmácia de
manipulacio

6.000

3.000 --

Si Aural-deck de aincionamemo •-.
5.1.1 Autorização de funcionamento dc

empresas que prestam serviços de
amiazenagem e distribuição de me-
dicarnentos, matérias-primas c in-
sumos farmaduticos cm terminals
Ifandegados de uso pUblico

15.000

5.1.2 Autorização dc funcionamento de
empresas que prestam sertnços dc
armazenagem c chstnbuição de
ubstâncias e medicamentos sob

controle especial cm terminais al-
fandegados desiso_priblico

15.000

5.1.3 Autorização de funcionamento dc
empresas que prestam serviços dc
armazenagem c distribuição dc
cosméticos, produtos de higiene ou
perfumes e matenas-primas em ter-
minais alfandegados de uso públi-
co

6000

5.1.4 Autorização de funcionamento dc
empresas que prestam serviços de
armazenagem c distribuição de
produtos sancanies domissanitários
c matérias-primas cm terminais al.
fandcgados de uso otiblico

6.000 ---

5.1.5 Autorização de funcionamento de
empresas que prestam serviços de
amiazcnagem e distribuição de ma-
teriais e equipamentos médico-hos-
pitalares e produtos dc diagnostico
de uso in vitro (correlates) cm ter-
minais alfandcgados de uso públi-
co.

6.000 ---

5.1.6 Autorização de funcionamento de
empresas que prestam serviços dc
armazenagem c distribuição de ali-
mentos cm terminais alfandegados
de uso público

6.000

5.1.7 Autorização de funcionamento de
empresas que prestam serviços al-
ternativos de abastecimento dc
água potável para consumo huma-
no a bordo de aeronaves, ember-
cações e veiculos terrestres que
operam transporte coletivo Mtema-
cional de_passageiros

6.000

5.1.8 Autorização de funcionamento de
empresas que prestam servrços de
desinsetizaçâo ou desratização em
anbarcações, veiculos terrestres
CM trar.a0 por estações C passa-
gens de fronteira, aeronaves, ter-
minais portuários c aeroportuinos
de carps e viajantes. terminais
aduaneiros dc uso público e cm-
cao e vassagens de fronteira

6.000

Este documento pode ser verificado no endereço eletrifinico http://wvAv.in.govlataacrailikalelaml.
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5.1.9 Autorização de funcionamento de
empresas que prestam serviços de
limpeza, desinfecção e descontami-
nação de superficies dc acronaves,
vciculos semestres em trânsito por
estações e passagens de fronteira.
embarcações, terminais portuários
e aeroportuários de cargas c via-
jantes, terminais aduaneiros de uso
público e estação c passagem de
fronteiras

6.000

5.1.10

iportuisios
¡gas

Autorização de funcionamento de
empresas que prestam serviços de
limpeza c recolhimento de resIduos
resultantes do tratamento dc águas
servidas e dejetos cm terminais

e aeroportuários de car-
c viajantes, terminals aduanei-

ros de uso público e estações c pau-
sugeriu dc fronteira

6.000

5.1.11 Autorização de funcionamento de
empresas que prestam serviços de
esgotamento c tratamento de
efluentes sanitários de aeronaves,
embarcações e veículos terrestres
em transito por estações e passa-
gens de fronteira em terminais ae-
roportuitrios, ponuário e estações e
passagens dc fronteira

6.000

5.1.12 Autorização de funcionamento de
empresas que prestam serviços dc
segregação, coleta, acondiciona-
mento. armazenamentu. transporte,
tratamento e disposição final de re-
síduos sólidos resultantes de aero-
naves, veiculos terrestres cm min-
sito por estações c passage& de
fronteira, embarcações, terminais
pormásios e aeroportuários de car-
gas e viajantes, terminais alfande-
gados de uso público c estações c
nassaertts de trim

6.000

5.1.13 Autorização de funcionamento de
empresas que operam a prestação
de serviços, nas areas portuarros,
aeroporturinas e estações c passa-
gens de fronteira, de lavanderia,
atendimento medico, hotelaria, dro-
garias, farmácias e ervanários, co-
mercio de matenais c equipamen-
tos hospitalares, salões de barbeiros
c cabeleireiros. pedicuros e insti-
tutos de beleza c congeneres

500

5 1 14 Autorização de funcionamento de
empresas propostas para gerir, re-
presentar ou administrar negocios,
em nome de empresa de navega-
cão, tuntando as providencias no-
cessions ao despacho de embarca-
ção em porto (agência de navego.
cão'

6.000

7.1 Autorização e renovação de funcio-
namanto de empresas por estabe-
lecimento ou unidade fabril para
cada boo de atividade

7.1.1 Por estabelecittiento fabricante de
unia ou mais linhas de produtos pa-
ra saúde (equipamentos, materials e
produtos para diagnostico de uso in
itrol

10.000 ---

7.1.2 Distribuidora, importadora, expor-
tadora, transportadora, armazena-
dora, embalad,ora. reembaladora c'
demais previstas cm legislação es-
pecifica de produtos oaro saúde

8.000

7.1.3 Por estabelecimento de consórcio
Vinejists sle orodutos Para saúde

5.000

Atos do Poder Executivo

DECHEII0 N' 8.335, DE 12 DE NOVEMBRO DE 201401

Promulga a Convenção entre o Govern° da
Republica Federativa do Brasil c o Governo
da Republica de Trinidad e Tobago para
Evitar a Dupl. Tribuiação e Prevenir a Eva-
são Fiscal ern Materia de impostos sobre a
Renda e para Incentivar o Comercio e u
Investimento Bilaterais, firmada cm Brasi-
lia, em 21 de julho dc 2008.

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, no exercício
do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição

que (ho confere o art. 84, caput, Inciso IV, da Constituição, e

Considerando que a Republica Federative do Brasil c a Re-
publica dc Trinidad e Tobago firmaram, cm Brasilia, cm 23 de julho
de 2008, a Convenção para Evitar a Dupla Tributação c Prevenir a
Evas.ão Fiscal em Matena de Impostos sabre a Renda c para In-
centivar o Comércio e o Investimento Bilaterals,

Considerando que o Congresso Nacional aprovou a Conven-
ção por meio do Decreto Legislativo n° I. dc 4 dc janeiro de 2011;

Considerando que a Convenção entrou em vigor para a Re-
publica Federativa do Brasil, no plano juridico extemo. cm 23 de
setembro de 2011, nos termos de seu Artigo 29;

DECRETA:

All. r Fica promulgada a Convenção entre o Governo da
Republica Federative do Brasil co Governo da Republica de Trinidad
c Tobago para Evitar a Dupla Tributação c Prevenir a Evasão Fiscal
em Matéria dc Impostos sobre a Renda o para Incentivar o Comércio
e o Investimento Bilaterais. firmada cm Brasilia, cm 23 de julho dc
2008, anexa a Decreto.

Art r Sao sujeitos i aprovação do Congresso Nacional atos
que possam resultar cm revisão da Convenção e ajustes comple-
mentares quo acarretem encargos ou compromissos gravosos ao pa-
trimônio nacional, nos winos du inciso I do eaput do art. 49 da
Constituição.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 12 de novembro de 2014; 193° da Independéncia c
126' da Republica

MICHEL TEMER
Anto Hugo Agostin Filho

(a) Republicação do Decreto na 8.335, de 12 de novembro de 2014,
por ter constado incorreção na referenda quanto ao ongmal, publicado
no Diário Oficial da União de 13 dc novembro dc 2014, Seção I.

CONVENÇÃO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E 0 GOVERNO DA REPÚBLICA

DE TRINIDAD E TOBAGO PARA EVITAR A DUPLA
TRIBUTAÇÃO E PREVENIR A EVASÃO FISCAL
EM MATÉRIA DE IMPOSTOS SOBRE A RENDA

E PARA INCENTIVAR O COMERCIO E 0 INVESTIMENTO
BILATERAIS

0 Governo da Republica Federativa do Brasil

O 
c

Governo da Republica de Trinidad c Tobago,

Desejosos de concluir uma Convenção para evitar a dupla
tributação e prevenir a evasão fiscal em matéria de impostos sobre a
renda c para incentivar o comércio e u investimento bilaterais,

Acordaram o seguinte,

Artigo 1
Pessoas Abrangidas

Esta Convenção se aplica as pessoa, residentes de um ou de
ambos os Estados Contratantes.

Artigo 2
Impost. Abrangidos

I. Os impostos aos quais se aplica esta Convenção são:

a) no caso de Trinidad e Tobago, o imposto sobre a renda das
pessoas juridreas, o imposto sobre a rends das pessoas fisicas, o
imposto sobre o desemprego. o imposto sobre os lucros do petróleo c
o imposto suplementar do petrel.,

(doravante denominados "imposto de Trinidad e Tobago") ;

b) no caso do Brasil, o imposto federal sobre a renda
(doravante denominado "imposto brasileiro") .

2. Esta Convenção se aplica tambem a quaisquer impostos
idonticos ou substancialmente similares que form adotados por um
Estado Contratante após adota de assinatura desta Convenção, seja cm
adição aos acima mencionados, seja ern sua substituiçAo. As autoridades
competentes dos Estados Contratantes comunicar-se-Ao as modifica-
ções significativas ocorridas em suas respectivas legislações fiscais,

Artigo
Defintcões Gerais

I. Para os fins da presente Convenção, a não ser que o
contexto imponha interpretação diferente:

io tem. "Trinidad a Tobago" significa e Estado ArqUi-
pélaso de Trinidad e Tobago, compreendendo as diversas ilhas dc
Trinidad e Tobago, suas kolas insulares, o seu mar territorial e o
correspondente espaço aéreo, juntamente com as areas submarinas
adjacentes da Zona Econômica Exclusiva c a plataforma continental
além do mar territorial sobre o qual Trinidad c Tobago exerce
berania ou outros direitos de acordo corn as Iris dc Trinidad e Tobago

c com o Direito Internacional.

b) o term "Brasil" significa o território continental e insular
da Republica Federative do Brasil, o respectivo espaço aereo so-
brejacente, incluindo sex mar territorial, tal como definido ¡Ida Con-
verigau das Nações Unirlas sobre o Direito do Mar. e us corres-
pondentes leito e subsolo IllafitIMOS, bens assim qualquer Area ma-
ritima além do mar territorial, incluindo o leito do mar c o subsolo, na
medida em que nessa Area o Brasil, de acordo com o Direito In-
ternacional, exerça direitos em relação à exploração c ao aprovei-
tamento dos recursos naturais;

c) as expressões "um Estado Contratante" c "o outro Estado
Contratante" significam Brasil ou Trinidad e Tobago, de acordo com
o contesto;

d) o termo "pessoa" compreende uma Frewa fisica, uma
sociedade c qualquer outro agrupamento de pessoas;

e) o termo "sociedade" signifies qualquer postos juridica ou
qualquer entidade considerada pessoa jurídica poor fins fiscais;

f) as expressões "empresa de um Estado Contrataste' e "em-
press do outro Estado Contratante" significam. respectivamente, uma
empresa explorada por um residente de um Estado Contratante e uma

empresa explorada por um residente do outro Estado Contratante;

g) a expressão "trafego internacional" designa todo transporte

efetuado por um navio ou uma aeronave explorados por uma empresa

cuja direção efetiva tem sede em um Estado Contratante, exceto
quando o navio ou aeronave forem explorados somente entre pontos
situados no outro Estado Contratante;

h) a expressão "autoridade competente" significa,

1) no caso de Trinidad e Tobago, o Ministro a quem a res-
ponsabilidade pelas finanças for atribuído ou seu representante au.
torizado;

it) no caso do Brasil, o Ministro dc Estado da Fazenda, o
Secretario da Receita Federal ou seus representantes autorizados;

i) o termo "nacional" significa:

i) qualquer pessoa fisica que possua a nacionalidade dc um
Estado Contratante;

til qualquer pessoa juridica, sociedade de pessoas ou as-

sociação constituído cm conformidade cum a legislação vigente num
Estada Contratreite;

j) os termos "pago", "distribuído' c "recebido", quando usa-
dos em relação a rendimentos, incluirão montantes "creditados";

k) a expressão "agência ou instrumentalidade" significa orga-
nização ou sociedade de propriedade e controle total do Governo dc um
Estado Contratante on qualquer subdivisflo politico ou uma sua muidade

local c constituído sob as leis desse Estado pare as fins da consecução

dos objetivos desse Governo, subdivisau OU autoridade local.

2. No que se refere à aplicação desta Convenção a qualquer

tempo por um Estado Contratante, qualquer termo ou expressão que

nela não se encontrem definidos terá, a não ser que o contexto exija

interpretação diferente, o significado que a esse tempo lhe for atri-

buido pela legislação desse Estado relativa aos impostos que são

objeto da Convenção, qualquer significado sob as leis tributárias
aplicáveis desse Estado tendo prevalencra sobre o significado dado au

termo sob outras leis desse Estado.

Artigo 4
Residente

I. Para os fins da presente Convenção, a expressão "residente

dc um Estado Contratante" significa qualquer pessoa que, ern virtu&

da legislação desse Estado, esta sujeita ao imposto nesse Estado, cm

rear, dc seu domicilio, sua residência, sua sede de direção ou goa)-

quer outro critério de natureza similar, e também inclui tanto esse

Estado quanto qualquer subdivisão politic& enudade local ou agencia

ou instrumentalidade desse Estado, subdivisão ou autoridade.

2. Quando, por força das disposições do parigrafo 1, uma

pessoa natural for residente de ambos os Estados Contratantes. sua

situaçao sera determinada da seguinte forma:

a) sera considerada residente apenas do Estado cm que dis-

ponha de uma habitação permanente; se dispuser de uma habitação

permanente em ambos os Estados, sera considerada residente apenas

do Estado com o qual suas ligações pessoais c económicas forem

mais estreitas (centro de interesses vitais) ;

b) se o Estado eni que essa pessoa rem o centro de setts
interimsen vitais nilo putter 3. &I.:0111118d°, Oa 500la são disposer de

uma habitação permanente em nenhum dos Estados, sera considerada

residente apenas do Estado eni que permanecer habitualmente;

c) se essa pessoa permanecer habitualmente em ambos os

Estados ou se não permanecer habitualmente cm nenhum deles, sera

considerada residente apenas do Estado de que for nacional;

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico httpliwww.m.govbrhaminticabdetoml.

pelo código 00012014111400014
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RESOLUÇÃO - RE Ni* 532, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2015

0 Superintendente de Inspeção Sanitiria no uso de suas
atribuições legais conferidas pela Portana re 1666, de 10 dc outubro
de 2014, tendo cm vista o disposto no art. 108 eon inciso I, § I. do
art. 6° do Regimento Interno aprovado nos iermos do Anoso 1 da
Portaria n° 650 de 29 de maio de 2014, publicada no DOU de 2 de
junho dc 2014 c suas alterações. e

considerando o art. 50 da Lei n.°6.360, dc 23 de setembro de
1976, resolve:

Art. I° Cancelar as Autonzações dc Funcionamento de Em-
presas, constantes do anexo desta Resolução.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicaçao.

BRUNO GONÇALVES ARAÚJO RIOS

ANEXO

EMPRESA: CARLOMED COMERCIO E REPRESENTAÇÃO DE
MEDICAMENTOS LIDA
ENDEREÇO: RUA LEOPOLDO DE FREITAS, N° 39
BAIRRO: PASSO OAREIA CEP: 91030460 PORTO ALE-
GRE/RS
CNPJ: 02.094.237/0001-04
PROCESSO: 25025.042108/2006-16 AUTOR1Z/MS: 2.04381.9
MOTIVO DO CANCELAMENTO:
Oficio 69/20I2-NVP-CS emitido pelo Centro Estadual de Vigilância
cm Saúde du Rio Grande do Sul e encerramento de atividades.
EMPRESA: MM INDÚSTRIA DE COSMETICOS LIDA
ENDEREÇO AVENIDA TIRADENTES, N° 331
BAIRRO: CENTRO CEP: 96540000 - AGUDO/RS
CNPJ: 06.306.621/0001-84
PROCESSO: 25025.094795/2005-74 AUTORIVMS: 2.04148.5
MOTIVO DO CANCELAMENTO:
Oficio 6I/2012-NVP-CS emitido pela Centro Estadual de Vigilância
Saúde (CEVS) - RS e encerramento de atividades.
EMPRESA: DBEVILACQUA COMECIO DE PRODUTOS DE III-
GIENE E LIMPEZA LTDA
ENDEREÇO: RUA DOMINGOS CRESCENCIO, N• 1053
BAIRRO: SANTANA CEP: 90650090 - PORTO ALEGRE/RS
CNPJ: 03.678.790/0001-57
PROCESSO: 25025.004314/2008-90 AUTOR1Z/MS: 2.04695.4
MOTIVO DO CANCELAMENTO:
Oficio 69/20I2-NVP-CS emitido pelo Centro Estadual de Vigilincia
Saúde do Governo do estado do Rio Grande do Sul e encerramento
de atividades.
EMPRESA, PERFUMARIA BRANCOL SA IND COM
ENDEREÇO: R BENJAMIM CONSTANT 01383
BAIRRO: CEP: 90000 - PORTO ALEGRE/RS
CNPJ: 92.752.020/0001-37
PROCESSO: 25991.009858/77 AUTOR1Z/MS: 2.00316.1
MOTIVO DO CANCELAMENTO:
Oficio 61/2012-NVP-CS emitido pelo Centro Estadual de Vigilfincia
Saúde do Governo do Estado Rio Grande do Sul c encerramento de
atividades.
EMPRESA: CIIEZ VILMA IMPORTADORA E EXPORTADORA
LTDA
ENDEREÇO: RUA PAULO BARRETO
BAIRRO: FRENTE BOTAFOGO CEP: 22280010 - RIO DE JA-
NEIRO/R.1
CNPJ: 29.533.112/0001-42
PROCESSO: 25000.007719/99-51 AUTORIVMS: 2.02802.0
MOTIVO DO CANCELAMENTO:
Portaria 1331/2013 SVS/SES/FLI e encerramenio das atividades.
EMPRESA: MAR1ZA PRODUTOS HIGIENICOS INDÚSTRIA
COMERCIO LIDA.
ENDEREÇO: RUA CAXIAS DO SUL 715
BAIRRO: GLORIA CEP: 95700000- BENTO GONÇIL
CNPJ: 03.162.301/0001-00
PROCESSO: 25000.042589/99-76 AUTOR1Z/MS: 0293S
MOTIVO DO CANCELAMENTO:
Oficio 61/2012-NVP•CS emitido pela Auto
do Rio Grande do Sul c encerramento d
EMPRESA: COMERCIAL IMl'ORTAD EXPORTADORA
QUIMIFAR LIDA
ENDEREÇO, RUA SAO LEO ,0
BAIRRO: LIBERDADE C 0 NOVO HAMBUR-
GO/RS
CNPJ: 72.368.939/0001-14
PROCESSO: 25025,002153 AUTORIVMS: 2.021556
MOTIVO DO CANCELAMENTO:
Oficio 61/2012-NVP-CS emitido pelo Centra Estadual de Vigilância

Saúde do Governo do Estado do Rio Grande do Sul c encerramento
de atividades.
EMPRESA: CARLOMED COMERCIO E REPRESENTAÇÃO DE
MEDICAMENTOS LIDA
ENDEREÇO RUA LEOPOLDO DE FREITAS. 39
BAIRRO: PASSO WAREIA CEP: 91030460 - PORTO ALE-
GRE/RS
CNPJ: 02.094.237/0001-04
PROCESSO: 25025.033157/2006-68 AUTORIZIMS: 1.068304
MOTIVO DO CANCELAMENTO:
Oficio n° 69/2012-NVP-CS emitido pelo Centro Estadual de Vigi-

lância em Saúde do RIO Grande do sul c encerramento de ativi-
dades.
EMPRESA: JUSTESA IMAGEM DO BRASIL S/A

la do Estado

ISSN 1677-7042 Ii

ENDEREÇO A\ INIDA LUIS CARLOS PRESTES, IV" 350, SA-
LAS 116/120
BAIRRO: BARRA DA T1JUCA CEP: 22775055 • RIO DE JA-
NEIRO/1U
CNPJ: 73.382.103/0001-37
PROCESSO: 25000.002768/94-75 AUTOR1Z/MS: 1.02340.6
MOTIVO DO CANCELAMENTO:
Oficio SES/OP/SVS n° 274/13, enviado pela Autoridade Saniana do
Estado do Rio de Janeiro e encerramento de atividades.
EMPRESA: OSCAR ISKIN E CIA LIDA
ENDEREÇO R MACEDO SOBRINII0 65
BAIRRO. RIO DE JANEIRO CEP: 22271080 - RIO DE JANEI-
RO/R1
CNPJ: 33.020.51210004-11
PROCESSO: 25351.148537/2011-19 AUTORIZIMS:
80111311M2W995 (8.07549.9)
MOTIVO DO CANCELAMENTO:
Oficio SES/SVS/SUVISA/ILI n. 0407/2012 e encerramento das ati-
vidades.

RESOLUÇÃO - RE 533, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2015

O Superintendente de Inspeção Sanitána no usa de suas
atribuições legais conferidas pela Portaria n° 1.666, de 10 de outubro
de 2014, tendo uni vista o disposto no art. 108 e no inciso I. § 1° do
art. 6° du Regimento Interno aprovado nos termos du Anexo I da
Penaria re' 650 de 29 de maio de 2014, publicada no DOU de 2 de
junho de 2014 e suas alterações.

considerando o net. 50 da Lei n.' 6.360, de 23 de setembro de
1976, bem como o inciso VII, do art. 7' da Lei n.° 9.782, de 26 de
janeiro de 1999, resolve:

An. I* Conceder Autorização de Funcionamento para Ent-
presas de Produtos para a Saúde, constantes no anexo desta reso-
lução.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua pa-
blicaçao.

BRUNO GONCALVES ARAUJO RIOS

ANEXO

EMPRESA: HOMED HEALTH CARE COMERCIAL MEDICA L
DA
ENDEREÇO: RUA BOTUCATU, 572 SALA 24
BAIRRO, VILA CLEMENTINO CEP: 04023061
LO/SP
CNPJ: 20.113.456/0001-75
PROCESSO: 25351.016140/2015-04
W4216670MXL6 (8.11706.01
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR- CORRELATOS
DISTRIBUIR. CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
IMPORTAR. CORRELATO
EMPRESA: FARMALIB
P1TALARES LTDA - ME
ENDEREÇO: R PR
BAIRRO: CENTRO
VELIIA/ES
CNPJ: 09.809
PROCES
PKL
AT

1-42
25351.096639/2015-07 AUTORIVMS:

(8.11732.9)
CLASSE

AR: CORRELATOS
B R: CORRELATOS

EDIR: CORRELATOS
PRESA: PONTOMED-PRODUTOS PARA SAUDE LTDA

ENDEREÇO ALEMANIIA 769 SALA D
BAIRRO: CENTRO CEP: 99700000 - ERECIIIM/RS
CNPJ: 17.605.216/000140
PROCESSO: 25351.090938/2015-08 AUTORIVMS:
30015X807W85 (8.11727.2)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
EMPRESA: PROSPER COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DRELL
ME
ENDEREÇO: RUA 26 N ° 195 QD 11-13 LOTE 18 - FUNDOS
LOJA B
BAIRRO: SETOR MARISTA CEP: 74150000- GOIANIA/G0
CNPJ: 20.489.064/0001-05
PROCESSO: 25351.071259/2015-10 AUTORIVMS:
2X2116W796XX (8.11722.4)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
EMPRESA: DISTRIBUIDORA NOGAMI LIDA - ME
ENDEREÇO: AVENIDA TANCREDO NEVES, N° 2658
BAIRRO, PREMEM CEP, 61072590 ALTAMIRAJPA
CNPJ: 03.782.783/0001-09
PROCESSO: 25351.066928/2015-10 AUTORIZIMS:
P073M6MWY211Y (8.116979)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS

TORIZ/MS:

CIO DE PRODUTOS 1105-

NTE LIMA 325
ILA VELHA CEP: 29100330 - VILA

EMPRESA: RENTPRO LOCADORA DE EQUIPAMENTOS ME.
D1COS LIDA
ENDEREÇO: RUA CUBATÃO 929, SALA 128
BAIRRO: VILA MARIANA CEP: 04013043 - SAO PAULO/SP
CNPJ: 11.588.467/0001-46
PROCESSO: 25351.081898/2015-11 AUTORIVMS:
GW5LMWML253X (8.11720.7)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
TRANSPORTAR: CORRELATOS
EMPRESA: MEDICAL SERVICE COMERCIO E ASSISTENCIA
TECN1CA DE EQUIPAMENTOS MEDICOS LIDA-ME
ENDEREÇO: AV GOV. MAGALIIAES BARATA, 651
BAIRRO: SAO BRAZ CEP: 66063240 - BELEM/PA
CNPJ: 03.584.097/0001-15
PROCESSO: 25351.089002/2015-12 AUTOR1Z/MS:
U2434YL73WX1 (8.11713.3)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
EMPRESA: TS Farms Distribuidora EIRELI EPP
ENDEREÇO: Rua Luiz Rocha 725 go)
BAIRRO: CEP: - JUIZ DE FORA/M
CNPJ: 21.189.554/0001-59 

54316Y39MIlY (8.11709 1
253541:1:1 -14 AUTORIZ/MS:PROCESSO:

ATIVIDADE/CLASSE SIto
ARMAZENAR: CO
DISTRIBUIR: CO IS
EXPEDIR: C aS
EMPRES PAMENTOS MEDICOS LTDA - EPP
ENDER KOESA, N°. 298, SALA 302
BAI RASSOL CEP: 88102310 - SAO JOSE/SC
CNP .3 819/0001-63
OC 0: 25351.111570/2014-16 AUTORIZ/MS:

1,(11736911 (8.10294.0)
IDADE/CLASSE

MAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
EMPRESA: FRANCISCO DAS CHAGAS DE ARAUJO SILVA
ME
ENDEREÇO: AV. TREZE DE MAIO
BAIRRO: CEP: - FORTALEZAJCE
CNPJ: 10.873939/0001-14
PROCESSO: 25351.072691/2015-16 AUTOR1Z/MS:
G3119549L23W7 (8.11729.0)
ATIVIDADE/CLASSE
COMERCIALIZAR: CORRELATOS
EMPRESA: IMPERIO DISTRIBUIDORA DE DESCARTAVE1S E
LIMPEZA LIDA
ENDEREÇO: RUA ADRIANO DE FREITAS CARDOSO - 110
BAIRRO: FATIMA III CEP: 37550000 - POUSO ALEGRE/MG

CNP.1, II:833.732/0001-89
PROCESSO: 25351.008225/201549 AUTOR1Z/MS:
G3LX4614YW96 (8.11719.5)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
EMPRESA: duoline material hospitalar lida - epp
ENDEREÇO: ay. jaguarari, 4990, 1j. 04
BAIRRO: candelária CEP: 59064500 - NATAL/RN
CNPJ: 18.511.172/0001-95
PROCESSO: 25351.266448/2014-23 AUTOR1Z/MS:
5Y0I4Y7M3L9Y (8,11730.1)
ATIVIDADE/CLASSE
COMERCIALIZAR: CORRELATOS
EM1'RESA: SERVIMEDIC TECHNOLOGY COMERCIO DE AR-
TIGOS MEDICOS LTDA - ME
ENDEREÇO: RUA ESPIRITO SANT0,856
BAIRRO: CENTRO CEP: 86010510 - LONDRINA/PR
CNPJ: 12.032.977/0001-70
PROCESSO: 25351.068030/2015-26 AUTORIVMS:
KIMX155XXII6Y (8.11692.1)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
EMPRESA: Abbott Laboratórios do Brasil Lida.
ENDEREÇO Rodovia Regis Bittencourt 1962
BAIRRO: Embu Mirim CEP: 06818000 - EMBU DAS ARTES/SP

CNPJ: 56.998.701/0033-01
PROCESSO: 25351.079645/2015-28 AUTORIVMS:

7Y3335W05227 (8.11711.6)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
EMPRESA: M2V Comercial Importação & Exponagio LTDA-EPP
ENDEREÇO: Avenida Pedro II, 250 - Terre.)
BAIRRO, CEP: - RIO DE JANEIRO/RJ
CNN: 01.323.940/0005-08

Este documento pode ser venficado no endereço eletrônico hop://ww-vcin.govla-atamoodaklurnl,
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PROCESSO: 25351.078673/2015-28 AUTORIZ/MS:
l'4319M04LM23 (8.11704.2)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EMBALAR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
FABRICAR: CORRELATOS
REEMBALAR: CORRELATOS
EMPRESA: Paulo Jose AlbanIli - ME
ENDEREÇO: Av Francisco de Almeida, 105
BAIRRO: CEP: - PIRACAIA/SP
CNPJ: 15.828.76R/0001-25
PROCESSO: 25351.659286/2014-34 AUTORIZ/MS:
U561181L6Y780 (8.11284.1)
ATIVIDADE/CLASSE
FABRICAR: CORRELATOS
EMPRESA: w r. pharma distribuidora bile - me
ENDEREÇO: r 16 n° 332 qd44 1112
BAIRRO: CEP: - GOIANIA/GO
CNPJ: 20.893.901/0001-67
PROCESSO: 25351.071649/2015-36 AUTORIZ/MS:
0031L8YW711Y0 (8.11714.7)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELA
EXPEDIR: CORRELATO
EMPRESA: NOVARTIS BI
ENDEREÇO: Av. Ceci, 1800, Gleba 06
BAIRRO: Tarnbore CEP: 06460120 ERUSP
CNPJ: 56994.502/0002-10
PROCESSO: 25351.397032/201 AUTORIZ/MS:
6Y33W0112511W (8.11695.1)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR* CORRELATOS
EMPRESA: focus oflal industria e comercio dc instrument rj-
gicos ltda mc

(IFENDEREÇO: rua coronel josê pcdro de araujo lima,25
BAIRRO: CEP: - CONTAGEM/MG
CNPJ: 08.382.546/0001-66
PROCESSO: 25351.079559/2015-41 AUTORIZ/MS:
KM97YX6W6293 (8.11703.9)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR. CORRELATOS
EMBALAR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
FABRICAR: CORRELATOS
REEMBALAR: CORRELATOS
EMPRESA: OLGA HITOMI TAKAIIASIII MATERIAIS MEDICOS
E liOSPITALARES
ENDEREÇO: Avenida Sao logo, 2905
BAIRRO: CEP: - LONDRINA/PR
CNPJ: 21.023.977/0001-02
PROCESSO: 25351.072437/2015-44 AUTORIZIMS:
M131HX606XL4 (8.11728.6)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
EMPRESA: LUANA SILVA DE SENA
ENDEREÇO: RUA DRAGÃO DO MAR - N° 681
BAIRRO: CENTRO CEP: 628000030 - ARACATUCE
CNPJ: 11.317.82910001-39
PROCESSO: 25351.0723302015-46 AUTORIZ/MS:
PW4XY232WLW5 (8.11717.8)
ATIVIDADE/CLASSE
COMERCIALIZAR: CORRELATOS
EMPRESA: spinesud implantes ltda
ENDEREÇO: AVENIDA PRINCESA ISABEL , NUMERO 729 ,
SALA 604 / 606 , 6° ANDAR
BAIRRO: SANTANA CEP: 90620001 - PORTO ALEGRE/RS
CNPJ: 97.535.992/0001-93
PROCESSO: 25351.088091/2015-46 AUTORIZ/MS:
5W85721151L1111 (8.11723.8)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
EMPRESA: Oxigênio São Caetano Locação de Equipamentos Me-
dicos Ltda. EPP
ENDEREÇO: Av. Guido Alibcrii, 2993
BAIRRO: CEP: - SAO CAETANO DO SUL/SP
CNPJ: 07.849.217/0001-10
PROCESSO: 25351.090901/2015-52 AUTORIZ/MS:
K327XL9811X28 (8.11724.1)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR, CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
EMPRESA: MEDNOVA DO BRASIL LIDA ME
ENDEREÇO: Rua Santana, 179 - Sala 203 - Galena Center Shop
BAIRRO: Centro CEP: 37200000 LAVRAS/MG
CNN: 11.997.156/0001-05

PROCESSO. 25351.078877/2015-53 AUTORIZ/MS
U911X83114961L (0.11705.6)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
IMPORTAR: CORRELATOS
EMPRESA: Endogemis Equipamentos Medicos LIDA - ME
ENDEREÇO: Rua Dom Jorge de Menezes. 1180
BAIRRO: Centro CEP: 29100250 - VILA VELIIA/ES
CNPJ: 08.697.052/0001-91
PROCESSO: 25351.061941/2015-57 AUTORIZ/MS:
P91170602MW7M (8.11699.6)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
EMPRESA: ARCO IRIS ENCARTES PROMOCIONAIS LIDA -
ME
ENDEREÇO: AV IRACEMA, 260
BAIRRO: LOTEAMENTO MALAVAR1 CEP: 06440010 - BARUE-
RUSP
CNPJ: 08.517.685/0001-50
PROCESSO: 25351.0524782015-61 AUTOR1VMS:
KMW769Y26Y7W (8.11693.4)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
EMBALAR: CORRELATOS
REEMBALAR: CORRELATOS
EMPRESA: RENATA CIIENET - ME
ENDEREÇO: AV CRISTOVA0 COLOMBO NR 1385. LOJA 03
BAIRRO: FLORESTA CEP: 90560001 - PORTO ALEGRE/RS
CNN: 14.522.933/0001-53
PROCESSO: 25351.066836/2015-62 AUTORIZ/MS: P53Y34269Y73
(8.11690.3)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRE-LATOS
MPRESA: LO MEDICAL COMERCIO DE PRODUTOS 110S-
TALARES LIDA- ME
.EREÇO: AV. MIGUEL SUTIL, N° 9980 - A

* 
JARDIM MARIANA CEP: 78043365 • CUIABARAT

C 13.504,00/0001.45
PR* . SS'25351.081440/2015-65 AUTORIZ/MS:
KL 7 8.11700.8)
All VIDA E
ARMAZENA RELATOS
DISTRIBUIR I 'RELjIOS
EXPEDIR: CORREL
EMPRESA: MULTI C RCIO E REPRESENTACAO DE
MATERIAL MEDICO 110 LIDA
ENDEREÇO: RUA BELO E 1457 SALA 08
BAIRRO: ADRIANOPOLIS C 60 - MANAUS/AM
CNPJ: 16.623.031/0001-39
PROCESSO: 25351.081425/20 AUTORIVMS:
UllIMWY95W4L9 (8.11702.5)
ATIVIDADE/CLASSE
COMERCIALIZAR: CORRELATOS
EMPRESA: For Health Soluçks Especializadas
ENDEREÇO: Rua Jose Versolato, III
BAIRRO: Cenrro CEP: 09750730 • SAO BERNAR
PO/SP
CNN: 05.138.865/0001-32
PROCESSO: 25351.059926/2015-67 AUTORI
KLX493L74L110 (8.11698.2)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
IMPORTAR: CORRELATOS
EMPRESA: EDILBERTO TADEU BRIONES - ME
ENDEREÇO: RUA SAO FRANCISCO, 458 sala 03
BAIRRO: SANTO ANTONIO CEP: 09530050 - SAO CAETANO
DO SUL/SP
CNPJ: 06.119.503/0001-67
PROCESSO: 25351.091715/2015-69 AUTORIZ/MS:
P095YLIIL7627 (8.11721.1)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR : CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
IMPORTAR: CORRELATOS
EMPRESA: Jukat Transportes Especializados Lida
ENDEREÇO: Avenida Comendador Teles, n° 2401, sala 403/parte
BAIRRO: Vilar dos Ides CEP: 25561161 - SAO JOÃO DE ME-
RITURJ
CNPJ: 21.239.707/0001-25
PROCESSO: 25351.070684/2015-7 I
15110314Y3YY (4.11712.0)
ATIVIDADE/CLASSE
TRANSPORTAR: CORRELATOS

AUTORIZ/MS:

EMPRESA: CIRURGICA SANTA CRUZ COM, DE PRODUTOS
HOSPITALARES LIDA.
ENDEREÇO: RUA LUIZ FAGUNDES, 1486
BAIRRO: PICADAS DO SUL CEP. 88106000 • SAO JOSE/SC
CNPJ: 94.516.671/0002-34

Isr 35, segunda-feira, 23 de fevereiro de 2015

PROCESSO: 25351.554174/2014-71
6M559906XX1IX (8.11694.0)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
FYPPOIR• CORRFI ATOS 

AUTORIZ/MS.

EMPRESA: Saúde Stock Comercio c import:0o de Produtos para
saúde ltda - me
ENDEREÇO: AV 12 n° 1200
BAIRRO: Santa cruz CEP: 13500460 - RIO CLARO/SP
CNPJ: 14.929.864/0001-05
PROCESSO: 25351.087553/2015-72 AUTORIVMS: P49YY3I29628
(8.117(6.4)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
EMPRESA: WAGNER FERNANDES SALES DA SILVA E CIA.
LIDA. - ME
ENDEREÇO: ma dias cabral, 223
BAIRRO: centro CEP: 57020250 - MACEIÓ/AL
CNPJ : 18.204.483/0001-01
PROCESSO: 25351.058509/2015-75 AUTORIZ/MS:
118011IWM85271 (8.11689.1)
ATIVIDADE/CLASSE
COMERCIALIZAR: CORRELATOS
EMPRESA: PRONTO EXPRESS LOGISTICA LIDA
ENDEREÇO: ESTRADA CAMPINAS DE PIRA/A, N° 1068, GAL-
PÃO DE 08 A 11
BAIRRO: CAMPINAS DE PIRAJA CEP: 41270000 - SALVA-
DOIUBA
CNPJ: 03.867.580/0051-76
PROCESSO: 25351.066163/2015-79 AUTORIZ/MS:
U483WWY783W7 (8.11708.7)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
EMPRESA: J.G. ROCHA - MEDICOS E ORTOPÉDICOS • ME
ENDEREÇO; AV. INGLATERRA, 46
BAIRRO: CENTRO CEP: 86181000 - CAMBE/PR
CNPJ: 20.946.096/0001-92
PROCESSO: 25351.087503/2015-83 AUTORIZ/MS:
L031L9411OLL8 (8.11715.1)
ATIVIDADDCLASSE
COMERCIALIZAR: CORRELATOS
EMPRESA: MARCOS VINICIUS THOME JUNIOR 10538549785
ENDEREÇO: PRAÇA PROMOTOR ATIIAYDE PARREIRAS 18,
SALA 202
BAIRRO: CENTRO CEP: 27700000 - VASSOURAS/RJ
CNN: 19.007.048/0001-50
PROCESSO: 25351.021555/2015-87 AUTORIZ/MS: 941185166922
(8.11731.5)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
EMPRESA: SANT MIX DISTRIBUIDORA LIDA ME
ENDEREÇO: RUA ORBILIO DA SILVA RAMOS, 152
BAIRRO: CENTRO CEP: 36795000 - SANTANA DE CATAGUA-
SESTMG

.3"-CNPJ: 05.569.270/0001-06
PROCESSO: 25351.327347/2014-88 AUTORIZ/MS:

332190X1190 (8.11701.1)
DADE/CLASSE

M NAR: CORRELATOS
: CORRELATOS
RRELATOS

AMARA BRASILEIRA DE NEGOCIOS LIDA

DIS
EXP DI
EMPRE
EPP
ENDEREÇO LUIZ MIGLIANO N" 1986, CONJUNTO
2312
BAIRRO: VILA A EP: 05711001 - SAO PAULO/SP
CNPJ: I3.230,830/000I-
PROCESSO; 2535 /2015-91 AUTORIZ/MS:
U8OLLI1X8Y181 (8.11733.2)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
IMPORTAR: CORRELATOS
EMPRESA: Elate! Logistica. Armazenagem c Transporte - Eircli
ENDEREÇO: Rua Estrela DOeste, 124 BI A galpão AIS
BAIRRO: Jardim São Geraldo CEP: 07140030 - GUARULII0S/SP

CNPJ: 07.177.745/0001-70
PROCESSO: 25351.091526/2015-91 AUTORIZ/MS:
K7860M23X11611 (0.11726.9)
ATI VI DADE/CLASSE
TRANSPORTAR: CORRELATOS
EMPRESA: 1NVISION INDUSTRIA E COMERCIO DE DISPO-
SITIVOS MEDICOS LIDA - ME
ENDEREÇO: Avenida Jose Candido da Silveira, 2100, SALA 21
BAIRRO: CEP: - BELO HORIZONTEJMG
CNPJ: 17.151.834/0001419

Este documento pode scr vcrificado no endereça eletrônico htip://www.

pelo código 10102015022300012
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Art 92. As perdas incorridas cm Certificados dc Operações
Estruturadas - COE, emitidos dc acordo com as riomias do Conselho
Monetário Nacional, serão dedutivos na apuração do lucro real.

Art. 93. A Lei 12.101, de 27 de novembro dc 2009, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"An. 13.  

§ 2. Sera facultado à entidade substituir ate 25% (vinte c
cinco por cento) da quantidade das bolsas de estudo definidas no
inciso Ill do caput c no § I. por beneficiou concedidos a be-
neficianos cuja renda familiar mensal per capita não exceda o
valor de um salário mínimo c meio. tais como transporte, uni-
forme, material didático, moradia, alimentação e outros benc-
ficios, ações c serviços definidos em ato do Ministro dc Estado
da Educação.
 " (NR)

"An. 13-A.

1. As entidades quo atuam concomitantemente no nível dc
educação superior c qua tenham aderido ao Prouni e no de edu-
cação básica outdo obrigadas a cumprir os requisitos exigidos no
art. 13, para cada nível de educação, inclusive quanto à com-
plementação eventual da gratuidade por meio da concessão dc
balsas de estudo parciais de 50% (cinquenta por cento) e de
beneficiou. conforme previsto nos §§ I. e 2. do art. 13.
 " (NR)

"An.13-B.  

§ 2a Sera facultado à entidade substituir ate 25% (vinte c
cinco por cento) da quantidade das bolsas de estudo definidas no
inciso II do caput e no § 1. por bencficios concedidos a be-
neficiános cuja renda familiar mensal per capita não exceda o
valor de um salário =limo e meio, tais como transporte, uni-
forme, material didático, moradia, alimentação e outros bene-
ficias, Wes c serviços definidos em ato do Ministro de Estado
da Educação.

§ 5. As entidades que atuam concomitantemente na educação
superior c na educação básica são obrigadas a cumprir os re-
quisitos ougidos no art. 13 c nettle artigo dc maneira segregada,
por nível de educação, inclusive quanto a eventual complemen-
tação da gratuidade por meio da concessão de bolsas de estudo
parctais de 509' (cinquenta por canto) e de beneficios.
 " (NR)

"Art 17.

§ 3. 0 Termo de Ajuste de Gratuidade poderá ser celebrado
somente uma vez com a mesma entidade a cada período de 10
(deal anos, a contar da data its assinatura do ultimo termo e
desde que este tenha sido devidamente cumprido.
 " (NR)

Art. 94. 0 art. 8. da Lei n. 11.438, de 29 de dezembro dc
2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

"An. 8. 0 Ministéno do Esporte informara á Secretaria da
Receita Federal do Brasil RFB os valores correspondentes a
doação ou patrocínio destinados ao apoio direto a projetos des-
portivos c paradesponivos. no ano-calendino anterior.

Parágrafo único. A RFB estabelecerá, em ato normativo pro-
pno, a forma, o prazo e as condições para o cumprimento da
obrigação acessória a qua se refere o caput deste amigo." (NR)

Art 95 0 ) I. do an. 2. da Lei n.11.478, de 29 de maw de
2007, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IV:

"Art 2" 

§1"

IV - á aliquota 0 (zero), quando pagos, creditados, entregues
ou remetidos a beneficiário residente ou domiciliado no exterior,
individual ou coletivo, que realizar operações financeiras no Pais
de acordo com as normas c condições estabelecidas pelo Con-
selho Monetário Nacional, exceto no caso de residente ou do-
miciliado em pais com tributação favorecida, nos termos do art.
24 da Lei n. 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
 "(NE)

Art. 96. O art. 119 da Let 12.973, de 13 de maio de 2014,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"An... A mains c a pessoa jurídica controladora ou a eta

equiparada, nos termos do art. 83, domiciliadas no Brasil poderão
considerar como imposto pago, para fins da dedução de qua truta
o an. 87, o imposto sabre a renda retido na fume no Brasil e no
exterior, na proporção de sua participação, decorrente de ren-
dimentos recebidos pela filial, sucursal ou controlada, domici-
liadas no exterior.

§ 1" 0 disposto no caput somente sera permitido se for
reconhecida a receita rural auferida pela filial, societal ou con-
trulada, com a inclusão do impost(' roula

§ 2" Para o imposto sabre a renda retido na fonte no exterior,
o valor do imposto a ser considerado astir limitado ao valor quo
o pais de domicilio do beneficiário do rendimento permite que
seja aproveitado na apuração do imposto devido pela filial, su-
cursal ou conirolada no exterior" (NR)

Art. 97. As receitas auferidas pelos fundos garantidores cons-
tituídos nos term. das Leis ins 11.079, de 30 de dezembro de 2004,
11.706, de 25 de setembro de 2008, 11.977, de 7 de julho de 2009,
12.087, de 11 de novembro de 2009, e 12.712, de 30 de agosto dc
2012, ficam isentas do Imposto sabre a Ronda das Pessoas Juridicas
e da Contnbuição Social sobre o Lucro Liquido, inclusive no tocante
aos ganhos liquidos mensais e à retenção na fontc sobre us ren-
dimentos de aplicação financeira de renda fixa e de renda variável.

Parágrafo único. Ficam reduzidas a 0 (zero) as aliquotas da
Cont6buiçáo para o PIS/Pasep c da Contribuição para o Financia-
mento da Scgundade Social incidentes sabre as receitas c ganhos
líquidos de que train o input.

Art 98. (VETADO).

CAPITULO II
Das demais alterações na legislação

Seção 1
Da VIgIlincia Sanitária

Art 99. On itens 3.1, 3.2, 5.1 e 7.1, bem canto seus res-
pectivos subitens, do Anexo II da Lei a" 9.782, de 26 de janeiro de
1999, passim a vigorar na forma do Anexo desta Let

An. 100. 03 an. 1. da Lei n. 11.972. de 6 de julho de 2009.
passa a vtgorar com a seguinte alteração:

"An. 1" Os prazos para renovagao das Certificações de Boas
Práticas dos produtos sujeitos ao regime de vigilância sanitiria,
quo constam dos subitens dos itens 1.4, 2.4, 4.3, 6.4, 7.2 c 7.3 da
tabela do Anexo II da Lei rt. 9.782, de 26 de janeiro dc 1999,
com a redação dada pela Medida Provisória n. 2.190-34, de 23
de agosto de 2001, ficam alterados para ate 4 (quatro) anos,
conforme regulamentação especifica da Agência Nacional de Vi-
gilancia Sanitária - ANVISA, observado o risco inerente r1 ati-
vidade da empresa.
 "(NR)

Seção II
Da Alienação Fiducifria

Art. 101. 0 Decreto-Lei nsi 911, dc 1. dc outubro dc 1969,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2. No caso de inadimplemento ou mora nas ob6gações
contratuais garantidas mediante alienação ficluciina, o proprie-
tário fiduciário ou credor podeni vender a coisa a terceiros, in-
dependentemente de leilão, hasta pública, avaliação prévia ou
qualquer outra medida judicial ou extrajudicial, salvo disposição
expressa ern contrfino prevista no contrato, devendo aplicar o
preço da venda no pagamento dc seu crédito c das despesas
decorrentes e entregar ao devedor o saldo apurado, se bower,
com a devida prestação de contas.

§ 2. A mora decorrerá do simples vencimento do prazo para
pagamento e poderá ser comprovada por carta registrada com
aviso dc recebimento, Mo se exigindo que a assinatura constante
do referido aviso seja a do próprio destinatário.

§ 4. Os procedimentos previstos no caput e no seu §
aplicam-se is operações dc arrendamento mercantil previstas na
fornia da Lei no 6.099, de 12 de setembro de 1974." (NR)

"Art. 3" 0 proprietário fiduciário ou credos poderá, desde
qua comprovada a mora, na forma estabelecida pelo § 2. do art.
2., ou o inadimplemento, requerer contra o devedor ou terceiro a
busca e apreensão du bent alienado fiducianamente, a qua] será
concedida liminarmente, podendo ser apreciada em plantão ju-
dicririo.

§ 9. Ao decretar a busca e apreensão de veiculo, o juiz, caso
tenha acesso ri base de dados do Registro Nacional de Velculos
Automotores - RENAVAM, inserirá diretamente a restrição ju-
dicial na base de dados do Renavam, bem como retirará tal
restrição awls apreensSo.

§ 10. Caso o juiz não tenha acesso a base de dados prevista
no § 9., devera oficiar ao depanamento de trinsito competente
para que:

1 - registre o gravame referente it decretação da busca e
apreensão do veiculo: c

II • retire o gravame após a apreensão do veiculo.

§ II. 0 juiz lambem determinara a inserção do mandado a
que se refere o § cm banco própno de mandados.

§ 12. A parte interessada poderá requerer diretamente ao
juizo da comarca onde foi localizado o veículo com vistas á sua
apreensão, sempre que o bem estiver em comarca distinta daquela
da tramitação da ação, bastando que cm tal requerimento conste
a copra da petição inicial da ação c, quando for ocaso, a cópia do
despacho quo concedeu a busca e apreensão do veiculo.

§ 13. A apreensão du veiculo sera imediatamente coma-
nicada ao juizo, qua intimará a instituição financeira para retirar
o veiculo do local depositado no prazo maxima de 48 (quarenta
c oito) horas.

§ 14. 0 devedor, por ocasião do cumprimento do mandado
dc busca e apreensão, deverá entregar o bem c sous respectivos
documentos.

§ 15 As disposições &sic artigo aplicam-se no caso dc
reintegração de posse de veículos referente as operações de ar-
rendamento mercantil previstas na Lei n. 6.099, de 12 de se-
tembro de 1974". (NR)

"An. 4. Sc o bem alienado fiduciariamente nao for cacao-
trado ou não se achar na posse do devedor, fica facultado ao
credor requerer, nos mesmos autos, a conversão do pedido dc
busca c apreensão em ação executiva. na forma provista no Ca-
pitulo II do Livro II da Lei n. 5.869, dc II de janeiro dc 1973 -
Código dc Processo Civil." (NR)

"Art. 5. Se o credor preferir recorrer à oçàn executiva, direta
ou a convertida na forma do art. 4., ou, se for o caso as exe-
cutivo fiscal, serão penhorados, a cnténo do autor da ação, bens
do devedor quantos bastern para assegurar a execução.
 "(NE)

"An. 6.-A. 0 pedido de recuperação judicial ou extrajudicial
polo devedor nos termos da Lei n. 11.101, de 9 dc fevereiro de
2005. Ma impede a distnbuição e a busca e apreensão do hem."

"Art. 7.-A. Não sera aceito bloqueio judicial de bens cons-
tituídos par alienação fiduciária nos termos deste Decreto-Lei,
sendo qua, qualquer discussão sabre concusses de preferências
devera ser resolvida 'ado valor da venda do hem, nos termos do
art. 2.."

Art. 102. A Lei n.10.406, de Ill de janeiro de 2002 - Código
Civil, passa a vigorar cam as seguintes alterações:

"Art. 1.367. A propriedade fiduciária cm garantia dc hens
móveis ou imóveis sujeita-se as disposições do Capitulo I do
Titulo X do Livro Ill da Pane Especial deste Código e. no que
for especifico, a legislação especial penmente, não se equipa-
rando, para quaisquer efeitos, á propriedade plena de que trata o
art. 1.231." (NR)

"Art. 1.368-B. A alienação fiduciária cm garantia de bem
move] ou imóvel confere direito real de aquisição ao fiduciante.
seu cessionário ou sucessor.

parágrafo único. 0 credor fiduciário que se tomar proprietário
plena do bem, por efeito de realização da garantia, mediante con-
solidaçáo do propriedade, adjudicação, dação ou antra forma pela
qual lhe tenha sido transmitida a propriedade plena, passa a res-
ponder pelo pagamento dos tributos sobre a propriedade c a posse,
taxas, despesas condominium s e quaisquer outros =cargos, tribu-
tanos ou não, incidentes sobre o km objeto da garantia, a panir
da data cm quo vier a ser inutido na posse direta do bon."

Art (03. A Lei 9.514, de 20 de novembro de 1997, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 26.  

§ 4. Quando o fiduciante, ou seu cessionario, ou seu re-
presents= legal ou procurador encontrar-se cm local ignorado,
incerto ou inacessivel, o fato sera certificado pelo serventuário
encarregado da diligência e informado ao oficial dc Registro dc
Imóveis, qua, a vista da cenidio, promoverá a intimação por
edital publicado durante 3 (três) dias, pelo menos, cm um dos
jamais de maior circulação local ou noutro dc comarca de Roil
acesso, se no local não hoover imprensa diária, contado o prazo
para purgação da mora da data da ultimo publicação do edital.
 " (NR)

Seção HI
Da Advocacia-Geral da União

An. 104. 00 7. do an 5"-A da es e 11.775, detido

setembro 2008, passa a vigorar com a seguinte tedaçáo:

"Art 8.-A  

§ 7. A liquidação c a renegociação dc quo trata esteartigOserão
regulamentadas per ato do Achogado-Geral da Unao." (NR)

Este document." pode ser venficado no endereço eletrônico hop://www.in.govbsaisissav.taichaol,
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Seção IV
Disposições Finals

Art. 105. A Leis" 10.150, de 21 de dezembro de 2000, passa
vigorar corn as seguintes alterações:

'Air 1.  

§ 9. A taxa dc juros referida na alinea h do inciso II do § 2.
deste artigo e citada com arredondamento na segunda case de-
cimal, correspondendo à taxa de juros de 0,5% (cinco décimos
por cento) ao mês, e tem a finalidade Única dc estabelecer o
percentual, fixo e invariável, dos juros remuneratorios, a ser ado-
tado nas novações celebradas a partir da data dc vigencia desta
Lei, independentemente de eventual alteração na taxa de juros
remunerator-1os aplicável aos depósitos de poupança." (NE)

"Art.

§ 13. Na forma definida pelo Conselho Curador do FCVS, a
comprovação do pagamento das contribuições devidas ao FCVS
de que trata o § 3° do an. la desta Lei pode ser efetuada de
maneira consolidada por instituição financeira recolhedora da
contribuição, sendo, nesse caso, obrigatória a apresentação de
relatório de auditona independente.

§ 14. Na Simi*, do processo de nova*, de créditos ori-
ginados pela estianção financiadora, os debnos a que se refere o
inciso I do caput deste anigo compreendem aqueles gerados:

I - pelos contratos de financiamento por ela originados; e

II - pelos contratos de financiamento adquiridos, a partir da
data da aquisição.

§ 15. Na instruçâo do processo de novação dc créditos ad-
quiridos, adicionalmente ao previsto no § 14 deste artigo, in-
cluem-se os débitos a que se refere o inciso 1 do wilt deste
artigo, devidos pelas instituições cedentes, relativamente ao pe-
riod° cm que casas permaneceram como titular dos créditos que
integram o processo de novação." (NR)

Art. 106.0 art lada Lei n. 9.481, dc 13 de agosto de 1997,
passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 2° a 8., renumerando-se o
atual parágrafo único para § 1.,

"An. 1.  

§ I°  

§ 2. No caso do inciso I do caput deste artigo, quando
ocorrer execução simultânea do contrato de afretamento ou alu-
guel de embarcações maritimas c do contrato de prestação de
serviço, relacionados a prospecção e exploração de petróleo ou
gas natural, celebrados com pessoas juridicas vinculadas entre si,
do valor total dos contratos a parcela relativa ao afretamento ou
aluguel não poderá ser superior a:

1 - 85% (oitenta e cinco per cento). no caso dc embarcações
com sistemas flutuantes de produção ciou armazenamento e des-
carga (Floating Production Systems - FPS);

II - 80% (oitenta por cento), no caso de embarcações com
sistema do tipo sonda para per(uração, completação, manutenção
de pops (navios-sonda); c

III - 65% (sessenta e cinco por cento), nos denials tipos de
embarcações.

§ 3. Para calculo dos percentuais previstos no § 2., o con-
trato celebrado cm moeda estrangeira deverá ser convertido para
Real h taxa de câmbio da moeda do pais dc origem, fixada pura
venda pelo Banco Central do Brasil, correspondente data da
apresentação da proposta pelo fornecedor, que é parte integrante
do contrato.

§ 4. Em caso dc repactuaçao ou reajuste dos valores de
quaisquer dos cont.., as novas condições deverão ser con-
sideradas para fins de verificação do enquadramento do contrato
de afretamento nos limites previstos no § 2..

§ 5. Para fins de verificação do enquadramento das remessas
de arrears.nto nus limitex previstos no § 2., deverá ser des-
considerado o efeito da variação cambial

§ 6. A parcela do contrato de afretamento que exceder os
limites estabelecidos no § 2. sujeita-se õ incidência do imposto
do renda na fonte A aliquota de 15% (quinze por cento) ou de
25% (vinte c cinco por cento), quando a remessa for dcstinada a
pais ou dependência com tributação favorecida, ou quando o
arrendante ou locador for beneficiário de regime fiscal privi-
legiado, nos termos dos arts. 24 c 24-A da Lei 9.430, dc 27 de
dezembro de 1995.

§7a Para efeitos do disposto no § 2.. sera considerada
vinculada apmsoa juridica propnetana da embarcação maritima
sediada no exterior e a pessoa juridica prestadora do serviço
quando forem skim, direta ou indiretamente, em sociedade pro-
poetaria dos ativos arrendados ou locados.

§ 0 Ministro da Fazenda poderá elevar ou ',Huth cm ate
10 (dez) pontos percentuais os homes de que tram o § 2.." (NR)

Art. 107. (VETADO).

Art. 108. (VETADO).

Art. 109.0 § 10 do art. 87 da Let n. 12.973, de 13 de maio
dc 2014, passe a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 87.  

§ 10. Ate o ano-calendário dc 2022, a controladora no Brasil
poderá deduzir ate 9% (nove por cento), a titulo dc credit°
presumido sobre a renda incidente sobre a parcela positiva corn-
pulada ito lucro real, observados o disposto no § 2. deste artigo
c as contlig.s previstas nos incisos 1 e IV do art. 91 desta Lei,
relativo a investimento em pessoas jurídicas no exterior que rea-
lizem as atividades de fabricação de bebidas, de fabricação de
produtos alimenticios e de consmição de edificios e de obras dc
infraestrutura, alern das demais indústrias em geral.
  (NR)

Art. 110. (VETADO).

CAPITULO Ill
disposições finais

Art. Ill. A Secretaria da Receita Federal do Brasil regu-
lamentara o disposto nos arts. 1. a 3°c 6° a 15 desta Lei.

Art. 112. A Secretaria da Receita Federal do Brasil c a
Comissito de Valores Mobiliários, tio fimbito dc suas competências,
regulamentarão a aplicação do disposto nos ans. 16 a 19 desta Lei.

Art. 113. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
excel°.

I - os arts. 21 020. que entram cm vigora partir da data de
publicação du ato do Poder Executivo que estabelecer o percentual de
que trata o caput do art. 22;

II - os arts I. a 15. 30 a 32, 97, 106 e os artigos da Seção XXI
do Capitulo 1, que estrum em vigor a partir de 1. de janeiro de 2015;

III - os ans. 16-Ao 16-C da Lei n. 12.431, de 24 de junho
de 2011, incluidos polo art. 86, que entram cm vigor a partir de 1. de
janciro dc 2015:

IV - os seguintes dispositivos, que entram cm vigor a partir do
pnmciro dia do quarto mês subsequente ao da publicação desta

a) os incisos XII c XIII do canal do art. 7. da Lei n. 12.546,
de 14 de dezembro de 2011. com redação dada pelo art. 50, coo arts.
51 a 53; c

b) o art. 90 e os artigos das Seções XVI, XVII. XIX c XX do
Capitulo I.

Art. 114. hears revogados,

1 -os incisos IV c V do capas do art 1. da Lei n. 10.179,
de 6 de fevereiro dc 2001;

11 - o § 3° do art. 20 da Lei n. 10.522. de 19 de julho de 2002;

III - as seguintes allneas do an. 76 da Lei zit 10.833, de 29
de dezembro de 2003:

a) o, h e Ida inciso 1 du caput;

b) e do inervo 11 do earn;

c) e do inciso Ill do caput;

IV • (VETADO);

V - (VETADO);

VI - (VETADO);

VII - us §§ c 4° do an. 16 da Lei nu 12.431, de 24 de
junho dc 2011;

VIII - u parágrafo Msco do on 5. do Decreto-Lei no 1.569,
de K de agosto de 1977;

IX - o inciso I do an. 15 da Lei n.5.010, dc 30 de maio de 1966.

Brasilia. 13 de novembro de 2014; 193. da Independência e
126. da Republica.

MICHEL TEMER
Arno Hugo Agustin Filho
Miriam Belchior
Mauro Borges Lemos
Edison Lobito
Francisco Gamani
Gilberto Magalhões Ocrhi
Luis Inácio Lucena Adams

ANEXO
(ANEXO II DA LEI N. 9.782, DE 26 DE JANEIRO DE 1999)

"ANEXO 11
TAXA DE FISCALIZACAO DE V1GILÁNCIA SANITÁRIA

hens

3.1
-

3.1.1

! Fatos Geradores Valor-es
em R$

Prazo para
Renovação

Autorização e autotimllo capscial
funcionamento de cmgurgt

--- ---

.de
111MiSiTA1. dti_Illedivatilellte$ 20 000

3.1.2 Industnio de instal., rannacauti-
cos

20.000

3.1.3 Distnbuidora, importadora, expor-
tadora. transportadora, armazena-
dora, embaladora e reembaladora e
demais previstas em legislação cs-
pccifica dc medicamentos c Mai-
ms farmacêuticos

15.000

3.1.4 Fracionamento de insumos (arma-
etuticos

15.000

3.1 5 Drogarias c farmácias 500 --
3.1.6 Indústria de cosméticos, produtos

higiene e psrfunies
6.000 ---

_..dc
3.1.7 Distnbuidora, importadora, expor-

tadora, transportadora, armazeno'
does, embaladora c rcembaladora c
demais previstas cm legislação es-
pecifica de cosmencos, produtos de
higiene e Perfumes

6.000

3 1.8 Indnatria de &meanies 6.000 -
3.1.9

- . _peçjfica
3.2

Distnbuidora, importadora, expor-
adora, transportadora armazena-
dura, embaludora e reemhaladora c
denials previstas ern legislação es-

sic suneantes

6.000

Autorização e autorização especial
de funcionamento de farmácia de
maidpubia2

5.000

11 Autorizack de funcionamento --
5.).) Autonzação dc 61.am:intent° de

empresas que prestam serviços de
armazenagem e distribuição de me-
dicamentos, matérias-primas c in-
sumos farmacduticos ern terminais
alfandegados dc uso publico

15.000

5.1.2 Autorização dc funcionamento dc
empresas que prestam serviços de
armazenagem c distribuiçio de
substâncias e medicamentos sob
controle especial em terminais al-
fandegados de uso púbbco

15.000 -

5.1.1 Autorização de funcionamento de
empresas que prestam serviços de
armazenagem c distnbuição dc
cosméticos, produtos dc higiene ou
perfumes e matenas-primas em ter-
mi.is alfandegados de uso públi-
co

6.000

5.1.4 Autorização de funcionamento dc
empresas que prestam serviços de
ammzenagem e distnbuição dc
produtos sancantes domissanitários
c matérias-primas em terminals al-
fandegados de uso ofiblico

6.000

5.1.5 Autonzaçao de funcionamento dc
empresas gar prestam serviços de
armazenagem e distribuição dc ma-
teriais e equipamentos médico-hos-
pitalares c produtos dc diagnóstico
de uso in vitro (correlatos) em ter-
minais alfandegados de uso públi-
co

6.000

5.1.6 Autorização de funcionamento de
empresas que prestam serviços de
armazenagem c distribuigio de ali-
mentos em terminais alfandegados
de uso_público

6.000

5.1.7 Autorização de funcionamento de
empresas que prestam serviços al-
memos de abastecimento de
água potável para consumo hunia-
o a bordo dc aeronaves, embar-

cações e veículos terrestres que
operam transporte coletivo interna-
tonal de_passameiros

6.000 ---

5.1.8

___feks_o_Dasatians_ile_fronteira

Autorização de firncionamento de
nipresas que prestam serviços dc
esinsetiutção uu desratização cm

embarcações, veiculos Wrestles
m transito por estações e passe-
ens de fronteira, aeronaves, ter-
minais portuários e aeroportuários
e cargas c viajantes, tcnninais

aduaneiros de uso publico c csta-

6.000

Este documento pode ser verificado no I:nth:n.5;0 eletrônico http://ansovin.govbeautramcidalehasl.

pelo codigo 00012014111400013

Documento assinado digitalmente confonse MI' nt 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira -
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5.1.9 Autorização de funcionamento de
emproas que prestam serviços de
limpeza, desinfecção e dcseontami-
naçáo de superficies dc aeronaves,
veículos terrestres cm trinsito por
cotações c passagens de fronteira,
embarcações, terminais portuários
e aeroportuários de cargas e via-
jantes, terminais aduaneiros de uso
público c estação c passagem de
fronteintS

6.000

5.1.10 Autorização de funcionamento de
empresas que prestam serviços de
limpeza c recolhimento de residuos
resultantes do tratamento de Aguas
servidas c dejetos cm terminals
portuários e aeroportuários de car-
gas c viajantes, terminais aduanei-
ras de uso publico e estações e pas-
sagens de fronteira

6.000

3.1.11 Autorização de funcionamento de
empresas que prestam serviços de
esgotamento e tratamento de
efluentes sanitinos de aeronaves,
embarcações e veículos terrestres
cm trânsito nor estações c passa-
gens de fronteira em terminais ae-
roportu.inos, ponuáno e estações e
oassa ens de fronteira

6.000 —

5.1.12 Autonzação de funcionamento dc
empresas que prestam serviços de
segregação, coleta, acondiciona-
mento, armazenamento, transporte,
tratamento c disposição final de re-
síduos solidos resultantes de aero-
naves, veículos terrestres cm trân-
sito por estações c passagens de
fronteira, embarcações, terminais
portuários c aeroportuários de car-
gas e viajantes, terminals alfande-
gados dc uso público c ralações e
passagens de fronteira

6.000 ---

5.1.13

I

Autorização de funcionamento dc
empresas que operam a prestação
de serviços, nas Areas portuárias.
acroportuanas c estações e pas.-
gem de fronteira, de lavanderia,
atendimento medico, hotelana, dro-
garias, farmácias e ervanárias. co-
mercio de matenais c equipamen-
tos hospitalar., salões de barbeiros
c cabeleireiros, pedicuros e insti-
tutos de beleza c congener.

500 ---

5.1.14 Autorização de funcionamento de
empresas propostas para gerir, re-
presentar ou administrar negócios,
em nome de empresa de navega-
ção, tomando as providencias ne-
cessárias ao despacho de embarca-
ção em pono (agencia de navega-
ção1

6.000

7.1 Autorizado o renovacio de fluteio-
aumento" de comsat pot -estabir
minuet° ou =Wad: -Ibbril pin
ode tipo de atividade

--

7.1.1 Por estabeleciniento fabncante de
unia ou mais linhas de produtos pa-
in saúde (equipamentos, materials c
produlos para diagnóstico de uso In
Afro)

10.000

7.1.2 Distribuidora, importadora, expo,
tadora, transportadora, armazena-
ora, cmbaladora. reembaladora c
demais previstas em legislação es-
scifica dc produtos para saúde

8.000 --

7.1.3 'or estabelecimento de comercio
arensta de nrodutos oara saúde

5.000

Atos do Poder Executivo

DECRETO N' 8.335, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2014(•)

Promulga a Convenção erase o Governo da
República Federativa do Brasil c o Governo
da República dc Trinidad c Tobago para
Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Eva-
silo Fiscal cm Maieria de lmposios sobrc a
Renda e para Incentivar o Comercio e o
Investimento Bilaterais, firmada em Brasi-
lia. cm 23 de julho de 2008.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no exercício
do cargo dc PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o an. 84, copal, inciso IV. da Constituição, c

Considerando que a Republica Federativa do Brasil e a Re-
publica de Trinidad c Tobago firmaram, em Brasilia. em 23 de julho
de 2008. a Convenção para Evitar a Dupla Tribulação c Prevenir a
Evasão Fiscal em Matéria dc Impostov sobre a Renda c para In-
centivar o Comércio e o Investimento Bilaterais;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou a Conven-
ção por meio do Decreto Legislativo a* I. de 4 dc janeiro de 2011;

Considerando que a Convenção entrou cm vigor para a Re-
pública Federativa do Brasil, no plano juridic° externo, cm 23 dc
setembro de 2011, nus termos de seu Artigo 29;

DECRETA:

An. I° Fica promulgada a Convenção entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo da República de Trinidad
e Tobago para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal
em Matéria dc Impostos sobre a Renda e para Incentivar o Comercio
e o Investimento Bilaterals. firmada eni Brasilia, cm 23 de julho dc
2008. anexa a Decreto.

Art 2' São sujeitos ã aprovação do Congresso Nacional atos
que possam resultar cm revisão da Convenção c ajustes comple-
mentares que acarretem encargos ou compromissos gravosos an pa-
trimônio nacional, nos temos do inciso I do esprit do art 49 da
Constituição.

An. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia. 12 de novembro de 2014; 193° da Indcpendencia e
126° da Republica.

MICHEL TEMER
Arno Hugo Agostin Filho

(•) Republicação do Decreto ná 8.335. de 12 de novembro dc 2014,
por ter constado incorreção na referenda quanto ao original, publicado
no Diário Oficial da União de 1) de novembro de 2014. Seg. I.

CONVENÇÃO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E 0 GOVERNO DA REPÚBLICA

DE TRINIDAD E TOBAGO PARA EVITAR A DUPLA
TRIBUTAÇÃO E PREVENIR A EVASÃO FISCAL
EM MATÉRIA DE IMPOSTOS SOBRE A RENDA

E PARA INCENTIVAR O COMÉRCIO E 0 INVESTIMENTO
BILATERAIS

O Governo da Republica Federativa du Brasil

0 Governo da Republica de Trinidad c Tobago,
Desejosos de concluir Lima Convenção para evitar a dupla

tributação e prevenir a evasão fiscal cm matéria de impostos sobre a
renda c paru incentivar o comércio e o investimento bilaterals.

Acordaram o seguinte,

Artigo I
Pessoas Abrangidas

Esta Convenção se aplica As pessoas residentes de um ou de
ambos on Estados Contratantes.

Artigo 2
Impustos Abrangidos

I. Os impostos aos guars se aplica esta Convenção silo,

a) no caso de Trinidad c Tobago, o imposto sobre a I'm& das
pessoas jurídicas, o imposto sobre a renda das pessoas fisicas, o
imposto sobre o desemprego, o imposto sabre os lucros do petrõleo c
o imposto suplementar do petróleo

(doravante denominados "imposto de Trinidad c Tobago") ;

b) no caso do Brasil, o imposto federal sobre a renda
(doravante denominado "imposto brasileiro") .

2. Esta Convenção se aplica também a quaisquer impostos
identicos ou substancialmente similares que forem adotados por um
Estado Contratante após a data de assinatura desta Convenção, seja cm
adição aos acima mencionados, seja em sua substituição. As autondades
competentes dos Estados Contratantes comunicar-se-ão as nnalifica-
ções significativas ocorridas em suas respectivas legislações fiscais.

Artigo 3
Definições Gerais

I. Para os fins da presente Converwilo. a não ser que o
contexto imponha interpretação diferente:

a) o tern. "Trinidad c Tobago" significa o Estado Arqui-
pélago dc Trinidad e Tobago, compreendendo as diversas ilhas dc
Trinidad c Tobago, suas Aguas insulares, o seu mar territorial e o
corrcspondente espaço aéreo, juntamente com as areas submarinas
adjacentes da Zona Econõmica Exclusiva e a plataforma continental
alem do mar immoral sobre o qual Trinidad c Tobago exerce so-
hcrania uu outros direitos de acordo com as leis de Trinidad e Tobago
e cum o Direito Internacional;

b) o termo 'Brasil" significa o tertitório continental c insular
da República Federative do Brasil, o respectivo espaço aéreo so-
brejacente, incluindo seu mar territorial, tal como definido pela Con-
venção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar. c on cones-
pondentes leito e subsolo maritimos, bem assim qualquer Area ma-
numa além do mar territorial, incluindo o leito do mar c o subsolo. na
medida cm que nessa Area o Brasil, de acordo com o Direito In-
ternacional, exerça direitos em relação à exploração c ao aprovei-
tamento dos recursos naturals;

c) as expressões "um Estado Contratante" e "o outro Estado
Contratante" significam Brasil ou Tnnidad e Tobago, de acordo com
o contexto;

d) o termo "pessoa" compreende uma pessoa fisica, uma
sociedade c qualquer outro agrupamento de pessoas;

c) o termo "sociedade" significa qualquer pessoa anidica ou
qualquer entidade considerada pessoa jurídica para fins fiscais;

1) as expressões "empresa de um Estado Contratante" c "em-
presa do outro Estado Contratante" significam, respectivamente, urna
empresa explorada por um residente de um Estado Contratante e uma
emprma explorada por an, residente do outro Estado Contratante;

g) a expressão 'tráfego internacional" designa todo transporte
efetuado por um navio ou urna aeronave explorados por uma empresa
cuja direção efetiva tent sede cm oat Estado Contratante, exceto
quando o navio ou aeronave forem explorados somente cane pontos
situados no outro Estado Contratante;

h) a expressão "autoridade competente' significa

i) no caso de Tnnidad e Tobago, o Ministro a quem a res-
ponsabilidade pelas finanças for atribuida ou seu representante au-
torizado;

ii) no caso do Brasil, o Ministro de Estado da Fazenda, o
Secretário da Receita Federal ou seas representantes autonzados;

I) o termo "nacional" significa,

I) qualquer pessoa lima que possua a nacionalidade de um
Estado Contratante;

n) qualquer pessoa jurídica, sociedade de pessoas ou as-
sociação constituída em conformidade com a legislação vigente num
Estado Contratante;

j) os iismws "pago", "distribuído' c "recebido", quando usa-
dos cm relação a rendimentos, incluirão montantes "creditados";

k) a expressão "agencia ou instrumentalidade significa orga-
nização ou sociedade de propnedade e controle total do Governe de um
Estado Contratante ou qualquer subdivisão politico ou uma sua entidade
local c constituida sob as leis Jesse Estado para os fins da consecução
dos objetivos desse Governo, subdivisão ou autoridade local.

2. No que se refere à aplicação desta Convenção a qualquer
tempo por um Estado Contratante, qualquer termo ou expressão que
nela não se encontrem definidos tub, a não ser que o contexto exija
interpretagio diferente, o significado que a esse tempo lhe for inn-
baldo pela legislação desse Estado relativa .s impostas que são
objeto da Convenção, qualquer significado Sal/ EN leis tributárias
aplicáveis desse Estado tendo prevalencia sobre o significado dado ao
ttraio sob warm leis desse Estado.

Artigo 4
Resldente

I. Para os fins da presente ('onveneào, a expressão "residente
de um Estado Contratante" significa qualquer pessua que, em vinude
da legislação desse Estado, esta sujena ao imposto nesse Estado, cm
ranão de seu domicilio, sua residencia, sua se& de direção ou qual.
quer outro cntério dc natureza similar, e também inclui tanto esse
Estado quanto qualquer subdivisão politica, entidade local ou agencia
ou instrumentalidade desse Estado, subdivisão ou autoridade.

2. Quando, por força das disposições do parágrafo 1, uma

pessoa natural for residente de ambos os Estados Contratant., sua
situação sera determinada da seguinte forma:

a) sera considerada residente apenas do Estado em que dis-
ponha de uma habitação permanente; se dispuscr de uma habitação
permanente cm ambos os Estados, sera considerada residente apenas
do Estado com o (NA suas ligações pessoais e econômicas forem
mais estreitas (ceniro de interesses vitais) ;

b) se o Estado em true essa pessoa tem o centre* de sous
interesses vitais não puder ser determinado, ou se ela não disposer de
ante habitação permanente em nenhum dos Estados, urá considerada
residente apenas do Estado eni que permanecer habitualmentc;

c) se essa pessoa permanecer habitualmente cm ambos os
Estudos ou se não permanecer habitualmente cin =Mum deles, sera
considerada residente apenas do Estado de que for nacional;

Este documento pode ser venficado no endereço eletrônico http.//www in.govhcautaincidide.hma,

pelo código 00012014111400014

Documento assinado digiialmente conform., MP n' 2.200-2 dc 24/0812001, que instinn a
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DISTRIBUIR • CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
EMPRESA: SULMED1 COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITA-
LARES LTDA
ENDEREÇO RUA GOTARDO MAZZAROLO, 20
BAIRRO: CENTRO CEP: 99740000 - BARÃO DE COTEGIPERS
CNPJ: 92.536.010/0002-45
PROCESSO: 25351.020005/2012-53 AUTORIZ/MS: 9245101135774
(8.08549.5)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
EMPRESA: ORGANICAS LIDA- ME
ENDEREÇO: RUA SIRIRI, N' 243
BAIRRO: CENTRO CEP: 49010450 - ARACAJU/SE
CNN: 13.163.165/0001-26
PROCESSO: 25351.221119/2012-59 AUTORIZ/MS:
G8MW6L9LI1W12 (8.08547.8)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR : CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
EMPRESA: GLOBO HOSPITALAR COMERCIO E REPRESEN-
TAÇÕES LTDA
ENDEREÇO: Rua Frederico Simões, 153 - sala 1006/1007
BAIRRO: caminho das arvores CEP 41820774 - SALVADOR/BA
CNN: 08.958.421/0002-12
PROCESSO: 25351.235048/2012-60 AUTORIZJMS:
U52008WL4106 (8.08544.7)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
EMPRESA: STAR DE CAXIAS COMERCIAL LIDA ME
ENDEREÇO: ay. brigadeiro lima c silva, te 1245 - sala 301
BAIRRO: 25 de agosto CEP 25071102- DUQUE DE CAXIAS/RJ
CNPJ: 12.315.1900001-30
PROCESSO: 25351.770288/2011-65 AUTORIZ/MS:
G33W119852023 (8.08555.5)
ATIVIDADE/CLASSE
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EMPRESA: JOFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FAR•
MACEUT1COS LTDA
ENDEREÇO: AV. URUCARA, N' 372
BAIRRO: CACHOEIRINHA CEP: 69065180 - MANAUS/AM
CNN: 02.746.021/0001-86
PROCESSO: 25351.221505/2012-69 AUTORIZJMS:
UM72W9W5XM33 (8.08541.6)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
EMPRESA: B1OFIX COMERCIO DE MATERIAIS CIRURG1COS
LIDA
ENDEREÇO: AV BRASIL, 400- ANDAR 13 SALA 1304
BAIRRO: CENTRO CEP: 85501080 - PATO BRANCO/PR
CNPJ: 13.724.402/0001-80
PROCESSO. 25351.737844/2011-70 AUTORIZ/MS:
GW7LWI674312 (8.08553.8)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR : CORRELATOS
EMPRESA: ORTOCCOM COMÉRCIO DE MATERIAL MEDICO-
HOSPITALAR LTDA. - ME
ENDEREÇO: RUA CARDEAL CÂMARA. 175 - LOJA 1
BAIRRO: BARREIROS CEP: 88110070 - SAO JOSÉ/SC
CNPJ: 00.424.023/0001-23
PROCESSO: 25351.750677:2011-72 AU
UU26YW9WW348 (8.08550.7)
ATIVIDADE/CLASSE
DISTRIBUIR, CORRELATOS
EMPRESA: BRASMED BRASILIA MEDICA IS IDA.
ENDEREÇO: ado - aguas claras - conjunto
BAIRRO: aguas claras CEP: 719811540 -
CNN: 37.086.899/0001-17
PROCESSO: 25351.238992/ AUTORIZ/MS.
XW12077M533Y (8.08546.4)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRE
DISTRIBUIR: CORRELA
EXPEDIR: CORRELATOS
EMPRESA: TECSIDER TRANSPORTE E SERVIÇOS LTDA
ENDEREÇO: RUA ANA SANTOS, 55
BAIRRO: CIIICO DE PAULA CEP: 11085350- SANTOS/SP
CNPJ: 57.737.264/0001-40
PROCESSO: 25351.616911/2011-81 AUTORIZ/MS: 3843E110E8L6
(8.08542.0)
ATIVIDADE/CLASSE
TRANSPORTAR, CORRELATOS
EMPRESA: clam commetti do produtos ITICLIICOS hoxpitalor litia
ENDEREÇO: rua bark, do no branco,I309 Ed. Metropolitan Conter
, cl 303B
BAIRRO: Centro CEP: 44025930 - FEIRA DE SANTANA/BA
CNPJ: 08.963.064/0001-08
PROCESSO: 25351.221338/2012-82 AUTORIZ/MS:
G628113011L61111 (8.08554.1)
ATIVIDADE/CLASSE
DISTRIBUIR: CORRELATOS

AFE Saneantes
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EMPRESA: DENTAL PREV INDÚSTRIA E COMÉRCIO LIDA
ENDEREÇO: ESTRADA MUNICIPAL SANTA TEREZINIIA, SIN
BAIRRO: CIDADE INDUSTRIAL CEP: 12609010- LORENAJSP
CNPJ: 73.896.722/0001-40
PROCESSO: 25351.723496/2011-90 AUTORIZ/MS.
5334YYW6L096 (8.08558.6)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
IMPORTAR: CORRELATOS
EMPRESA: SEGURA OR1ODONT1A LTDA - EPP
ENDEREÇO: RUA CORONEL RELIQU1AS DE SOUZA GU1MA-
RAES 223
BAIRRO: CENTRO CEP: 15950000 - SANTA ADÉLIA/SP
CNP): 11.562.298/0001-40
PROCESSO: 25351.232350:2012-91 AUTORIZJMS:
G48XXXII0L034 (8.08539.1)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
EMPRESA: XPRIME COMERCIAL LIDA ME
ENDEREÇO: Rua Ilemengarda, n° 60 / sala 209
BAIRRO: Meier CEP: 20710010 - RIO DE JANEIRO/RJ
CNP3: 12.284.810/0001-04
PROCESSO: 25351.237566/2012-92 AUTORIZ/MS:
PL2WLW7481167 (8.08535.6)
ATIVIDADE/CLASSE
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EMPRESA: Store Lugistica e Armazens Gerais Ltda
ENDEREÇO: Rua Riachao 807, módulo 9A
BAIRRO : Prazeres CEP: 54335025 - JABOATÃO DOS GUARA-
RAPES/PE
CNPJ: 12.917.053/0001-50
PROCESSO: 25351.753877/2011-93 AUTORIZ/MS:
UMWWW5L76Y90 (8.08556.9)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
EMPRESA: SUPRIMEDICAL COMERCIO DE MATERIAIS
RURGICOS LIDA - ME
ENDEREÇO: AVENIDA BRASIL, N'. 283 - SALA 601
BAIRRO: BAIRRO SANTA EFIGENIA CEP: 3114
HORIZONTE/MG
CNPJ: 04.365.090/0001-75
PROCESSO: 25351.663409/2011-98 TORIZ/MS:
U8M33X35M2Y8 (8.08540.2)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
IMPORTAR: CORRELATOS
EMPRESA: DOCTOR S
MEDICOS LTDA-ME
ENDEREÇO: RUA FE NA PINIIEIRO 287
BAIRRO: VL AZEV CE 03308060- SAO PAULO/SP
CNN: 08.876.666/000
PROCESSO: 253 1.235132/2012-98 AUTORIZJMS:
KX28LIVIXO (8.08543.3)
ATIVIDA E
ARM CORRELATOS
01S CORRELATOS

CORRELATOS
OFTSERVICE COMERCIO, IMPORTACAO E SER-

OS LTDA- EPP.
DEREÇO: R SALVADOR RISOLEU, 155 - SALA 04

BAIRRO: JARDIM PERI-PERI CEP: 05536020 - SAO PAULO/SP
CNN: 05.4311.137/0001-46
PROCESSO: 25351.705336/2011-99 AUTORIZ/MS:
P2M493X22Y06 (8.08536.0)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
IMPORTAR • CORRELATOS
TRANSPORIAS. CORREI ATOS

RCIO DE SUPRIMENTOS

RESOLUÇÃO- RE N' 3.906, DE 20 DE SETEMBRO DE 2012

0 Gerente-Geral de Inspegau. Monitoramento da Qualidade.
Controle e Fiscalizaçâo dc Insumos, Medicamentos, Produtos, Pro-
paganda e Publicidade da Agência Nacional de Vigilância Sanearia
no uso de suas atribuições legais conferidas pela Portaria n° 340, dc
5 de março dc 2012, tendo em vista o disposto nos incisos 1, II, IV c
V do art. 41 c no inciso I, § 1" do art. 55 do Regimento Interno
aprovado nos termos do Anew 1 da 'ariana if 354 de 11 de agosto
do 2006, republicada no DOU dc 21 de agosio de 2006,

coroaderando o disposto no inciso Ido art. 41, da Portaria n.°
334, dc 2005. resolve,

An. I° Conceder Autorizacao de Funcionumento para Ent-
presas de Sancantes Domissanitirios, constantes no anexo desta Re-
soluçao.

Art. 2° Esta Resoluelo cnira cm vigor no data de sua pa-

BRUNO GONCALVES ARAUJO RIOS
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ANEXO

EMPRESA: DAB QUIMICA LTDA EPP
ENDEREÇO: RUA A 516 - GALPÃO 10 LOT P NORTE CENTER
QUADRA 04 LOTE 13
BAIRRO: Buraquinho CEP: 42700000 - LAURO DE FREITAS/BA
CNN: 13.315.158/0001-00
PROCESSO: 25351.023328/2012-06 AUTORIZ/MS: 3.05117.2
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: SANEANTE DOMIS.
DISTRIBUIR, SANEANTE DOMIS.
EMBALAR: SANEANTE DOMIS.
EXPEDIR: SANEANTE DOMIS.
FRACIONAR: SANEANTE DOMIS.
REEMBALAR: SANEANTE DOMIS.
EMPRESA: rf comercio de produtos de higiene e descartaveis lula
ENDEREÇO: ar marechal rondos 141
BAIRRO: centro CEP: 76900036 - II-PARANA/IRO
CNPJ: 10.918.640/0001-39
PROCESSO. 25351.031135/2012-17 AUTORIZ/MS: 3.05121.5
ATIVIDADE/CLASSE
DISTRIBUIR: SANEANTE DOMIS.
EMPRESA: XPRIME COMERCIAL LTDA ME
ENDEREÇO: Rua Ilemengarda, n° 60 sala 209
BAIRRO: Meier CEP: 20710010 - RIO DE JANEIRO/RI
CNPJ: 12.284.810/0001-04
PROCESSO: 25351.237591/2012-19 RIZ/MS: 3.05119.0
ATIVIDADE/CLASSE
DISTRIBUIR: SANEANTE
EMPRESA: SRC INDUST
RA POLIMENTO LTDA
ENDEREÇO: RUA F
BAIRRO: VILA
LO/SP
CNPJ: 05.787 5.
PROCESS
ATIVID
AR
DIST

BA

31
92177/2011-29 AUTORIZ/MS: 3.05120.1

SE
SANEANTE DOMIS.

UI : SANEANTE DOMIS.
R: SANEANTE DOMIS.

EDIR: SANEANTE DOMIS.
RICAR: SANEANTE DOMIS.
C1ONAR: SANEANTE DOMIS.

REEMBALAR: SANEANTE DOMIS.
EMPRESA: GABRIEL E FRANCESCHI TRANSPORTES LTDA
ME
ENDEREÇO: RUA MONTE SANTO, N' 107
BAIRRO: MONTE ALEGRE CEP: 14051270 - RIBEIRÃO PRE-
TO/SP
CNN: 12.032.42210001-28
PROCESSO: 25351.234243/2012-46 AUTORIZ/MS: 3.05118.6
ATIVIDADE/CLASSE
TRANSPORTAR: SANEANTE DOMIS.
EMPRESA: Store Logística e Armazens Gerais Ltda
ENDEREÇO: Rua Riachao 807, medulo 9A
BAIRRO: Prazeres CEP. 54335025 - JABOATA0 DOS GUARA-
RAPES/PE
CNP): 12.917.053/0001-50
PROCESSO: 25351.753857/2011-50 AUTORIZ/MS: 3.05116.9
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: SANEANTE DOMIS.
EMPRESA: M1CREX IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA LI-
DA
ENDEREÇO: RUA JOSE BERTHOLDO GODIN110, 265
BAIRRO: PARQUE TORRE CEP: 18170000 - PIEDADE/SP
CNN: 02102.777/0001.92
PROCESSO: 25351.530331/2011-61 AUTORIUMS: 3.05112.4
ATIVIDADE/CLASSE
DISTRIBUIR: SANEANTE DOMIS.
EM1'RESA: DOEU DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE 111-
GIENE E LIMPEZA LTDA
ENDEREÇO: RUA AMAPA, Jil" 418 - SLJ ALTOS
BAIRRO: VILA PONTA PORÁ CEP: 94935050 - CACHOEIRI-
NIIA/RS
CNN: 09.226.064/0001-80
PROCESSO: 25351.014441/2012-61 AUTORIZ/MS' 305109.5
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: SANEANTE DOMIS.
DISTRIBUIR: SANEANTE DOMIS.
EXPEDIR. SANEANTE DOMIS.
EMPRESA: SAINT-GOBAIN DO BRASIL l'RODUTOS INDUS-
TRIAIS E PARA CONSTRUÇÃO LTDA
ENDEREÇO: AV SANTA MARINA, 482 - I° andar
BAIRRO: AGUA BRANCA CEP: 05036903 - SAO PAULO/SP
CNPJ: 61.064.838/0001-33
PROCESSO: 25351.025772/2012-67 AUTORIZ/MS: 3.05111.1
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: SANEANTE DOMIS.
DISTRIBUIR : SANEANTE DOMIS.
EXPEDIR: SANEANTE DOMIS.
EMPRESA: WASHING CATANDUVA PRODUTOS DE LIMPEZA
LTDA - ME
ENDEREÇO: RUA P S/N QD.08 LT.16-17
BAIRRO: MORADA DOS PASSAI/OS CEP: 74940000 APARE-
CIDA DE GOIANIAGO
CNPJ: 10.915.632/0001-39
PROCESSO: 25351.225494/2012-91 AUTORIZ/MS: 3.05114.1
ATIVIDADE/CLASSE
FABRICAR: SANEANTE DOMIS.
EMPRESA: NPQ NORDESTE PRODUTOS QUIMICOS LIDA

MÉRCIO DE PRODUTOS PA-

ENCE, 402
DIGS CEP: 05104000 - SAO PAU-
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ENDEREÇO 7 AV JORNALISTA ASSIS CHATEUBRIAND, 168
BAIRRO: LIBERDADE CEP: 510114060 - CAMPINA GRAN-
DFJPB
CNPJ: 10.280.781/0001-79
PROCESSO: 25351.549093/2011-92 AUTORIZ/MS: 3.05110.7
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: SANEANTE DOMIS.
DISTRIBUIR: SANEANTE DOMIS.
EMBALAR: SANEANTE DOMIS.
EXPEDIR: SANEANTE DOMIS.
FABRICAR: SANEANTE DOMIS.
FRACIONAR: SANEANTE DOMIS.
RFFMFIAI AR. SANFANTF DOMIS
EMPRESA: C1RURGICA SANTA CRUZ COMERCIO DE PRO-
DUTOS HOSPITALARES LTDA
ENDEREÇO: RUA CORONEL OSCAR RAFAEL JOST, N, 1955
BAIRRO: CENTRO CEP: 96815010 - SANTA CRUZ DO SUL/RS
CNN: 94.516.671/0001-53
PROCESSO: 25351.234905/2012-99 AUTORIZ/MS: 3.05115.5
ATIVIDADE/CLASSE

SANFANTF ralmis 
EMPRESA: ANO VA TRADE IMPORTACAO LTDA
ENDEREÇO: ROD ANTONIO HEIL 66 SALA 3
BAIRRO: CENTRO CEP: 88353100 - BRUSQUE/SC
CNPJ. 11.686.115/0001-06
PROCESSO: 25351.221412/2012-99 AUTORIUMS: 3.05113.8
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: SANEA
IMPORTAR: SANEANTE

RESOLUÇÃO - RE N' 3.907, E SETEMBRO DE 2012

0 Cierente-Geral de Inspeção, a nto da Qualidade,
Controle e Fiscalização dc Insumos. Med Produtos, Pro-
paganda c Publicidadc da Agencia Naciona ia Sanitána
no uso de suas atribuições legais conferidas pci an ° 340, de
5 de mango de 2012, tendo cm vista o disposto nos ci , 11, IV e
V do art. 41 e no inciso I, § 1° do art. 55 do Reg temo
aprovado nos worms do Anexo 1 da Ponaria n° 354 dc 1 to
de 2006, republicado no DOU dc 21 de agosto de 2006,

considerando o disposto no inciso Ido art. 41, da NA/
354, de 2006, resolve:

An. 1° Indeferir o Pedido dc Alteração na Autorização
Funcionamento para Empresas de Produtos para a Sande, constantes
no an* desta resolução.

Art. 2° Esta Resolução entra cm vigor na data de sua pu-
blicação.

BRUNO GONCALVES ARAUJO RIOS

ANEXO

EMPRESA: CLEAN-UP BRAZIL BIOTECNOLOGIA LTDA -
EPP
ENDEREÇO: RUA MARIA OLIMPIA JARDIM, 736
BAIRRO: JARDIM IZABEL CEP: 87309185 - CAMPO MOD-
RitO/PR
CNPJ: 05.161.206/0001-17
PROCESSO: 25023.110007/2004-33
MOTIVO DO INDEFERIMENTO: Não apresentou o Relatório de
Inspeção e Licença Sanitária. emitidos pelo &gat, de vigilância sa-
nitário, solicitados na Notificação dc Exigencia if 293.421/12. Con-
forme An 2'. inciso II, da Resolução-RUC 204 de 6 de Julho de
2005.

RESOLUÇÃO - RE N' 3.908, DE 20 DE SETEMBRO DE 2012

O Gerente-Geral de Inspeção, Monitoramento da QuaWade.
Controle e Fiscalização de Insumos, Medicamentos, Produtos. Pro-
paganda e Publicidade da Agencia Nacional de Vigilância Saniifina
no uso de suas atribuições legais conferidas pela Portaria n° 340, de
5 de marco de 2012, tendo em vista o disposto nos Mcisos 1.11, IV c
V do art. 41 e no inciso I, § I° do an. 55 do Regimento Interim
aprovado nos termos do Anexo I do Portaria n" 354 de 11 de agosto
de 2006. republicada no DOU de 21 de agosto de 2006,

considerando o disposto no inciso I do an. 41. da Portaria
354, de 2006, resolve:

Art. I° Indeferir o Pedido de Concessão dc Autorização de
Funcionamento para Empresas de Cosméticos, constantes no an*
desta Resolução.

An. 2° Esta Resolução ours cm vigor na data de sua pu-
blicação.

BRUNO GONCALVES ARAUJO RIOS

ANEXO

EMPRESA: AIRTIME SERVIÇOS E TRANSPORTES LTDA.
ENDEREÇO: RUA JOÃO TORQUATO N' 72
BAIRRO: BONSUCESSO CEP: 21032150 - RIO DE JANEIRO/Ri
CNP.1. 39.546.254/0001-45
PROCESSO: 25351.040231/2012-06
MOTIVO INDEFERIMENTO: Indeferido com base no artigo 2',
parágrafo 2'. Item 11. parágrafo único, da Resolução RDC n"
204/2005. A empresa não encaminhou a documentação necessina
Relatório de inspeção com Parecer Técnico conclusivo favorável au
exereicio da atividade pleiteada.
EMPRESA: CARITO TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA -
ME
ENDEREÇO: RUA DOUTOR SERGIO MEIRA 14* 60

BAIRRO: BARRA FUNDA CEP: 01153010 - SAO PAULO/SF
CNPJ: 11.316.893/0001.03
PROCESSO: 25351.222184/2012-43
MOTIVO DO INDEFERIMENTO: Indeferido com base no artigo 2",
parágrafo 2°. Item 11, parágrafo Calico, da Resolução RDC n'
204/2005. A empresa não encaminhou a documentação necessfina:
Relatório de inspeção cum parecer técnico conclusivo favorável ao
exercício da atividade pleiteada.
EMPRESA. JANAINA PIMENTA CORREA TEST1-ME
ENDEREÇO: RUA JOÃO CORIO, 46
BAIRRO: JARDIM GUANABARA CEP 16026200 - ARACATU.
BA/SP
CNN: 06.107.249/N01-87
PROCESSO: 25351.203436/2012-53
MOTIVO DO INDEFERIMENTO : Indefendo com base no artigo 2°,
parágrafo 2°, Item II, parágrafo tinier), da Resolução RDC n°
204/2005. A empresa não encaminhou a documentação necessária:
Relatório de inspeção com parecer técnico conclusivo favorável ao
exercício da atividade pleiteada.

RESOLUÇÃO - RE N' 3.915, DE 20 DE SETEMBRO DE 2012

0 Gerente-Geral de Inspeção, Monitoramento da Qualidade,
Controle e Fiscalização dc Insumos, Medkamentos, Produtos, Pro-
paganda c Publicidade da Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitina
no uso de suas atribuições legais confendas pela Portaria if 340, de
5 de março de 2012, tendo em vista o disposto nos incisos I. II, IV c
V do art. 41 e no inciso 1, § I° do art. 55 do Regimento Interno
aprovado nos termos do Anexo 1 da Ponana if 354 de II dc agosto
de 2006, republicado no DOU de 21 de agosto de 2006,

considerando o disposto no inciso I do an. 41. do Portaria n °
354, de 2006, resolve:

An. I° Conceder Autorização de Funcionamento para os
estabelecimentos de comercializa* de medicamentos, famácias c
drogarias, em conformidade com o an* desta Resolução.

Art. 2° Lima Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

BRUNO GONÇALVES ARAÚJO RIOS

ANEXO

RESA: DROGARIA E PERFUMARIA SCANFARMA LTDA -

E RUI MANOEL SAMPAIO SEABRA PEREIRA,

BA IM QUIETUDE CEP: 11717330 - PRAIA GRAN-
DE/SP
CNPJ: 07.7. 5.05
PROCESSO: 405 3/2012-01 AUTORIVMS: 086153.6
ATIV1DADE/CLASS
COMERCIO ALIMEbS P MITIDOS/CORRELATOS/COSME-

DISPENSAÇÃO DE ME 
DE IIIGIENE

TOS NÃO SUJEITOS AO
TICOS/PERFUMES/POD 4.

CONTROLE ESPECIAL
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ....1COS
EMPRESA: j. g. r. comercio de nt lea s eircli -me
ENDEREÇO: ma fernandes pinheiro,

CNPJ: 15.292.397/0001-00 
SAJPRBAIRRO: centreCEP: 84010135 - PO

PROCESSO: 25351.405217/2012-03 AUTOR 6138.5
ATIVIDADE/CLASSE.
COMERCIO ALIMENTOS PERMITIDOS/CORRE SME-
TICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE IIIGIENE
DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS NÃO SUJ
CONTROLE ESPECIAL
EMPRESA: D.0 DA 110RA -ME
ENDEREÇO: AVENIDA ILIIEUS, 20
BAIRRO: CENTRO CEP: 45600045 - ITABUNA/BA
CNPJ: 15.029.038/0001-64
PROCESSO: 25351.406919/2012-04 AUTOHIVMS: 0.86151.9
ATIVIDADE/CLASSE:
COMERCIO ALIMENTOS PERMITIDOS/CORRELATOS/COSME-
TICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE IIIGIENE
DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS NÃO SUJEITOS AO
CONTROLE ESPECIAL
EMPRESA: MANUELA COMERCIO DE PRODUTOS FARMA-
CEUTICOS LTDA ME
ENDEREÇO AV DR IGNACIO XAVIER DA SILVA QD42 LT01
BAIRRO: ST EXPANSUL CEP: 74986310 - APARECIDA DE
GOIANIA/GO
CNPJ; 14.517.269/0001.54
PROCESSO: 25351.405631/2012.12 AUTORIZ/MS: 0,86141.4
ATIVIDADE/CLASSE:
COMERCIO ALIMENTOS PERMITIDOS/CORRELATOS/COSME-
TICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS NÃO SUJEITOS AO
CONTROLE ESPECIAL
EMPRESA: NI VIA M. DA S. COSTA - ME
ENDEREÇO: RUA MINISTRO JOÃO ALBERTO 964
BAIRRO: CAMPINAS CEP: 78600000 - BARRA DO GAR-
CAS/MT
CNPJ: 4.929.268/0001-17
PROCESSO: 25351.406908/2012-16 AUTOR1VMS: 0.86143.1
ATIVIDADE/CLASSE:
COMERCIO ALIMENTOS PERMITIDOS/CORRELATOS/COSME-
TICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE IIIGIENE
DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS, INCLUSIVE SUJEITOS A
CONTROLE ESI'ECIAL
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FARMACÊUTICOS

EMPRESA: MAN1PULARIS FARMACIA DE MANIPULAÇÃO
LTDA EPP
ENDEREÇO: AV PRESIDENTE VARGAS, 1982
BAIRRO: CENTRO CEP: 94810001 - ALVORADA/RS
CNPJ: 14.583.500/0001-08
l'ROCESSO: 25351.406915/2012-10 AUTORIZ/MS: 0.86149.3
ATIVIDADE/CLASSE:
COMERCIO ALIMENTOS PERMITIDOS/CORRELATOS/COSME-
TICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS, INCLUSIVE SUJEITOS A
CONTROLE ESPECIAL
MANIPULAÇÃO DE PRODUTOS MAGISTRAIS
MANIPULAÇÃO DE PRODUTOS OFICINAIS
EMPRESA: CNV ROCHA MEDICAMENTOS LTDA.
ENDEREÇO: RUA ALGACYR MUNHOZ MADER 4560
BAIRRO: CIDADE INDUSTRIAL CEP: 81350010 - CURITI-
BA/PR
CNPJ: 12.760.81210001-14
PROCESSO: 25351.330260/2011-19 AUTORIZ/MS: 0.86128.1
ATIVIDADE/CLASSE:
COMÉRCIO ALIMENTOS PERMITIDOS/CORRELATOS/COSME-
TICOSJPEREUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS NÃO SUJEITOS AO
CONTROLE ESPECIAL
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FARMACÊUTICOS
EMPRESA, ELSON F DE SOUSA ME
ENDEREÇO: AV TEODORO ANTONIO LEAL 339
BAIRRO: CENTRO CEP: 68960000 - CALÇOENE/AP
CNPJ: II .092.477/0001-60
PROCESSO: 25351.405638/2012-26 AUTORIZ/MS: 0.86157.1
ATIVIDADE/CLASSE:
COMERCIO ALIMENTOS PERMITIDOS/CORRELATOS/COSME-
TICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS NÃO SUJEITOS AO
CONTROLE ESPECIAL
DISPENSAÇÃO DE PLANTAS MEDICINAIS
EMPRESA: WALDO ALEXANDRE GONÇALVES
ENDEREÇO: RUA CEL. VIRGILIO SILLVA, 771
BAIRRO: VILA NOVA CEP: 37701103 - POÇOS DE CAL-
DAS/MG
CNPJ: 16.901.852/0001-90
PROCESSO: 25351.406911/2012-30 AUTORIZ/MS: 0.86146.2
ATIVIDADE/CLASSE:
COMERCIO ALIMENTOS PERMITIDOS/CORRELATOS/COSMÉ-
TICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE IIIGIENE
DISPENSAÇA0 DE MEDICAMENTOS NÃO SUJEITOS AO
CONTROLE ESPECIAL
DISPENSAÇÃO DE PLANTAS MEDICINAIS
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FARMACÊUTICOS
EMPRESA: natalia elves correia
ENDEREÇO: rua sete de setembro
BAIRRO: centro CEP: 47700000 - SANTANA/BA
CNPJ: 13.251.051/0001-38
PROCESSO: 25351.405234/2012-32 AUTORIZ/MS: 0.86139.9
ATIVIDADE/CLASSE:
COMÉRCIO ALIMENTOS PERMITIDOS/CORRELATOS/COSME-
TICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS, INCLUSIVE SUJEITOS A
CONTROLE ESPECIAL
EMPRESA: DROGARIA GUARARPES BRASIL S/A
ENDEREÇO: AV RECIFE, 856
BAIRRO: AREIAS CEP: 51190730- RECIFE/PE
CNPJ: 11.174.756/0006-88
PROCESSO: 25351.404858/2012-32 AUTORIZ/MS: 0.86136.8

-‘,..ATIVIDADE/CLASSE:
COMERCIO ALIMENTOS PERMITIDOS/CORRELATOS/COSME-
COS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
PENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS, INCLUSIVE SUJEITOS A
ROLE ESPECIAL

: FRANCISCO ALEXSANDRO SILVA DE SOUZA
RUA ANTONIO FERNANDES DA SILVA, 12
NOVA CEP: 58900000 - CAJAZEIRASIPB

1.95
405636/2012.37 AUTORIZ/MS: 0.86156.7

PERMITIDOS/CORRELATOS/COSME-
OS DE IIIGIENE

ENTOS NÃO SUJEITOS AO

PR
END
BAI
CNN:
PROCESS
ATIVIDAD
COMERCIO AL
TICOS/I'ERFUM
DISPENSAÇÃO
CONTROLE ESPECIAL
EMPRESA: m & c farm=
ENDEREÇO: conjunto raimund e qd.92, lote 21, casa a/I
BAIRRO. promorar CEP: 640272 - ESINA/PI
CNN: 15.486.484/0001-06
PROCESSO: 25351404937/2012.43 A TOR1Z/MS: 0.86137.1
ATIVIDADE/CLASSE:
COMERCIO ALIMENTOS PERMITIDOS/CORRELATOS/COSME-
TICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS NÃO SUJEITOS AO
CONTROLE ESPECIAL
EMPRESA: I.r comcrcio de medicamentos c perfumaria lida me
ENDEREÇO: QUADRA 3 CONJ. D LOTE 41
BAIRRO: VILA BURITIS CEP: 73350304 PLANALT1NA/DF
CN1'.17 15.21i4.467/0001-88
PROCESSO: 25351.405634/2012-48 AUTOR1Z/MS: 01461540
ATIVIDADE/CLASSE!
COMERCIO ALIMENTOS PERMMDOSJCORRELATOS/COSMÉ-
TICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE I IIGIENE
DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS NÃO SUJEITOS AO
CONTROLE ESI'ECIAL
EMPRESA: SOUZA & CARLOS DROGARIA LTDA ME

Este documento pode scr verificado no endereço eletrônico hnp://wwwin.gov.bonamocidockhoM,

pelo código 10102012092400076

Documento assinado digitalmente conforme MP nt 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Publicas Brasikira ICP-Brasil.
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Art 92. As perdas incorndas cm Certificados de Operações
Estruturadas - COE, emitidos dc acordo com as normas do Conselho
Monetário Nacional, sera° dedutiveis na apuração do lucro real.

Art. 93. A Lei n" 12.101, de 27 de novembro de 2009, passa
a vigorar com as seguintes alteraçães,

§ 2. Seri facultado à entidade substituir ate 25% (vinte c
cinco por cento) da quantidade das bolsas de estudo definidas no
inciso Ill do caput e no § 1" por benefimos concedidos a be-
neficiários cuja renda familiar mensal per capita não me& o
valor de um salário ininimo e meio, tais como transporte. uni-
forme, material didático, moradia, alimentação c outros bone-
flews, Wes c serviços definidos cm ato do Ministro de Estado
da Educação.
 " (NR)

"An. I 3-A

§ As entidades que atuam concomitantemente no nível de
educação superior e qua tenham aderido ao Prouni e no de edu-
cação basics estão obrigadas a cumprir os requisitos exigidos no
art. 13, para cada nível de educação, inclusive quanto à com-
plow:V*110 eventual da gratuidade por meio da concessão de
bolsas de estudo parciais de 50% (cinquenta por ccnto) c de
beneficias, confomie previsto nos §( Ice 2. do art. 13.
 " (NR)

"Art.13-B.

§ 2 Seri facultado à entidade substituir ate 25% (vinte c
cinco por cento) da quantidade das bolsas de estudo definidas no
inciso It do rapas c no § I. por beneficiou concedidos a be-
neficiarios cuja renda familiar mensal per capita não armada o
valor de um salário minim° e mom, tais como transporte, uni-
forme, material didático, moradra, alimentação c outros bane-
ficios, ações e serviços definidos cm ato do Ministro de Estado
da Educação.

§ 5" As entidades que atuam concomitantemente na educação
superior e na educação básica são obrigadas a cumprir os re-
quisitos exigidos no art. 13 e neste artigo dc maneira segregada,
por nível de educação, inclusive quanto a eventual complemen-
tação da gratuidade por meio da concessão de bolsas de estudo
parciais dc 50% (cinquenta por canto) e de beneficiou.
 " (KR)

"An 17.

§ 3. 0 Termo de Ajuste de (ãratuidade poderá ser celebrado
somatic uma vez com a mesma entidade a cada período dc 10
(dez) anos, a contar da data da assinatura du Ultimo termo c
desde que este tenha sido devidamente cumprido.
 " (NR)

Art. 94. 0 art. 8 da Lei n" 11.438, de 29 de dezembro de
2006. passa a vigorar com a seguinte redação:

"An. 8,, 0 Ministério do Esporte informará á Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB os valores correspondentes a
doação ou patrocínio destinados ao apoio direto a projetos des-
portivos e paradesportivos, no ano-calendário anterior.

Parágrafo único. A RFD estabelecerá, cm ato normativo pro-
pno, a forma, o prazo e as condições para o cumprimento da
obrigação acessória a que se refere u caput deste artigo." (NR)

Art. 95. 0 § lado art. 24 da Lei n°11.470, de 29 de mar,' de
2007. passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IV,

"An. 2.

IV - à allquota 0 (zero), quando pagos, creditados, entregues
ou remetidos a beneficiario residente ou domiciliado no exterior,
individual ou coletivo, que realizar operações financeiras no Pais
dc acordo com as norms c condições estabelecidas pair> Con-
selho Monetário Nacional, exceto no caso de residente ou do-
miciliado em pais com tributação favorecida, nos termos do art.
24 da Lei n°9.430, de 27 de dezembro de 1996.
 " (KR)

Art 96. 0 art. 89 da Lei na 12.973, de 13 de maio de 2014,
PlONNI, a visorar cam a seem.. redavAo.

"Art. 09. A matriz c a pessoa jurídica controladora ou a ela
equiparada, nus tennos do an. 83, dommiliadas no Brasil poderão
considerar como imposto pago, para fins da dedução dc que trata
o an. 87, o imposto sobre a renda retido na fonte no Brasil e no
exterior, na proporção de sua participação, decorrente de ren-
dimentos recebidos ;via filial, sucursal ou controlada, domici-
liadas no exterior

Diário Oficial da União - seção 1

§ la 0 disposto no caput somente sera permitido se for
reconhecida a receita total aufenda pela filial, sucursal ou con-
trolada, com a inclusão do imposto rendo.

§ 2" Para o imposto sobre a renda retido na fonte no exterior,
o valor do imposto a ser considerado está limitado ao valor que
o pais dc domicilio do beneficiano do rendmiento permite que
seja aproveitado na apuração do imposto devido pela filial, su-
cursal ou controlada no exterior." (NR)

An. 97. As receitas auferidas pelos fundos garantidores cons-
umidos nos termos das Lets nrrs 11079. de 30 de dezembro de 2004,
11.786, de 25 de setembro dc 2008, 11.977, dc 7 de julho de 2009,
12.0/17, de It de novembro dc 2009. c 12.712, dc 30 de agosto de
2012, ficam Isentas do Imposto sobre a Renda das Pessoas Juridicas
c da Contnbuiçdo Social sobre o Lucro Liquido, inclusive no tocante
aos ganhos líquidas mensais e a retenção na fonte sabre os ren-
dimentos de aplicação financeira de renda fixa c dc renda vanavel.

Panigrafo único Ficam reduzidas a 0 (zcru) as aliquotas da
Contribuição para o P1S/Pasep e da Contribuição para o Financra-
mento da Segurtdade Social incidentes sobre as receitas c ganhos
liquidou dc que trata o copra

An. 98. (VETADO)

CAPITULO II
Das demais alterações na legislação

Seção I
Da VIgIlinela Sandal-la

Art. 99. Os item 3.1, 3.2, 5.1 e 7.1, bem como seas res-
pectivos subitens, do Anew II da Lei tYll 9.782, de 26 de janeiro de
1999, passam a vigorar na forma do Anexo desta Lei.

Art 100 0 at 1" da Leio" 11.972, de 6 de julho de 2009,
passe a vigorar cum a seguinte alteração:

"An. 180s prazos porn renovação das Certificações de Boas
Praticas dos produtos sujeitos ao regime dc vigilância sanitária.
que constain dos subitens dos itens 1.4, 2.4, 4.3, 6.4, 7.2 c 7.3 da
tabela do Anexo II da Los na 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
com a redação dada pale Medida Provisória Tr. 2.190-34, dc 23
de agosto de 2001. ficam alterados para ate 4 (quarto) anus,
conforme regulamentação especifica da Agancia National de Vi-
gilância Sanitária ANVISA, observado o risco inerente à air-
vidade da empresa.
 " (NR)

Seção II
Da Allenação Fiduclaria

Art. 101. 0 Menlo-Lei id 911, de 1" dc outubro de 1969,
passa a vigorar CM as seguintes alterações:

"Art 2" No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações
contratuais garantidas mediante alienação fidaciána, o propric-
tad° fiducolino ou credor poderá vender a coisa • terceiros, in-
dependentemente de leilao, hasta publica, avaliação prévia ou
qualquer outra medida judicial ou extrajudicial, salvo disposição
expressa ern contrário prevista no contrato, devendo aplicar o
prep da venda no pagamento de sou crédito c das despesas
decorrentes e entregar ao devedor o saldo apurado, se houvcr,
com a devida prestação de contas.

§ 2. A mora decorrerá do simples vencimento do prazo para
pagamento e poderá ser comprovada por carta registrada com
aviso de recebimento, não se exigindo qua a assinatura constante
do referido aviso seja a do própno destinatáno.

§ 4. Os procedirnentos previstos no caput e no seu § 2°
aplicam-se is operações de arrendamento mercantil previstas na
forma da Lei id 6009. de 12 de setembro dc 1974." (NR)

"Art. I" 0 proprietário fiduciário ou credor poderd, desde
que comprovada a mora, na forma estabelecida pelo § 2° do art.
2", ou o inadimplemento, requerer contra o devedor ou terceiro a
busca c apreensão do bem alienado fiduciariamente. a qual sera
concedida liminarmente, podendo ser apreciada cm plantão

3 9" Au deerciar a busca c apreensão de veiculo, o juiz, caso
tenha acesso à base de dados do Registro Nacional dc Veículos
Automotores - RENAVAM, insenri diretamente a restrição ju-
dicial na base de dados do Renavam, hem como retirará tal
resuP,110 após a apreena2o

3 10. Casa o juiz não tenha acesso 11 base de dados prevista
no § 6°, deverá oficiar ao departamento de transito competente
para que,

I - registre o gravame referente ii decretação its busca e
apreensão do veiculo; e

/
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II - retire o gravame após a apreensão do veiculo.

§ II. 0 juiz também determinará a inserção do mandado a
que se micro o § 9" em banco propno de mandados.

§ 12. A pane interessada poderá requerer diretamente ao
juizo da comarca onde foi localizado o veiculo COM vistas á sua
apreensão, sempre que o hem .tiver em comarca distinta daquela
da tramitação da ação, bastando que em tal requerimento conste
a cópia da petição inicial da agito e, quando for u caso, a &qua 00
despacho que concedeu a busca e apreensão do veiculo.

§ 13. A apreensão do veiculo sera imediatamente comu-
nicada ao juizo, que intimará a instituiçâo financeira para retirar
o veiculo do local depositado no prazo máximo de 48 (quarenta
c ono) horas.

* 14. 0 devedor, por ocasião do cumprimento do mandado
de busca e apreensão. deverá entregar o bem e seas respectivos
document..

15 As disposições deste artigo aplicam-se no caso de
reintegração de posse de vciculos reference its operações de ar-
rendamento mercantil previstas na Lei na 6.099, de 12 de se-
tembro de 1974." (NR)

"Art 4" Se o bent alienado fiduciariamente não for encon-
trado ou não se achar na posse do devedor, fica facultado ao
credor requerer. nos rrimos autos, a conversão do pedido dc
busca c apreensão em ação executiva, na forma prevista no (a-
pitulo II do Livro II da Lei id 5.869. de 11 dc janeiro de 1973 -
Código de Processo Civil." (NR)

"Art. 5" Se o =dirt preferir recorrer à ação executive, direta
ou a convertida na forma do art. 4", ou, se for o caso ao etc-
cativo fiscal, serão penhorados, a critério do autor da ação, bens
do devedor quantos bastem pans assegurar a execução.
 "(KR)

"An. 6°-A O pedido de recuperação judicial ou extrajudicial
pclu devedor nos termos da Lei rd 11.101, de 9 de fevereiro de
2005, não impede a distribuição c a busca e apreensdo do bem."

"An. 7"-A. Não será aceito bloqueio judicial de bens cons-
tituídos por alienação fiduciária nos termos deste Decreto-Lei,
sendo que, qualquer discussão sobre concursos de preferéacias
devera ser resolvida pelo valor da venda do bem, nos termos do
an. 2"."

Art 102. A Lei n. 10.406, de lode janeiro de 2002 - Código
Civil, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"An 1.367. A propnedade fiduciária em garantia dc bens
móveis on imóveis sujeita-se is disposições do Capitulo 1 do
Titulo X do Livro III da Pane Especial deste Código e, no que
for específico, à legislação especial pertinente, aio se equipa-
rando, para quaisquer efeitos, á propriedade plena de que trata o
art. 1.231." (NR)

"An. I.368-B. A alienação fiduciário em garantia de bem
móvel ou imóvel confere direito real de aquisição ao fiduciantc,
seu cessionário ou ascensor.

Parágrafo unicu. 0 credor Woman° que se tornar propnetirio
pleno do bem, por efeito de realização da garantia, mediante con-
solidação da propriedadc, adjudicação, dação ou outra forma pela
qual lhe tenha sido transmitida a propriedade plena, passa a res-
ponder pelo pagamento dos tributos sobre a propriedade c a posse,
taxas, despesas condominiais e quaisquer outros cricargos, tnbu-
tarios ou não, incidentes sobre o bem objeto da praline, a partir
da data em que vier a ser imitido na posse direta do bem."

Art. 103. A Lei id 9.514, de 20 de novembro dc 1997, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 26.  

§ 4. Quando o fiduciante, ou sou cessionário, ou seu re-
presentante legal ou procurador encontrar-se cm local ignorado,
incedo ou inacessivel, o fato sera certificado pelo serve:fluid°
encarregado da dilisdncia e informado ao oficial de Registro de
Imoveis, que, à vista da certidão, promoverá a intimação par
edital publicado durante 3 (trãs) dias, pelo menos, cm um dos
jornais de maior circulação local ou noutro dc comarca de fácil
acesso, se no local não houver imprensa Maria, contado o prazo
para purgação da mom da data da última publicação do edital.
 "INRI

Stela III
Da Advocacia-Geral da Unlio

Art 104. 0 § 7° do art. 8.-A da Lei or 11.775, de 17 de
actcaihro 2008, passa vayorar corn a seguinte redagAn:

"Art. ttaf-A.  

§ 7. A liquidação e a renegoctaçaio de que trata cate artigo serio
regulanientadas por ato do Advogado-Geral da União." (NR)

Este documento pode ser venficado no endereço eletronico hap /NAM govhdautirsicabdchtint

pelo codigo 00012014111400012

Documento assinado digitalmente conforme MP 51 2.200-2 de 24,0812001, que institui a

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
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Seção IV
Disposições Finals

Art, 105. A Loin" 10.150, de 21 de dezembro de 2000, passe
a vigorar com as seguintes alterações

"Art. 1°  

§ 8" 0 Ministro da Fazenda poderá elevar ou reduzir em ate
10 (dez) pantos percenmais Os limites de que trata o § 2." (NR)

Art. 107. (VETADO).

An. 108. (VETADO).

Art. 109.0 § 10 do art. 87 da Lei m 12 973, de 13 de maw
de 2014, passa a vigorar com a seguinte redaçáo.

§ 9" A taxa dc juros referida na aliara b do inciso II do § 2"
deste artigo é citada com arredondamento na segunda casa de-
cimal, correspondendo ti taxa dc pros de 0,5% (cinco décimos

"Art. 87.

por cento) ao más, c tem a finalidade única de estabelecer o
percentual, fixo e inventive], dos juros remuneratónos, a ser ado- § 10. Ate o ano-calendário dc 2022, a controladora no Brasil
lado nas novações celebradas a partir da data de vigéncia desta poderá deduzir ate 9% (nove por cento), a titulo de credito
Lei, independentemente de eventual alteração na taxa de juros presumido sobre a renda incidente sabre a parcela positiva com-
remuneratorios aplicável aos depósitos de poupança." (NR) putada no lucro real, observados o disposto no § deste artigo

c as condições previstas nos incisos I c IV do art. 91 desta Lei,
"Art. 3"   relativo a investimento cm pessoas juridims no exterior quc rca-

horn as atividades de fabricação de bebidos, de fabricação de
produtos alimenticios e de construção de edifIcios e de obras de

§ 13. Na forma definida polo Conselho Curador do FCVS, a infraestrutura, alem das demais industries cm prat.
comprovação do pagamento das contribuições devidas ao FCVS  " (NR)
de que trata o § 3" do art. lu desta Lei pode ser efetuada de
maneira consolidada por instituição financeira recolhedora da Art. 110. (VETADO)
contribuição. sendo, nesse caso, obrigatona a ;ipresentagáo de
sermon° de auditoria independente. CAPITULO III

disposições finais
§ 14. Na instrução do processo de novação de créditos ori-

ginados pela insinuição financiadora, os débitos a que se refere o An. Ill. A Secretana da Receita Federal do Brasil rcgu-
inciso I do copal deste artigo compreendem aqueles gerados: lamentara o disposto nos arts. 1" a 3" e 6" a 15 desta Lei.

I - pelos contratos dc financiamento por ela originados; c An. 112. A Secrctana da Receita Federal do Brasil c a
Comissão de Valores Mobiliános, no âmbito de sum comproancias,

II - pelos contratos de financiamento adquindos, a partir da regulamentarão a aplicação do disposto nos ans. 16 a 19 desta Lei.
data da aquisição.

Art. 113. Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação,
§ 15. Na instrução do processo de novação de creditas ad- excel°,

quindos, adicionalmenie ao previsto no § 14 deste artigo, in-
cluem-se os débitos a que se refere o inciso I do awns deste 1 - os ans. 21 a20, que entram em vigor a partir da data de
artigo, devidos pelas instituições cedentes, relativamente ao pe- publicação do ato do Poder Executivo que estabelecer o percentual de
riodo em que essas permaneceram como titular dos créditos quo que nata o caput do an. 22;
integram o processo de novação.' (NR)

II - us arts. Na 13,30 a 32, 97, 1116 e as artigos da Seção XXI
Art. 106.0 art. lu da Lei nu 9.481, dc 13 de agosto dc 1997, do Capitulo 1, que entram cm vigora partir dc 1" dc janeiro dc 2015;

passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 2° a Ku, renumerando-se o
atual parágrafo único para § 1.: III - us arts. I6-A a I6-C da Lei nu 12.431, de 24 de junho

de 2011, incluídos pelo art. 86. quo entram cm vigor a partir de la de
"Art. I"   janeiro de 2015;

§ 1"   IV - os seguintes dispositivos, que entram cm vigor a partir do
primeiro dia du quarto mes subsequente ao da publicação desta Lei:

§ 2" No case du incise I do c•put &sic artigo, quando
ocorrer execução simultânea do contrato de afretamento au ala- a) os incises XII c XIII do caput do an 7" da Lei 12.546,

guel de embarcações maritimas c do contrato de prestação dc de 14 de dezembro dc 2011, com redação dada pelo an. 50, e os arts.
serviço, relacionados a prospecção e exploração de petrol. ou 51 a 53; c
gas natural, celebradas com pessoas jurídicas vinculadas entre si,
do valor total dos contratos a parcela relative ao afretamento ou b) o art. 98 e os artigos das Seções XVI. XVII, XIX e XX do
alague) não poderá ser superior a: Capitulo I.

I • 85% (oitenta e cinco por cento), no caso de embarcações Art. 114. Ficam revogados:
com sistemas flutuantes dc produção c/ou arm...entente e des-
carga (Floating Production Systems - FPS); 1 -os incisos IV e V do capas do art. 1. da Lei nu 10.179,

de 6 de fevereiro dc 2001;
II - 80% (oitenta por cento), no caso de embarcações com

sistema do tipo sonda para perfuração, completaçao, manutenção II - o § 3" do art 20 da Lei riu 10.522, de 19 de julho de 2002;
de poços (navios-sonda): c

Ill - as seguintes alineas do art. 76 da Lei nu 10.833, de 29
Ill - 65% (sessenta e cinco por cento), nos demais tipos de de dezembro de 2(103:

embarcações.
a) a, h e f'do inciso 1 do carpal;

§ 3" Para cálculo dos percentuais previstos no § 2", o con-
trato celebrado cm inueda estrangeira deverá scr convertido para b) e do inciso II do caput;
Real à taxa de câmbio da moeda do pais de origem, finada para
venda pelo Banco Central do Brasil, correspondente á data da c) e do inciso III do caput;
apresentação da proposta pelo fornecedor, que 6 parte integrante
do contrato. IV - (VETADO):

§ 4" Em caso de repactuação ou reajuste dos valores de V - (VETADO);
quaisquer dos contratos, as novas condições deverão ser con-
sideradas para fins de verificação do enquadnimento do contrato VI - (VETADO);
de afretamento nos limites previstos no § 2°.

VII • as §§ 3°c 4" do art. 16 da Lei m 12.431, de 24 de
§ 5" Para fins de verificação do enquadramento das remessas junho de 2011;

de afretamento nos limites previstos no § 2", deverá ser des-
considerado o efeito da variação cambial. VIII o parágrafo único do art. 5" du Decreto-Lei n" 1.569,

de 8 de agosto dc 1977;
§ 6" A parcela do contraio de afretamento que exceder on

!Mutes estabelecidos no § sujeita-se á incidência do imposto IX o inciso Ido art 15 da Lei nu 5.010, de 30 de maio de 1966.
de renda na Ionic aliquota de 15% (quinze por cento) ou dc
25% (sister cinco por cento), quando a remessa for destinada a Brasilia, 13 de novembro de 2014; 193" da Independincia c
pals on depcndância com tributaeno favorcoda, on quando o 126. da Republica.
arnendante ao locador for benefictiolo de regime fiscal peivi-
leltiado. nos termos dos arts. 24 e 24-A da Lei ri" 9.430, de 27 de MICIIEL TEMER
desentbro de 1996 Arno Hugo Agustin Filho

Miriam Belchior
§ Para efeitos do disposto no § 2., sera considerada Mauro Boiges Lemos

vinculada a pessoa jurídica propnetária da embarcação marítima Edison Lobar]
sediada no exterior e a pessoa jurídica prmtadoni do sorriso Francisco Gaetani
quando forem rocias, dime ou indiretamente, em sociedade pro- Gilberto Mugolhaes Occhi
pricuiria dos ativos arrendados on locados. Luis Mario Lureno Adams

ANEXO
(ANEXO 11 DA LEI Nu 9.782, DE 26 DE JANEIRO DE 1999)

"ANEXO 11
TAXA DE FISCALIZAÇA0 DE VIGILANCIA SANITÁRIA

liens Fatos Geradores Valores
em RS

Prazo para
Renovado

3.1 Autorizado c autorização especdrd
da_Ranzionamento de mania

indasina de rtiedicumen 20.000 —__ill_
3.1.2 Indústria de inromm fanmcduti-

cos
20.000 —

3.1.3 Distribuidora, importadora, expor-
tadora, transportadora, armazena-
dora, cmbaladora e reembaladora c
demais previstas cm legislação es-
pecifica de medicamentos e inns-
suas fannactuticos

15.000 —

3.1.4 Fracionamento de msumos Canna-
auticos

15.000 --

3 1.5 Drogarias c (armadas 500
3.1.6 Indústria de cosméticos, produtos

higiene c perfumes
6.000

..de
3.1.7 Distribuidora, importadora, expor-

tadora. transportadora. annazena-
dora, cmbaladora e reembaladora e
demais previstm em legislação es-
pecifica de cosméticos, produtos de

c perfumes

6.000 --

„higiene
3.1.8 fridústria dc sancantes 6.000 --
3.1.9

3.2

Distribuidora, importadora. cxpor-
tadora, transportadora, armazena-
dura, embaladora e reembaladora e
dentais preeistas em legislação es-
Ktiira.ia_de_saneantes
Autorizado e autorizado especial-1
de funcionamento de tumid' de
=unwind°

6.000 --

$.000

5.1 Autorizando de_RInrataMPatit_ ---
5.1.1 Autorização de funcionamento de

empresas que prestam serviços dc
armazenagem e distribuicalo de me-
dicanientos, maténas-primas e in-
sumos farmarouticos cm terminais
alfandegados dc uso Público

15.000

5.1.2 Autorização dc funcionamento de
empresas que prestam serviços de
armazenagem c distribuiçâo de
substfincias e medicamentos sob
controle especial cm terminais al-
fandegados dc uso publico

15.000 •••

5.1.3 Autorização de funcionamento de
empresas que prestam serviços de
armazenagem e distnbuição de
cosméticos, produtos de higiene ou
perfumes c matérias-primas em ter-
miners alfandegados dc uso públi-
co

6.000

5.1.4 Autorizaçao de funcionamento de
empresas que prestam serviços dc
armazenagem c distribuição de
produtos saneantes domissanitArios
e matérias-primas cm terminals al-
fandegados dc uso público

6.000

5.1.5 Autorização de funcionamento de
empresas que prestam serviços dc
armazemgem e distribuição de ma-
tenais c equipamentos médico-hos-
pitalares e produtos de diagnostico
de uso In vitro (correlatus) cm ter-
minais alfandegados de uso publi-
co

6.000 --

5.1.6 Autorizaçdo de funcionamento dc
empresas que prestam serviços dc
armazenagem c distribuição dc ali-
mentos cm terminals alfandegados
de uso_publico

6.000 --

5.1.7 Autorizado de funcionamento de
empresas quo prestam serviços al-
ternativos de abastecimento de
ague potável para consumo huma-
no a bordo de aeronaves, ember-
cações c veículos terrestres que
operam transporte coletivo interne-
clonal de pa,sagcirns

6.000

5.1S Autorização de funcionamento de
empresas que prestam serviços de
desinsetirocao ou desratização em
emit° re me oes, yule ulos ICrItSlre%
em transita por estações e passe-
gem de fronteira, aeronaves. ter-
minals portuários c aeroportuários
de cargas c viajantes, terminais
aduaneiros de MU público e esta-
cões c ops.saeens de fronteira

6.000

Este documento pode scr verificado no endereço eletrônico hrtp:/nvonvin.govbeautersiatislelonl.

pelo código 00012014111400013

Documento assinado digitalmente confonne MP nn 2.200-2 de 24/08/2001, q le institui
Infraestrutura dc Chaves Públicas Brasileira • ICP-Brasil.
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5.1.9

'estações

Autorização de funcionamento de
empresas que prestam serviços de
impeza, desinfecção c descontami-
ação de superficies dc aeronaves,
veículos terrestres ern trânsito por

e passagem dc fronteira,
embarcações, terminais portuários
e aeroportuários de cargas c via-
'antes, terminais aduaneiros dc uso
público e estação e passagem de
fronteiras

6 000

5.1.10 Autorização de funcionamento de 6.000
empresas que prestam serviços de
limpeza c recolhimento de resíduos
resultantes do tratamento de Aguas
servidas e dejetos em terminais
portuários c aeroportuários de car-
gas e viajantes, terminals aduanei-
ros de uso publico e estações c pas-
sagens de fronteira

5.1.11 Autorização de funcionamento de 6.000
empresas que prestam serviços de
esgotamento c tratamento de
efluentes sanitários de aeronaves.
embarcações e veículos terrestres
cm transita por estagnes e passa-
gem de fronteira em terminais ac-
roportuários. portuário c estações c
Dassagens de fronteira

5.1.12 Autorização de funcionamento dc 6.000 --
empresas que prestam serviços dc
segregação, coleta, acondiciona-
memo, armazenamento, transporte,
ratamento c disposição final de re-
siduirt sólidos resultantes dc aero-
naves, veículos terrestres cm [ran-
sito por estações e passagens de
fronteira, embarcações, terminals
portuários c acroponufinos de car-
gas c viajantes, terminais alfande-
gados de uso público c estações c
tussas us de fronteira

5.1.13 Autorização de funcionamento de
empresas que operant a prestação
de serviços, nas areas portuirias,
aeroportuárias e estações e possa:

500 --

gent de fronteira, de lavanderia,
atendimento medico, hotelaria, dro-
ganas, farmácias e ervanários, co-
mércio de matenars c equipamen-
tos hospitalares, salões de barbeiros
c cabeleireiros, pedicuros e insti-
tutos dc beleza c congancres

5.1.14 Autonzação de funcionamento de
empresas prepostas para gerir, re-
presentar ou administrar negócios,
em some de empresa de navega-
ção, tomando as providências ne-
cessánas ao despacho de embarca-
ção cm porto (agência de navega-

6.000

u)_
7.1 Autorização 0 renovação de funcio-

namento de empresas por estabe-
lecimento ou unidade Mail pan
cada tipo de atividade

7.1.1 Por estabelecinicnto fabricante de
one] ou mais linhas de produtos pa-
ra saúde (equipamentos, materials e
produtos para diagnóstico de uso In

10.000

_yilrol
7.1.2 Distribuidora, importadora, expor-

tadora, transportadora, armazena-
dora, embaladora, reembaladora e
demais previstas em legislação es-
pecifica dc Produtos para saúde

8.000 --

7.1.3 Por estabelecimento de comercio
varciista_desmslutos tam saúde

5.000

Atos do Poder Executivo

DECRETO N' 8.335, DE 12 DE NOVEMBRO DE 20140)

Promulga a Convenção entre o Governo da
Republica Federativa do Brasil c o Governo
da Republica de Trinidad e Tobago para
Evitar 13upla Tributado c Prevenira Eva-
são Fiscal cm Matéria de Impostos sobre a
Ronda e para Incentivar o Comércio e o
Investimento Bilaterals, firmada ern Brasi-
lia, cm 23 de julho de 2008.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exereicio
do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que the confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, c

Considerando que a Republica Federativa do Brasil c a Re-
publica dc Trinidad e Tobago firmaram, cm Brasilia. cm 23 de julho
de 2008, a Convenção para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a
Evasão Fiscal cm Matéria de Impostos sabre a Renda e para In-
centivar o Comércio c o Investimento Bilaterais,

Considerando que u Congresso Nacional aprovou a Couves-
cão por meio do Decreto Legislativo n' I. de 4 dc janeiro de 2011;

Considerando que a Convenção entrou cm vigor para a Re-
pública Federativa do Brasil. no piano juridico extemo, em 23 de
setembro de 2011, nos termos dc seu Artigo 29;

DECRETA

Art. Fica promulgada a Convençáo colic o Gomm da
República Federative do Brasil c o Govern° da Republica de Trinidad
c Tobago para Evitar a Dupla Tributaçao c Prevenir a Evasão Fiscal
em Matéria de Impostos sobre a Renda e para Incentivar o Comércio
o Investimento Bilaterals, firmada em Brasilia. em 23 dc julho de

2008, anexa a Decreto.

An. 2" São sujeitos á aprovação do Congresso Nacional atos
que possum resultar cm revisão da Convenção c ajustes comple-
mentares que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao pa-
trinurnio nacional, nos termos du inciso I do caps( do art. 49 da
Constituição.

Art 3" Este Decreto entra cm vigor na data de sou publicação.

Brasilia, 12 de novembro de 2014; 193" da Independência c
126° da Republica.

MICHEL TEMER
Arno Hugo Agastai Filho

("I Republica,* do Decreto n°8.333. de 12 de novembro de 2014,
por ter constado incorreção tia referenda quanto ao original, publicado
no Diário Oficial da Unlace de 13 de novembro dc 2014, Segao I.

CONVENÇÃO ENTRE 13 GOVERNO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E 0 GOVERNO DA REPÚBLICA

DE TRINIDAD E TOBAGO PARA EVITAR A DUPLA
TRIBUTAÇÃO E PREVENIR A EVASÃO FISCAL
EM MATÉRIA DE IMPOSTOS SOBRE A RENDA

E PARA INCENTIVAR O COMÉRCIO E 0 INVESTIMENTO
BII.ATERAIS

O Governo da Republica Federativa do Brasil

0 Governo da Republica de Trinidad e Tobago,
Desejosos dc concluir urna Convenção para evitar a dupla

tributação e prevenir a evasào fiscal ern matéria de impostos sobre a
renda e para incentivar o comercio c o investimento bilaterais.

Acordaram o seguinte:

Artigo
Pessoas Abrangidas

Esta Convenção se aplica as pessoas residentes de um ou de
ambos os Estados Contratantes.

Artigo 2
Impost. Abrangidos

I. Os impostos aos quais se aplica esta Convenção Au:

a) no caso de Trinidad c Tobago, o imposto sobre a renda das
pessoas joridicas. o imposto sobro a renda das pessoas frticas, o
imposto sobre o desemprego, o imposto sobre os lucros do petróleo e
o imposto suplementar do petróleo

(doravante dcnominados "imposto de Trinidad e Tobago") ;

b) no caso do Brasil. o imposto federal sobre a renda
(doravante denominado "imposto brasileiro")

2. Esta Convenção se aplica também a quaisquer impostos
identicus ou substancialmente similares que forem adotados por um
Estado Contratante após a data de assinatura desta Convenção, seja cm
adição aos acima mcncionados, scja cm sua substituição. As autoridades
competentes dos Estados Contratantes comunicar-se-ão as modifica-
ções  significativas ocorridas em sum respectivas legislações fiscais.

Artlgo 3
Definições Gerais

I. liara os fins da presente Convenção, a não ser que o
contexto imponha interprets*, diferente:

a) o iv  "Trinidad c Tobago" signitica o Estado Arqui-
pélago de Tnnidad e Tobago, compreendendo air diverse,a moss de

Trinidad e Tobago, sues Aguas insulares, o seu mar territorial e o
correspondente espaço aéreo, juntamente com as areas submarinas
adjacentes da Zona Econamica Exclusiva e a plataforma continental
além do mar territonal sobre o qual Trinidad c Tobago exerce so-
berania ou outros direitos de acordo com as leis de Trinidad e Tobago
o com o Direito Internacional:

N°221, sexta-feira, 14 de novembro de 2014

h) o tenno "Brasil" significa o terntório continental c insular
da Republica Federativa do Brasil, o respectivo espaço adros so-
brejacentc, inclumdo seu mar territorial, tal como definido pela Con-
venção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, c os corres-
pondentes lega c subsolo marítimos, bem assim qualquer Area ma-
ritime além do mar terntorial, incluindo o leito do mar e o subsolo, na
medida cm que nessa area o Brasil, dc acordo com o Direito In-
ternacional, exerça direitos cm relação a exploração c no aprovei-
tamento dos recursos naturais;

c) as expressa. "um Estado Contratante" e "o outro Estado
Contratante" significam Brasil ou Trinidad c Tobago, dc acordo com
o contexto;

d) o termo "pessoa" compreende um possas fisica, uma
sociedade e qualquer outro agrupamento dc pessoas,

el o termo "sociedade" significa qualquer pessoa juridica ou
qualquer entidade considerada pessoa juridica para fins fiscais;

0 as expressões 'lemon:3a dc um Estado Contratante" c "cm-
presa do outro Estado Contrataste' significam, respectivamente, uma
empresa explorada por um residente dc um Estado Contratante c uma
empresa explorada por um residente do outro Estado Contratante;

g) a expressão "tráfego internacional" designa todo transporte
efetuado por um navio ou uma aeronave explorados por uma empresa
cup direção efetiva tem sede cm um Estado Contratante, exceto
quando o navio ou aeronave forem explorados somente entre pontos
situados no outro Estado Contratante;

hi a expressão "autoridade competente" signifies:

i) no caso de Trinidad e Tobago, o Ministro a quem a res-
ponsabilidade pelas finanças for atnbuida ou seu representante au-
torizado;

ii) no caw do Brasil, o Ministro de Estado da Fazenda, o
Secretário da Receita Federal ou seus representantes autorizados;

i) o termo "nacional" significa:

i) qualquer pessoa fisica quc possua a nacionalidade de um
Estado Contratante;

ii) qualquer pessoa juridica, sociedade de pessoas ou as-
sociação constituída cm conformidade com a legislação vigente num
Estado Contratante;

j) os termos "pago", "rnstribuido" c "recebido", quando usa-
dos cm relação a rendimentos, incluirão montantes "creditados";

k) a expressão "agência ou instrumentalidade" significa urge-

nização ou sociedade dc propriedade e controle total do Governo de uni

Estado Contratante ou qualquer subdivisão politics ou uma sua entidade
local c constituída sob as leis desse Egad., para os fins da consecução
dos objetivos desse Governo, subdivisao ou autondade local.

2. No que se refere a aplicação desta Convenção a qualquer
tempo por um Estado Contratante, qualquer termo ou expressão que
nela não se encontrem definidos terá, a nau ser que o contexto exija
interpretação diferente, o significado que a esse tempo Ric for atri-
buido pela legislação desse Estado relativa aos impostos que são
objeto da Convenção, qualquer significado sob as leis tributárias
aplicáveis desse Estado tendo prevaléncia sobre o significado dado au
termo sob outras leis desse Estado.

Artigo 4
Residente

I. l'ara us fins da presente Convenção, a expressão "residente

de um Estado Contratante" significa qualquer pessoa que, cm virtude
do legislação desse Estado, está sujeita ao imposto nesse Estado, em

razão de sea domicilio, sua residência, sua sede de direção ou gust.
quer outro criterio de natureza similar, c tambérit inclui tanto este

Estado quanto qualquer subdivisão politico, entidade local ou agência

ou instrumentalidadc desse Estado, subdivisão no autondade.

2. Quando, por forgo das disposições do parágrafo 1, uma

pessoa natural for residente de ambos os Estados Contratantes, ma

situação será determinada da seguinte forma:

a) sera considerada residente apenas do Estado cm tort dis-

ponha de uma habitação permanente; se disposer de uma habitação
permanente em ambos os Estados. sera considerada residente apenas

do Estado cum o qual suns ligações pessoais c económicas forem
mais estreitas (centro de interesses vitais) ;

b) se o Estado em que essa pessoa tem o centro dc setts
intcres,es vitals talk, putter Ser delCfMlnadO. OU Se Oa não disposer de
urna habitação permanente osi nenbuni dos Eatado, sera constricrada
residente apenas do Estado cm que permanecer habitualmente;

c) se essa pessoa permanecer habitualmente em ambos os

Estados ou se nth> permanecer habitualmente cm nenhum doles, sera
considerada residente arenas do Estado de que for nacional;

Este documento pode ser venficado no endereço eletrônico hnp://vArmin.govbensassicidaleNna,

pelo cridigo 00012014111400014

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura dc Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasil.



N' 212, segunda-feira, 3 de novembro de 2014

AF ESPECIAL

Diário Oficial da União - Suplemento

IMPORTAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
EMPRESA: CIRURGICA MONTEBELLO LTDA
ENDEREÇO: RUA COSMORAMA, 710
BAIRRO: BOA VIAGEM CEP: 51030640 • RECIFE/PE
CNN: 08.674.752/0001-40
PROCESSO: 25351.454002/2014-09 AUTORIZ/MS: 1.11166.7
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
EMPRESA: BRAINFARMA INDUSTRIA QUIMICA E FARMA-
CÊUTICA SA
ENDEREÇO: V PR - I, S/N° QUADRA 2-A MODULO 4
BAIRRO: DAIA CEP: 75132020- ANÁPOLIS/G0
CNN: 05.161.069/0005-44
PROCESSO: 25351.535772/2011-09 AUTORIZ/MS: 1.23070.4
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
EMBALAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
EXPEDIR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
EXPORTAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
FABRICAR: MEDICAMENTO
IMPORTAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
REEMBALAR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMEN-
TO
EMPRESA: ANOVIS INDUSTRIAL FARMACÊUTICA LTDA.
ENDEREÇO: Av. Ibirama - 518 pane
BAIRRO: Jardim Pirajussara CEP: 06785300 - TABOAO DA SER-
RA/SP
CNN: 19.426.695/0001-04
PROCESSO: 25351.512504/2014-11 AUTORIZ/MS: 1.11676.9
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EMBALAR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
EXPORTAR: MEDICAMENTO
FABRICAR: MEDICAMENTO
REEMBALAR: MEDICAMENTO
EMPRESA: ACRIPEL DISTRIBUIDORA PERNAMBUCO LIDA
ENDEREÇO: Rua Dois de Julho, n° 176 - GaIpâo 10 Lotcamcnto
Jardim Diamante
BAIRRO: Itinga CEP: 42700000 - LAURO DE FREITAS/BA
CNPJ: 24.455.677/0003-44
PROCESSO: 25351.332907/2009-11 AUTORIVMS: 1.22344.5
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
EMPRESA: CALLMED DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FAR-
MACEUTICOS LIDA
ENDEREÇO: RUA 233, N° 23, QUADRA 41 A, LOTE 1 E
BAIRRO: SETOR COIMBRA CEP: 74535340 - GOIANIA/GO
CNN: 09.135.378/0001-77
PROCESSO: 25351.303412/2014-12 AUTORIVMS: 1.10838.2
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR • MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO
EMPRESA: II1POLABOR FARMACÊUTICA LTDA
ENDEREÇO: Rodovia Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo
mero 23.220-A
BAIRRO: Eyinard CEP: 31910585 - BELO HORIZONTE/Moça
CNN: 19.570.720/0003-82
PROCESSO: 25351.279554/2011-19 AUTORIZ/MS; I. 113?4,1".
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: INSUMOS FARMACÊUTICO I 3IC ENTO
DISTRIBUIR: INSUMOS FARMACÊUTICO- ENTO
EMBALAR: INSUMOS FARMACÊUTIC AMENTO
EXPEDIR: INSUMOS FARMACEUTIC .AMENTO
FABRICAR: INSUMOS FARMACÊ EDICAMENTO
REEMBALAR: INSUMOS FA OS/MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: INSUMOS :140 • ÊUTICOS/MEDICAMEN-
TO
EMPRESA: UNTRIEALTH I ICA LTDA
ENDEREÇO: AL MADE! 2, ANDAR 2 SALA 21,22
BAIRRO: ALPHAVILLE CENTRO INDUSTRIAL E CEP:
06454010 - BARUERESP
CNPJ: 07.312.223/0001-33
PROCESSO: 25351.196457/2007-36 AUTORILMS: 1.21979.3
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR MEDICAMENTO
EMPRESA: VISION RS DISTRIBUIDORA OE PRODUTOS E mE-

DICAMENTOS S.A.
ENDEREÇO: Av. Joao Elustondo Filho 0320 536 - Pavilhão 5 e
6
BAIRRO: Sarandi CEP: 91140450 - PORTO ALEGRERS
CNN: 09.582.534/0001-48
PROCESSO: 25351.070428/2010-36 AUTORIZ/MS; 1.22528.1
ATIVIDADE/CLASSE

ISSN 1677-7042
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ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
EMPRESA: DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS MAXIMUS
EIRELI - EPP
ENDEREÇO: RUA POLAR, N° 53 - QUADRA 17
BAIRRO: RECANTO DOS VINIIAIS CEP: 65070410 - SAO
LUIS/MA
ChM: 08.563.277/0001-34
PROCESSO: 25014.018172/2008-41 AUTORIZ/MS: 1.22222.3
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
EMPRESA: H.A. SILVA COMÉRCIO DE MATERIAIS HOSPITA-
LARES LTDA
ENDEREÇO: AVENIDA BRASIL N° 5705
BAIRRO. ZONA 05 CEP: 87015280 - MARINGARR
CNPJ: 01.851.185/0001-00
PROCESSO: 25351.365953/2013-48 AUTORIZ/MS: 1.23445.1
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO
EMPRESA: MW DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EIRE-
LI - EPP
ENDEREÇO: RUA CI21 N 222 Q 215 L03
BAIRRO: JARDIM AMERICA CEP: 74255460 - GOIANIA/GO
CNPJ: 14.459.40/0001-43
PROCESSO: 25351.759459/2011-73 AUTORIZ/MS: 1.23087.4
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO
EMPRESA: PANNIARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMEN-
TOS LTDA
ENDEREÇO: RUA PADRE JOÃO P10, N° 155
BAIRRO: SAO FRANCISCO CEP: 31255120 - BELO 11011140#4-
TE/MG
CNPJ: 01.206.820/0003-69
PROCESSO: 25000.020052/98-29 AUTORIZ/MS: 1.2048
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO

RESOLUÇÃO - RE N' 0.260, DE

O Superintendente de
atribuições legais conferidas
de 2014, tendo em vista ad
art. 6° do Regimento
Portaria n" 650 de 29
junho dc 2014 c

cons'.
1976,
janeiro

11!), çalo.

UBRO DE 2010

Sanitária no uso de sues
na n' 1.666, de 10 de outubro
art. 108 c no inciso I, § do

emo rovado nos termos do Anexo 1 da
io de 2014, publicada no DOU de 2 dc

aItEç0es, e
o an. 50 da Lei n.°6.360, de 23 dc setembro de
ciso VII, do art. 7' da Lei n." 9.7112, dc 26 de

olve:
. Conceder Renovação dc Autorizaçáo Especial para

Medicamentas e de Insumos Farmaduticos, con.stanres
ta Resolução.

An. r Eats Resolução entra em vigor na data dc sua pa-

BRUNO GONÇALVES ARA010 RIOS

ANEXO

EMPRESA: CIRÚRGICA SANTA CRUZ COM. DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA.
ENDEREÇO: RUA LUIZ FAGUNDES, 1486
BAIRRO: PICADAS DO SUL CEP: 88106000 - SAO JOSE/SC
CNPJ: 94.516.671/0002-34
PROCESSO: 25351.224654/2013-00 AUTORIZ/MS: 1.23520.9
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
E?(PLI/Ift: MEDJCAMENTO
EMPRESA: AJC express logistica e transporte Ilda
ENDEREÇO: ma aquilino leonel ferreira , 39
BAIRRO: jd. presidente duira CEP: 07172130 - GUARULHOS/SP
CNPJ: 09.614.254/0001-74
PROCESSO: 2535 1.445481/2013-01 AUTORIZ/MS: 1.23469.4
ATIVIDADE/CLASSE
TRANSPORTAR: INSUMO/MEDICAMENTO
EMPRESA: MG LOG - DISTRIBUIÇÃO E LOGISTICA LIDA
ENDEREÇO: Rum Antonio Domingos Pasqua, 215
BAIRRO: Bebcdouro CEP: 37000000 - ctuAxurtninci

CNN: 11.493.740/0001-23
PROCESSO, 25351.719862/2013-02 AUTORIZ/MS: 1.23614A
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO

EMPRESA: ITAOBI TRANSPORTES LTDA
ENDEREÇO: RUA CEL. JOSE THEODORO, 395. SALA 2
BAIRRO: CENTRO CEP. 1468000 - JARDINOPOLIS/SP
CNN: 08.693.795/0001-72
PROCESSO: 25351.676365/2013-02 AUTORIZ/MS: 1.23596.2
ATIVIDADE/CLASSE
TRANSPORTAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMEN-
TO
EMI'RESA: FARMA VISION DISTRIBUIDORA DE MEDICA-
MENTOS LTDA - EPP
ENDEREÇO: AV. DUQUE DE CAXIAS 54'122
BAIRRO: NOSSA SENIIORA DA SAUDE CEP: 755200110- ITUM-
BIARA/GO
CNN. 14.310.834/0001-08
PROCESSO: 25351.660951/2011-11 AUTORIZ/MS: 1.23034.1
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
EMPRESA: 2 ALIANÇAS TRANSPORTE E LOGISTICA LTDA
ENDEREÇO: AVENIDA ITA6CA N° 2.706
BAIRRO: INHAÚMA CEP: 21061020 - RIO DE JANEIRO/RJ
CNPJ: 11.567.225/0003-02
PROCESSO: 25351.704868/2012-12 AUTORIZ/MS: 1.23279.8
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: INSUMOS EMMA COS/MEDICAMENTO
EXPEDIR: INSUMOS FARMAC 'MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: INSUMO UTICOS/MEDICAMEN-
TO
EMI'RESA: TEMP IRA E DISTRIBUIÇÃO LTDA
ENDEREÇO: RUA LO DEL FRETE, N° 724
BAIRRO: CEN . 09530000 - SAO CAETANO DO
SUL/SP
CNPJ: 66.764 57 -80
PROCES$L.A .703201/2013-15 AUTORIZ/MS: 1.23598.0
All V SSE
TRA AR: MEDICAMENTO

ISL S/A
ÇO: Avenida Saraiva,400

RO: Bras Cubas CEP: 08745900 - MOGI DAS CRUZES/SP
PJ: 52.548.435/0027-08

PROCESSO: 25351.497608/2013-18 AUTORIZ/MS: 1.23500.0
ATIVIDADE/CLASSE
TRANSPORTAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMEN-
TO
EMPRESA: VOLPHARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS
HOSPITALARES E FARMACÊUTICOS LTDA
ENDEREÇO : ESTRADA DA PEDRA, 5200
BAIRRO: GUARATIBA CEP: 23030380 - RIO DE JANEIRO/R.1
CNPJ: 14.665.928/0001-08
PROCESSO: 25351.713931/2013-22 AUTORIZ/MS 1.23607.1
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
EXPORTAR: MEDICAMENTO
IMPORTAR: MEDICAMENTO
EMPRESA: MIXFARMA PE ATACADO LIDA
ENDEREÇO: ROD BR 232, S/N - KM 137 DISTRITO INDUS-
TRIAL
BAIRRO: SITIO MURICI CEP: 55034640 - CARUARU/PE
CNPJ- 18.474.462/0001-06
PROCESSO. 25351.561799/2013-27 AUTORILMS: 1.23580.6
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
EMPRESA PRIMAR LOGISTICA E SERVIÇOS LTDA ME
ENDEREÇO: AVENIDA AMÉRICO VESPOCIO NUMERO 1660 1
ANDAR
BAIRRO: PARQUE RIACHUELO CEP: 31230250 - BELO 110-

RIZONTE/MG
CNPJ: 03.253.037/0001-10
PROCESSO: 25351.629682/2013-28 AUTORIZ/MS: 1.23555.1
ATIVIDADE/CLASSE
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO
EMPRESA: LARMAN DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOSTD 

ENDEREÇO: estrada municipal dc jaguariuna, 254 - salá 01
BAIRRO: tanquinho vclho CEP: 13820000 - JAGUARIUNA/SP
CNPJ: 05.976.534/0002-52
I'ROCESSO: 25351.879751/2008-33 AUTORIZ/MS: 1.22228.5
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
EMPRESA: COMERCIAL CIRURGICA MEDIANEIRA LTDA -

EPP
ENDtSAiRE.REC0 E: DA?, LRUAB iVA COE DP 0 97T0R1 70 K T19U0NF , 

SANTA 
A m- TEARRRIEAO. . R s

CNN: 93.185.098/0001-80
PROCESSO: 25351.451327/2013-35 AUTORIZ/MS: 1.23474. I
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônica hrip://www.in.govhdautenalaxichanl,

pelo código 10102014110300207
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Art. 92. As perdas incorridas cm Certificados dc Operações
Estmturadas - COE, omitidos de acordo com as nornias do Conselho
Monetário Nacional, serão dedutiveis na apuração do lucro real.

Art. 93 A Lei n° 12 101, do 27 de novembro dc 20($), passa
a vigorar corn as seguintes alterações

'Art 13

§ 2° Sera facultado entidade substituir ate 25% (vInte
cinco por cento) da quantidade das bolsas de estudo definidas no
inciso III do caput e no § 1° por beneficios concedidos a lac-
neficianos cuja renda familiar mensal per capita não exceda o
valor de um saloio minima e meio, tais como transporto. Uill-
(orme, material didatico, moradia, alimentação e outros bone-
ficios, adios e serviços definidos cm ato do Ministro dc Estado
da Educação.

" (NR)

"Art I3-A

§ I. As entidades que atuam concomitantemento no nível de
cducado supcnor c que tenham adondo ao Prouni e no de edu-
cação básica estio obrigadas a cumprir Os requisitos cars:dos no
art 13. para cada rui-el de educado. inclusno quanto a com-
plementação eventual da gratuidadc por mew da concessão de
bolsas dc estudo parciais dc 50% (cinquenta por cento) c de
beneficios. confomic previsto nos §§ I. e 2a do an. 13 

 " (NR)

"Art 13-B

§ Sufi facultado a entidade substituir are 25% (vinte e
cinco por conto) da quantidade das bolsas de estudo definidas no
Memo II do caput c no § I. por beneficios concedidos a be-
neficiários cuja renda familiar mensal per capita não exceda o
valor dc um salário minim° c =M, tais como transportc, uni-
forme, matcnal didatico, moradia, alimentação e outros bone-
freios, ado e serviços definidos em ato do Ministro de Estado
da Educação

§ 5. As entidades quo swam concomitantementc na educado
superior e na educação basiea sio obngadas a cumpnr os re-
quisitos exigidos no art. 13 e neste artigo dc maneira segregada,
por nível de educado, inclusive quanta a eventual complemen-
tado da granodade por meio da concessão dc bolsas dc estudo
parciais de 50% (cinquenta por canto) c de beneficias.
 " (NR)

"An. 17  

§ 3. 0 Termo de Ajuste de Gratuidade poderi ser celebrado
somente uma vez coin a mesma entidade a cada penado de 10
(dez) anos, a conlar da data da assinatura do último mono e
desde que este tenha sido devidamente cumprido
.....  "INK)

Art. 94. 0 art. 8° da Lei pi 11.438, de 29 dc dezembro do
2006, passa a vigorar com a seguinte redação

"Art 8° 0 Ministério do Esporte informari á Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB os violates correspondentes a
doado ou patrocinio destinados an apoio direto a projetos des-
portnos e paradesportivos. no ano-calondino anterior

Parágrafo único. A RFB estabelecera, ern ato nommtivo pró-
prio, a forma, o prazo e as condições paia o cumprimcnto da
obngado acessória a quo se refere o caput deste artigo." (NR)

An 95 0 (lido art. 2. da lei n.11478. dc 29 de mart) de
2007, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IV

"Art 2.

IV - á aliquota O (zero), quando pagos, creditados, entregues
ou rcroctidos a boneficiirio residente ou domiciliado no exterior,
individual ou coletivo, que realizar operações financeiras no Pais
de acordo com as nonnas c condições estabelecidas polo Con-
selho Monctino Nacional, escoro no caso de residente ou do-
miciliado eon pais corn tributaçáo favorecida, nos memos do art
24 da Lei n. 9.430, dc 27 dc dezembro de 1996.
 "INK)

Art 96 0 art 89 da Lei n. 12973, de 13 de maio de 2014,
pas. a vigorar ,:orn

"Art 89 A natriz c a pessoa juridica controladora ou a di
equiparada, nos termos doais. 53, domiciliadas no Brasil poderão
considerar calm imposto pago, para fins da dedução de que trata
o all 87, o =pogo sabre a renda rondo na fonte no Brasil c no
exterior. na proporção de slla participação, decorrente de ren-
dimentos recebidos pela filial, sucursal ou controlada. dommi-
hadas no manor

§ l O disposto no esprit somente será pi:mud° se for
reconhecida a receita total aufenda pela filial, sucursal ou con-
trolada, com a inclusão do imposto retido

§ 2. Para o imposto sabre a renda retido na fonte no exterior,
o valor do imposto a ser considerado esta himudo ao valor qua
o pais de domicilio do beneficiário do rendimcnto permite quo
sera aproveitado no apuração do imposto devido pela filial, su-
cursal ou controlada no exterior" (NR)

Art. 97 As roccitas auferidas pelos fundos garantidores cons-
tituidos nos tormos das Leis n.s 11.079, de 30 de dezembro do 2004,
II 786, dc 25 de setembro de 2008, 11.977, de 7 de julho de 2009,
12.057, de II dc novembro de 2009, e 12.712, de 30 dc agosto de
2012, ficam isentas do Imposto sabre a Ronda das Pessoas Juridicas
e da Contribuido Social sobro o Lucro Liquido, inclusive no tocante
aos ganhos liquidos mensais c á retenção na fonte sobre os ren-
dimentos de aplicação financeira de ronda fora e de renda vanivol.

Parágrafo único Ficam reduzidas a 0 (zero) as ahquotas da
Contribuição para o PIS/Pasep c da Contribuição para o Financia-
mento da Scgundadc Social incidentes sobre as receitas e ganhos
liquidas de que trata o ("put.

Art. 98 (VETADO).

CAPITULO 11
Das demos alterações na legislado

Sedo 1
Da Vigillincia Sanitária

Art. 99. Os item 3.1, 3.2, 5.1 c 7.1, bem como seus res-
pectivos subitens, do Anexo II da Lei n. 9.782, de 26 de janeiro do
1999, passam a vigorar na forma do Anexo desta Lei.

Art 100 0 art 1 da Lei n. 11 972, dc 6 de julho de 2009,

passa a vigorar coni a scguinte alteração.

"Art la Os prazos para renovação das Certificações de Boas
Práticas dos produtos sujeitos ao regime de vigilância sanitária
que constani dos subitens dos itens I 4, 2.4, 4.3, 64, 7.2 c 7.3 da
tabela do Anexo II da Lei n. 9782, de 26 dc janeiro dc 1999,
com a redação dada pela Medida Provisória n. 2.190-34, de 23
de agosto de 2001. ficam aherados para até 4 (quatro) anos,
confomic regulamentação especifica da Agência Nacional de VI-
gilãncia Sanitária - ANVISA. observado o risco inerente à ati-
vidade da empresa.

Seção II
Da Alienação Fiduciária

Art. 101 0 Doereis-Lei n. 911, de 1. dc outubro du 1969,
passa a vigorar win as soguintes alterações:

"Art 2. No caso dc inadimplemento ou mora nas obngadcs
contratuais garantidas mediante alienação fiduciária, o proprie-
Lino fiduciário ou credor poderá vender a coisa a terceiros, in-
dcpondontemento de leilão, hasta pública avaliado prévia on
qualquer outra medida judicial ou extrajudicial, salvo disposição
expressa cm conuirio prevista no contrato, devendo aplicar o
preço da venda no pagamento dc seu crédito c das despesas
decorremos c entregar an devedor o saldo apurado, se hoover,
com a devida prestação de contas.

§ 2. A mora decorrerá do simples vencimento do pram para
pagamento e poderi ser comprovada por corm registrada coin
aviso dc root:bum:ma, não se exigindo que a assinatura constante
do referido aviso seja a do proprio destmatano

§ Os procedimentos provistos no caput c no seu §
aplicam-se is operações de arrendamento mercantil previstas na
forma da Lei na 6099, de lide setembro dc 1974" (NR)

"Art. 42 0 proprietário fiduciário ou credor podcri. desde
que comprovada a mora. na fonna estabelecida pelo § 2° do art.
2., ou o inadiniplomcnto. requerer contra o devedor on terceiro a
busca e apreensão du born alienado fiduciariamentc, a qual sera
concedida liminamiente, podendo ser apreciada em plantio ju-
diciário

495 Ao doerctar a busca e apreensão de veiculo, o jai, caso
tenha acesso ó base de dados do Registro Nacional dc Vciculos
Automotores RENAVAM. insenra diretamente a rosindo ju-
dicial na base de dados do Renavam. bom coma retirara tal
ffesnru,no apt. a

O 10 Caso o juiz não tenha acesso à base de dados prevista
no § clovera oficiar ao depanamento de trânsito competent,:
para que.

I - registry: e gravanie referente a decretação da busca e
apreensão do ‘erculo, c

29

II - retire o gravanio após a apreensão do veiculo

§ II 0 juiz também determinará a inserção do mandado a
que se refere o § 9. cm banco própno de mandados

§ 12 A parte intcressada podera requerer chrotamento ao
Juizo da comarca onde foi localizado o veiculo coin vistas a sua
apreensão, sempre quo o bem estiver cm comarca distinta daquela
da tramitação da ação, bastando que em tal requerimento conste
a cópia da petição inicial da ação e, quando faro caso, a copia do
despacho quo concedeu a busca e apreensão do veiculo.

§ 13. A apreensão do veiculo sera imediatamente comu-
nicada an juizo. quo intimara a instituição financeira para retirar
o veiculo do local depositado no prazo maxima de 48 (quarenta
e oito) horas

§ 14 0 devedor, por ocasião do cumprimento do mandado
de busca c apreensão, deverá entregar o ben: e seus respectivos
documentos

§ 15. As disposições deste artigo aplicam-se no caso de
reintegração de posse de veículos referente is operações de ar-
rendamento mercantil previstas na Lei a° 6.099. de 12 dc sc-
ion:bra de 1974" (NR)

"An 42 Sc o bem alienado fiducianamento não for encon-
trado ou nit, se achar na posse do devedor, fica facultado ao
credor requerer, nos mesmos autos, a conversão do pedido de
busca c apreensão em ação executiva na forma prevista no Ca-
pitulo II do Livro 11 da Lei n. 5569, de 11 de janeiro de 1973 -
Cad's° de Processo Civtl " (NR)

"An. 5° Sc o credor preferir recorrerá ado executiva, direta
ou a convertida na forma do art 4., ou, so for o caso an exe-
cutivo fiscal, saki penhorados. a criténo do autor da ação, bens
do devedor (pantos bastein para assegurar a execução

  "(NE)

"Art 6.-A 0 pedido dc recuperação judicial as extrajudicial
pelo devedor nos termos da Lei rt. 11 101, de 9 dc fevereiro de
2005. não impede a distribuição e a busca e apreensão do born."

"Art. 7.-A Não será aceito bloqueio judicial de bens cons-
tituídos por alienação fiduciina nos termos deste Decreto-Lei.
sendo quo, qualquer discussão sobre concursos du preferencias
deverá ser resolvida polo valor da von& do beni. nos remiss do
art. 2."

Art 102. A Leis" 10.406, de 10 de janeiro dc 2001- Código
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1.367. A propriedade fiduciária em garantia de bons
'Moos ou imóveis sujeita-se as disposições do Capitulo I do
Titulo X do Livro Ill da Pane Especial desk. Código e, no que
for especifico, á legislado especial per-townie, não se equipa-
rando, para quaisquer efeitos, a propriedade plena de que trata o
art. 1.231." (NR)

"Art. I.368-B. A alienação fiduciária cm garantia de bem
movel on movel confere direito real de aquisição ao fiducianto,
seu cessionário ou sucessor

Parágrafo único. O credor fiduciário que se tomar proprietario
pleno do bom. por efeito de realização da garantia, nicdiantc con-
solidação da propriedade, adjudicação. dada on outra forma pela
qual the tenha sido transmitida a propriedade plena, passa a res-
ponder peio pagamento dos tributos sobre a propnedadc es poise.
taxas, despesas condommiats c quaisquer outros cncargos, tribu-
tários ou não, incidentes sobre o hem objeto da garantia, a auto
da data em quo vier a scr imitido na posse direta do tom"

Art 103 A Lei n. 9.514, de 20 de novembro de 1997. passa
1.1g0fil COM as scauintcs alterações.

"Art 26.

§ 40 Quando o fiduciantc, ou son cossionirio, ou seu re-
presentante legal on procurador encontrar-se cm local ignorado.
incerto ou inacossivel, o fato será cenificado pelo serventuino
encarregado da diligéncia e informado ao oficial de Registro de
Imóveis, que, a vista da certidão, prornovcra a intimação por
edital publicado durante 3 (trés) dias, pelo menos, cm um dos
jomais de maior circulado local ou noutro de comarca dc ficil
acesso, sc no local não houver imprensa diaria. contado o prazo
para purgação da mora da data da última publicação do edital
 " (NR)

Sedo III
Da Advocacia-Geral da Uni ia

Art 104.0 {, 7. do an 8.-A da Lei n. 11 775, de 17 de
sclumbru 2Min. pasaa sisorm cum a suguinic rudiOn

"An 8.-A

§ 70 A liquidado c a renegociação de que tram este artigo serão
regulanientadas por ato do Advogado-Geral da União," (NR)
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Seel0 IV
Disposições Finais

Art. 105 A Les ra. 10.150, dc 21 de dezembro de 2000, passa
a vigorar corn as segumtes alterações,

"Art. I.  

§ 9. A taxa de lutos referida na alínea 6 do inciso II do §
deste artigo e citada com arredondamento na segunda can de-
cimal, correspondendo à taxa de juros de 0,5% (cinco décimos
por canto) ao mils, e tem a finalidade única de estabelecer o
percentual. fixo e invanivel. dos juros remuneratórios, a ser ado-
tado nas novações celebradas a partir da data de vigéncia desta
Lei. independentemente de eventual alteração na taut dc juros
iemuneratonos aplicaval aos dcpositos de poupança " (NR)

"Art 5.

§ 13 Na forma definida pelo Conselho Curador do FCVS, a
comprovação do pagamento das contribuições devidas ao F('VS
de qua trata o § 3. do an I. desta Lea pode ser efetuada dc
manura consolidada por instituição financeira recolhedora da
contribuição. sendo, nesse caso, obrigatoria a apresentação de
relatório de auditoria indapendente

§ 14 Na instrução do processo de novação de créditos on-
ginados pela instituição financiadora. os debitos a qua se refere o
inciso I do camas deste amigo compreendem aqueles gerados:

1 - pelos contratos de financiamento por ela originados.

It - pelos contratos de financiamento adquindos, a partir da
data da aquisição

§ 15 Na instrução do processo de nova* de créditos ad-
quindos, adicionalnunte ao previsto no § 14 deste artigo, in-
cluem-se os debitos a que se refere o inciso I do caput demo
artigo, devidos pelas instituições cedentes, relativamente ao pc-
rodo ens qua essas pennarseceram como titular dos co/ditos que
integram o processo dc novação " (NR)

Art 106. 0 net da Leis' 9.011. de 13 de agosto de 1997,
passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 2. a reninacrando-se o
atual paragrafo anico pua 0 1.

"An. ..

fi

,1 2. No caso do inciso I du caput deste artigo, quando
ocorrer execução simultânea do contrato de afretansento ou alu-
guel de embarcações maritimas e do contrato dc prestação dc
serviço, relacionados ° prospecção c exploração de petroleo ou
gas natural, celebrados com pessoas juridicas vinculadas antra si,
do valor total dos contrates a parcela retains ao armamento ou
aluguel não poderi stir superior a

1 - 85% (oitenta c cinco por cento), no caso de embarcações
cons sistemas flutuantes dc produção c/ou armazenamento c des-
carga (Floating Production Systems - FPS),

II - 80% (oitenta por canto). no caso du embarcações cons
unarm do tipo sonda para perfuração, compleugão. manutenção
de poços (navios-sonda). e

III - 65% (sessenta e cinco por canto), nos demais tipos de
ellibascações

§ 3. Para calculo dos percentuais provistos no § 2., o Con-
traio celebrado cm moeda estrangeira deverá ser convertida para
Real a taxa de cambio da moeda do pais de origem, fixada  para
venda pelo Banco Central do Brasil, correspondente a data da
apresentação da proposta pelo fornecedor, que e pane integrante
do contrato.

§ 4. Ens caso de repactuarao ou reajuste dos valores de
quaisquer dos contratos, as novas condições deverão ser con-
sideradas para fins de verificação do enquadramento do contrato
dc afratamento nos limites previstos no § 2.

§ 5. Para fins de verificação do enquadramento das remessas
de 31ln:tams:am nos [unites presistos no § 2., devera ser des-
considerado o efeito da vanação cambial.

§ 6. A parcela do contrato de afretamento que exceder os
homes estabelecidos no 2a sujeita-se à incidência do imposto
de renda na fonte a aliquota de 15% (quinze por canto) ou de
25% (voile e cerco por canto), quando a remessa for destinada a

pais ou dependência com tributação favorecida, ou quando o
11110:11dallte Lill loeaelot for heneficiarno de regmie fiscal privi-

kgiado, nos termos dos arts 24 e 24-A da Lei n. 9430, de 27 de
dezembro de 1996

§ 7, Para efeitos do disposto no 4 2.. sera considerada
vinculada a pessoa juridica proprietária da embarcação maritima
sediada no exterior e a pessoa juridica prestadora do serviço
quando foram sócian. dircta ou indiretamente, em sociedade pro-
pricuria dos ativos arrendados ou locados

Diário Oficial da União - scot, 1
o fim O Ministro da Fazenda poderá clever ou reduzir emale

10 (dez) pontos percentuais os limiter de que trata o 4 2." (NR)

Art 107. (VETADO)

Ait. 108. (VETADO)

Art. 109.0 do art. 87 da Lei n. 12.973, de 13 de maio
de 2014. passa a vigorar cons a seguinte redação

"Art 87  

10 Ate o ano-calendário de 2022. a controladora no Brasil
poderá deduzir ate 9% (nova per canto), a titulo de credito
presonsido sobre a renda incidente sobre a parcela positiva cons-
putada no lucro real, observados o disposto no § 2° deste artigo
a as condições previstas nos memos I e IV do art. 91 desta Lei,
relativo a investimento ern pessoas jurldicas no manor que Na-
hum as atividades de fabricação dc bebidas. de fabncaçao de
produtos alimentícios e de construção de edificios e de obras de
infraestrutura, akin das dams* indústrias em geral

 " (NR)

An 110. (VETADO).

CAPITULO III
disposições finais

Art. Ill, A Secretaria da Receita Federal do Brasil regu-
lamentará o disposto nos arts I. a 3. e 6. a 15 desta Lei.

Art. 112. A Secretaria da Recerta Federal do Brasil e a
Comissão de Valores Mobilianos, no âmbito de suas competências,
regulamentarão a aplicação do disposto nos arts. 16 a 19 desta Lei.

Art. 113. Esta Lei antra cm vigor nadara de sua publicação,
exceto:

1 - os arts 21 a 28. que entram cm vigor a partir da data de
publicação do ato do Poder Executivo qua estabelecer o percentual de
que trata o caput do art 22,

11 - os arts 1.a 15.30 a 32. 97. 106 e os artigos da Seção XXI
do Capitulo I. que entrain ens vigor a partir dc lade Janeiro de 2015;

III - os ails I6-A a 16-C da Lei nit 12.431. de 24 de junho
de 2011, incluidos pelo art 86, qua entrain em vigor a partir de ('de
Janeiro de 2015.

IV - os seguintes dispositivos, que entram cm vigor a partir do
primeiro dia do quarto mes subsequente ao da publicação desta Lai

a) os incisos XII e XIII do citing do art 7. da Les n. 12.546,
de 14 de dezembro dc 2011. com redação dada pelo art 50. ens arts.
51 a 53; c

1:0 o art 98 C os artigos das Seções XVI, XVII, XIX e XX do
Capitulo I.

Art. 114 Fauns revogados

I - os Memos IV V do caps,' do an 1. da Lei n. (0179,
de 6 de fevereiro de 20(I.

11- o § 3. do art. 23 da Lei 315 10522, de 19 de julho de 2002;

III - as seguintes alíneas do art. 76 da Lei 10.833, de 29
de dezembro dc 2003;

a) a, b f. do inciso I do caput.

b) c do incise II do caput;

c) e do inciso III do caps!.

IV - (VETADO);

V - (VETADO),

VI - (VETADO);

VII - os H 3. e 4. do art 16 da Lei na 12431. de 24 de
junho de 2011:

VIII - o paragrafo firma do art 5. do Decreto-Lei is. I 569,
de 8 de agosto dc 1977,

LX o inciso I do an 15 da Lc, n. 5010, de 30 de maio do 1966

Brasilia, 13 de novembro dc 2014, 1935 da Independéncia

126. da República

MICFIEL TEMER
Arno Hugo Agorae hill°
Miriam Belchior
Mauro Borges femur
Edison lutado
ranarco Govan?

Griburio Mogulhars (Wu
Luis ',Woo Lorene Adana

A.S'N /677-7042

ANEXO
(ANEXO II DA LEI N. 97g2. DE 26 DE JANEIRO DE 1999)

"ANEXO II
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

hens Falos Garadores Valores
em RS

Prazo para
Renovacão

II Autorizacio e autorização especial
de fluscionamento de =Drama

-- -

3 I I Itsdús3jô. de medieanientos 20 000 -

3.1 2 Industria de insunios farmacEuti-
cos

20.000 -

3.1.3 Distribuidora, importadora, vapor-
tadora, tunsportadora, amunena-
dora. embaladora e reambaladou e
demais provistas cm legislação es-
pecifica de medicamentos e insu-
mos farmacêuticos

15.000 -

3.1.4 Fracionamento de insumos fanna-
cêuticos

15.000 -

3 1 5 Drogarias e farrnaelas 500 -
3.1.6 Indústria de cosméticos. produtos

de Initiene e Perfumes
6.000 -

3.1.7 Distribuidora, importadora, expo,
tadora. transportadora, annazena-
dora, embaladora e reembaladora e
denuis previstas ens legislação es-
pecifica de couneneos. produtos de
htaiene c oerfar_J_est

6 000 -

31 8 Industria de saneantcs Or 000 -
3.1.9 Distribuidora, importadora, expor-

tadora. transportadora. arniazena-
dora. cmbaladora a rcembalatiora c
demais previstas ens legislação es-
Deufica de sangaines

6.000 -

3.2 Autorizaelo e autorização especial
de fimeionamento de farmácia de
manipulado

5.000 -

LI Autorizack do funcionamento - -
5.1.1 'A uto n zaç AO de fun cionamen to de

empresas que prestam serviços de
amiazenagem e distribuição dc me-
dicamentos, matérias-primas e in-
sumos rannaceuticos cm terminais
alfandegados de uso Publico

I 5 000 -

5.1.2 Autorização de funcionamento de
empresas qua prestam serviços de
armazenagem c distnbinçao dc
substancias e medicamentos sob
controle especial em terminais al-
fandegados de uso publico

15 000 -

5.1.3 Autorização dc fiincionamento de
empresas que prestam serviços de
armazenagem c distribuição de
cosméticos, produtos de higiene ou
perfumes e matérias-primas em ter-
minals alfandegados dc uso públi-

6.000 -

5.1.4 Autonzaçao dc funcionamento de
empresas qua prestam serviços de
annazenagem e distribuição do
produtos saneantes domissanitizios
matenas-primas em tenninais al-

fandegados dc 04 Publico

6.000 -

5.1 5 Autorização de funcionamento dc
mprcsas qua prestam serviços de

armazenagem c distribuição de ma-
leriam e equiparnentos medico-hos-
pitalares e produtos de diagnóstico
de uso in vitro (correlatos) cm ter-
minals alfandegados de uso públi-

6.000 -

5.1 6

5.1.7

Autorização dc funcionamento dc
empresas que prestam serviços dc
armazenagem e distribuição de ali-
mentos ens terminais alfandegados
jsIc_msãõitublmco

6.000 -

Autonzação de funcionamento de
cmprcsas qua prestam serviços al-
ternativos de abastecimento dc
agua potavel para consumo huma-
no a bordo dc aeronaves, embar-
cações e veicular terrestres qua
operant uansporte coletivo interna-
clonal de oassateiros

6.000 -

5.1.5 Autonzação dc funcionamento de
empresas que prestam serviços dc
desinsetizaçao ou desratização em
embareaeacs. ,eiculos icFrestres

em transito por estações c passa-
gens de fronteira, aeronaves, ter-
minais portuanos e aeroportuarlos
de cargas c viajantes, terminais
aduaneiros de uso público e esta-

- wpm de fronteira

6.000 -

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônica hop i/www sm guy tarniumuodade Mot.

pelo *Argo °tail 2014111400013

Doeumento assinado digitalmxnte conform: MP n' 2.200-2 de 24/08/2001. que institui a
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5.1.9 Autonzaçao de funcionamento dc
empresas que prestam serviços de
limpeza, desinfecção e descontaini-
nação de superficies de aeronaves.
veículos terrestres em transito por
estações e passagens de fronteira,
embarcações, terminais ponuirios
e atroportuinos dc cargas c via-
jantes, terminais aduaneiros de uso
público e estação c passagem de
fronlcitas

6(9)0 —

5.1.10 Autonaacio dc funcionamento de
empresas que prestam serviços de
limpeza c recolhimento de rcsiduos
resultantes do tratamento de Aguas
servidas e dejetos em terminais
portuartos e aeroportuanos de car-
gas e s tajantes, terminais aduanei-
ros de uso público e estações c par-
sanest de fronletra

600)) —

5.1.11 Autorização de funcionamento de
empresas que prestam serviços de
esgotamento e tratamento de
efluentes sanitanos de acronaves.
embarcações e veiculos terrestres
cm transito por estações c passa-
gens de fronteira cm terminais ae-
roportuartos, pornarto e estações e
passamos de fronteira

6.000 —

5.1 12 Autorização de funcionamento de
empresas que prestam serviços dc
segregação, coleta, acondiciona-
memo, armazenamento, transporte,
tratamento e disposição final de re-
siduos solidos resultantes de aero-
naves. vciculos termstscs em trân-
sito por estações e passagens dc
fronteira, embarcações. terminais
portuários e acroportuarios dc car-
gas c viajantes. terminais alfande-
ados de uso público c estações e
assagens de f t -rensga___

6.000

5.1 13 Autonzação de funcionamento du
empresas que operant a prestação
dc serviços. nas areas portuárias,
aeropormanas e estações c passa-
gens de fronteira, de 13Vandcria,
atendimento medico, hotelaria, deu-
ganas. farmicias e en ananos, co-
ati-ens de materials e equipamen-

tos hospitalares. salões de barbeiros
cabeleireiros. pcdicuros e mats-

tatua dc bcicza c conganeres

500 —

5.1.14 Autorização dc funcionamento de
empresas prepostas para gerir, re-
resentar ou administrar negócios.

ens nome dc empresa de navega-
ção, tomando as pros idencias ne-
cessárias ao despacho dc embarca-
ção em porto lagõncia de navega-

6.000

--1.1

7 1.1

Autorização c renovação de Noel°.
namento de empresas por estabe-
lecimento ou unidade fibril para
cads ficio de atividade
Poi csiabelecini,:nto fabricante de
ulna ou mais linhas de produtos pa-
ra saúde (equipamentos, materials e
produtos para diagnóstico dc uso in
vitro)

10 000 --

7 1.2 Distribuidora, importadora, expor-
tadora, transportadora, annazena-
dom, embaladora, reembaladora e
demais previstas em legislação es-

dc produtos trata saúde

.000

7 1.3
,Pccifica
Por estabelecimento dc comfroo
varensta de Produtos oara saúde

5.000 —

Atos do Poder Executivo

DECRETO N' 8.335, DI: 12 DE NOVEMBRO DE 20141")

Promulga a Convenção onto o Governo da
Republica Fed:rat:via do Biasil co GOVCM0
da Republica dc Tnnidad c Tobago para
Evitar a Dupla Tributação e Presents a Eva-
são Fiscal Cill Meteria de Inmost°, sobre a
Renda c para Incentivar o Comircio e o
Investimento Bilaterais, firmada em Brasi-
lia, em 23 de julho de 2008

0 VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, no exercicio
do cargo dc PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atnbuição
que !he confere o art. 84, capas, inciso IV. da Constituição, e

Considerando que a Republica Federally a do Brasil e a Re-
publica de Trinidad c Tobago firmaram, em Brasilia, cm 23 de julho
de 2008, a Convenção para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a
Evasão Fiscal cm Materia de Impostos sobre a Renda e para In-
centivar o Consercio c o Investimento Bilatcrais;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou a Conven-
ção por mcio do Decreto Legislativo n" 1, de 4 de janeiro de 2011,

Considerando que a Convenção entrou em vigor para a Re-
publica Federativa do Brasil, no plano jurídico externo, em 23 de
selembro de 2011. nos termos de sett Aflige 29,

DECRETA

An. I° Fica promulgada a Convenção entre o Governo da
Republica Federativa do Brasil e o Govcmo da Republica de Tnnidad
e Tobago para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal
em Matéria de Impostos sobre a Renda e para Incentivar o Comercio
e o Investimento Bilaterais, firmada ens Brasilia, em 23 de julho de
2005, anexa 3 Decreto

Art, 2" São sujeitos A aprovação do Congresso Nacional atos
que possam resultar cm revisão da Convenção e ajustes comple-
mentares que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao pa-
trimõnio nacional, nos termos do incise I do eaput do art 49 da
Constituição.

An 3° Este Decreto entra cm vigor na data de sua publicação

Brasilia, 12 du novembro de 2014, 193° da Independencia e
126" da Republica

MICHEL TEMER
Arno Hugo Agosrin Milho

(4) Republican:10 do Decreto ni 0335. dc 12 dc novembro dc 2014,
por ter constado incorreção na referenda quanto ao onginal. publicado
no Diann Oficial da Liman de (3 de nosembro dc 2014, Seção 1

CONVENÇÃO ENTRE 0 GOVERNO DA REPUBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E 0 GOVERNO DA REPÚBLICA

DE TRINIDAD E TOBAGO PARA EVITAR A DUPLA
TRIBUTAÇÃO E PREVENIR A EVASÃO FISCAL
EM MATÉRIA DE IMPOSTOS SOBRE A RENDA

E PARA INCENTIVAR O COMERCIO E 0 INVESTIMENTO
BILATERAIS

O GOVCM0 da Republica Federativa do Brasil
e
0 Governo da Republica de Trinidad e Tobago,

Desejosos de concluir uma Convenção para evitar a dupla
tributação c prevenir a evasão fiscal cm matena de impostos sobre a
renda e para incentivar o comercio e o investimento bilaterats.

Acordaram o scguinte,

Artigo 1
Pessoas Abrangidas

Esta Convenção se aplica is pessoas residentes de um onde
ambos os Estados Contratantes

Artigo 2
Impostos Abrangidos

I. Os impostos aos quais se aplica esta Convenção são,

a) no caso de Tnnidad e Tobago. o impost° sobre a rendadas
pessoas jundicas, o imposto sobre a renda das pessoas fisicas, o
imposto sobre o desemprego, o imposto sobre os luet05 do petróleo c
o imposto suplementar do petróleo

(doravante denominados "impost° de Trinidad e Tobago") .

Id no caso do Brasil, o imposto federal sobre a renda
(doravante denominado "imposto brasileiro") .

2. Esta Comets* se aplica tambem a quaisquer impostos
idênticos ou substancialmente similares que forem adotados por um
Estado Contras-ante após a data de assinatura desta Convenção, seja ens
adição aos acima mencionados, seja em sua substituição As autoridades
competentes dos Estados Contratantes contanrcar-se-do as modifica-
ções significativas ocorridas em suas respectivas legislações ftscais. 

Artigo 3
Darin ições Gerais

1 Para os fins da presente Convenção, a não ser que o
contexto imponha intern...lava° diferente'

a) o term" "Eobago" significa u Estado
pelago dc Trinidad c Tobago. compreendendo as diversas ilhas de
Trinidad e Tobago. suas águas insulares. o seu mar territorial e o
correspondente espano aereo, juntamente com as ire= submarmas
adjacentes da Zona Económica Exclusiva c a plataforma continental
alem do mar territorial sobre o qual Trinidad c Tobago exerce so-
berania ou outros direitos dc acordo coin as leis de Trinidad e Tobago
c com o Direito Internacional.

b) o termo "Brasil" significa o território continental e insular
da Republica Federativa do Brasil. o respectivo espaço acre° so-
brejacente, incluindo seu mar terntorial, tal como definido pela Con-
venção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, e os corres-
pondentes leito e subsolo marittmos. bCfn assim qualquer area ma-
rítima alem do mar terntorial, incluindo o lento do mar co subsolo, na
medida cm que nessa Area o Brasil. de acordo com o Dtreito In-
ternacional, exerça direitos ein relação a exploração c ao aprovei-
tamento dos recursos naturais.

c) as expressões "uni Estado Contratante" e "o outro Estado
Contratante" significam Brasil ou Trinidad c Tobago, de acordo com
o COMCMO,

d) o termo "pessoa" compreende unia pessoa Coca, uma
soçiedadv'e qualquer outro agrupamento de pessoas,

el o termo "sociedade" significa qualquer pessoa juridtea ou
qualquer entidade considerada pessoa pudica para fins fiscais.

O as expressões "empresa de um Estado Contratante" c "em-
presa do outro Estado Contratante" significam, respecovamerne. UM3
empress explorada por um residence de uni Estado Conuatante e uma
empresa explorada por um residente du outro Estado Contratante;

g) a expressão "tráfego intemacional" designa todo transporte
efetuado por um navio ou uma acronave explorados por uma empresa
cuja direção efetiva tem sede em um Estado Contratante, exceto
quando o navio ou aeronave forem explorados somente entre pontos
situados no outro Estado Contratante,

h) a expressão "autondade competence" significa

no caso de Tnnidad e Tobago, o Ministro a quem a res-
ponsabilidade pelas finanças for atribuida ou seu representante au-
tonzado,

no caso do Brasil, o Ministro de Estado da Fazenda,
Secretáno da Receita Federal ou seus representantes autonzados.

i) o temw "nacional" significa

i) qualquer pessoa fisica que possua a nacionalidade dc uni
Estado Contratante,

id qualquer pessoa jurídica, sociedade de pessoas ou as-
sociação constituida cm conformidade com a legislação vigente num
Estado Contratante;

j) os termos "pago", "distnbuido" e "recebtdo", quando usa-
dos ens relação a rendimentos, incluirão montantes "creditados".

k) a expressão "agencia ou instrumenLalidade" significa orga-
nização ou sociedade de proprtedade c controle total do Govern° de um
Estado Contratante ou qualquer subdivisão política ou uma sua entidade
local e constituida sob as lets desse Estado para os fins da consecução
dos objetivos desse Governo. subdivisão ou autondade local

2. No que se refere A aplicação desta Convenção a qualquer
tempo por um Estado Contratante, qualquer termo ou expressão qua
nela não se encontrem definidos terá, a não ser que o contexto exija
interpretação diferente, o significado que a esse tempo Me for atri-
buido pela legislação desse Estado relativa aos mmostos que são
objcio da Convcnção, qualquer significado sob as leis tributinas
aplicas cis desse Estado tendo prevahincia sobre o significado dado ao
termo sob outras leis desse Estado

Residente

1. Para os fins da presente Convenção, a expresslo "residente

de um Estado Contratante" significa qualquer pessoa que. em s inn&
da legislação desse Estado, esta supena ao imposto nesse Estado, cm
razão de seu donticilio. sua resident:4a. sua sede de direção ou qual-
quer outro criterio dc naturcza similar, c também inclui tanto esse
Estado quanto qualquer subdivisão polittca, entidade local ou agéneia
ou instrumentalidade des.: Estado, subdivisão ou autoridade

2 Quando, por força das disposições do parágrafo I, man
pessoa natural for residente de ambos os Estados Contratantes. sua
situação sera determinada da seguinte forma

a) sera considerada residente apenas do Estado cm que dis-

ponha de uma habitação permanente; se disposer de uma habitação
permanente em ambos os Fstados, sera considerada residente outman

do Estado com o qual suas ligações pessoais e econtimicas forem
mais estreitas (centro dc interesses vitals) ;

hI se o Estado em que essa pessoa tem o centro de soas
inielesses sima,, nao pudci ser deternonado, ou so eta us,, Mspusm dc
uma habitação permanente em nenhum dos Estados, será considerada

residente apenas do Estado ens que permanceer habitualmente,

c) se essa pessoa pcmunecer habitualmente cm ambos os

Estados ou se não pennanecer habitualmente em nenhum deles. sera
considerada residente apenas do Estado dc que for nacional.

Este documento pede ser verificado no endereço eletrônico http /Avsvav.in gosibriautvalaidadehtml.

pelo código 001112014111400014

Document° assinado dignalmente conforme MP n' 2200-2 de 24108/20<1d, que Insfilin a

Infraestrutura dc Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil.



02/02/2021 Consultas - Agencia Nacional de Vigilância Sanitária

Consultas / Funcionamento de Empresa Nacional / Resultado / Detalhamento

Dados da Empresa Nacional

Razão Social

CIRÚRGICA SANTA CRUZ COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

CNPJ

94.516.671/0001-53

Endereço Completo

RUA CORONEL OSCAR RAFAEL JOST, N° 1955- CENTRO CEP 96.815-010 - SANTA CRUZ DO SUL/RS

Telefone

(51) 2107-9000

Responsável Técnico

GRAZIELA DA COSTA PUNTEL

Responsável Legal

ADEMAR PAULO SCHUSTER

Dados do Cadastro

Cadastro N°

1.04.845-4

Data do Cadastro

08/09/2000

Situação

Ativa )

N° do Processo

25351.016989/0014

Cadastro

1 - Medicamento

Atividades / Classes

Armazenar

• Medicamento

Distribuir

• Medicamento

Expedir

Medicamento

Transportar

• Medicamento

Certificado de Boas Praticas de Fabricação - CBPF (Vigente)

https://consultas.anvisa.9ov.br/#/empresas/empresas/g/253510169890014/?cnpi=94516671000153 1/2



02/02/2021 Consultas - Agência Nacional de Vigilância Sanitária

Empresa Solicitante Linhas de Certificação Vigentes Data de Publicação Vencimento do

Nenhum registro encontrado

Certificado de Boas Praticas de Distribuição e Armazenagem - CBPDA (Vigente)

Empresa Solicitante Linhas de Certificação Vigentes Data de Publicação Vencimento do Certificado

Nenhum registro encontrado

Voltar

https://consultas.anvisa.gov.br/#/empresas/empresas/q/253510169890014/?cnpj=94516671000153 2/2



02/02/2021 Consultas - Agência Nacional de Vigilância Sanitária

Consultas / Funcionamento de Empresa Nacional / Resultado / Detalhamento

Dados da Empresa Nacional

Razão Social

CIRÚRGICA SANTA CRUZ COM. DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.

CNPJ

94.516.671/0002-34

Endereço Completo

RUA LUIZ FAGUNDES, 1486 - PICADAS DO SUL CEP: 88.106-000 - SAO JOSÉ/SC

Telefone

(48) 3343-3000

Responsável Técnico

BRUNO DE MELO FURRIEL

Responsável Legal

ADEMAR PAULO SCHUSTER

Dados do Cadastro

Cadastro N°

1 23 520-9

Data do Cadastro

07/10/2013

Situação

Ativa

N° do Processo

25351.224654/2013-00

Cadastro

1 - Medicamento Especial

Atividades / Classes

Armazenar

• Medicamento

Distribuir

• Medicamento

Expedir

• Medicamento

Certificado de Boas Praticas de Fabricação - CBPF (Vigente)

Empresa Solicitante Linhas de Certificação Vigentes Data de Publicação Vencimento do Certificado

Nenhum registro encontrado

https://consultas.anvisa.gov.br/#/empresas/empresas/q/25351224654201300/?cnpj=94516671000234 1/2



02/02/2021 Consultas - Agência Nacional de Vigilância Sanitária

Certificado de Boas Práticas de Distribuição e Armazenagem - CBPDA (Vigente)

Empresa Solicitante Linhas de Certificação Vigentes Data de Publicação Vencimento do Certificado

Nenhum registro encontrado

Voltar

https://consultas.anvisa.gov.br/#/empresas/empresas/q/25351224654201300/?cnpj=94516671000234 2/2



02/02/2021 Consultas - Agencia Nacional de Vigilância Sanitária

Consultas / Funcionamento de Empresa Nacional / Resultado / Detalhamento

Dados da Empresa Nacional

Razão Social

CIRÚRGICA SANTA CRUZ COM. DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.

CNPJ

94.516.671/0002-34

Endereço Completo

RUA LUIZ FAGUNDES, 1486- PICADAS DO SUL CEP: 88.106-000 - SAO JOSE/SC

Telefone

(48) 3343-3000

Responsável Técnico

BRUNO DE MELO FURRIEL

Responsável Legal

ADEMAR PAULO SCHUSTER

Dados do Cadastro

Cadastro N°

8 11 694-8 (6M559906XXHX)

Data do Cadastro

23/02/2015

Situação

Ativa I

N° do Processo

25351.554174/2014-71

Cadastro

8 - Produtos para Saúde (Correlatos)

Atividades / Classes

Armazenar

• Correlatos

Distribuir

• Correlatos

Expedir

• Correlatos

Certificado de Boas Praticas de Fabricação - CBPF (Vigente)

Empresa Solicitante Linhas de Certificação Vigentes Data de Publicação Vencimento do Certificado

Nenhum registro encontrado

https://consultas.anvisa.gov.brtit/empresas/empresas/q/25351554174201471/?cnpj=94516671000234 1/2



02/02/2021 Consultas - Agência Nacional de Vigilância Sanitária

Consultas / Funcionamento de Empresa Nacional / Resultado / Detalhamento

Dados da Empresa Nacional

Razão Social

CIRÚRGICA SANTA CRUZ COM. DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.

CNPJ

94.516.671/0002-34

Endereço Completo

RUA LUIZ FAGUNDES. 1486 - PICADAS DO SUL CEP: 88.106-000 - SAO JOSE/SC

Telefone

(48) 3343-3000

Responsável Técnico

BRUNO DE MELO FURRIEL

Responsável Legal

ADEMAR PAULO SCHUSTER

Dados do Cadastro

Cadastro N°

8.11.694-8 (6M559906XXHX)

Data do Cadastro

23/02/2015

Situação

Ativa

N° do Processo

25351.554174/2014-71

Cadastro

8 - Produtos para Saúde (Correlatos)

Atividades / Classes

Armazenar

• Correlatos

Distribuir

• Correlatos

Expedir

• Correlatos

Certificado de Boas Práticas de Fabricação - CBPF (Vigente)

Empresa Solicitante Linhas de Certificação Vigentes Data de Publicação Vencimento do Certificado

Nenhum registro encontrado

https://consultas.anvisa.gov.br/#/empresas/empresas/g/25351554174201471/?cnpj=94516671000234 1/2



02/02/2021 Consultas - Agência Nacional de Vigilância Sanitária

Certificado de Boas Práticas de Distribuição e Armazenagem - CBPDA (Vigente)

Empresa Solicitante Linhas de Certificação Vigentes Data de Publicação Vencimento do Certificado

Nenhum registro encontrado

Voltar

https://consultas.anvisa.gov.br/#/empresas/empresas/q/25351554174201471/?cnpj=94516671000234 212



02/02/2021 Consultas - Agencia Nacional de VigMncia Sanitária

Consultas / Funcionamento de Empresa Nacional / Resultado / Detalhamento

Dados da Empresa Nacional

Razão Social

CIRÚRGICA SANTA CRUZ COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

CNPJ

94.516.671/0001-53

Endereço Completo

RUA CORONEL OSCAR RAFAEL JOST, N° 1955- CENTRO CEP: 96.815-010 - SANTA CRUZ DO SULJRS

Telefone

(51) 2107-9000

Responsável Técnico

GRAZIELA DA COSTA PUNTEL

Responsável Legal

ADEMAR PAULO SCHUSTER

Dados do Cadastro

Cadastro N°

3.05.115-5

Data do Cadastro

24/09/2012

Situação

Ativa )

N° do Processo

25351.234905/2012-99

Cadastro

3 - Saneantes

Atividades I Classes

Distribuir

• Saneante Domis.

Certificado de Boas Práticas de Fabricação - CBPF (Vigente)

Empresa Solicitante Linhas de Certificação Vigentes Data de Publicação Vencimento do Certificado

Nenhum registro encontrado

Certificado de Boas Práticas de Distribuição e Armazenagem - CBPDA (Vigente)

Empresa Solicitante Linhas de Certificação Vigentes Data de Publicação Vencimento do Certificado

Nenhum registro encontrado

https://consultas.anvisa.gov.br/Vempresas/empresas/q/25351234905201299/?cnpj=94516671000153 1/2
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https://consultas.anvisa.gov.br/#/empresas/empresas/g/25351234905201299/?cnpj=94516671000153 2/2



02/02/2021 Consultas - Agencia Nacional de Vigilância Sanitária

Consultas / Funcionamento de Empresa Nacional / Resultado / Detalhamento

Dados da Empresa Nacional

Razão Social

CIRÚRGICA SANTA CRUZ COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

CNPJ

94.516.671/0001-53

Endereço Completo

RUA CORONEL OSCAR RAFAEL JOST, N° 1955 - CENTRO CEP 96.815-010 - SANTA CRUZ DO SUL/RS

Telefone

(51) 2107-9000

Responsável Técnico

GRAZIELA DA COSTA PUNTEL

Responsável Legal

ADEMAR PAULO SCHUSTER

Dados do Cadastro

Cadastro N°

2.06.378-2

Data do Cadastro

24/09/2012

Situação

Ativa

N° do Processo

25351.234918/2012-98

Cadastro

2 - Cosmético

Atividades / Classes

Distribuir

• Cosméticos

• Produtos de Higiene

Certificado de Boas Praticas de Fabricação - CBPF (Vigente)

Empresa Solicitante Linhas de Certificação Vigentes Data de Publicação Vencimento do Certificado

Nenhum registro encontrado

Certificado de Boas Práticas de Distribuição e Armazenagem - CBPDA (Vigente)

Empresa Solicitante Linhas de Certificação Vigentes Data de Publicação Vencimento do Certificado

https.//consultassanvisa.gov.br/#/empresas/empresas/q/25351234918201298/?cnpj=94516671000153 1/2
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Nenhum registro encontrado

_1

,
Voltar i '

https://consultas.anvisa.gov.brl#/empresas/empresas/q/25351234918201298/?cnpj=94516671000153 2/2
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Ministério da Saúde
Agência Nacional de Vigilância Sanitária

Formulário Eletrônico
Autorização de Funcionamento de Farmácias e Drogarias

Transação N°: 30.1513.2020
Data da Transação: 13/04/2020 Data da Retificação:

Página: 1

Dados do Peticionamento

Empresa : CIRÚRGICA SANTA CRUZ COM. DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.

CNIPJ : 94516671000234

Assunto : 7115 - AFE/AE - ALTERAÇÃO - RESPONSÁVEL TÉCNICO (AUTOMÁTICO)

Fato Gerador : 3824

Porte da Empresa: GRANDE - GRUPO I

Valor da Taxa : R$ 0,00

Relação de Documentos de Instrução

• Formulário de petição eletrônico preenchido com dados atualizados
• Cópia digitalizada do documento de regularidade técnica atualizado e emitido pelo respectivo Conselho de Classe profissional

Fundamentação Legal

• LEI FEDERAL 5991/73

• LEI FEDERAL 9782/99

• DECRETO FEDERAL 74170/74

• RESOLUÇÃO RDC 17/2013

Consulte sempre a legislação pertinente para maiores esclarecimentos quanto 6 documentação.
V \

Esta petição não deverá ser protocolizada fisicamente na ANVISA. A protocolizaçâo é feita eletronicamente,

por meio do PROTOCOLO ON-LINE.

Nos casos em que houver incidência da taxa de fiscalização de Vigilância Sanitária, o protocolo on-line da

petição será efetivado em até dois dias úteis após o pagamento da respectiva taxa. 1

Declaro sob as penas da lei, que todas as informações prestadas são verdadeiras

Local e Data Representante Legal

ADEMAR PAULO SCHUSTER
219.912.940-34

Responsayel Tecnico

BRUNO DE MELO FURRIEL
FARMACÊUTICO - CRF/SC 10899



E,

istério da Saúde
Agência Nacional de Vigilância Sanitária

Formulário Eletrônico
Autorização de Funcionamento de Farmácias e

VT Drogarias

Transação No: 30.1513.2020
Data da Transação: 13/04/2020 Data da Retificação:

IDENTIFICAÇÂO DO DOCUMENTO

Página: 2

Autorização de Funcionamento de Farmácias e Drogarias
Formulário de Petição I

01
Tipo de Petisào
ALTERAÇAO

02
Assunto
7115 - AFE/AE - ALTERAÇÃO - RESPONSÁVEL TÉCNICO (AUTOMÁTICO)

03
Número da APE
8.11694-8

04
Número do Processo/Ano
25351.554174/2014-71

Identificação da Empresa

05
Razão Social - CNPJ
CIRÚRGICA SANTA CRUZ COM. DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. - 94.516.671/0002-34

06

— Endereço do Estabelecimento -

Rua / Avenida / No / Complemento
RUA LUIZ FAGUNDES, 1486

Bairro
PICADAS DO SUL

Município
SÃO Jost

(DDD) - Telefone
(48) - 3343-3000

E-mail

CEP
88.106-000

UF
Sc

(DDD) - FAX
liação]

Site
[se m info rotor

Declaro sob as penas da lei, que todas as informações prestadas são verdadeiras

Local e Data Representante Legal

ADEMAR PAULO SCHUSTER
219.912.940-34

Responsável técnico

BRUNO DE MELO FURRIEL
FARMACÊUTICO - CRF/SC 10899
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Ministério da Saúde
Agência Nacional de Vigilância Sanitária

Formulário Eletrônico
Autorização de Funcionamento de Farmácias e Drogarias

Transação No: 30.1513.2020
Data da Transação: 13/04/2020 Data da Retificação:

Página: 3

Autorização de Funcionamento de Farmácias e Drogarias
Formulário de Petição II

01 Requer

C
L
A
S
S
E
S

T
E
R
A
P
P
E
U
T
I
C
A
S

Atividad Comércio 

CosméticosDispensação de Medicamentos
contendo substâncias sujeitas a
controle especial

Manipulação de produtos oficinais

Dispensação de medicamentos não
sujeitos a controle especial

Manipulação de produtos magistrais Perfumes

Prestação de Serviços Farmacêuticos Produtos de higiene

Fracionamento Correlatos

Manipulação de medicamentos
estéreis

Alimentos permitidos pela legislação
vigente

Plantas Medicinais

02
Observação

Declaro sob as penas da lei, que todas as informações prestadas são verdadeiras

local e Data Representante Legal

ADEMAR PAULO SCHUSTER
219.912.940-34

Responsável Temco

BRUNO DE MELO FURRIEL
FARMACÊUTICO - CRF/SC 10899



I L
T

Ministério da Saúde
Agência Nacional de Vigilância Sanitária

Formulário Eletrônico
Autorização de Funcionamento de Farmácias e Drogarias

Transação No: 30.1513.2020

Upload de Arquivos

Página: 4

1

Arquivos Enviados

Os arquivos relacionados abaixo foram anexados com êxito a essa petição

certidão de regularidade técnica - crf vai 31-03-2021.pdf.txtfile

Declaro sob as penas da lei, que todas as informações prestadas são verdadeiras

Local e Data Representante Legal

ADEMAR PAULO SCHUSTER
219.912.940-34

Responsável Técnico

BRUNO DE MELO FURRIEL
FARMACÊUTICO - CRF/SC 10899
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Ministério da Saúde
Agência Nacional de Vigilância Sanitária

Formulário Eletrônico
Autorização de Funcionamento de Farmácias e Drogarias

Transação No: 30.1513.2020
Data da Transação: 13/04/2020 Data da Retificação:

Página: 5

Autorização de Funcionamento de Farmácias e Drogarias
Responsável e Representante 

01

Responsável Técnico

Responsável Técnico
BRUNO DE MELO FURRIEL

02

Respresentante Legal

Representante Legal
ADEMAR PAULO SCHUSTER

Declaro sob as penas da lei, que todas as informações prestadas são verdadeiras

I oral e Data

•

Representante Legal

ADEMAR PAULO SCHUSTER
219.912.940-34

Responsavei Tema,

BRUNO DE MELO FURRIEL
FARMACÊUTICO - CRF/SC 10899



•

Ministério da Saúde
Agência Nacional de Vigilância Sanitária

Formulário Eletrônico
Identificação do Responsável pela Transação na Internet

Transação No: 30.1513.2020
Data da Transação: 13/04/2020 Data da Retificação:

Página: 6

Responsável pela Transação na Internet

Tipo do responsável
Pessoa Fisica

Dados de Identificação do Usuário

Nome
ADEMAR PAULO SCHUSTER

Número do CPF

I 219.912.940-34



Esse documento é apenas informativo. Não pode ser utilizado como comprovante de
pagamento.

•
Tr- Agência Nacional de Vigilância Sanitária

Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária

Guia de Recolhimento da União - GRU Cobrança

Vencimento 13/05/2020

Número da Guia 243051/2020

No Guia Referência

Valor da Taxa ISENTO

Nome ou Razão Social/Endereço/Fone
CIRÚRGICA SANTA CRUZ COM. DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.

SANTA CRUZ
SAO JOSE - SC 88106000 33433000

Taxa Complementar

Valor Multa

Acréscimo Multa

CNPJ/CPF: 94.516.671/0002-34 Descontos Multa

Tipo da Guia: Normal Total da Guia R$ 0,00

Instruções
Esta guia e pessoal e intransferível. 0 uso irregular pode causar, dentre outras implicações, a não identificação do

recolhimento.
Os valores emitidos por este boleto não são pass'veis de descontos. Caso o valor apresentado não corresponda ao

en uadramento do porte da empresa,providencie a atualização dos dados conforme a RDC 222/2006.
'

Porte: GRANDE - GRUPO I Classe:

No Embarcação: Modalidade: Número: Qt. Itens:

Fato Gerador: 3824-AFE/AE - ALTERAÇÃO - RESPONSÁVEL TÉCNICO (AUTOMÁTICO)

Nome Embarcação: Bandeira:

Número da Transação: 3015132020



CADASTRADO NO CRF SOB N°

10690

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

CERTIDÃO DE REGULARIDADE

REGIONAL .‘

Sc

2021
VALIDADE

31/03/2022

ROTA

11

AUTENTICAÇÃO

94c75ac711ac

RAZAO/DENOMINAÇÃO SOCIAL

CIRURGICA SANTA CRUZ COM DE PROD HOSPITALARES LTDA

NOME DE FANTASIA

* * * * * ..... * * * * * * * ***** * * * * * ************** * * * * * * * * * *

TIPO DE ESTABELECIMENTO

DISTRIBUIDORAS DE MEDIC.,INSUMOS E DROGAS

NATUREZA DE ATIVIDADE

DIST CORRELATOS, COSM, SANEANTES E MEDIC

ENDEREÇO

RUA LUIZ FAGUNDES N 1486

LOCALIDADE

PICADAS DO SUL

CNPJ

94.516.671/0002-34

CIDADE

SAO JOSE - SC

DOMINGO SEGUNDA

HORÁRIO FUNCIONAMENTO
TERÇA QUARTA QUINTA SEXTA SÁBADO

08:00 as 12:00

13:12 as 18:00

08:00 as 12:00

13:12 as 1800

08:00 as 12:00

13:12 as 18:00

08:00 as 12:00

13:12 as 18:00

08:00 as 12:00

13:12 as 18:00

RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(S)
TIPOINSCRIÇÃO NOME FUNÇAO siTuAçAo

F 10899 BRUNO DE MELO FURRIEL

SEGUNDA TERÇA

0800 AS 12:00 08:00 AS 12:00

13:12 AS 18:00 13:12 AS 1800

DOMINGO QUARTA

08:00 AS 12:00

13:12 AS 1800

DIRETOR TÉCNICO

QUINTA SEXTA

08:00 AS 12:00 08:00 AS 12:00

13:12 AS 18:00 13:12 AS 18:00

CONTRATADO

SÁBADO

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA - CRF-SC

Florianópolis, 20 de Janeiro de 2021.

MARCO AURÉLIO THIESEN KOERICH

ESTA CERTIDÃO DEVE SER AFIXADA EM UM LUGAR BEM VISIVEL AO PÚBLICO

Certificamos que o estabelecimento a que se refere esta Certidão de Regularidade esta registrado neste Conselho Regional de Farmácia,

atendendo o que dispõem os artigos 22, parágrafo único e 24, da Lei no 3.820/60. Tratando-se de Farmácia e Drogaria, certificamos que esta

regularizada em sua atividade durante os horários estabelecidos pelo(s) Farmacêutico(s) Responsável(is) Técnico(s), de acordo com os

artigos 2°, 3° Caput, 5°, 6° Inciso I, todos da Lei 13.021/14.Por ocasião de mudanças no quadro de assistência farmacêutica, este documento

devera ser retirado pelo Responsável Técnico interessado e encaminhado para o respectivo CRF para as devidas alterações. 1 of 1

Destino do Envio: E-mail da empresa.

Confira os Oaclos cio Ws em: htlpsilselodigilal.fipb.jus.hr ou Consulte o Documento em hltps://azevedobastos.nol.bridocumenlo/30800903215187406516

Autenticação Digital Código: 30800903215187406516-1

,c6 Data: 09/03/2021 08:57:35

Valor Total do Ato: IRS 4,66

< Selo Digital Tipo Normal C: ALF95669-0A2W;

Cartório Azevédo Bastos
An. Prosidanta Epotaclo Pa•aos • 1145

I g Bairro dos Eatado. Joao Paaaoa - PB

183) 3244-5404 • cartoriolVazoveclobastocnot.br

httpa://usvadobastoa.nol.br

a.
Vain& Azevé de M. Cavalcanti
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAlBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.notbr

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

0 Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraiba, ern virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança juridica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraiba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa

,Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraiba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa Cirurgica Santa Cruz Comercio de Prod.

Hospitalares LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
Cirurgica Santa Cruz Comercio de Prod. Hospitalares LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este
Cartório.

Nesse sentido, declaro que a Cirurgica Santa Cruz Comércio de Prod. Hospitalares LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020,

que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de

digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 09/03/2021 17:15:59 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrõnico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do

Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa Cirurgica Santa Cruz Comércio de Prod. Hospitalares LTDA ou ao Cartório pelo

endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e esta disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 30800903215187406516-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n°

8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

4IND referido é verdade, dou fé. CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bb9d67acd06810ed92444c7c16e52d2d938afe0dd7266e142ada800f593b40eb94151c86047b03065a9b51ca772ec584aa
9986cb066812f440bc2bb6e3c13696c

Presidencia da República
Casa Civil Brasil

Medida Provisória 2.200-2.
de 24 de agoslo de 2001.

ICP
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Irtazogira

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
DIRETORIA DE VIGILÂNCIA SANITARIA DE SAO JOSE

ALVARÁ SANITÁRIO N° 2793 ANO 2020

PARA

X ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS, COMERCIAIS E AGROPECUARIOS

HABITAÇÃO (HABITE-SE)

. ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE, DE EDUCAÇÃO PRE-ESCOLAR E OUTROS

NOME DA PESSOA FISICA OU JURÍDICA

CIRURGICA SANTA CRUZ COM. DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.

CNPJ OU CPF N°

94.516.671/0002-34

DENOMINAÇÃO COMERCIAL - NOME DE FANTASIA DO ESTABELECIMENTO

ENDEREÇO - LOGRADOURO (RUA, AVENIDA, PRAÇA)

RUA LUIZ FAGUNDES , -

N°

1486

CEP

88.106-000

BAIRRO

PICADAS DO SUL

MUNICIPIO

sAo JOSÈ
FONE

3715-5211

PROPRIETÁRIO EJOU REPRESENTANTE LEGAL

CARLA BRIXNER ROCHA LOPES

TIPO DE ESTABELECIMENTO, NEGOCIO OU ATIVIDADE

Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar

Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso medico, cinjrgico, hospitalar e de laboratórios

Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria

Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral

Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano
Transporte rodoviário de carga, exceto p odutos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional

RESPONSÁVEL TECNICO CPF NÚMERO DO CONSELHO SIGLA CC / ESTADO

BRUNO DE MELO FURIEL 348.959.178-00 10899 CRF

Lei Municipal n°2446/1992.
Decreto Municipal n° 11.886/2019.

PRAZO VALIDADE

01/10/2021

LOCAL E DATA .-
SÃO JOSE, 09/10/2020

-
CONCEDIDO POR

VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL Marl reviatti
AUTORIDADE DE SAÚDE Diretora de Vigilância em Saiide

MARLY PREVIATTI 
Vigilancia Sanitário WS / PMSJ

FISCAL

OBSERVAÇÕES
Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) para armazenar, distribuir, expedir e transportar medicamentos sujeitos e

nab sujeitos a controle especial (AE n. 1.23.520-9; AFE n. 1.04.845-4), distribuir, armazenar e expedir produtos para a saúde -

correlatos (AFE n. 8.11.694-8) e distribuir cosméticos, produtos de higiene e saneantes (AFE n. 2.06.377e 3.05.115-5).

I., 1

Pedro
,
Agents de f is 4° °‘"`

- Mat. 41815-i
a• cRV/SC 121

Farmacx...00

D1EG EDE' 
GASFAFicat 

R
S itario- Mat 414.7ift-7

MANTER EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO

2 Autenticagao Digital Código: 30802010206253376117-1

.0 Data: 20/10/2020 14:55:48
xi— Valor Total do Ato: R$ 4,56
< Selo Digital Tipo Normal C: AKP02329-RKMR;c.)

Cartório Azevêdo Bastos
,4 Av. President* Epilicio Pessoa • 1145

Bairro dos Estado, Joao Palma - PB

(831 32444404 • cartoriolgar.evadobastos.notbr
httprilazevedobastos.not.br

Be/. Valber Aze
Tau r

11.

anda Cavalcanti



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAIBA

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

r*:

Av. Epitacio Pessoa. 1145 Bairro dos Estados 58030-00, Joao Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.nottr

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

0 Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas

com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraiba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente ern cada Código de Autenticação Digital' ou na referida

sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

erECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança juridica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraiba, foi

stituido pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de

notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa

Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraiba, endereço

https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa Cirurgica Santa Cruz Comércio de Prod.

Hospitalares LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na copia autenticada, sendo da empresa

Cirurgica Santa Cruz Comercio de Prod. Hospitalares LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este

Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 20/10/2020 15:37:05 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo

com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do

Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa Clrurgica Santa Cruz Comércio de Prod. Hospitalares LTDA ou ao Cartório pelo

endereço de e-mail autentica@azevedobastos.notbr

Para informações mais detalhadas deste ato. acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e esta disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 30802010206253376117-1
°Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n°10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001. Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n°

8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

0 referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

11,00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b35e6a8986e2131f848fcf9d492e74647cba58aca0bb56f47d6a4f222a8166eb80165cb160723602e9bfff15cdf0b8dc2a99
86cb0668121440bc2bb6e3c13696c

Presickncia da República 
IC P

Casa OM Brasil
Medida Provisbria N.2.200 2, •••••N

de 24 de agosto de 2001.



PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSt - Sc

Alvará.
de Licença para

LOCALIZACÃQ E FUNCIONAMENTO
u presente aware terá validade condicionada ao
pagamento da TFPU com vencimento em 30/06 de
cada ano.

858 / 2010

328051 CIRÚRGICA SANTA CRUZ COMERCIO DE PRODUTOS
Concedido HOSPITALARES LTDA

CNPJ 94516671000234

LUIZ FAGUNDES, N° 1486

Compl. Bairro PICADAS DO SUL, CEP.88103-500
SAO JOSE -SC

4644301-COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E DROGAS DE USO HUMANO
Atividade:

Para se estabelecer

Inscrição (CCM):

Observações:

9007891

• 0 presente Alvaro devera ser

colocado em lugar visível, e

exibido à Autoridade competent

sempre que esto o exigir.

lad. 169, do Lei n° 606/66)

• Guando ocorrer o encerramento

dos atividades ou alteração de

qualquer informação constante

neste Alvará, comunicor imediatamente

a Prefeitura, no prazo de 30 dies,

nos termos do art. 283 do Lei

Complementar 021/2005

Matson Lit its
Secretário da Re

P.M,S.J

Emitido em:

iratIrtliti re/ so
Diretora de Atendiment ao Cidadt.)

Secretaria da Receita- SMR
P.M.S.J.

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

03/05/2011

Jg4-31-0 8

(`)



Página: 1/1
Data: 30/03/2021 08h33min

ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE

SECRETARIA DA RECEITA

RECIBO DO SACADO 104-0 10492.11004 75999.100045 08054.403111 8 86670000175279
LOCAL DE PAGAMENTO

PREFERENCIALMENTE NAS CASA LOTÉRICAS ATE 0 VALOR LIMITE.
VENCIMENTO 30/06/2021

CEDENTE PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE 82.892.274/0001-05 I Rua Acioni Souza Filho, 403
I Praia Comprida I Sao Jose - SC

AGÉNCIA i CÓDIGO DO BENEFICIARIO

3078/211007-5

DATA DO DOCUMENTO

30/03/2021
N. DO DOCUMENTO

80544031
ESPÉCIE DE DOCUMENTO

DM
ACEITE

N
DATA DO PROCESSAMENTO

30/03/2021
NOSSO NUMERO

14999000080544031-7

USO DO BANCO CARTEIRA

RG
MOEDA

R$
ECONÔMICO

9007891
QUANTIDADE VALOR MOEDA (.) Valor do Documento

1.752,79

INSTRUÇÕES (TEXTO DE RESPONSABILIDADE DO CEDENTE)

PARCELA Unica VENCIMENTO ORIGINAL:

RECEITA VALOR R$

T.P.L 203,34

T.F.P.0 1.931,73

D.A.M - Proc. Dados 4,07

ACRÉSCIMOS/JURO/MULTA

30/06/2021

Após o vencimento cobrar Multa de 2% all§ 30 dias

0.5% de Juros ao mês.

0,5% de Juros ao mês.

SE VENCIDA NÃO RECEBER APÓS 29 DIAS DO
VENCIMENTO.

(-) Desconto

(-) Outras Deduções/Abatimentos

(5) Mora/Multa/Juros

(a) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado

SACADO

328051 - CIRÚRGICA SANTA CRUZ COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 94.516.671/0002-34 - Rua LUIZ FAGUNDES - 1486 -

Bairro: PICADAS DO SUL - CEP: 88.103-500 - Cidade: São Jose - SC

SACADOR/AVALISTA

SAC CAIXA 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) .Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492,

Ouvidoria: 0800 725 7474. caixa.gov.br.

Autenticação Mecanica

104-0 I 10492.11004 75999.100045 08054.403111 8 86670000175279. .

LOCAL DE PAGAMENTO

PREFERENCIALMENTE NAS CASA LOTÉRICAS ATE 0 VALOR LIMITE.
VENCIMENTO

30/06/2021
CEDENTE PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE 82.892.274/0001-05 I Rua Acioni Souza Filho, 403

I Praia Comprida I São Jose - SC

AGÉNCIA I C6DIGO DO BENEFICIARIO

3078/211007-5

DATA DO DOCUMENTO

30/03/2021
N. DO DOCUMENTO

80544031
ESPÉCIE DE DOCUMENTO

DM
ACEITE

N
DATA DO PROCESSAMENTO

30/03/2021
NOSSO NUMERO

14999000080544031-7

USO DO BANCO CARTEIRA

RG
MOEDA

R$
ECONÔMICO

9007891
QUANTIDADE VAI OR MOEDA (a) Valor do Documento

1.752,79

INSTRUÇÕES (TEXTO DE RESPONSABILIDADE DO CEDENTE)

PARCELA Unica VENCIMENTO ORIGINAL

RECEITA VALOR R$

T.P.L 203,34

T.F.P.0 1.931,73

D.A.M - Proc. Dados 4,07

ACRESCIMOSIJUROIMULTA

30/06/2021

Após o vencimento cobrar Multa de 2% ate 30 dias

0,5% de Juros ao mas.

0.5% de Juros ao Frills.

SE VENCIDA NÃO RECEBER APÓS 29 DIAS DO VENCIMENTO.

(-) Desconto

(-) Outras Deduções/Abahmentos

(a) Mora/Multa/Juros

(a) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado

SACADO

328051 - CIRÚRGICA SANTA CRUZ COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 94.516.671/0002-34 - Rua LUIZ

FAGUNDES - 1486 - Bairro: PICADAS DO SUL - CEP: 88.103-500 - Cidade: São José - SC

SACADOR/AVALISTA

O II II II II I I il II II II II
en
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ENFRESARIAL
Emissão de comprovantes - Autorizável

G337 215234279471
22/06/2021 15:29:01

22/06/2021
404404044

- BANCO DO BRASIL

COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE TITULOS

CLIENTE: C S C COM PROD HOSP LTDA

AGENCIA: 4044-4 CONTA:

15:29:00
0021

5.156-X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

10492110047599910004508054403111886670000175279
BENEFICIAR 10:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE
NOME FANTASIA:
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE
CNPJ: 82.892.274/0001-05
BENEFICIARIO FINAL:
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE
CNPJ: 82.892.274/0001-05
PAGADOR:
CIRURGICA SANTA CRUZ COMERCIO DE PR
CNPJ: 94.516.671/0002-34

NR. DOCUMENTO 62.251
DATA DE VENCIMENTO 30/06/2021
DATA DO PAGAMENTO 22/06/2021
VALOR DO DOCUMENTO 1.752,79
VALOR COBRADO 1.752,79

NR.AUTENTICACAO F.D3C.2AA.4F9.3D1.631

Central de Atendimento BB
4004 0001 Capitais e regioes metropolitanas
0800 729 0001 Demais localidades.
Consultas, informacoes e servicos transacionais.

SAC BE

0800 729 0722

Informacoes, reclamacoes, cancelamento de

produtos e servicos.

Ouvidoria

0800 729 5678

Reclamacoes nao solucionadas nos canais
habituais agencia, SAC e demais canais de

atendimento.

Atendimento a Deficientes Auditivos ou de Fala
0800 729 0088

Informacoes, reclamacoes,cancelamento de cartao,

outros produtos e servicos de Ouvidoria.

Transação efetuada com sucesso por: JA076184 BRUNA CRISTINA HAAS.



03/01/2018 MATRIZ E FILIAL - Anvisa

BRASIL Serviços Barra GovBr

(HTTP://BRASIL.GOV.BR)

ACESSIBILIDADE (ACESSIBILIDADE) ALTO CONTRASTE

MAPA DO SITE (MAPA-DO-SIT 
FANVISA

AGENCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Buscar no portal

(https://correlo.anvisa.gov.briowa)

(I)

Perguntas (perguntas-frequentes) Legislaçao (legislacao) I Contato (contato) I Serviços (servicos) I Imprensa (area-de-imprensa:

Regularização de Empresas - Autorização de
Funcionamento

Matriz e Filial

1. A Autorização de Funcionamento (AFE) engloba matriz e filial? (.content-1)

MENU

A

A Autorização de Funcionamento (AFE) deve ser peticionada pela empresa utilizando-se o CNPJ da matriz da empresa, e é

extensiva a todos os estabelecimentos filiais que realizam atividades com medicamentos (inclusive os gases medicinais),

insumos farmacêuticos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene pessoal e saneantes.

No caso de atividades realizadas com produtos para saCide o peticionamento da AFE deve ser por estabelecimento,

utilizando-se CNPJ da empresa que irá realizar a atividade peticionada, ou seja, tanto a matriz quanto as filiais precisam de

autorização.

Importante:

Independentemente de a concessão da AFE da matriz ser ou não estendida as filiais, cada estabelecimento (matriz e filiais)

deve possuir as licenças dos órgãos locais de vigilância sanitaria.

0 cadastro das filiais deve ser realizado e mantido atualizado pela empresa no banco de dados da Anvisa.

2. Quando a matriz é somente um escritório e as filiais vão realizar as atividades que

necessitam de AFE, o que fazer? (.content-2)

3. Caso exista uma filial da empresa que exerça apenas atividades administrativas, é preciso

ter AFE? (.content-3)

Voltar para o topo)

Barra GovBr (http://viww.acessoainformacao.gov.brf) (http.//www.brasil.gov.brf)

(https.//www.facebook.com/Anvisa0ficialf,

(http://www.youtube.com/user/anvisaoficial

(https://twitter.com/audiovisualanvisa)

http://portal.anvisa.gov.br/registros-e-autorizacoes/empresas/autorizacao-de-funcionamento/matriz-e-filial 1/4
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Divisão de Licita ão

De:
Data:
Para:
Anexar:
Assunto:
Boa tarde,

"Rubia Amaral I STOCK MED" <licitacoes@stockmed.com.br>
quarta-feira, 30 de junho de 2021 15:45
"Divisão de Licitação" <licitacao@ubirata.pr.gov.br>
Ata 169 UBIRATA.pdf
RES: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 169/2021

Segue com assinatura digital, dispensa envio físico?

Atenciosamente,

• STOCK MED'"AlW Produtos mklico-hospitalares

•

Rúbia Amaral de Barros
Assistente de Licitações

, 51 99860.7014
ci I icitacoes@stockmed.com.br

1-1' 51 2109.7000 I 0800 722 5100

9 Av, Paul Harris, 100

CEP: 96810-408
Santa Cruz do Sul - RS

O stockmed.com.br

De: Divisão de Licitação <licitacao@ubirata.pr.gov.br>

Enviada em: quarta-feira, 30 de junho de 2021 14:07

Para: Rubia Amaral I STOCK MED <licitacoes@stockmed.com.br>

Assunto: Re: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 169/2021

Segue

Renan Felipe
Secretaria da Administração

Tel: (44) 3543-8019

From: Rubia Amaral I STOCK MED 
Sent: Wednesday, June 30, 2021 2:00 PM
To: 'Divisão de Licitação'
Cc: equipe.licitacao©stockmed.com.br

Subject: RES: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 169/2021

30/06/2021
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Boa tarde,

Não havíamos recebido esse e-mail anteriormente.

Por gentileza, conseguiria me encaminhar o anexo?

Segue documentos solicitados.

Atenciosamente,

STOCK MED')
Produlos medico -hospitalares

Rúbia Amaral de Barros
Assistente de Licitações

(D 51 99860.7014

Q51 2109.7000 I 0800 722 5100

9 Av, Paul Harris, 100

CEP: 96810-408
Santa Cruz do Sul - RS

licitacoes@stockmed.com.br Ostockmed.corn,br

1111111111111%toosoommisismimagoo#4

De: Divisão de Licitação <licitacaoPubirata.prgov.br>

Enviada em: quarta-feira, 30 de junho de 2021 13:33

Para: equipe.licitacao@stockmed.com.br; licitacoes@stockmed.com.br

Assunto: Re: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 169/2021

Bom dia.
Reitero o pedido abaixo e aguardo a ata assinada ainda hoje, sob pena de instauração de procedimento administrativo

para penalização da empresa.

Ficamos no aguardo.
Atenciosamente,
Renan Felipe
Secretaria da Administração
Tel: (44) 3543-8019

From: Divisão de Licitação 
Sent: Tuesday, June 22, 2021 3:25 PM
To: eauipe.licitacaostockmed.com.br ; licitacoes@stockmed.com.br

Subject: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 169/2021

Boa tarde.

Referente ao pregão eletrônico 50/2021, encaminho em anexo a Ata de Registro de Preços para assinatura, a qual

30/06/2021
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poderá ser assinada digitalmente e devolvida através de e-mail.

Nos termos estabelecidos pelo subitem 18.2.3, juntamente à ata a empresa deverá encaminhar a seguinte

documentação exigida:

1. Licença Sanitária Estadual ou Municipal da licitante, compatível com a atividade de distribuição e/ou manipulação de

medicamentos;

2. Autorização de Funcionamento (AFE), emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA, da licitante ou

a respectiva publicação no Diário Oficial da União, com atividade compatível com distribuição e/ou manipulação de

medicamentos. Poderá ser enviada consulta realizada no site da ANVISA, constando a data da consulta, que não poderá

ser superior a 60 dias. (Exceto para as empresas que cotarem os itens 127, 132, 133 e 139 do Lote 4);

3. Autorização Especial (AE), emitida pela ANVISA, da licitante ou a respectiva publicação no Diário Oficial da União, no

caso de oferta de medicamentos sujeitos a controle especial, com atividade compatível com distribuição e/ou

manipulação de medicamentos. Poderá ser enviada consulta realizada no site da ANVISA, constando a data da consulta,

que não poderá ser superior a 60 dias. (Exceto para as empresas que cotarem os itens 127, 132, 133 e 139 do Lote 4);

4. Certificado de Regularidade Técnica da licitante, emitido pelo Conselho Regional de Farmácia do estado da empresa

licitante. (Exceto para as empresas que cotarem os itens 127, 132, 133 e 139 do Lote 4).

Conforme disposto no subitem 18.2 do edital, o prazo para devolução da ata assinada com a documentação exigida é de

cinco dias úteis a contar do recebimento, sob pena de decair o direito à contratação, com a aplicação das penalidades

previstas em edital.

Ficamos no aguardo e agradecemos de antemão.

Divisão de Licitação
Telefone (44) 3543-8019

•

30/06/2021



ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 169/2021

PROCESSO LICITATÓRIO N2 5202/2021

PREGÃO ELETRÔNICO N2 50/2021

O MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.9 76.950.096/0001-

10, coin sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n9 1852, centro, na cidade de Ubirat5,

Estado do Parana, CEP n9 85.440-000, representado pelo Prefeito Fabio de Oliveira Dalecio, e a

empresa STOCK MED PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ n.9

06.106.005/10001-80, estabelecida á Avenida Paul Harris, no n9 100, CEP ng 96810-408, Santa Cruz do

Sul, RS, Telefone n° (51) 2109-7023, e-mail licitacoesPstockmed.com.br, doravante designada como

FORNECEDORA, firmam a presente Ata de Registro de Preços que se regerá pelas condições

estabelecidas no Processo Licitatório n9 5202/2021, Pregão Eletrônico n9 50/2021 e de acordo com as

cláusulas a seguir:

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE

PREÇOS, DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS.

2. CLÁUSULA SEGUNDA — DO DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. A execução do objeto da Ata de Registry de Pregos se dará na seguinte especificação, quantidade

maxima estimada, valores unitários e totais:

Loft ITEM DESCRIÇÃO OTO UN V. UNIT V. TOIAL MARCA 

4 126 Prometazina 25mg/ml, injetável,

ampola 2mI - 267769

400 AMP 1,85 740,00 SANVAL

2.2. Os produtos deverão possuir ao menos 75% do prazo de validade no momento da entrega.

2.3. 0 transporte dos medicarnentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada 
produto,

devidamente protegido de pó e variações de temperatura. No caso de produtos terrnolábeis, a

embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a integridade 
do

produto. 0 texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e 
embalagem

devem estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa

do consumidor.

2.4. Os dados constantes na identificação das embalagens de transporte no que se 
referem aos lotes,

data de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverão 
corresponder ao

conteúdo interno da mesma, ou seja, as embalagens primarias e de consumo.

2.5. As embalagens primarias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, 
blfsteres, bisnagas

e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo 
de validade, denominação

genérica do produto e concentração.

2.6. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser 
acompanhadas de ao menos urna

bula.

2.7. As embalagens de transporte devem apresentar as condições 
corretas de armazenamento do

produto (temperatura, umidade, empilhamento maxim:), etc.).
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2,8. No caso de produtos acondicionados ern bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no 'bico

de dispensagão e tampa com dispositivo para seu rompimento. Os aplicadores que acompanham

cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar protegidos por material adequado e

convenientemente selado.

2.9. Todo produto injetável cuja apresentação for pó ou liofilizado, o diluente deverá acompanhar o

produto, o qual deverá constar lote e validade.

2.10. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado, a FORNECEDORA deverá

substituir o medicamento por outro com a mesma composição e concentração, devendo

previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde para o produto proposto para a

substituição, sem custo para o MUNICÍPIO.

3. CLAUSULA TERCEIRA — DO VALOR GLOBAL REGISTRADO

3.1. 0 valor global registrado é de R5-740,00 (setecentos e quarenta reais).

3.2. No valor previsto estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLAUSULA QUARTA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A validade do registro sera de 12 (doze) meses, contada a partir da assinatura da Ata de Registro

de Preços, sem possibilidade de prorrogação.

5. CLAUSULA QUINTA - DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DO REGISTRO

5.1. As contratações decorrentes do registro serão formalizadas por meio de nota de empenho 
de

despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro instrumento 
equivalente,

conforme prevê o art. 62 da Lei Federal n9 8.666/93.

6. CLAUSULA SEXTA- DAS CONDIÇÕES DE SOLICITAÇÃO E FORNECIMENTO

6.1. A solicitação do objeto sera de acordo com a necessidade do MUNICÍPIO, de maneira 
fracionada,

devendo o fornecimento ocorrer da mesma forma. Não poderão ser requisitados por 
parte da

empresa quantitativos ou valores minirnos para efetuar a entrega.

6.1.1. 0 prazo para entrega sera de dez dias úteis a contar do recebimento da Ordem de 
Compras,

encaminhada via e-mail pelo Município.

6.1,2. No caso de recusa do objeto, o prazo para substituição será a metade do 
prazo inicialmente

estipulado para entrega, sujeitando-se à FORNECEDORA às penalidades previstas na 
presente Ata

de Registro de Preços.

6.1.4. Os prazos mencionados poderão ser alterados na forma que dispõe 
o art. 57, § 1° da Lei

Federal n° 8.666/93.

6.2. 0 objeto deverá ser entregue em perfeitas condições, novo, 
sem uso, devidamente lacrado em

embalagem própria, original do fabricante e sem violação, conforme 
especificação, prazo e local

1!



constante na presente Ata de Registro de Preços, acompanhado da respectiva nota fiscal, quando

couber.

6.2.1. Os produtos deverão ser entregues na Divisão de Farmácia do Centro de Saúde, localizada

na Avenida Carrnem Ribeiro Pitombo, 90, Centro, Ubirat5, Parana.

6.3. 0 objeto deverá ser entregue em veiculo próprio da FORNECEDORA, podendo ser ainda através

de serviços postais, transportadoras ou outros serviços de entrega, vedada a entrega através de

veículos oficiais e/ou servidores do MUNICÍPIO.

6.3.1. A FORNECEDORA se sujeita ao recebimento provisório do objeto pelo MUNICÍPIO para fins

de conferência, independente da forma de entrega, cabendo exclusivamente à FORNECEDORA

retirada/substituição do objeto recusado.

6.4. A FORNECEDORA deverá arcar com todas as despesas referentes a entrega du objeto, como

transporte, mão de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras.

7. CLAUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. Após a entrega de cada pedido, o objeto sera recebido provisoriamente, para efeito de posterior

verificação da conformidade com a especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade e

consequente aceitação.

7.2. 0 MUNICÍPIO se reserva ao direito de não aceitar objeto que não estiver em conformidade com

as exigências apresentadas na presente Ata de Registro de Preços.

7.2.1. 0 motivo da recusa sera fundamentado pelo Fiscal da Ata de Registro de Pregos através de

notificação, encaminhada por escrito à FORNECEDORA através do e-mail o qual foi encaminhada a

Ordem de Compras.

7.3. A FORNECEDORA é obrigada a substituir, por conta própria, no todo ou em parte, objeto em que

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, ainda que tenha sido recebido definitivamente.

7.3.1. No caso de não aceitação do objeto, seja no recebimento provisório ou definitivo, os ônus

corn a substituição correrão exclusivamente por conta da FORNECEDORA, independente da forma

de entrega.

7.4. 0 objeto que por ventura venha a ser recusado devera ser substituído no prazo estipulado, sob

pena de aplicação das penalidades previstas na presente Ata de Registro de Pregos.

8. CLAUSULA OITAVA — DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1. São direitos do MUNICÍPIO:

8.1.1. Receber a prestação do objeto nas condições previstas;

8.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as

condições descritas na Ata de Registro de Preços;

8.1.3. Fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços;



8.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

8.2. Sao obrigações do MUNICÍPIO:

8.2.1. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização da Ata de

Registro de Preços, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à

FORNECEDORA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas

por parte daquele;

8.2.2. Cumprir os prazos previstos na Ata de Registro de Preços;

8.2.3. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado;

8.2.4. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução da Ata de Registro

de Preços;

8.2.5. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da Ata de Registro de Preços;

8.2.6. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a FORNECEDORA, os entendimentos sobre o

objeto.

8.3. São obrigações da FORNECEDORA:

8.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes na Ata de Registro de Preços e sua proposta,

assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto;

8.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, causados 
durante a

execução da Ata de Registro de Preços;

8.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados a

execução do objeto;

8.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12,

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990);

8.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado na Ata de Registro 
de

Preps, o objeto com avarias ou defeitos;

8.3.6. Manter contatos corn o MUNICÍPIO, sempre por escrito, ressalvados os 
entendimentos

verbais determinados pela urgência do objeto;

8.3.7. Comunicar o MUNICÍPIO, com antecedência, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento

dos prazos previstos para execução do objeto, com a devida comprovação;

8.3.8. Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Pregos, em 
compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação e

apresenta-las no prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pelo 
MUNICÍPIO;

8.3.9. Apresentar copia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social, sempre que

houver alteração;



8.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução da Ata de Registro de Preços;

8.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atualizado

(s) o (s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para

contatos;

8.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em beneficio de candidato, partido

politico ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos

serviços contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997,

multa e cancelamento da Ata de Registro de Preços;

8.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los ao MUNICÍPIO no prazo de ate

05 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das sanções previstas.

9. CLAUSULA NONA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. 0 pagamento sera efetuado após o recebimento cm definitivo de cada pedido, no prazo de até

trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal pelo Fiscal da Ata de Registro de Pregos. Ern caso

de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento sera contado a partir de

sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

9.2. A fatura deverá ser emitida pela FORNECEDORA, obrigatoriamente com o número de inscrição

no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de

contrato. O faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, CNPJ Ng

76.950.096/0001-10. Inclusive devera verificar se o fornecedor comprovou, mediante apresentação

do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica — NF-e,

modelo 55, conforme recomendação administrativa ng 01/2019 MPC-PR (Ministério Público de

Contas do Estado do Parana), em que a NF-e deverá ser emitida corn base no leiaute estabelecido no

Manual de Orientação do Contribuinte — MOC, ern que consta a obrigatoriedade de preenchimento

das campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando o produto comercializado possuir código com 
GTIN

(Global Trade Item Number).

9.2.1. Na nota fiscal emitida deverão constar as seguintes informações: nome(s) do(s) 
principio(s)

ativo(s) e marca(s) do(s) produto(s) fornecido(s), forma farmacêutica e apresentação, número 
do

lote, prazo de validade, valor unitário e valor total.

9.3. Para liberação do pagamento à FORNECEDORA, as notas fiscais deverão ser entregues 
ao Fiscal

da Ata de Registro de Preços obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:

9.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação 
de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria 
Geral da

Fazenda Nacional;

9.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
- FGTS;

9.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

9.4. As despesas para atender a contratação estão programadas ern 
dotação orçamentaria prevista

no orçamento do Município para o exercício de 2021, na classificação 
abaixo:



Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

0607 3505 339030090000 Material Farmacológico 303 58.644,61

0607 4212 339030280000 Material de Proteção e Segurança 303 7.816,50

0607 4519 339032030000 Materiais de Saúde para Distribuição
Gratuita

303 483.453,56

10. CLAUSULA DÉCIMA — DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

10.1. Ern caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo MUNICÍPIO, o valor devido

deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu

vencimento até a data do efetivo pagamento, ern que os juros de mora serão calculados à taxa de

0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes

formulas:

I = (TX / 100) / 365

EM =IxNx VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

11.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução daqueles

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados.

11.2. Na hipótese do prep inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao

prego praticado no mercado, a FORNECEDORA sera convocada para que promova a redução dos

preços.

11.2.1. Em não sendo reduzido o preço, a FORNECEDORA sera liberada do compromisso assumido,

podendo o MUNICÍPIO convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas

condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou

parte dela.

11.3. Na hipótese do prego de mercado tornar-se superior ao registrado, e a FORNECEDORA não

puder cumprir as obrigações assumidas, este poderá solicitar revisão dos preços, mediante

requerimento fundamentado encaminhado diretamente ao Gestor da Ata de Registro de Preços, a

ser protocolado antes do pedido de fornecimento, mediante demonstração de fato superveniente

que tenha provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado.

11.3.1. Procedente o pedido, o MUNICÍPIO poderá efetuar a revisão do prego registrado no valor

pleiteado pela FORNECEDORA, caso este esteja de acordo com os valores praticados pelo

mercado, ou apresentar contraproposta de prego, compatível com o vigente no mercado, para a

garantia do equilíbrio econômico-financeiro.

11.3.2. Caso não aceite a contraproposta de prego apresentada pelo MUNICÍPIO, a FORNECEDORA

sera liberada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.



11.3.3. Não sendo acatado o pedido de revisão, este sera indeferido pelo MUNICÍPIO e a .

FORNECEDORA continuara obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na Ata de

Registro de Preços, sob pena de cancelamento do registro do preço da FORNECEDORA e de

aplicação das penalidades administrativas previstas.

11.3.4. Na hipótese do cancelamento do registro do preço do fornecedor, prevista no subitern

anterior, o MUNICÍPIO poderá convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação, para

que manifestem interesse ern assumir a execução do objeto pelo prego registrado.

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

12.1. Caberá a gestão da Ata de Registro de Preços a servidora Kerstyen Ragna Meyer.

12.2. Caberá a fiscalização da Ata de Registro de Pregos ao servidor Adriana Jesualdo, e na sua

ausência, ficará a cargo do servidor Rodrigo Salustiano da Silva.

12.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da FORNECEDORA pelos danos causados

ao MUNICÍPIO ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus

empregados ou prepostos.

12.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização do MUNICÍPIO não elide nem diminui a

responsabilidade da FORNECEDORA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as

partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

12.5. As comunicações entre MUNICÍPIO e FORNECEDORA devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

12.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria n° 23/2021.

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

13.1.1. Advertência;

13.1.2. Multa;

13.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Ubirat5;

13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

13.2. As multas poderão ser:

13.2.1. De caráter moratoria, pelo atraso injustificado na entrega ou execução do objeto da 
Ata de

Registro de Preços, nos seguintes percentuais:

13.2.1.1. 2% (dois por cento) ao dia, incidente sobre o valor correspondente à 
parcela, etapa ou

pedido único em que ocorreu o tato, até o limite niaximo de 30 (trinta) dias.



A. Extrapolado o limite máximo de 30 (trinta) dias, o percentual da multa sera calculado em

dobro.

13.2.1.2. 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra clausula da Ata de

Registro de Preços durante sua execução, incidente sobre o valor correspondente à parcela,

etapa ou pedido único em que ocorreu o fato.

13.2.2. De caráter compensatório, sem prejuízo das multas moratórias, nos seguintes percentuais:

13.2.2.1. 10% (dez por cento), incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou

pedido único ern que ocorreu o fato, pela inexecução parcial do objeto;

13.2.2.2. 15% (quinze por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, pela sua

inexecução total.

13.3. A FORNECEDORA poderá ser suspensa temporariamente de participar em licitação e impedida

de contratar corn o Município de Ubirat3 pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, sem prejuízo das

demais penalidades previstas, quando:

13.3.1. Abandonar a execução da Ata de Registro de Preços;

13.3.2. Incorrer em inexecução da Ata de Registro de Pregos; c

13.3.3. Demais hipóteses previstas em lei.

13.4. A FORNECEDORA poderá ser declarada iniciônea para licitar ou contratar corn a administração

pública pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas,

quando:

13.4.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, a

execução da Ata de Registro de Preços;

13.4.2. Agir, comprovadamente, de ma-fé na relação pactuada;

13.4.3. Demais hipóteses previstas em lei.

13.5. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com o Município de

Ubirat5 ou da declaração de inidoneidade:

13.5.1. As pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de

licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade,

independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que

figurarem como sócios;

13.5.2. As pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no subitem

anterior.

13.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente corn a sanção de 
advertência.
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13.7. A FORNECEDORA deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à multa no prazo e

forma estipulados no termo de aplicação de penalidade, podendo ainda ser descontado de

pagamentos a que a mesma tenha direito.

13.7.1. Não havendo o pagamento, o valor devido sera inscrito em divida ativa para futura

execução fiscal.

13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13.9. Concomitante as penalidades previstas, a FORNECEDORA se sujeita ao descredenciarnento no

SICAF pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, para efeito do previsto no artigo 79 da Lei Federal n9

10.520/02.

13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração,

observado o principio da proporcionalidade.

13.11. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla defesa e contraditório no

devido processo legal, sem prejuízo da defesa prévia.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

14.1. 0 presente registro de preços poderá ser cancelado, sem prejuízo das penalidades previstas,

quando o fornecedor:

14.1.1. For liberado;

14.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles

praticados no mercado;

14.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 87 da Lei n9 8.666, de 1993, ou

no art. 79 da Lei n9 10.520, de 2002.

14.1.5. Por razões de interesse público, devidamente justificado.

14.2. 0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados 
e

justificados:

14.2.1. Por razão de interesse público; ou

14.2.2. A pedido do fornecedor.

14.3. No caso de cancelamento do registro de preços, poderão ser convocados, a 
critério da

Administração, os demais licitantes classificados.

14.4. 0 cancelamento da Ata de Registro de Preços fica condicionado a ampla defesa 
e contraditório

no devido processo legal, sem prejuízo da defesa previa.



15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VINCULAÇÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Ficam T1 vinculados a Ata de Registro de Preços, dela fazendo parte integrante,

independentemente de suas transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e seus

anexos e a proposta final da FORNECEDORA.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

16.1. A presente Ata de Registro de Preços rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n2

8.666/93, Lei Federal n2 10.520/02, Lei n2 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado

que melhor tutelem o interesse público.

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nt) 8.666/93, e dos princípios gerais de

direito.

18. CLASULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1. Fica eleito o fora da Comarca de Ubirat5, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas

da Ata de Registro de Pregos.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, para

todos os fins de direito.

Ubirata, Paraná, 17 de junho de 2021.
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PREFEITURA DE UBIRATA

AVENIDA NILZA DE OLIVEIRA PEPINO, 1852, CENTRO — UBIRATA PR.

Ubirat5, 30 de junho de 2021.

DECLARAÇÃO DE ATESTE DE CAPACIDADE TÉCNICO-GERENCIAL

Eu, Fabio de Oliveira Dalécio, prefeito municipal de Ubiratd, brasileiro, natural de Jaguapiti,
Pr, portador da carteira de identidade sob n° 4.312.558-3 e CPF 600.760.209-59, residente e
domiciliado a rua Benjamin Constant, 782, Centro, Cep. 85.440.000, Ubirat5 PR.,
devidamente investido no cargo de Prefeito do Município de Ubirata PR, inscrito no CNPJ
76.950.096/0001-10, com sede à avenida Nilza de Oliveira Pepino, 1852, Centro, Ubirata, PR,
declaro que o ente federado por mim representado possui:

• capacidade técnico-gerencial para executar plenamente a(s) obra(s) pactuada(s) com o
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), abarcando todas as
funções decorrentes do processo construtivo, a saber, administrativas, contábeis,
licitatórias e jurídicas.

• capacidade técnico-gerencial para acompanhar de maneira adequada e promover
todas as sanções administrativas que a legislação federal incumbe aos contratantes
públicos.

Adicionalmente indico como servidor credenciado para acompanhar a execução

física e fiscalização da obra a engenheira LARISSA BARRETO COGINOTTI, portadora

da carteira de identidade sob n° 11.065.582-7, CPF 09460161944, CREA n° PR-

194521/D.

Responsabilizo-me pela exatidão e veracidade das informações declaradas, estando ciente de
que, se falsa a declaração, ficarei sujeito(a) is sanções legais conforme prescrito no art. 299
do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940, sem prejuízo da submissão a outras
medidas conforme a legislação vigente.

FABIO DE OLIVEIRA Assinado cie forma digital por

DALEC10:60076020 
fonABLiiocui0E, ou7v6ouR2AD9,9

959 Dados: 2021.06.30 15:4338 -0300'

Fabio de Oliveira Dalicio
Prefeito de Ubiratii

Município de Ubirat5/PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852 I CEP 85.440-000

Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTA CRUZ DO SUL

MUNICIPID DE

SANTA CRUZ DO SUL

VIVER
AQUI E
BOM
DEMAIS

ALVARÁ DE LICENÇA

  N° do Cadastro  
248710

Expedição: Inicio das Atividades:

02/10/2020 19/03/2004

Observações

r
Contribuinte  

STOCK MED PRODUTOS MEDICO-HOSPITALARES LTDA

— Nome Fantasia:

  CPF/CNPJ:

06.106.005/0001-80

— Endereço:

PAUL HARRIS, 100

— Atividade Principal:

Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso

humano

- Atividade Secundária:  

Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso

veterinário

Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso

medico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios

Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia

Comércio atacadista de produtos odontológicos

Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria

Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal

Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e

conservação domiciliar

Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou

especializado em produtos alimentícios não especificados
anteriormente

Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem

manipulação de formulas

Comércio varejista de produtos farmacêuticos homeopáticos

Comércio varejista de medicamentos veterinários

Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de

higiene pessoal

Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos

Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários

Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e
mudanças, municipal

Transport= rucluviano d. caiga, exctu proctutus pengosom e

mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional

Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e
industriais não especificados anteriormente, sem operador

Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral



•

1
Zeno José Assmann

Secretário Municipal de Fazenda

MANTER ESTE ALVARA DE LICENÇA EXPOSTO EM SEU ESTABELECIMENTO COMERCIAL
Divisão de Concessão de Alvarás para Funcionamento - DICAF

Unidade Central de Fiscalização Externa - UCEFEX

Para visualizar o documento original, utilize urn leitor de OR Code ou cópie e cole o endereço

http://grp.santacruz.rs.gov.br/grp/acessoexterno/programaAcessoExterno.faces?codigo=670270

no navegador de sua preferência e informe a chancela:
ZGJZ.QY9I.QB7E.OBLK

0 documento somente terá validade após assinado eletronicamente.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTA CRUZ DO SUL

MUNICIPIO DE

SANTA CRUZ DO SUL

VIVER
AQUI E
BOM
DEMAIS

LICENÇA SANITÁRIA

637/2020

N° do Cadastro
248710

Expedição: Inicio das Atividades:
02/10/2020 19/03/2004

Validade: 24/09/2020 até 24/09/2021

— Contribuinte:

STOCK MED PRODUTOS MEDICO-HOSPITALARES LIDA

Nome Fantasia:

CPF/CNPJ:

06.106.005/0001-80

Endereço:

PAUL HARRIS, 100

Atividade sanitária licenciada

Comércio Atacadista de Medicamentos e Produtos para
Saúde (Correlatos); Armazenar, distribuir e expedir
medicamentos e insumos farmacêuticos, correlatos,
cosméticos, saneantes e alimentos; Importar medicamentos
e insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos, saneantes.
AFE Medicamentos: 1.05.861-5 AFE Correlatos: 8.06078-5
AE - Medicamentos Sujeitos a_Controle Especial: 1.13682-1
R.T.: Milton Júnior Mainardi CRF/RS: 14788

Giovani Vilson Alies

Secretário Municipal de Saúde

MANTER ESTA LICENÇA SANITÁRIA EXPOSTA EM SEU ESTABELECIMENTO COMERCIAL

Divisão de Concessão de Alvarás para Funcionamento - DICAF
Departamento de Vigilância Sanitária - Divisão de Vigilância e Ações em Saúde

Para visualizar o documento original, utilize um leitor de OR Code ou copie e cole o endereço

http://grp.santacruzss.gov.brigrp/acessoexterno/ProgramaAcessoExterno.faces?codigo=670270

no navegador de sua preferência e informe a chancela:
00UO.QB7P.00DU.AHBW

0 documento somente terá validade após assinado eletronicamente.



Serviço Público Federal

CRF RS
CERTIDÃO DE REGULARIDADE TÉCNICA

2021
REGISTRO NO CRF

16553

Conselho Federal de Farmácia

REGIONAL

RS

VALIDADE

10/02/2022

REPOSITÓRIO PÚBLICO

https://farmasis.com.bricr/rs/2021/16553.pdf

RAZÃO/DENOMINAÇÃO SOCIAL

Stock Med Produtos Medico-Hospitalares Ltda - Epp

TIPO DE ESTABELECIMENTO

Distribuidora de medicamentos

ENDEREÇO

Av Paul Harris, 100 -

NATUREZA DE ATIVIDADE

Medicamentos

CNPJ

06.106.005/0001-80

BAIRRO

Centro

CIDADE

Santa Cruz do Sul

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO
SEGUNDA TERÇA QUARTA QUINTA SEXTA

08:00-12:00 08:00-1200 08:00-12:00 08:00-12:00 08:00-12:00
13:00.18:30 13:00-18:30 13:00-18:30 13:00-18:30 13:00-18'30

SÁBADO
00:00-00:00
00:00-00:00

DOMINGO
00:00-00:00
00:00-00:00

RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(S)

TIPO INSCRIÇÃO NOME

1 14788

SEGUNDA

1330-17:30

Milton Junior Mainardi

TERÇA QUARTA
13:30-17 30 13:30-17:30

QUINTA

13:30-17:30

FUNÇÃO

SEXTA

13.30-1730

Porto Alegre - RS, 10 de fevereiro de 2021.

Responsável Técnico

SÁBADO

na? Maria Raymundo Belleza

Diretor(a) do CRF/RS

ESTA CERTIDÃO DEVE SER AFIXADA EM UM LUGAR BEM VISIVEL AO PÚBLICO

DOMINGO

Certificamos que o estabelecimento a que se refere esta Certidao de Regularidade esta registrado neste Conselho Regional de Farmácia, 
atendendo

o que dispoem os artigos 22, parágrafo único e 24, da Lei no 3.820/60. Tratando-se de Farmácia e Drogaria, certificamos que 
esta regularizada em

sua atividade durante os horários estabelecidos pelo(s) Farmacêutico(s) Responsável(is) Técnico(s), de acordo com os artigos 
20, 30 Caput, 5o, 6o

Inciso I, todas da Lei 13.021/14. Por ocasiao de mudanças no quadro de assistência farmacêutica, este documento 
deverá ser retirado pelo

Responsável Técnico interessado e encaminhado para o respectivo CRF para as devidas alterações.
Folha 1 dei.
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EXPEDIR: SANEANTE DOMIS.
FABRICAR: SANEANTE DOMIS.
FRACIONAR: SANEANTE DOMIS.
REEMBALAR: SANEANTE DOMIS.

EMPRESA: GM COMERCIO DE PRODUTOS DE HIGIENIZA-
ÇÃO PROFISSIONAL LTDA ME
ENDEREÇO: AV PRINCESA ISABEL, 991
BAIRRO: CENTRO CEP: 58013251 - JOAO PESSOA/PB
CNPJ: 11.287.886/0001-12
PROCESSO: 25351.125987/2017-04 AUTORIZ/MS: 3.07306.8
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: SANEANTE DOMIS.
DISTRIBUIR: SANEANTE DOMIS.
EXPEDIR: SANEANTE DOMIS.

EMPRESA: equipar suprimentos eireli epp
ENDEREÇO: rua capitão manoel de almeida passos 514
BAIRRO: centro CEP: 12955000 - BOM JESUS DOS PER-
DOES/SP
CNPJ: 17.530.495/0001-63
PROCESSO: 25351.129354/2017-04 AUTORIZ/MS: 3.07303.7
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: SANEANTE DOMIS.
DISTRIBUIR: SANEANTE DOMIS,
EXPEDIR: SANEANTE DOMIS.

EMPRESA: Distribuidora de Medicamentos Saude & Vida ltda
ENDEREÇO: AVENIDA DAS NAÇÕES N. 834
BAIRRO: Vermelha - Sul CEP: 64019230 - TERESINA/PI
CNPJ: 10.645.510/0001-70
PROCESSO: 25351.115157/2017-05 AUTORIZ/MS: 3.07301.0
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: SANEANTE DOMIS.
DISTRIBUIR: SANEANTE DOMIS.
EXPEDIR: SANEANTE DOMIS.

EMPRESA: BRULIM COMÉRCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓ-
G1COS LTDA EPP
ENDEREÇO: RUA PROFESSOR KOICHI KISHIMOTO 63
BAIRRO: VILA MORAES CEP: 04170080 - SAO PAULO/SP
CNPJ: 00.939.731/0001-05
PROCESSO: 25351.118748/2017-07 AUTORIZ/MS: 3.07299.4
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: SANEANTE DOMIS.
DISTRIBUIR: SANEANTE DOMIS.
EXPEDIR: SANEANTE DOMIS.

EMPRESA: BFtASMED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITA-
LARES EIRELI - ME
ENDEREÇO: RUA PONTALINA 171
BAIRRO: VILA SANTO EUGENIO CEP: 79060540 - CAMPO
GRANDE/MS
CNPJ: 26.396.672/0001-51
PROCESSO: 25351.097288/2017-08 AUTORIZ/MS: 3.07308.5
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: SANEANTE DOMIS.
DISTRIBUIR: SANEANTE DOMIS.
EXPEDIR: SANEANTE DOMIS.

EMPRESA: RCL DISTRIBUIDORA LTDA - ME
ENDEREÇO: AV. SAO FRANCISCO, 351 QUADRA 35 LOTE 05
BAIRRO: SANTA GENOVEVA CEP: 74672010 - GOIÂNIA/GO
CNPJ: 23.456.921/0001-69
PROCESSO: 25351.124155/2017-08 AUTORIZ/MS: 3.07314.5
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: SANEANTE DOMIS.
DISTRIBUIR: SANEANTE DOMIS.
EXPEDIR: SANEANTE DOMIS.

EMPRESA: TRANSPORTADORA CARGAS LUDAN LTDA ME
ENDEREÇO: RUA E, N° 1050, LOTE 103
DA ID Dr, INICTO rrn DOTI TC7.01 A I r`VD• /1'7 MDD EC I

RESOLUÇÃO - RE N° 798, DE 24 DE MARÇO DE 2017

0 Diretor da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária, no
uso das atribuições que lhe conferem o art. 151, III e o art. 54, I, §
I° do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Re-
solução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3 de fevereiro de
2016, e a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC N° 140, de 23 de
fevereiro de 2017 resolve:

Art. 10. Alterar a Autorização de Funcionamento das Em-
presas constantes no anexo desta Resolução.

Art. 20 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSE CARLOS MAGALHÃES DA SILVA MOUTINHO

ANEXO

EMPRESA: MACAUBA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
LTDA
ENDEREÇO: av nazare 1302
BAIRRO: ipiranga CEP: 04262200 - SA.C, PAULO/SP
CNPJ: 24.123.212/0001-24
PROCESSO: 25351.559650/2016-01 AUTORIZ/MS: 2.09074.1
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HI-
GIENE
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIE-
NE
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
TRANSPORTAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HI-
GIENE

EMPRESA: NAR SUPRIMENTOS MÉDICOS LTDA
ENDEREÇO: RUA MESQUITA, N° 110
BAIRRO: CAMBUCI CEP: 01544010 - SAO PAULO/SP
CNPJ: 05.994.954/0001-80
PROCESSO: 25351.072546/2017-08 AUTORIZ/MS: 2.09218.9
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HI-
GIENE
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIE-
NE
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
TRANSPORTAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HI-
GIENE

EMPRESA: YVMED PRODUTOS FARMACEUTICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI - ME
ENDEREÇO: RUA UM, N° 24, CONJUNTO JOÃO ALVES
BAIRRO: TA1ÇOCA CEP: 49160000 - NOSSA SENHORA DO SO-
CORRO/SE
CNPJ: 21.949.562/0001-56
PROCESSO: 25351.346746/2015-38 AUTORIZ/MS: 2.08112.5
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HI-
(3 IENE
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIE-
NE
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE

EMPRESA: MS HOSPITALAR LTDA - ME
ENDEREÇO: AV SAO LUIZ, hr 994, QUADRA 04, LOTE 13
BAIRRO: MOINHO DOS VENTOS CEP: 74371440 - GOIA-
NIA/GO
CNPJ: 15.224.444/0001-88
PROCESSO: 25351.451128/2013-45 AUTORIZ/MS: 2.06992.2
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE H1-
GIENE
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIE-
NE
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE

EMPRESA: RAZZO LTDA
ENDEREÇO: AV. MARGINAL DIREITA DO RIO TIETE, N.° 830

EXPEDIR: C
TRANSPOR'
GIENE

EMPRESA:1
CEIROS LTI
ENDEREÇO
BAIRRO: M
CNPJ: 11.23,
PROCESSO:
ATIVIDADE
ARMAZEN/
GIENE
EXPEDIR: C
TRANSPOR'
GIENE

EMPRESA:
PITALARES
ENDEREÇO
BAIRRO: 3A
CNPJ: 13.151
PROCESSO:
ATIVIDADE
ARMAZEN/
GIENE
DISTRIBUIF
NE
EXPEDIR: C
TRANSPOR'
GIENE

EMPRESA:
ENDEREÇO
DUSTRIAL
BAIRRO: JA
CNPJ: 10.35.
PROCESSO:
ATIVIDADE
ARMAZEN/
TRANSPOR'

EMPRESA:
MATERIAIS
ENDEREÇO
BAIRRO: Di
CNPJ: 07.93,
PROCESSO:
ATIVIDADE
ARMAZEN/
DISTRIBUIF
EXPEDIR: lç

EMPRESA:1
PAMENTOS
ENDEREÇO
LT 13/14/15
BAIRRO: Il
NIA/GO
CNPJ: 07.95
PROCESSO:
ATIVIDADE
ARMAZEN?
DISTRIBUIF
EXPEDIR: h
TRANSPOR'

EMPRESA:
LTDA
ENDEREÇO
TOWER, N°
BAIRRO: V
LO/SP
CNPJ: 15.67,
PROCESSO:
ATIVT El A LIP
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ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO

EMPRESA: Flatel - Logistica, Armazenagem e Transporte - Eireli
ENDEREÇO: Rua Estrela D'Oeste, 124 B1 A galpão AIS
BAIRRO: Jardim Sao Geraldo CEP: 07140030 - GUARULHOS/SP
CNPJ: 07.177.745/0001-70
PROCESSO: 25351.091478/2015-23 AUTORIZ/MS: 1.13581.2
ATIVIDADE/CLASSE
TRANSPORTAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMEN-
TO

EMPRESA: JMEDICAL COMERCIO DE MEDICAMENTOS EI-
RELI EPP
ENDEREÇO: RUA DONA FRANCISCA, N° 5886
BAIRRO: ZONA INDUSTRIAL NORTE CEP: 89219530 - JOIN-
VILLE/SC
CNPJ: 14.855.685/0001-62
PROCESSO: 25351.135223/2012-27 AUTORIZ/MS: 1.09178.2
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO

EMPRESA: MS HOSPITALAR LTDA - ME
ENDEREÇO: AV SAO LUIZ, N° 994, QUADRA 04, LOTE 13
BAIRRO: MOINHO DOS VENTOS CEP: 74371440 - GOlik-
NIA/GO
CNPJ: 15.224.444/0001-88
PROCESSO: 25351.487174/2012-33 AUTORIZ/MS: 1.09358.4
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO

EMPRESA: YVMED PRODUTOS FARMACEUTICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI - ME
ENDEREÇO: RUA UM, N° 24, CONJUNTO JOÃO ALVES
BAIRRO: TAIÇOCA CEP: 49160000- NOSSA SENHORA DO SO-
CORRO/SE
CNPJ: 21.949.562/0001-56
PROCESSO: 25351.346743/2015-51 AUTORIZ/MS: 1.14149.8
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
EXPEDIR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO

EMPRESA: TRANSPORTADORA DANIEL & CIA LTDA - ME
ENDEREÇO: RUA DOS ALECRINS, 959
BAIRRO: DISTRITO INDUSTRIAL CEP: 37550000 - POUSO
ALEGRE/MG
CNPJ: 11.069.370/0001-00
PROCESSO: 25351.420946/2015-56 AUTORIZ/MS: 1.14294.8
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
EXPEDIR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMEN-
TO

EMPRESA: EBERSON ANTONIO CHMIEL MEDICAMENTOS -
EPP
ENDEREÇO: rua juazeiro, 1110
BAIRRO: centro CEP: 85460000 - QUEDAS DO IGUAÇU/PR
CNPJ: 15.626.139/0001-12
PROCESSO: 25351.419134/2014-57 AUTORIZ/MS: 1.10910.0
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO

EMPRESA: LINE EXPRESS TRANSPORTES E DISTRIBUIÇÃO
LTDA
ENDEREÇO: AVENIDA TAMBORE N° 1.180, MÓDULOS 9A E

9B, BLOCO B, MULTIPLO TAMBORE
BAIRRO: TAMBORE CEP: 06460000 - BARUERI/SP

ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
EXPEDIR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMEN-
TO

EMPRESA: STOCK MED PRODUTOS MEDICO-HOSPITALARES
LTDA.
ENDEREÇO: Av Paul Harris 100
BAIRRO: CENTRO CEP: 96810408 - SANTA CRUZ DO SUL/RS
CNPJ: 06.106.005/0001-80
PROCESSO: 25351.070502/2004-81 AUTORIZ/MS: 1.05861.5
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO

EMPRESA: TOTAL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LT-
DA - ME
ENDEREÇO: RUA PORTO, 1217, A
BAIRRO: PIO XII CEP: 64019814 - TERESINA/PI
CNPJ: 17.417.423/0001-04
PROCESSO: 25351.273561/2013-86 AUTORIZ/MS: 1.09626.0
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO

EMPRESA: HEEL DO BRASIL BIOMEDICA LTDA
ENDEREÇO: AV SANTOS DUMONT, 1100 30 ANDAR
BAIRRO: ROCA GRANDE CEP: 83403500 - COLOMBO/PR
CNPJ: 05.994.539/0001-27
PROCESSO: 25351.000039/20-05 AUTORIZ/MS: 1.06198.2
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
IMPORTAR: MEDICAMENTO

EMPRESA: JC COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E HOS-
PITALARES LTDA - ME
ENDEREÇO: AV PERIMETRAL OESTE N 217 QD. 05 LT. 32
BAIRRO: JARDIM BONANZA CEP: 74463840- GOIANIA/GO
CNPJ: 13.150.769/0001-38
PROCESSO: 25351.405799/2013-00 AUTORIZ/MS:
K5MWXH6HXLH2 (8.09589.0)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS
TRANSPORTAR: CORRELATOS

EMPRESA: STOCK MED PRODUTOS MEDICO-HOSPITALARES
LTDA.
ENDEREÇO: Av Paul Harris 100
BAIRRO: CENTRO CEP: 96R 1 0408 - SANTA CRUZ DO SUL/RS
CNPJ: 06.106.005/0001-80
PROCESSO: 25025.000007/2009-01 AUTORIZ/MS:
KY8524XX4MM4 (8.06078.5)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
COMERCIALIZAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS

EMPRESA: QUIMILAB COMERCIO E REPRESENTACAO LT-
DA
ENDEREÇO: R 231 N 305 QD 35 LT 33
BAIRRO: SETOR COIMBRA CEP: 74535220 - GOIÂNIA/G0
CNPJ: 00.248.206/0001-35
PROCESSO: 25351.907461/2016-01 AUTORIZ/MS:
KP93W3XL7000 (8.13687.7)
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: CORRELATOS
DISTRIBUIR: CORRELATOS
EXPEDIR: CORRELATOS

EXPEDIR: C,
TRANSPOR

EMPRESA:
ENDEREÇO,
pay
BAIRRO: jai
CNPJ: 24.45i
PROCESSO:
L361M1HLIv
ATIVIDADE
ARMAZENA
DISTRIBUIF
EXPEDIR: C

EMPRESA:
ENDEREÇO
BAIRRO: C
SUL/SP
CNPJ: 21.16.
PROCESSO:
M331M967B
ATIVIDADE
ARMAZENA
DISTRIBUIF
EXPEDIR: C

EMPRESA:
ENDEREÇO
BAIRRO: Ci
CNPJ: 59.471
PROCESSO:
8163MW309
ATIVIDADE
ARMAZENA
EXPEDIR: C
IMPORTAR:

EMPRESA:
ENDEREÇO
BAIRRO: 0
CNPJ: 62.36'
PROCESSO:
8W839L4Mt
ATIVIDADE
ARMAZENA
DISTRIBUIF
EMBALAR
EXPEDIR: e
FABRICAR,
REEMBALA

EMPRESA:
TOS LTDA
ENDEREÇO
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BAIRRO: VILA CAMARGO CEP: 06730000 - VARGEM GRANDE
PAULISTA/SP
CNN: 04.088.627/0001-05
PROCESSO: 25351.101407/2017-09 AUTORIZ/MS: 1.16364.2
ATIVIDADE/CLASSE
TRANSPORTAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMEN-
TO

Total de Empresas : 13

RESOLUÇÃO - RE N° 802, DE 24 DE MARÇO DE 2017

0 Diretor da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no
uso das atribuições que lhe conferem o art. 151, III e o art. 54, I, §
10 do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Re-
solução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3 de fevereiro de
2016, e a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC N° 140, de 23 de
fevereiro de 2017 resolve:

Art. 10. Alterar Autorização Especial para Empresas de Me-
dicamentos e de Insumos Farmacêuticos, constantes no anexo desta
Resolução, de acordo com a Portaria n°. 344 de 12 de maio de 1998
e suas atualizações, observando-se as proibições e restrições esta-
belecidas.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSE CARLOS MAGALHÃES DA SILVA MOLTTINHO

ANEXO

EMPRESA: YVMED PRODUTOS FARMACEUTICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI - ME
ENDEREÇO: RUA UM, br 24, CONJUNTO JOAO ALVES
BAIRRO: TA1ÇOCA CEP: 49160000 - NOSSA SENHORA DO SO-
CORRO/SE
CNPJ: 21.949.562/0001-56
PROCESSO: 25351.346745/2015-15 AUTORIZ/MS: 1.14150.0
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO
EXPEDIR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO

EMPRESA: BORUSSIA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES DE
MATERIAIS HOSPITALARES LTDA
ENDEREÇO: TRAVESSA JONATHAS ABOTT, N.° 02, TÉRREO
BAIRRO: DOIS DE JULHO CEP: 40060380 - SALVADOR/BA
CNPJ: 07.936.790/0001-60
PROCESSO: 25351.242552/2015-42 AUTORIZ/MS: 1.13951.1
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO

EMPRESA: COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS NUNES E GO-
MES LTDA ME
ENDEREÇO: R AURELIO XAVIER LUCINDA, 45
BAIRRO: REZENDE CEP: 37062330 - VARG1NHA/MG
CNPJ: 12.628.603/0001-11
PROCESSO: 25351.250165/2011-46 AUTORIZ/MS: 1.22897.6
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO

EMPRESA: LINE EXPRESS TRANSPORTES E DISTRIBUIÇÃO
LTDA
ENDEREÇO: AVENIDA TAMBORÉ NI° 1.180, MÓDULOS 9A E
9B, BLOCO B, MULTIPLO TAMBORÉ
BAIRRO: TAMBORE CEP: 06460000 - BARUERI/SP
CNPJ: 07.117.576/0001-82
PROCESSO: 25351.381588/2005-55 AUTORIZ/MS: 1.21622.9
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: INSUMOS FARMACÉUTICOS/MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMEN-
TO

EMPRESA: Mundimed Distribuidora Hospitalar Ltda

CNPJ: 06.106.005/0001-80
PROCESSO: 25351.128420/2015-65 AUTORIZ/MS: 1.13682.1
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO

EMPRESA: JMEDICAL COMERCIO DE MEDICAMENTOS El-
RELI EPP
ENDEREÇO: RUA DONA FRANCISCA, N° 5886
BAIRRO: ZONA INDUSTRIAL NORTE CEP: 89219530 - JOIN-
VILLE/SC
CNPJ: 14.855.685/0001-62
PROCESSO: 25351.135198/2012-81 AUTORIZ/MS: 1.23098.2
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO

EMPRESA: ASTHAMED COMÉRCIO DE PRODUTOS E EQUI-
PAMENTOS HOSPITALARES EIRELI - EPP
ENDEREÇO: RUA DONA JURACI DE PAULA TEIXEIRA QD 13
LT 13/14/15
BAIRRO: ILDA CEP: 74935640 - APARECIDA DE GOIA-
NIA/GO
CNPJ: 07.955.424/0001-59
PROCESSO: 25351.173645/2010-96 AUTORIZ/MS: 1.22554.1
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO

EMPRESA: MAXIFARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMEN-
TOS LTDA
ENDEREÇO: AV. ALFREDO FOLCHINI, 508
BAIRRO: VILA TONINHO CEP: 15081500 - SAO JOSE DO RIO
PRETO/SP
CNPJ: 03.711.070/0001-46
PROCESSO: 25351.028172/00-44 AUTORIZ/MS: 1.20917.2
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO
EXPEDIR: MEDICAMENTO
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO

Total de Empresas : 10

RESOLUÇÃO - RE N° 803, DE 24 DE MARÇO DE 2017

0 Diretor da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no
uso das atribuições que lhe conferem o art. 151, III e o art. 54, I, §
1° do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Re-
solução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3 de fevereiro de
2016, e a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC N° 140, de 23 de
fevereiro de 2017 resolve:

Art. I". Indeferir o Pedido de Autorização Especial para
Empresas de Medicamentos e Insumos Farmacêuticos, constantes no
anexo desta Resolução, de acordo com a Portaria n°. 344 de 12 de
maio de 1998 e suas atualizações, observando-se as proibições e
restrições estabelecidas.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ CARLOS MAGALHÃES DA SILVA MOUTINHO

ANEXO

EMPRESA: AGV LOGISTICA S.A
ENDEREÇO: ESTRADA VINHEDO VIRACOPOS KM 04, SETOR

BAIRRO: DISTRITO INDUSTRIAL CEP: 1328000 - VINHE-
DO/SP
CNPJ: 02.905.424/0018-79
PROCESSO: 25351.124158/2017-07
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AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N2 5257/2021

TOMADA DE PREÇOS N2 03/2021

O Município de Ubirat5 torna público que se encontra aberto processo licitatorio

na modalidade Tomada de Preços, do tipo menor preço por Item, visando a

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE PLANO DE ENCERRAMENTO

E RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DE AREA DEGRADADA POR RESÍDUOS SÓLIDOS E

ELABORAÇÃO DE PROJETO TÉCNICO DO ATERRO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE

UBIRATÃ.

Data da realização: 16 de julho de 2021, as 08h3Omin.

Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 12 andar do Paço Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.

O edital e seus anexos poderão ser obtidos no site www.ubirata.pr.gov.br, na

aba Processos Licitatórios.

Ubirat5, Parana, 29 de junho de 2021.

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 28/2021

ill
1. PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5253/2021.

2. OBJETO: Pagamento de franquia de seguro para troca do para-brisa do veiculo

Mercedes Benz Sprinter 415 K42A, da Secretaria da Saúde.

3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25,

caput da Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993.

4. FORNECEDOR: G BORCATI, inscrita no CNPJ n2 15.740.998/0001-38, com sede

na Avenida Ascânio Moreira de Carvalho, na. 1412, na cidade de Cascavel -

Parana.

5. VALOR: R$-25D,00 (duzentos e cinquenta reais).

6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 24/06/2021.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 24 de junho de 2021.

FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO

Prefeito de Ubirata

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Ng 40/2021

1, PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5256/2021

2. OBJETO: 0 presente procedimento refere-se à Aluguel de imóvel (Aluguel

Social).

3. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de licitação com fundamento art. 24, inciso X

da Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993.

4. FORNECEDOR (A): NELSON JOSÉ ALVES, inscrito no CPF sob o n2 325.929.229-

20, situado na Avenida São Josafat, 122, na cidade de Mambor8, Estado do

Parana, Telefone n° (44) 99904-7161.

5. VALOR: R$-2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais).

•
6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 29/06/2021.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 29 de junho de 2021.

FÁBIO DE OLIVEIRA DALECIO

Prefeito de Ubirat5

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ng 35/2021

CONTRATANTE: Município de Ubirat3, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): ANDERSON FERREIRA DE JESUS ARMARINHOS - ME, inscrita

no CNPJ n.2 12.370.448/0001-86.

PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5143/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE

ALIMENTOS, MATERIAIS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSUMO DESTINADOS A CASA

LAR CLÓVIS PEREIRA GALINDO, COM ENTREGA IMEDIATA PARA OS ITENS 1 A

153.

VALOR: R$ 911,00 (novecentos e onze reais).

DATA DA ASSINATURA: 30/04/2021

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 75/2021

CONTRATANTE: Município de Ubirat5, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): A. P. TORTELLI COM PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES,

inscrita no CNPJ n2 78.451.614/0001-87.

PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5122/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL AMBULATORIAL E DE ENFERMAGEM PARA

UTILIZAÇÃO NAS UNIDADES DE SAÚDE.

VALOR: R$-22.062,50 (vinte e dois mil e sessenta e dois reais e cinquenta

centavos).

DATA DA ASSINATURA: 24/05/2021.
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne 86/2021

CONTRATANTE: Município de UbiratS, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): DUTRAMED DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ na

08.435.077/0001-04.

PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5122/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL AMBULATORIAL E DE ENFERMAGEM PARA

UTILIZAÇÃO NAS UNIDADES DE SAÚDE.

VALOR: R$-4.665,00 (quatro mil seiscentos e sessenta e cinco reais).

DATA DA ASSINATURA: 24/05/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 100/2021

CONTRATANTE: Município de Ubiratg, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS

MEDICOS, inscrita no CNPJ n2 07.752.236/0001-23.

PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5122/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL AMBULATORIAL E DE ENFERMAGEM PARA

UTILIZAÇÃO NAS UNIDADES DE SAÚDE.

VALOR: R$-55.381,00 (cinquenta e cinco mil, trezentos e oitenta e um reais).

DATA DA ASSINATURA: 24/05/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne 149/2021

CONTRATANTE: Município de Ubirat5, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): EMIGE MATERIAIS ODONTOLOGICOS LTDA, inscrita no CNPJ

n.2 71.505.564/0001-24.

PROCESSO LICITATÕRIO Na: 5109/2021.

OBJETO: Aquisição de materiais odontologicos destinados ao município.

VALOR: R$-7.942,85 (sete mil novecentos quarenta dois reais e oitenta cinco

centavos).

DATA DA ASSINATURA: 11/06/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 150/2021 V

CONTRATANTE: Município de Ubirat5, CNPJ na 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): ABC DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no

CNPJ n.2 12.014.370/0001-67.

PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5202/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE

MEDICAMENTOS E CORRELATOS.

VALOR: R$-1.169,30 (mil cento e sessenta e nove reais de trinta centavos).

DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 151/2021 V

CONTRATANTE: Município de Ubirat5, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA, inscrita no

CNPJ n.2 00.802.002/0001-02.

PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5202/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE

MEDICAMENTOS E CORRELATOS.

VALOR: R$-26.619,00 (vinte e seis mil seiscentos e dezenove reais).

DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ng 152/2021 1/

CONTRATANTE: Município de Ubirat5, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): CAVALLI COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES

- EIRELI, inscrita no CNPJ n.2 32.743.242/0001-61.

PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5202/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE

MEDICAMENTOS E CORRELATOS.

VALOR: R$-6.983,00 (seis mil novecentos e oitenta e três reais).
DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne 153/2021 I/

CONTRATANTE: Município de Ubirat5, CNPJ na 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): CENTERMEDI COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA,

inscrita no CNPJ n.2 03.652.030/0003-32.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5202/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE

MEDICAMENTOS E CORRELATOS.

VALOR: R$-31.510,00 (trinta e um mil quinhentos e dez reais).

DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021.

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrao ICP-Brasil
e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a Medida

Provisória 2200-2 do Art. 102 de 24.08.01 da ICP-Brasil

Arquivo Assinado Digitalmente por Município de Ubiratã. A Prefeitura

Municipal Ubirata - PR concede garantia da autenticidade deste documento,

desde que visualizado através de www.ubirata.preov.br, no link Jornal Oficial
ICP
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 155/2021 If'

CONTRATANTE: Municipio de Ubiratd, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): CRIS BELLA FARMACIA E MANIPULAÇAO, inscrita no CNPJ n.2

16.686.340/0001-58.

PROCESSO LICITATORIO Ng: 5202/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE

MEDICAMENTOS E CORRELATOS.

VALOR: R$-37.738,05 (trinta e sete mil, setecentos e

centavos).

DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE

MEDICAMENTOS E CORRELATOS.

VALOR: R$-60.739,00 (sessenta mil, setecentos e trinta e nove reais).

DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 162/2021

CONTRATANTE: Municipio de Ubiratd, CNPJ ng 76.950.096/0001-10.

trinta e oito reais e cinco FORNECEDOR (A): LICIMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS CORRELATOS,

inscrita no CNPJ n.2 04.071.245/0001-60.

PROCESSO LICITATÓRIO Ng: 5202/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne 156/2021 17 MEDICAMENTOS E CORRELATOS.

CONTRATANTE: Municipio de Ubiratd, CNPJ n9 76.950.096/0001-10. VALOR: R$-20.965,00 (vinte mil, novecentos e sessenta e cinco reais).

FORNECEDOR (A): DANIEL DA SILVA DISTRIBUIDORA, inscrita no CNPJ n.2 DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021.

27.463.638/0001-15.

PROCESSO LICITATÓRIO Ng: 5202/2021. EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne 163/2021 17

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE CONTRATANTE: Municipio de Ubiratd, CNPJ n9 76.950.096/0001-10.

MEDICAMENTOS E CORRELATOS. FORNECEDOR (A): LIFETRONIK MEDICAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA,

•VALOR: R$-2.067,00 (dois mil e sessenta e sete reais). inscrita no CNPJ n.2 11.668.411/0001-76.

DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021. PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5202/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE

MEDICAMENTOS E CORRELATOS.

VALOR: R$-12.495,00 (doze mil, quatrocentos e noventa e cinco reais).

DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 157/2021

CONTRATANTE: Município de Ubiratd, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): DIMENSAO COM ARTIGOS MED HOSPITALARES LTDA, inscrita

no CNPJ n.° 03.924.435/0001-10.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5202/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE

MEDICAMENTOS E CORRELATOS.

VALOR: R$-7.088,00 (sete mil e oitenta e oito reais).

DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 158/2021

CONTRATANTE: Municipio de Ubiratd, CNPJ n9 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): DIMEVA DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA LTDA, inscrita no

CNPJ n.9 76.386.283/0001-13.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5202/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE

MEDICAMENTOS E CORRELATOS.

VALOR: R$-11.414,50 (onze mil, quatrocentos e quatorze reais e cinquenta

centavos).

DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021.

4. EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 159/2021
CONTRATANTE: Municipio de Ubiratd, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): GENESIO A MENDES E CIA LTDA, inscrita no CNPJ n.2

82.873.068/0007-35. EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne 168/2021 ..

PROCESSO LICITATÓRIO Ng: 5202/2021. CONTRATANTE: Municipio de Ubiratd, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE FORNECEDOR (A): CIRURGICA SANTA CRUZ COMERCIO DE PRODUTOS

MEDICAMENTOS E CORRELATOS. HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ n.2 94.516.671/0001-53.

VALOR: R$-4.543,20 (quatro mil, quinhentos e quarenta e trés reais e vinte PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5202/2021.

centavos). OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE

DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021. MEDICAMENTOS E CORRELATOS.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne 160/2021 ' / VALOR: R$-12.897,50 (doze mil, oitocentos e noventa e sete reais e cinquenta

CONTRATANTE: Municipio de Ubiratd, CNPJ n2 76.950.096/0001-10. centavos).

FORNECEDOR (A): GRAMS & GRAMS LTDA, inscrita no CNPJ n.2 DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021.

10.448.145/0001-03.

PROCESSO LICITATÓRIO N9: 5202/2021. EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 173/2021

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE CONTRATANTE: Municipio de Ubiratd, CNN n2 76.950.096/0001-10.

MEDICAMENTOS E CORRELATOS. FORNECEDOR (A): IMPRIME SUPRIMENTOS EIRELI - ME, inscrita no CNPJ n.2

VALOR: R$-29.953,90 (vinte e nove mil, novecentos e cinquenta e trés reais e 22.448.597/0001-74.

noventa reais). PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5223/2021.

DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021. OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE

MEDICAMENTOS E CORRELATOS.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 164/2021 I/

CONTRATANTE: Municipio de Ubiratd, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS

MÉDICOS, inscrita no CNPJ n.2 07.752.236/0001-23.

PROCESSO LICITATÓRIO N9: 5202/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE

MEDICAMENTOS E CORRELATOS.

VALOR: R$-19.220,00 (dezenove mil, duzentos e vinte reais).

DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 161/2021 (/

CONTRATANTE: Municipio de Ubiratd, CNPJ ng 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): INOVAMED HOSPITALAR LTDA, inscrita no

12.889.035/0001-02.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5202/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 165/2021 ,7

CONTRATANTE: Município de Ubirath, CNPJ ng 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): PHARMA LOG PRODUTOS FARMACEUTICOS EIRELI, inscrita no

CNPJ n2 13.485.130/0001-03.

PROCESSO LICITATÓRIO Ng: 5202/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE

MEDICAMENTOS E CORRELATOS.

VALOR: R$-7.365,00 (sete mil, trezentos e sessenta e cinco reais).

DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021.

VALOR: R$-9.488,70 (nove mil quatrocentos e oitenta e oito reais e setenta

centavos).

CNPJ n.2 DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021.

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil

e Protocolado com Carimbo de Tempo SET de acordo com a Medida

Provisória 2200-2 do Art. 109 de 24.08.01 da ICP-Brasil

Arquivo Assinado Digitalmente por Municipio de Ubirat5. A Prefeitura
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desde que visualizado através de www.ubirata.pr.gov.br, no link Jornal Oficial
ICP
a
5

Online.



_191
De acordo com a Lei n° 1.887 de maio de 2011.

JORNAL OFICIAL ELETRÔNIC
MUNICÍPIO DE UBIRATA - PR

SEXTA-FEIRA, 2 DE JULHO DE 2021 EDIÇÃO SEMANAL Ng 1.406- ANO: XVI Pagina 7 de 8
www.ubirata.pr.gov.br

termos abaixo, conforme comprovações constantes nos autos do processo EXTRATO DO CONTRATO Na 76/2021

licitatório respectivo: CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ n° 76.950.096/0001-10.

1. PROCESSO LICITATÓRIO N°: 5238/2021. CONTRATADO (A): SUCATAS GAUCHO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°

2. MODALIDADE PREGÃO Ne: 73/2021 04.273.100/0001-42.

3. OBJETO DA LICITAÇÃO: aquisição de materiais elétricos destinados a PROCESSO LICITATÓRIO Ne: 5244/2021.

manutenção de prédios públicos. OBJETO: locação de caçambas estacionárias para coleta de resíduos e entulhos.

4. FORNECEDOR (A): GERVASIO SGARIONI, inscrita no CNPJ n° 01.256.464/0001- VALOR: R$-96.000,00 (noventa e seis mil reais).

26, estabelecida 5 avenida Yolanda Loureiro de Carvalho, no n° 728, CEP n° DATA DA ASSINATURA: 02/07/2021.

85440-000, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná.

4.1 VALOR: R$- 84.595,00 (oitenta quatro mil quinhentos e noventa cinco reais). EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ng 84/2021

5. FORNECEDOR (A): D. MATIUSSI & CIA.LTDA - ME, inscrita no CNPJ n5 CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ n° 76.950.096/0001-10.

82.312.018/0001-93, estabelecida à avenida Yolanda Loureiro de Carvalho, no II° FORNECEDOR (A): DELTA SHOP - DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES

438, CEP n° 85440-000, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná. LTDA, inscrita no CNPJ na 19.316.524/0001-14.

5.1 VALOR: R$- 20.890,00 (vinte mil oitocentos noventa reais). PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5122/2021.

6. FORNECEDOR (A): ELETRO LUZ COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA, OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL AMBULATORIAL E DE ENFERMAGEM PARA

inscrita no CNPJ n2 76.072.776/0001-89, estabelecida â avenida Brasil, no na UTILIZAÇÃO NAS UNIDADES DE SAÚDE.

6817, CEP na 85805-050, na cidade de Cascavel, Estado do Paraná. VALOR: R$-19.912,00 (dezenove mil novecentos e doze reais).

I 6.1 VALOR: R$- 8.145,00 (oito mil cento quarenta cinco mil reais). DATA DA ASSINATURA: 24/05/2021.

7. FORNECEDOR (A): DELVALLE MATERIAIS ELETRICOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ

ne 37.227.550/0001-58, estabelecida 5 rua R-5, quadra R-7, Lote 07, no n9 129,

CEP n2 74125-070, na cidade de Goiânia, estado do Goias.

7.1 VALOR: R$-169.261,25 (cento sessenta nove mil duzentos sessenta um real e

vinte cinco centavos).

8. DATA DA ADJUDICAÇÃO: 24/06/2021.

9. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 28/06/2021.

Paw Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 28 de junho de 2021.

FÁBIO DE OLIVEIRA DALECIO

Prefeito de Ubiratã

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

0 Prefeito de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela

legislação em vigor, especialmente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de

1993 e alterações posteriores, resolve HOMOLOGAR a presente Licitação nos

termos abaixo, conforme comprovações constantes nos autos do processo

licitatório respectivo:

1. PROCESSO LICITATÓRIO Ne: 5241/2021.

2. MODALIDADE PREGÃO N9: 75/2021

3. OBJETO DA LICITAÇÃO: aquisição de materiais de construção, ferramentas e

assemelhados destinados 6 manutenção de prédios públicos.

4. FORNECEDOR (A): D. MATIUSSI & CIA.LTDA - ME, inscrita no CNPJ na

82.312.018/0001-93, estabelecida â avenida Yolanda Loureiro de Carvalho, no n°

438, CEP na 85440-000, na cidade de Ubiratã, estado do Parana.

111 4.1 VALOR: R$-115.354,40 (cento quinze reais trezentos cinquenta quatro reais e
quarenta centavos).

5. FORNECEDOR (A): N A CUSTODIO COELHO E CIA LTDA - ME, inscrita no CNPJ na

04.672.367/0001-02, estabelecida h rua Costa e Silva, no n° 773, CEP rig 85440-

000, na cidade de Ubiratã, estado do Parana.

5.1 VALOR: R$-180.444,50 (cento e oitenta mil quatrocentos quarenta quatro

reais e cinquenta centos).

6. DATA DA ADJUDICAÇÃO: 29/06/2021.

7. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 30/06/2021.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 30 de junho de 2021.

FÁBIO DE OLIVEIRA DALECIO

Prefeito de Ubiratã

EXTRATO DO CONTRATO Na 67/2021

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ n° 76.950.096/0001-10.

CONTRATADO (A): HYDRAUFORCE PEÇAS E SERVIÇOS MECANICOS EIRELI, inscrita

no CNN sob o n2 27.014.321/0001-00.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5222/2021.

OBJETO: Contratação de empresa para fornecer as peças, vidros e equipamentos

para conserto da moto niveladora New Holland RG140-B.

VALOR: R$-74.130,27 (setenta e quatro mil cento e trinta reais e vinte e sete

centavos).

DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Na 117/2021

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ na 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): G H MOREIRA, inscrita no CNPJ n.2 25.423.403/0001-74.

PROCESSO LICITATÓRIO NQ: 5185/2021.

OBJETO: aquisição parcelada, por meio de registro de preços, de filtros originais

ou de primeira linha destinados à manutenção das máquinas da secretaria de

viação e serviços rurais.

VALOR: R$- 2.846,19 (dois mil oitocentos e quarenta seis reais e dezenove

centavos).

DATA DA ASSINATURA: 25/05/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 136/2021

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ n° 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): SOUZA RAMOS DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS DE LIMPEZA

LTDA, inscrita no CNPJ n.° 81.746.422/0001-02.

PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5109/2021.

OBJETO: Aquisição de materiais odontolágicos destinados ao município.

VALOR: R$- 7.695,60 (sete mil seiscentos noventa e cinco reais e sessenta

centavos).

DATA DA ASSINATURA: 11/06/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 142/2021

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): PROLINE MATERIAL HOSPITALAR, inscrita no CNPJ n.2

32.708.161/0001-20.

PROCESSO LICITATÓRIO Ns?: 5109/2021.
OBJETO: Aquisição de materiais odontolágicos destinados ao município.

VALOR: R$- 220,00 (duzentos e vinte reais).

DATA DA ASSINATURA: 11/06/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ng 146/2021

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ na 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): CASSIFLEX LTDA, inscrita no CNPJ n.° 04.901.171/0001-42.

PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5109/2021.

OBJETO: Aquisição de materiais odontolágicos destinados ao município.

VALOR: R$-1.761,41 (Um mil setecentos e sessenta um reais e quarenta um

centavos).

DATA DA ASSINATURA: 11/06/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Na 154/2021

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): CME COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO HOSPITALAR LTDA - ME,

inscrita no CNPJ n.2 26.232.599/0001-82.

PROCESSO LICITATÓRIO N12: 5202/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE

MEDICAMENTOS E CORRELATOS.

VALOR: R$-4.000,00 (quatro mil reais).

DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021.
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS /%12 166/2021 EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 176/2021

CONTRATANTE: Municipio de Ubirat5, CNPJ n2 76.950.096/0001-10. CONTRATANTE: Municipio de Ubirata", CNPJ ng 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): PROHOSP DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita FORNECEDOR (A): A. STEFANO-EIRELI, inscrita no CNPJ n2 24.521.089/0001-08.

no CNPJ n.2 04.355.394/0001-51. PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5234/2021.

PROCESSO LICITATÓRIO Ng: 5202/2021. OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, INSTALAÇÃO, DESINSTALAÇÃO COM REPOSIÇÃO

MEDICAMENTOS E CORRELATOS. DE PEÇAS, INCLUINDO LIMPEZA COMPLETA DE APARELHOS DE AR

VALOR: R$-1.440,00 (mil quatrocentos e quarenta reais). CONDICIONADO.

DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021. VALOR: R$-43.034,00 (quarenta mil e trinta e quatro reais).

DATA DA ASSINATURA: 29/06/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 169/2021

CONTRATANTE: Municipio de Ubirat5, CNPJ fie 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): STOCK MED PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES LTDA, inscrita

no CNPJ n.2 06.106.005/0001-80.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5202/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE

MEDICAMENTOS E CORRELATOS.

•
VALOR: R$-740,00 (setecentos e quarenta reais).

DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 170/2021

CONTRATANTE: Municipio de Ubirat5, CNPJ fie 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA, inscrita no CNPJ

n2 29.889.651/0001-66.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5221/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE CARTUCHO DE CILINDRO, CARTUCHO DE TINTA, REFIL

DE TINTA E TONER DESTINADOS As IMPRESSORAS DA SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO E CULTURA, SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E PAVIMENTAÇÃO,

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RURAIS.

VALOR: R$-2.018,50 (dois mil e dezoito reais e cinquenta centavos).
DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 173/2021

CONTRATANTE: Municipio de Ubirat5, CNPJ fie 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): IMPRIME SUPRIMENTOS EIRELI - ME, inscrita no CNPJ n.2

22.448.597/0001-74.

PROCESSO LICITATÓRIO Ng: 5223/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE CARTUCHO DE CILINDRO E TONER DESTINADOS AS

IMPRESSORAS DA SECRETARIA DE SAÚDE, SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SECRETARIA DE ESPORTES E

LAZER.

VALOR: R$-9.488,70 (nove mil quatrocentos e oitenta e oito reais e setenta

alcentavos).

DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 174/2021

CONTRATANTE: Município de Ubirata", CNPJ fie 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA, inscrita no CNPJ

ng 29.889.651/0001-66.

PROCESSO LICITATÓRIO Ng: 5223/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE CARTUCHO DE CILINDRO E TONER DESTINADOS AS

IMPRESSORAS DA SECRETARIA DE SAÚDE, SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SECRETARIA DE ESPORTES E

LAZER.

VALOR: R$-14.388,00 (quatorze mil trezentos e oitenta e oito reais).

DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 175/2021

CONTRATANTE: Município de UbiratA, CNPJ ng 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): ML SUPRIMENTOS PARA INFORMATICA LTDA-ME, inscrita no

CNPJ ng 28.491.296/0001-00.

PROCESSO LICITATÓRIO Ng: 5223/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE CARTUCHO DE CILINDRO E TONER DESTINADOS AS

IMPRESSORAS DA SECRETARIA DE SAÚDE, SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SECRETARIA DE ESPORTES E

LAZER.

VALOR: R$-16.135,00 (dezesseis mil, cento e trinta e cinco reais).

DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne 177/2021

CONTRATANTE: Município de Ubirat5, CNPJ fie 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): JOHNNY RAPHAEL LOERCIO KIZERLLA, inscrita no CNPJ n2

15.053.470/0001-90.

PROCESSO LICITATÓRIO Ne: 5234/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, INSTALAÇÃO, DESINSTALAÇÃO COM REPOSIÇÃO

DE PEÇAS, INCLUINDO LIMPEZA COMPLETA DE APARELHOS DE AR

CONDICIONADO.

VALOR: 12$-96.914,97 (noventa e seis mil, novecentos e quatorze reais e noventa

e sete centavos).

DATA DA ASSINATURA: 29/06/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 180/2021

CONTRATANTE: Municipio de Ubirat5, CNPJ fie 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): empresa ELETRO LUZ COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS

LTDA, inscrita no CNPJ fie 76.072.776/0001-89.

PROCESSO LICITATÓRIO Ng: 5238/2021.

OBJETO: aquisição de materiais elétricos destinados a manutenção de prédios

públicos.

VALOR: R$- R$- 8.145,00 (oito mil cento quarenta cinco mil reais).

DATA DA ASSINATURA: 28/06/2021.

EXTRATO DO 32 TERMO ADITIVO AO CONTRATO N2. 188/2018

LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE UBIRATA — CNPJ 76.950.096/0001-10

LOCADOR: HANI HUSSEIN KASSAB, inscrita no CNPJ n2 108.432.649-34

PROCESSO LICITATÓRIO Ne: 188/2018

OBJETO DO CONTRATO: Locação de imóvel para abrigar as instalações do Centro

Municipal de Educação Infantil.

FINALIDADE DO ADITIVO: Prorrogar a vigência do contrato pelo período de 12

meses e reajustar o valor mensal.

VALOR: R$ 180.807,76

NOVA VIGENCIA: 03 de julho de 2022

DATA DA ASSINATURA: 02/07/2021

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
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1. PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5224/2021.

2. MODALIDADE PREGÃO N2: 69/2021

3. OBJETO DA LICITAÇÃO: contratação de empresa para realização de

manutenção em equipamentos odontolágicos, laboratoriais, médicos, de

enfermagem, fisioterapia e câmaras de Imunobiológicos.

4. FORNECEDOR (A): RS MEDICA LIDA, inscrita no CNPJ sob o n2

05.157.606/0001-59, situada na rua Edmundo Bastian, 116, na cidade de Porto

Alegre, Estado Rio Grande do Sul.

4.1 VALOR: R$-13.000N (treze mil reais).

5. FORNECEDOR (A): INTELTESLA MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS LIDA,

inscrita no CNPJ sob o n2 39.879.920/0001-67, situada na avenida Mandacaru,

277, na cidade de Maringá, estado Parana.

5.1 VALOR: R$-66.500,00 (sessenta e seis mil e quinhentos reais).

6. DATA DA ADJUDICAÇÃO: 16/06/2021.

7. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 02/07/2021.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 02 de julho de 2021.

FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO

46
 Prefeito de Ubiratã
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

0 Prefeito de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela

legislação em vigor, especialmente a Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de

1993 e alterações posteriores, resolve HOMOLOGAR a presente Licitação nos

termos abaixo, conforme comprovações constantes nos autos do processo

licitatório respectivo:

1. PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5247/2021.

2. MODALIDADE PREGÃO N2: 80/2021

3. OBJETO DA LICITAÇÃO: aquisição parcelada, por meio de registro de preços,

de peças para manutenção de veículos, com base em tabela de preços.

4. FORNECEDOR (A): WF DOS SANTOS AUTO PEÇAS, inscrita no CNPJ n2

31.361.578/0001-05, estabelecida 5 avenida Nilza de Oliveira Pipino, no n2 1249,

CEP na 85440-000, na cidade de Ubiratã, estado do Parana.

5. VALOR: R$- 295.000,00 (duzentos noventa e cinco mil reais).

6. DATA DA ADJUDICAÇÃO: 03/07/2021.

7. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 05/07/2021.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 05 de julho de 2021.
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Prefeito de Ubiratã

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

0 Prefeito de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela

legislação em vigor, especialmente a Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de

410 1993 e alterações posteriores, resolve HOMOLOGAR a presente Licitação nos
termos abaixo, conforme comprovações constantes nos autos do processo

licitatório respectivo:

1. PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5235/2021.

2. MODALIDADE PREGÃO N2: 72/2021

3. OBJETO DA LICITAÇÃO: aquisição e instalação de painel em ACM, plotagem e

insulfilm para identificar os espaços do Cadastro Único e do Programa Criança

Feliz.

4. FORNECEDOR (A): ANDARE ADESIVOS LIDA - ME, inscrita no CNPJ sob o n2

05.561.905/0001-54, situada na rua Pedro de Oliveira, 596, na cidade de Ubiratã,

estado Parana.

VALOR: R$-24.657,00 (vinte e quatro mil seiscentos e cinquenta e sete reais).

6. DATA DA ADJUDICAÇÃO: 05/07/2021.

7. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 06/07/2021.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 06 de julho de 2021.
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Prefeito de Ubiratà

EXTRATO DO CONTRATO Ng 79/2021

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

CONTRATADO (A): ASTEROIDE TECNOLOGIA E PAGAMENTOS EIRELI, inscrita no

CNPJ sob o ri2 26.600.796/0001-07.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5267/2021.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS TITULARES DE SOLUÇÃO DE MEIOS DE

PAGAMENTO POR CARTÃO DE CREDITO E DÉBITO, PARA PARCELAMENTO E

De acordo com a Lei n° 1.887 de 30 e de 2011.
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PAGAMENTOS ELETRÔNICOS DE TRIBUTOS E OBRIGAÇÕES DEVIDAS JUNTO AO

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, CONFORME CREDENCIAMENTO N2 03/2021.

DATA DA ASSINATURA: 06/07/2021.

EXTRATO DO CONTRATO Ng 81/2021

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

CONTRATADO (A): (CONE TECNOLOGIA E PAGAMENTO LIDA, inscrita no CNPJ

sob o n2 19.432.487/0001-00.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5267/2021.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS TITULARES DE SOLUÇÃO DE MEIOS DE

PAGAMENTO POR CARTÃO DE CRÉDITO E DÉBITO, PARA PARCELAMENTO E

PAGAMENTOS ELETRÔNICOS DE TRIBUTOS E OBRIGAÇÕES DEVIDAS JUNTO AO

MUNICÍPIO DE UBIRATA, CONFORME CREDENCIAMENTO N2 03/2021.

DATA DA ASSINATURA: 06/07/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS Ng 167/2021 

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): PROMEFARMA REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LIDA, inscrita

no CNPJ n,2 81.706.251/0001-98.

PROCESSO LICITATÕRIO N2: 5202/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE

MEDICAMENTOS E CORRELATOS.

VALOR: R$-44.192,60 (quarenta e quatro mil cento e noventa e dois reais e

sessenta centavos).

DATA DA ASSINATURA: 22/06/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ng 178/2021

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): GERVASIO SGARIONI, inscrita no CNPJ n2 01.256.464/0001-26.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5238/2021.

OBJETO: aquisição de materiais elétricos destinados a manutenção de prédios

públicos.

VALOR: 84.595,00 (oitenta quatro mil quinhentos e noventa cinco reais).

DATA DA ASSINATURA: 28/06/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ng 179/2021

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): D. MATIUSSI & CIA.LTDA - ME, inscrita no CNPJ n2

82.312.018/0001-93.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5238/2021.

OBJETO: aquisição de materiais elétricos destinados a manutenção de prédios

públicos.

VALOR: R$- R$- 20.890,00 (vinte mil oitocentos noventa reais).

DATA DA ASSINATURA: 28/06/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 181/2021

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ na 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): empresa DELVALLE MATERIAIS ELETRICOS LIDA - ME, inscrita

no CNPJ n2 37.227.550/0001-58.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5238/2021.

OBJETO: aquisição de materiais elétricos destinados a manutenção de prédios

públicos.

VALOR: R$469.261,25 (cento sessenta nove mil duzentos sessenta um real e

vinte cinco centavos).

DATA DA ASSINATURA: 28/06/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ng 183/2021

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ na 76.950.096/0001-10.
FORNECEDOR (A): D. MATIUS51 & CIA.LTDA - ME, inscrita no CNPJ n2

82.312.018/0001-93.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5241/2021.

OBJETO: aquisição de materiais de construção, ferramentas e assemelhados

destinados à manutenção de prédios públicos.

VALOR: R$-115.354,40 (cento quinze reais trezentos cinquenta quatro reais e

quarenta centavos).

DATA DA ASSINATURA: 30/06/2021.
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